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APRESENTAÇÃO 

O livro Gestão Pública, Diálogos e Interdisciplinaridades traz um 
conjunto de artigos produzidos por especialistas, mestres e doutores 
de diversas áreas do conhecimento com o intuito de trazer à luz proble-
máticas e questões sociais que permeiam os ambientes de trabalho, 
a sociedade, e a vida cotidiana. O objetivo principal é buscar soluções 
com embasamento científico e técnico, assim como produzir um vasto 
referencial teórico para o auxílio de gestores públicos. 

Criscyanne Andrade de Oliveira
Ellen de Moraes e Silva 

Organizadoras
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A liderança  
como fator  

motivacional  
para um melhor 

desempenho de uma 
equipe de trabalho 

Andressa Campos Alves

Estela Mari Santos Simões da Silva
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RESUMO
O artigo tem como objetivo analisar a influência do líder como fator motivacio-
nal para um melhor desempenho de uma equipe de trabalho. Busca-se, então, 
responder a seguinte problemática: O perfil de liderança pode ser considerado 
como um fator motivacional que influencia para um melhor desempenho de 
uma equipe? Para tanto, a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, 
com base em diferentes autores. Os resultados apontaram que uma liderança 
forte pode impactar diretamente na entrega de um do indivíduo ou de uma 
equipe, trazendo ganhos que beneficiam toda a organização e que funcioná-
rios motivados apresentam melhores resultados, de modo a contribuir, atingin-
do assim os objetivos estabelecidos pela instituição. 

Palavras-chave: Liderança; motivação; equipe.
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INTRODUÇÃO

O termo liderança vem sendo muito discutido nos últimos tem-
pos, passando por diversas transformações ao longo dos anos. Con-
forme Stephen Robbins (2005, p. 258), liderança é “a capacidade de 
influenciar um grupo para alcançar metas”. Logo, a liderança é es-
sencial para que as organizações atinjam sua eficácia, pois os líderes 
agem como engajadores de pessoas na realização de objetivos. De 
acordo com Chiavenato (2004, p. 100), “A liderança é necessária em 
todos os tipos de organização humana, seja nas empresas, seja em 
cada um de seus departamentos”. A existência de um líder em cada 
setor, departamento ou seção torna-se necessário na atuação de um 
grupo integrado, que visa alcançar resultados satisfatórios à organi-
zação. A liderança pode ser entendida como uma ação que direciona 
uma equipe ao cumprimento de objetivos firmados pela organização, 
sendo que, essa liderança pode ter a motivação como fator determi-
nante para um melhor desempenho de uma equipe de trabalho.

Um dos principais desafios das organizações é a motivação, 
contribuindo para o levantamento de diversos estudos relacionados 
ao tema, onde procuram explicar a razão pela qual as pessoas agem 
de maneira diferente. A conquista de objetivos, com e através das pes-
soas, se torna fundamental para o sucesso de uma organização, sen-
do considerado uma estratégia de trabalho. 

A entrega de um serviço de qualidade, através de colaborado-
res que apresentam um bom desempenho de atividades, vem sendo 
algo bastante almejado não somente nas empresas, mas também 
na Administração Pública. A Teoria das Relações Humanas é funda-
mental para o estudo das ideias que têm como foco as pessoas, ou 
seja, as teorias anteriormente estudadas perderam força para uma 
teoria em que o foco de preocupação era o ser humano. Sendo que, 
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essa necessidade foi identificada através dos estudos de Elton Mayo 
(1927), que permitiram o estudo das condições que contribuíram 
para a melhoria do desempenho dos funcionários. 

A motivação dos funcionários pode trazer resultados expressi-
vos para uma organização, assim como a falta dela pode comprometer 
os resultados. Diante disso, o investimento em pessoas é fundamen-
tal para o cumprimento de metas, visando através desse investimento 
conseguir um melhor desempenho de cada um deles para a conquista 
dos objetivos organizacionais. A identificação das necessidades de 
capacitação e o desenvolvimento de habilidades dos indivíduos que 
integram uma equipe pode ser feita através da simples existência de 
líderes no ambiente de trabalho. 

O tema dessa pesquisa foi elaborado através da observação e 
contato constante com as pessoas de um setor em um órgão público 
da esfera federal na cidade de Manaus, onde foi possível perceber 
que o comprometimento para as tarefas variava entre os integrantes 
da equipe, sendo que, a variabilidade de comprometimento individual 
acabava interferindo no resultado geral da equipe. Diante de tal inquie-
tação, pode-se dizer que a presença de um líder no ambiente de traba-
lho poderia melhorar o resultado da equipe. Em virtude disso, foi feito o 
seguinte questionamento: A liderança pode ser um fator motivacional 
que influencia no desempenho de uma equipe de trabalho?

O estudo contemplou um tema de grande relevância para qual-
quer tipo de organização, pois a liderança tem a finalidade de agregar 
pessoas, visando objetivos comuns, de modo a contribuir para a so-
lução de problemas e consequentemente para a conquista de resulta-
dos satisfatórios em uma organização

Nesse sentido, a pesquisa teve como objetivo geral analisar a 
influência do líder como fator motivacional para um melhor desempe-
nho de uma equipe de trabalho. Os objetivos específicos foram os 
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seguintes: Reconhecer as características de um líder; analisar a impor-
tância do líder na realização das atividades pelo grupo; e evidenciar a 
influência do líder no desempenho de um grupo.

REVISÃO TEÓRICA

LIDERANÇA 

O alcance do sucesso organizacional é obtido através da pre-
sença de líderes eficazes, onde por meio de suas habilidades e com-
petências de liderança orientam as pessoas a cumprirem o que foi 
determinado como objetivo. Segundo Robbins (2005), a liderança é a 
habilidade de influenciar um grupo para a conquista das metas esta-
belecidas pelos gestores. O líder tem a tarefa de comunicar à equipe a 
visão de futuro e operar como inspirador no cumprimento das metas, 
estimulando-os a vencer as barreiras.

Com as diversas mudanças ocorridas no dia a dia, as organiza-
ções necessitam de gestores capazes de realizar planos detalhados e 
de líderes capazes de inspirar seus liderados, de modo que a visão de 
futuro seja concretizada com e através deles. Hersey e Blanchard (1986, 
p. 105) definem liderança como o “processo de influenciar as atividades 
de um indivíduo ou um grupo para a consecução de um objetivo numa 
dada situação”. Por meio dessa definição, pode ser destacado dois ele-
mentos no processo de liderança: a função do líder e liderado; e das 
variáveis situacionais. Os comportamentos de um líder em diferentes si-
tuações permitiram o desenvolvimento de teorias que contribuíram tanto 
para o processo de formação dos líderes, quanto para a escolha ao tipo 
de comportamento de líder mais adequado em determinada situação.
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As definições de liderança são muitas e todas apresentam a 
mesma ideia de ser um processo de influenciar as pessoas para o 
alcance de um objetivo organizacional. É importante dizer que, quando 
se fala em organização, não existe uma determinação de tipo de orga-
nização, portanto, pode-se entender que a liderança pode ser exercida 
em diversas situações da vida, seja em um hospital, empresa particu-
lar, nos órgãos públicos, ou mesmo na família. 

Algumas abordagens enfatizavam certas características como 
essenciais para o exercício de uma liderança eficaz. Portanto, consi-
deravam líderes potenciais apenas aqueles que possuíam qualidades 
pessoais inerentes, sendo dada somente a essas pessoas a possibi-
lidade de treinamento. Vale dizer, que as observações realizadas com 
base nessas abordagens não podem explicar a realidade, pois confor-
me os estudos de Eugene E. Jennings (1970), não temos como apre-
sentar nenhum traço de personalidade ou conjunto de qualidades que 
possam fazer a distinção de um líder e de um não-líder.

Alguns estudos empíricos possibilitaram mostrar que a lideran-
ça pode mudar em determinada situação, é a chamada abordagem 
situacional, de Hersey e Blanchard (1986, p. 186) definem como: 

Uma inter-relação entre a quantidade de orientação e direção 
(comportamento de tarefa) que o líder oferece, a quantidade de 
apoio sócio emocional (comportamento de relacionamento) dado 
pelo líder e o nível de prontidão (“maturidade”) dos subordinados 
no desempenho de uma tarefa, função ou objetivo específico.

O enfoque na abordagem situacional está no comportamento 
do líder e das pessoas pertencentes ao grupo e ao ambiente. A abor-
dagem situacional possibilita o treinamento das pessoas como forma 
de melhorar a eficácia. Devido ao fato de a realização dos objetivos 
ocorrerem com e por meio das pessoas, surge a importância de va-
lorizar as relações humanas para o melhor desempenho das tarefas. 
Duas escolas da teoria organizacional já chamavam a atenção para o 
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papel desempenhado pelo líder no cumprimento de metas, porém, a 
diferença das duas escolas estava centrada no fator humano.

Enquanto a escola de administração científica, do teórico Frede-
rick Winslow Taylor, diz que a função do líder é a de estabelecer e fazer 
cumprir critérios de desempenho, visando atender as necessidades 
da organização, sem, contudo, se preocupar com as pessoas que de-
sempenhavam as atividades.

Já a outra teoria, das relações humanas de Elton Mayo (1927), 
centrava também nos métodos tecnológicos para aumentar a produti-
vidade, mas, além disso, havia uma preocupação com a relação entre 
as pessoas desenvolvidas no ambiente de trabalho. A teoria enxerga 
o líder como facilitador na realização de objetivos entre os liderados e 
leva em consideração os sentimentos das pessoas.

As divergências de enfoques das duas teorias levaram ao estu-
do do tema por diversos autores. Robert Tannenbaum e Warren H. Sch-
midt (1957 apud SCHNEIDER, 2005, p. 30), “a influência dos líderes 
sobre seus liderados poderia ser de duas maneiras, uma com enfoque 
nas tarefas, representando um comportamento de líder autoritário, e 
outra com enfoque nas pessoas, caracterizando um líder democrá-
tico”. Porém, cabe dizer que, existem diversos estilos de liderança, 
como a liderança autoritária, ou democrática, a liberal, a diretiva, a mo-
deladora, a participativa, a afetiva, a visionária, entre outras.

Os autores Hersey e Blanchard (1986, p. 117), definem o compor-
tamento de líder adaptativo como “quanto mais os gerentes adaptarem 
seu estilo de comportamento de líder no sentido de atender à situação 
específica e às necessidades dos seus subordinados, tanto mais efica-
zes serão na consecução dos objetivos pessoais e organizacionais”. 
A definição de comportamento adaptativo do líder procura escolher o 
estilo de liderança mais adequado a uma determinada situação, ressal-
tando que não existe um estilo único e melhor que todos, mas existem 
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estilos mais eficazes em certo ambiente, e essa adaptação vai depender 
da observação real do ambiente e de todos que o compõem. 

MOTIVAÇÃO

Na definição de Robbins (2005, p. 196), motivação “é o pro-
cesso responsável pela intensidade, pela direção e pela persistên-
cia dos esforços de uma pessoa para alcançar determinada meta”. 
Nesse conceito são considerados três elementos-chaves, são eles: 
a intensidade, a direção e a persistência. A intensidade diz respeito 
ao esforço gasto pelo indivíduo, sendo que, esse esforço deve estar 
orientado aos objetivos da organização, e esse esforço vai ter um 
tempo de persistência até o alcance do objetivo. Simões e Nogaro 
(2016, p. 78), afirmam “a motivação pode ser pensada como a força 
que compele um comportamento a acontecer”.

A motivação nem sempre deve ser considerada algo consciente 
do ser humano, pois com os estudos de Freud foi possível reconhe-
cer a importância da motivação inconsciente, através de uma analogia 
feita entre a motivação da maioria das pessoas e a estrutura de um 
iceberg, em que é possível dizer, que apenas parte da motivação pode 
ser consciente. Os estudos de Paul Hersey (1986) sobre motivação e 
comportamento enfatizam a importância das pessoas nas organiza-
ções, afirmando que o nosso comportamento geralmente é motivado 
pelo desejo de alcançar algum objetivo, seja de forma consciente ou 
subconsciente, sendo provenientes de uma necessidade do indiví-
duo. Diante disso, é possível dizer que os motivos de um indivíduo 
são direcionados para a realização de um objetivo, e que os motivos 
predominantes são encarregados de despertarem comportamentos às 
atividades direcionadas a um objetivo. 
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Castro (2002, p. 85) diz que a motivação “[.] é a ação ou efei-
to de motivar, é a geração de causas, motivos, sentidos ou razões 
para que uma pessoa seja mais feliz e efetiva em suas relações [.]”.  
O conceito deixa clara a importância da motivação nas relações huma-
nas, onde o autor destaca dois grandes vetores: a motivação interna 
e a motivação externa. A motivação interna é o mecanismo intrínseco 
que direciona as pessoas e que as mantêm felizes e dispostas. Já a 
motivação externa é definida pelo autor, como “um conjunto de valo-
res, missão e visão de determinado ambiente que permite relações 
interpessoais adequadas, feitas dentro de um clima que leve à plena 
realização dos seres humanos que atuam nesse mesmo ambiente”. 
Segundo Simões e Nogaro (2016, p. 81), “a motivação intrínseca dá-se 
na interação com os ambientes, inicialmente a motivação é externa e 
vai passando gradativamente para o controle interno também”.

As organizações costumam dar uma atenção maior para a moti-
vação externa, sendo função direta do modelo de gestão adotado, do 
estilo de liderança e dos mecanismos de seleção, contratação e de-
senvolvimento das pessoas. Castro (2002) realizou várias experiências 
em ambientes organizacionais em Detroit, e percebeu a importância de 
programas motivacionais para a manutenção e ampliação da motiva-
ção entre os funcionários, despertando as pessoas para o seu próprio 
desenvolvimento no grupo e para o ambiente de trabalho.

Um programa motivacional é definido em três etapas: o diag-
nóstico da situação atual, o processo de desenvolvimento e a tangi-
bilidade, sendo que ao final das três etapas pode-se obter resultados 
grandiosos para a organização. Frederick Herzberg, depois de ter rea-
lizado alguns estudos em 1950, propôs a Teoria dos dois fatores que 
era baseada na satisfação das pessoas no trabalho. Uma das críticas 
relacionadas a essa teoria foi que a diferença entre os indivíduos não 
era levada em consideração, visto que as pessoas têm necessida-
des diferentes, e, portanto, precisam ser analisadas de forma distinta.  



24s u m á r i o

Os estudos permitiram constatar as características relacionadas à sa-
tisfação e insatisfação no trabalho, que quando insatisfeitas as pes-
soas relacionavam à fatores extrínsecos, porém, quando estavam sa-
tisfeitas atribuíam a elas mesmas, ou seja, a fatores intrínsecos. 

A INFLUÊNCIA DO LÍDER NA MOTIVAÇÃO DA EQUIPE

Hersey e Blanchard (1986, p. 103) dizem que “a organização 
bem-sucedida tem uma característica principal que a distingue das 
organizações malsucedidas: uma liderança dinâmica e eficaz”. O com-
portamento de um indivíduo no ambiente de trabalho pode dizer muito 
sobre o sucesso de uma organização, enquanto a eficácia descreve o 
estado ou predisposição interna da pessoa.

Uma das características da liderança destacada por Amitai Et-
zioni (1974) é o poder, ressaltando a diferença entre poder de posi-
ção e poder pessoal. O poder de posição é dado às pessoas que 
podem influenciar outras através da posição que ocupam. Enquanto, 
as pessoas que têm seu poder derivado do poder de seus subordina-
dos possuem poder pessoal. Conforme Maximiano (2011), não existe 
a cooperação das pessoas se não houver liderança, existindo apenas 
a obediência ou cumprimento de regras. Dessa forma, é nítido que a 
liderança pode influenciar de forma positiva nos resultados organiza-
cionais, pois o líder tem o papel de direcionar um grupo de pessoas a 
alcançar seus objetivos, sem a utilização de meios coercitivos. 

Muitos são os fatores que podem influenciar no desempenho dos 
funcionários no trabalho, e entre esses fatores está a motivação. Se-
gundo Maximiano (2011, p. 170), “a motivação é específica, sendo uma 
característica individual e um processo influenciado por muitos fatores”. 
Pode-se dizer que, a motivação para o trabalho é a interação entre os 
motivos internos das pessoas e o ambiente ao qual está inserido. 
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Uma das teorias mais importantes sobre motivação, chamada 
de Teoria de Maslow, estabelece que as pessoas são motivadas por 
estímulos interiores, chamados de necessidades, propondo uma or-
dem crescente dessas necessidades humanas. 

A teoria de Maslow organiza as necessidades humanas de for-
ma hierárquica, divididas em: Necessidades fisiológicas que são a 
base da pirâmide, onde as pessoas procuram atender a elas antes de 
qualquer outra necessidade, pois são mais intensas; Necessidades 
de segurança que estão relacionadas à segurança e proteção contra 
danos físicos e emocionais; Necessidades sociais que referem-se à 
afeição, amizade e aceitação de pertencer a um grupo; Necessidades 
de estima que estão relacionadas a fatores internos e fatores externos, 
como reconhecimento e atenção; Necessidades de autorrealização 
que estão relacionadas à realização do potencial do próprio indivíduo.

Figura 1 – Pirâmide das Necessidades de Maslow

Fonte: elaborado pelas autoras (2022).

O espaço de trabalho pode satisfazer desde as necessidades 
fisiológicas até o nível mais alto da pirâmide de Maslow. De acordo 
com Maximiano (2011), as satisfações das necessidades humanas de-
pendem das características das pessoas e das situações do ambiente 
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de trabalho. Ainda conforme com Maximiano (2011, p. 176), “a moti-
vação dos liderados baseia-se na identidade de interesses entre suas 
necessidades, valores e aspirações, além das proposições do líder”. A 
liderança é o fator responsável por obter a colaboração dos indivíduos 
para a realização de tarefas, sem a necessidade da imposição de cum-
primento de ordens hierárquicas pautadas no medo. 

O HOMEM E O TRABALHO NOS DIAS ATUAIS 

Na atualidade, as organizações estão passando por profun-
das transformações nas áreas econômica, tecnológica e de mercado.  
De acordo com Marras (2016, p. 17), “a globalização da economia e a 
abertura dos mercados são a causa principal dessas mudanças, oca-
sionadas por uma concorrência entre produtos e preços na década de 
1990”. Conforme Bezerra (2005, p. 30), diante do atual cenário, deve-se: 
“pensar estratégias para manter os empregados estáveis, qualificar-se 
ainda mais e constantemente, reciclar os considerados velhos, de mo-
dernizar a gestão dos recursos humanos nas empresas. E, na outra 
ponta, trata-se de criar mecanismos para que os não-empregáveis, os 
desqualificados, os “desfiliados”, não ameacem o tecido social”.

O valor do trabalho não teve um único significado durante a 
vida, tendo diferentes representações, apresentando forte influência 
sobre a motivação dos funcionários. No período da revolução indus-
trial foi constituída uma cultura do trabalho com grandes transforma-
ções nas relações. Para Bezerra (2005, p. 40), “o trabalho é, antes 
de tudo, um fragmento da cultura e que, assim sendo, inscreve nas 
práticas dos sujeitos no cotidiano: o compartilhamento de valores e 
representações sobre o trabalho”.

A globalização trouxe mudanças no campo do trabalho, sendo 
que o aumento no número de desempregados tem sido um dos gran-
des problemas da atualidade. As empresas já perceberam que investir 
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nos funcionários é algo necessário, que influenciará no sucesso de 
uma organização. Devido a isso, os gestores de Recursos Humanos 
têm buscado conciliar esse novo cenário às necessidades da empre-
sa. Os empregados procuram no ambiente de trabalho a qualidade 
de vida, com um espaço que ofereça equilíbrio entre a vida pessoal 
e profissional. Algumas empresas, principalmente as multinacionais, 
investem fortemente em programas de capacitação e políticas que be-
neficiem os trabalhadores para o atendimento de suas necessidades.

MOTIVAÇÃO E SATISFAÇÃO NO TRABALHO 

Diante do atual cenário de mudanças no campo social, eco-
nômico, cultural e político, é perceptível o número de pessoas que 
reclamam do seu trabalho. Alguns impactos podem ser observados 
diariamente nas organizações. Segundo Luz (2003, p. 12):

Observam-se ainda que no dia a dia das organizações, os impac-
tos da velocidade das mudanças, da globalização, dos avanços 
tecnológicos, da velocidade e multiplicidade das informações, do 
excessivo número de e-mails, do crescente poder dos clientes 
externos, bem como dos modelos de gestão que muito contribui 
para a redução do nível de qualidade no trabalho.

O ambiente de trabalho e a motivação dos funcionários são 
objetos de estudo da área de administração geral, pois, a organi-
zação do ambiente de trabalho pode influenciar na motivação dos 
funcionários. Os fatores ambientais podem gerar um desconforto no 
funcionário, podendo causar a insatisfação do indivíduo e aumen-
to de riscos de acidentes durante a execução de tarefas no traba-
lho, além de existir a possibilidade de afetar a saúde do trabalhador.  
Alguns gestores podem querer utilizar a autoridade hierárquica a eles 
dada para obter os resultados pretendidos pela organização, mas 
isso somente o que já foi citado anteriormente, ou seja, a execução 
de tarefas dominadas por uma gestão imposta pelo medo.
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O entendimento de funcionários que são gerenciados por uma 
gestão baseada no medo pode ser explicado no seguinte trecho de 
Luz (2003, p. 12): “Os funcionários reconhecem e sentem que, se não 
alcançarem, continuamente, os resultados estarão a um passo da de-
missão”. É importante dizer que são vários os motivos nos quais mani-
festam-se os funcionários na organização. Sendo que, esses motivos 
podem ser um sinal para que seja dada uma maior atenção ao clima 
organizacional, focando nas pessoas e demonstrando a importância 
do fator humano para as empresas.

Existe a necessidade de realizar continuamente a avaliação de 
satisfação dos funcionários, pois esse instrumento permite conhecer o 
grau de insatisfação dos funcionários, através de estudo dos aspec-
tos internos e externos. Desse modo, a área de Recursos Humanos 
é responsável por utilizar esse instrumento como forma de mostrar a 
atenção aos sinais de insatisfação no ambiente de trabalho. 

Para Coda (1997, p. 261), “um líder sem confiança e convicções 
têm probabilidade muito menor de influenciar as pessoas, quando uma 
tentativa de influenciamento for feita, provavelmente terá menor suces-
so”. Este autor ainda afirma que uma forte necessidade de poder mo-
tiva o líder a tentar influenciar os seus seguidores. Sendo assim, o líder 
pode ser peça central no aumento da produtividade com e através das 
pessoas. Ainda segundo Coda (1997, p. 261), “os líderes carismáticos 
engajam-se em comportamentos voltados para criar impressão, entre os 
seguidores, de que líder é competente e eficaz”. Assim, para o autor, esse 
tipo de liderança proposta por House (1971), procura dar ao trabalho de 
grupo um significado, além de inspirar e estimular seus seguidores.

A Teoria de House (1971), permite dizer que os líderes caris-
máticos formulam objetivos ideológicos e reúnem a missão do grupo, 
sendo que esse ato de transformação dar significado ao trabalho rea-
lizado pelo grupo. Diante disso, é importante a definição de tarefas e 
papéis em termos ideológicos para seus seguidores. O forte poder de 
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referência de um líder pode propiciar um aumento no desempenho da 
equipe, além de proporcionar um maior comprometimento entre os 
integrantes. Porém, vale dizer que, esse comprometimento só acon-
tece se os funcionários perceberem que os objetivos são realistas e 
possuem a viabilidade de serem cumpridos.

Os seguidores podem imitar os comportamentos dos líderes ca-
rismáticos significando que esses seguidores se identificam com o lí-
der a ponto de até mesmo imitar seus valores e crenças. Sendo assim, 
pode-se dizer que os líderes carismáticos conseguem exercer uma 
forte influência na motivação dos funcionários. O investimento nos re-
cursos humanos torna-se uma vantagem competitiva para a empresa. 
Além disso, a atenção para o clima organizacional é um fator de grande 
importância, pois ele pode determinar o sucesso de uma empresa. 

De acordo com Luz (2003, p. 15), “conhecer a percepção coletiva, 
no trabalho, viabilizando ações que ampliem os aspectos positivos e 
solucionem os pontos críticos, resulta em melhoria do ambiente, e con-
sequentemente, dos resultados da empresa”. Em casos de ambientes 
de trabalho com funcionários insatisfeitos, deve haver uma procura na 
identificação das causas que podem estar interferindo no bem-estar dos 
funcionários, para que a próxima etapa seja colocada em prática, atra-
vés de ações corretivas que almejam a melhora do clima organizacional. 

CULTURA ORGANIZACIONAL 

De acordo com Robbins (2010, p. 501), a cultura organizacional 
“se refere a um sistema de valores compartilhado pelos membros de 
uma organização que a diferencia das demais”. Existem sete caracte-
rísticas que podem caracterizar a base de uma cultura organizacional, 
sendo elas: inovação, atenção aos detalhes, orientação para os resul-
tados, foco na pessoa, foco na equipe, agressividade e estabilidade.
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A definição do conceito de cultura organizacional estabelecida 
por Robbins (2010) está baseada no modo pelo qual os funcionários 
captam as características da cultura de uma empresa. A criação de nor-
mas e regulamentos para efeito de controle dos funcionários pode não 
ser necessária como forma de orientar o comportamento profissional, 
bastando para isso, a consolidação de uma cultura organizacional for-
te. Pode-se dizer que pessoas organizadas em equipes mostram maior 
compromisso com os valores compartilhados provenientes da cultura 
organizacional forte do que os valores da organização como um todo. 

Dependendo do tipo de organização, devido à falta de contato 
com as pessoas, é aconselhável uma liderança forte que possa trans-
mitir constantemente as prioridades e os objetivos da organização. De 
acordo com Robbins (2010, p. 505), o termo clima organizacional é 
referente “às percepções comuns que os funcionários de uma orga-
nização têm com relação à empresa e ao ambiente de trabalho”. Um 
melhor desempenho financeiro e um alto grau de satisfação do cliente 
pode estar associado ao clima organizacional.

Um desempenho melhor dos funcionários pode ser conquista-
do através de um clima positivo no local de trabalho, despertando um 
sentimento de conforto entre as pessoas e manifestando a vontade de 
colaboração uns com os outros, além de poder influenciar nos hábitos 
das pessoas. Robbins (2010) diz que o clima psicológico está rela-
cionado ao nível individual de satisfação no trabalho, envolvimento, 
comprometimento e motivação.

Segundo Chiavenato (2010, p. 177), “a cultura pode ser um 
fator de sucesso ou de fracasso das organizações”. Dessa forma, 
compreende-se que a cultura pode desenvolver uma organização ou 
simplesmente travá-la, sendo que os valores compartilhados e pres-
suposições desenvolvidas durante anos na organização, é algo mais 
difícil de ser modificado. As organizações com um bom desempenho 
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nos resultados têm adotado culturas flexíveis e sensitivas, procurando 
adequar as diferenças sociais e culturais de seus funcionários. 

A prática dos valores defendidos pelas empresas é importante 
para a determinação das prioridades que devem ser seguidas para o 
cumprimento dos objetivos. Algumas empresas não difundem esses 
valores entre todos os membros, e esse fato comprova a falta de 
preocupação com a prática dos valores na empresa. Para Luz (2003), 
os dirigentes atuais de uma empresa podem influenciar fortemente 
a cultura de uma empresa, sendo possível até mesmo uma pessoa 
com forte poder de influência mudar de forma radical uma cultura. 
A radical mudança na cultura vai depender do grau de poder e da 
personalidade de cada pessoa. 

METODOLOGIA

O estudo é fundamentado através de referências bibliográficas, 
tendo como base consultas, artigos e livros. Por meio das fontes utili-
zadas, foi possível o aprofundamento em diversos autores e também 
de teorias sobre o tema. A pesquisa bibliográfica possibilitou o em-
basamento no tema em estudo, buscando tornar científico algumas 
observações feitas a respeito da liderança como fator motivacional 
para melhorar o desempenho de uma equipe. Devido aos trabalhos 
já realizados a respeito do tema, pode-se levantar dados relevantes 
sobre o assunto. Segundo Marconi e Lakatos (2001, p. 158), “o estudo 
da literatura pertinente pode ajudar a planificação do trabalho, evitar 
publicações e certos erros, e representa uma fonte indispensável de 
informações, podendo até orientar as indagações”. 

De acordo com Gil (2002), a pesquisa bibliográfica se desenvolve 
por meio de uma série de etapas, sendo importante destacar que este 
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tipo de pesquisa não tem um padrão de número e nem de encadea-
mento, pois esse fato é algo que depende do grau de conhecimento do 
pesquisador sobre o tema e da natureza do problema. Para esse estudo, 
foi utilizado a pesquisa descritiva, pois conforme o conceito busca des-
crever as características de população e de fenômenos, sem, contudo, 
interferir nos resultados obtidos. Além disso, os registros bibliográficos 
das fontes, localizadas na Internet, foram realizados de acordo com nor-
mas específicas de referenciação. Conforme Severino (2002), os meios 
eletrônicos e informáticos só podem ser usados e citados como fontes 
de documentação científica quando produzidos sob forma pública.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir do que foi pesquisado no referencial teórico a respeito 
do tema, é possível afirmar que o líder tem um papel fundamental em 
qualquer tipo de organização. O ambiente de trabalho com a presença 
de um líder poderá auxiliar não somente nas atividades desempenha-
das pelo indivíduo, mas também poderá melhorar o desenvolvimento 
de todo um grupo. Robbins (2005), já afirmava que a liderança pode 
influenciar um grupo para atingir metas.

Os autores citados apresentaram semelhanças no que se refere 
aos conceitos de liderança, pois todos corroboram com a ideia de a 
liderança ser um processo de influenciar os indivíduos para o cumpri-
mento de objetivos. Para Hersey e Blanchard (1986, p. 105), liderança 
é o “processo de influenciar as atividades de um indivíduo ou um grupo 
para a consecução de um objetivo numa dada situação”. Através des-
sa citação, pode-se destacar a relação de líder e liderado; e as variá-
veis situacionais. Os dois termos extraídos da citação são elementos 
que devem ser observados pelas empresas.
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Os estudos de Eugene E. Jennings (1970) ao afirmarem que 
não existem traços de personalidade ou conjuntos de qualidades que 
façam a distinção de líderes dos não líderes, confirma que o líder não 
precisa possuir características pessoais inerentes para assumir car-
gos de liderança. A partir desses estudos, ficou claro que as pessoas 
podem ser treinadas para desenvolver habilidades de liderança, sem 
a necessidade de nascerem com características próprias de um líder.

A Teoria Situacional explica a variável situacional, onde o foco 
está no comportamento dos líderes e nos indivíduos pertencentes ao 
grupo e ao ambiente. Essa teoria possibilitou o treinamento dos funcio-
nários para melhorar a eficácia no trabalho. A partir disso, observou-se 
a importância do fator humano nas empresas, pois somente através 
das pessoas será possível alcançar o sucesso organizacional.

A teoria situacional mostra que não existe uma única melhor forma 
de influenciar as pessoas, pois o estilo de liderar vai depender do grau 
de maturidade dos membros do grupo. Dessa forma, pode-se dizer que 
a administração de recursos humanos tem o papel de traçar linhas sobre 
o tipo de liderança mais adequado à empresa, e através desse processo, 
traçar o estilo de líder ideal para a organização empresarial. O líder preci-
sa ser dedicado, apoiando e escutando atentamente o que as pessoas 
têm a dizer, buscando o consenso e dando o feedback aos liderados.

A motivação é o processo responsável pelo cumprimento das 
metas, onde segundo a definição de Robbins (2005), é fator que 
determina a intensidade, a direção e a persistência dos esforços 
de uma pessoa para atingir um determinado objetivo. Os líderes 
apresentam uma característica muito significativa no processo de 
condução de pessoas, o poder pessoal, os líderes que têm essas 
características são respeitados pelos seus liderados, sem a neces-
sidade do uso de medidas coercitivas. 

Dentre as teorias estudadas, a Teoria de Maslow pode explicar 
a diferença motivacional para cada pessoa, pois segundo a teoria, as 
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pessoas são motivadas por estímulos internos, também chamados de 
necessidades. Dessa forma, pode-se dizer que as pessoas têm necessi-
dades diferentes, portanto, a motivação é específica para cada pessoa. 
A satisfação da necessidade depende da característica das pessoas e 
das situações de trabalho. Através do estudo foi possível observar que, 
a falta de um ambiente de trabalho harmonioso pode influenciar na moti-
vação dos funcionários, causando um desconforto e contribuindo para a 
insatisfação do funcionário. A qualidade no trabalho é um tema que vem 
sendo bastante discutido nos últimos tempos é um fato que merece a 
atenção da administração de recursos humanos, afinal a chave para o 
sucesso de uma empresa está nas pessoas. Portanto, deve-se ter uma 
preocupação constante com o clima organizacional, buscando identi-
ficar se os funcionários estão satisfeitos ou não com o trabalho, e em 
casos de insatisfação, promover ações corretivas no ambiente.

Para Chiavenato (2010, p. 177), “a cultura pode ser um fator 
de sucesso ou de fracasso das organizações”. Portanto, uma cultura 
organizacional forte pode ser o caminho para a orientação do compor-
tamento dos funcionários, podendo tanto desenvolver uma empresa, 
quanto também pode prejudicá-la.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo identificou a influência da liderança como fator mo-
tivacional na melhoria do desempenho de uma equipe. Diante dos re-
sultados obtidos, por meio das referências bibliográficas, foi possível 
perceber a influência do líder no desenvolvimento das pessoas, fato 
que pode ser confirmado por meio das teorias citadas no estudo. 

A partir da pesquisa realizada, é possível dizer que uma liderança 
forte pode impactar diretamente nos resultados do indivíduo de uma 
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equipe, consequentemente, trazendo ganhos que favorecem toda a or-
ganização. As pessoas são uma parte da organização de grande impor-
tância, pois são indispensáveis para os resultados satisfatórios da em-
presa, afinal, o objetivo determinado por cada gerente só será possível 
com e através das pessoas. Portanto, o líder através da capacidade de 
engajar pessoas a realizarem tarefas, também acaba proporcionando 
ganhos que afetam toda a organização, sendo que o forte poder do líder 
desperta o envolvimento e comprometimento dos liderados.

Os objetivos específicos possibilitam o reconhecimento das ca-
racterísticas de um líder, a sua função na condução das pessoas, além 
disso, esclareceram a importância da liderança na relação entre as 
pessoas, propiciando um ambiente harmonioso e assegurando bons 
resultados às organizações. A imposição de regras ou medidas coerci-
tivas não se torna necessária quando existe uma cultura organizacional 
forte para orientar os funcionários na realização de tarefas. Além disso, 
é essencial que seja feita uma avaliação do clima organizacional, pois 
o líder poderá identificar através desse instrumento se os funcionários 
estão satisfeitos ou não com o trabalho, e, caso seja necessário, rea-
lizar ações corretivas.
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RESUMO
Este artigo tem como objetivo tratar do estudo sobre o acúmulo ilícito de cargos 
públicos no âmbito da administração pública municipal e as principais repercus-
sões no setor de gestão de pessoas. Podemos afirmar que a problemática resi-
de na questão cultural ou na localização geográfica dos municípios? A metodo-
logia utilizada é pesquisa bibliográfica e análise documental para identificar se os 
servidores estão em acúmulo de cargos públicos e os motivos de sua existência. 
Como resultado verificou-se que muitas são as causas que levam a existência 
da problemática, localização geográfica, ausência de qualificação, ausência de 
fiscalização, sendo que as razões que mantêm a existência da problemática 
no âmbito da administração pública muitas vezes se dão por motivos culturais.

Palavras-chave: Gestão de pessoas; processo administrativo; controle 
interno; controle externo.
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo será realizado um breve estudo sobre a acumu-
lação de cargos, empregos e funções públicas, tema de relevância 
para a Administração Pública. O tema é complexo e sempre foi tra-
tado como um princípio proibitivo, sendo ainda considerado o “mal 
do século”, pois muitos recebiam sem trabalhar, representando assim 
favoritismo. As proibições das acumulações datam do Brasil Colônia 
e as primeiras proibições foram realizadas através das Cartas Régias, 
Decretos e Avisos de Portugal.

Após a Proclamação da República a vedação quanto a acumu-
lação constou na nossa primeira Carta Republicana. As demais Cons-
tituições inseriram a vedação em seu bojo, sendo várias as interpreta-
ções dadas ao longo dos anos sobre o que de fato seria a acumulação 
de cargo público, uma vez que o legislador utilizou a expressão “cargo” 
em seu sentido amplo.

Atualmente, a Constituição Federal do Brasil trata do tema, per-
mitindo tão somente a acumulação de dois cargos públicos para as 
seguintes profissões: (i) dois cargos de professor; (ii) um cargo de pro-
fessor com outro técnico ou científico; ou (iii) dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.

Muito ainda se discute acerca da possibilidade ou não do servi-
dor efetivo que se encontra licenciado, aposentado, ocupantes de cargo 
em comissão ou em gozo de férias poderem ocupar outro cargo dentro 
da Administração Pública. No âmbito do Tribunal de Contas da União, 
vigora quanto ao tema o entendimento consolidado segundo a qual o 
gozo da licença prevista pelo art. 91 da Lei n. 8.112/90 (BRASIL, 1990) 
não descaracteriza a acumulação indevida de cargos. Nesse sentido, 
é o teor da aludida súmula o fato de o servidor licenciar-se, sem venci-
mentos, do cargo público ou emprego que exerça em órgão ou entidade  
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da administração direta ou indireta não o habilita a tomar posse em 
outro cargo ou emprego público, sem incidir no exercício cumulativo 
vedado pelo artigo 37 (BRASIL, 1998), uma vez que o instituto da acu-
mulação de cargos se dirige à titularidade de cargos, empregos e fun-
ções públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias.

Não se deve perder de vista que o acúmulo de gratificações por 
função de confiança, ou outras denominações previstas em lei, que são 
ocupadas por servidor efetivo, também caracteriza acúmulo ilícito, ve-
dado pelo ordenamento jurídico vigente. Como problemática de pesqui-
sa, versamos sobre quais os motivos que levam a ausência de controle 
interno para identificação de acumulação ilícita de cargos, empregos e 
funções públicas? O objetivo geral da pesquisa é identificar se há acu-
mulação de cargos públicos e como ela ocorre, se lícita ou ilícita e quais 
os impactos para a sociedade e para a Administração Pública. 

Como objetivos específicos, firmamos: 1) Identificar se é possí-
vel/lícito acumular qualquer cargo público; 2) Identificar quais os impac-
tos que a acumulação de cargos públicos gera quanto a impossibilida-
de de realização e concurso público; 3) Identificar quais mecanismos 
de controle internos eficientes e eficazes poderiam ser criados para 
identificar/impedir a acumulação ilícita de cargos públicos.

A acumulação de cargos públicos no âmbito da administração 
pública é uma temática que remonta desde a época do Brasil Colônia. 
O debate acerca do tema, que já foi chamado “mal do século” ou “ca-
bide de emprego”, é válido já que a acumulação de mais de um cargo 
público por vezes mostra-se uma forma de favoritismo. 

A proibição quanto à acumulação de mais de um cargo público 
foi feita, ao longo dos anos, por meio de Cartas Régia, Decretos e 
Avisos provenientes de Portugal e após a Proclamação da República 
constou na primeira Carta Republicana. Assim pode-se verificar que 
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o poder público sempre se preocupou em não favorecer ou tornar o 
serviço público “cabide de emprego”. 

A atual Constituição Federal do Brasil, prevê de forma expressa 
e taxativa quanto a impossibilidade de acumulação de cargos públi-
cos, bem como prevê suas exceções desde que preenchidos os re-
quisitos constitucionais.

Atualmente se verifica que o alto índice de acumulação ilícita 
de cargos públicos geram impactos diretos na qualidade da presta-
ção do serviço público, impossibilidade da administração pública abrir 
concurso público para preenchimento de vagas, uma vez que não há 
vacância de cargos, inexistência de mecanismos de controles internos 
que consigam detectar tais acúmulos ilícitos, ficando a administração 
pública refém do controle externo, por meio do Tribunal de Contas do 
Estado identificar o problema, geralmente se dá por meio de denún-
cias, e assim saná-lo, uma vez que o sistema correcional por vezes 
é falho nos pequenos municípios, onde a politicagem é gigantesca 
somado com a ausência de pessoal qualificado e por vezes em decor-
rência da distância dos municípios.

Outra problemática reside na demora dos Tribunais de Contas 
em realizar as notificações às Administrações Públicas, o que na maioria 
das vezes, ocorre após decorrido muitos anos, gerando perdas para a 
sociedade que não recebe um serviço público de qualidade e o dinheiro 
público é pago a quem não poderia recebê-lo por vedação legal.

Para desenvolvimento da pesquisa será realizado o método de 
pesquisa bibliográfica de teses e artigos científicos sobre o tema além do 
levantamento de dados do quantitativo de servidores públicos estão em 
acumulação (i)lícita de cargos no período de 2019-2020 em município 
do interior do Estado do Amazonas, localizado na região metropolitana.
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REVISÃO TEÓRICA

A vedação quanto a acumulação de cargos públicos, conside-
rada como um princípio proibitivo, remonta desde os tempos do Brasil 
Colônia. De acordo com Fernandes (1979, p. 13) 

A questão mais antiga que se tem conhecimento advém da Car-
ta Régia de 6 de maio de 1923, administração filipina, na qual 
Desembargadores ou Ministros, considerados funcionários pú-
blicos, não poderiam ter dois empregos na Casa de Suplicação. 
Tal conceito foi posteriormente ampliado pelo Alvará Régio de 8 
de janeiro de 1627, o qual obrigou que quem tivesse mais de um 
ofício fosse obrigado a largá-lo ou quem fosse assumir outro.

Sendo severamente combatida ao longo dos anos a acumula-
ção de cargos, empregos e funções públicas de acordo com Corsíndio 
apud Fernandes (1979) em 22 de dezembro de 1761 foi assinado por 
D. José a Carta Lei que proibia a acumulação de dois cargos por serem 
incompatíveis e prejudiciais.

Desta forma, se verifica que o combate a acumulação de car-
gos, empregos e funções públicas ao longo dos anos não tem sido 
uma tarefa fácil. É fato que sempre houve sua repreensão por parte da 
administração pública. 

Segundo Galvão (2014), apesar da semelhança na nomenclatu-
ra retratam realidades diferentes no âmbito da administração pública: 
cargo público, emprego público, função pública, agente público, servi-
dores estatutários, contratados temporários, vejamos:

Cargo público: é o conjunto de atividades e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser confiadas a um 
servidor. São cargos criados por lei e acessíveis a todos os brasileiros, 
com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, 
para provimento em caráter efetivo ou em comissão, de acordo com o 
artigo 3º da Lei n. 8.112/1990 (BRASIL, 1990).
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Funções de confiança: são aquelas atividades identificadas 
como funções gratificadas, funções de confiança ou outros nomes 
previstos em lei, que são ocupadas somente por servidor efetivo, de 
acordo com o artigo 15 da Lei 8.112/1990 (BRASIL, 1990).

Agente público: é todo aquele que exerce, por eleição, nomea-
ção, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, mandato, car-
go, emprego ou função na administração direta, indireta ou fundacional 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, de acordo com o artigo 2º da Lei 8.429/1992 (BRASIL, 1992).

Exerce ainda função pública o particular que colabora com a 
Administração Pública mesmo que em caráter eventual. Ex. os conci-
liadores e juízes leigos dos tribunais.

Servidores estatutários: são os ocupantes de cargos públicos 
e estão sujeitos ao regime estatutário, de acordo com o artigo 21 da 
Lei n. 8.112/1990 (BRASIL, 1990).

Contratados temporários: são aqueles contratados por tempo 
determinado para atender a alguma necessidade temporária de excep-
cional interesse público, exercem a função pública, mas sem vínculo 
estatutário ou empregatício, estão vinculados à específica e suas alte-
rações ou leis estaduais ou municipais criadas com a mesma finalida-
de, contribuem para o Regime Geral da Previdência Social. Exemplos: 
àqueles que participam de Processo Seletivo Simplificado, de acordo 
com o artigo 1º da Lei n. 8.745/1993 (BRASIL, 1993).

Empregados públicos: São aqueles admitidos para emprego 
público na Administração Pública direta, autárquica e fundacional que 
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tem sua relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação correlata, naquilo que a lei não dispuser em con-
trário de acordo com o artigo 1º da Lei n. 9.962/2000 (BRASIL, 2000).

Atualmente a Carta Magna prevê, de forma expressa, em seu 
artigo 37, inciso XVI (BRASIL, 1998) a vedação quanto a acumulação, 
vejamos: “é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
ressalvado quando houver compatibilidade de horários e desde que 
observado o disposto no inciso XI”, e uma vez inobservado o disposto 
no referido inciso a possibilidade de acumulação de cargos, empregos 
e funções públicas inexiste (BASTOS, 2019). Assim, em regra é proi-
bida a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando 
houver compatibilidade de horários, sendo permitida a acumulação 
conforme a Constituição Federal do Brasil, vejamos: 2 (dois) cargos de 
professor; (Redação EC n. 19/1998); 1 (um) cargo de professor com 
outro técnico ou científico. (Redação EC n. 19/1998); 2 (dois) cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regula-
mentadas; (redação EC n. 34/2001). (BRASIL, 1998, Art. 37, inciso XVI).

Quanto aos juízes é proibido exercer, ainda que em disponibili-
dade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério, segundo o arti-
go 95, parágrafo único, inciso I (BRASIL, 1998). Quanto aos membros 
do Ministério Público é proibido exercer, ainda que em disponibilidade, 
qualquer outra função pública, salvo uma de magistério, segundo o 
artigo 128, §5º, II, “d”, da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Assim, segundo a Secretaria de Administração Federal, a quan-
tidade de possíveis vínculos são de no máximo dois e a existência de 
mais de dois cargos contratos de trabalho, ainda que de médicos e/
ou de magistério, caracteriza acumulação ilícita, de acordo com o Item 
XVIII do Ofício-Circular n. 07/90 (BRASIL, 1990).

Ressalta-se que todos os servidores públicos civis são obrigados 
a declarar no ato da posse, nomeação ou mesmo contratação quais 
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cargos, empregos ou funções públicas que exercem, sob as penas da 
lei em caso positivo devem fazer prova de sua exoneração ou demissão, 
de acordo com o artigo 7º da Lei n. 8.097/90 (BRASIL, 1990).

Há de se destacar que nesse momento é que ocorrem as fa-
lhas por parte da Administração Pública, pois não existem mecanis-
mos de controle e muitos servidores fazem declaração falsa nesse 
quesito e assim são investidos nos cargos públicos e passam anos 
em acúmulo ilícitos de cargos.

METODOLOGIA

O presente trabalho de pesquisa bibliográfica e documental 
partiu de um plano pré-definido o qual contém hipóteses e variáveis 
definidas, quais sejam: hipótese: Servidores públicos do Município de 
Presidente Figueiredo que estão em acúmulo (i)lícito cargos empre-
gos e funções públicas; variáveis: identificação da situação funcional 
se ativos; licenciados; aposentados; cargo em comissão; em férias, 
verificando assim quais os impactos que essa acumulação traz para a 
efetiva prestação do serviço público de qualidade.

A pesquisa essa utilizou das análise de documentos para iden-
tificar quais os fatores (sociais/políticos) que determinam a acumula-
ção (i)lícita de cargos, empregos e/ou funções públicas no município 
dos últimos dois anos (2019/2020), buscando registrar, classificar e 
identificar o problema; e descritiva buscando conhecer a realidade dos 
servidores públicos e entender suas características e problemas que 
levam à acumulação (i)lícita de cargos empregos e funções públicas.

No que se refere a coleta de dados para a pesquisa científica se 
utilizou dos procedimentos da pesquisa bibliográfica através de ou-
tros trabalhos científicos (artigos, teses) doutrinas e jurisprudências 
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sobre o tema buscando demonstrar que a problemática, qual seja, 
a acumulação (i)lícita de cargos empregos e funções pública, remo-
ta desde à época do Império e demonstrar que tal prática sempre 
existiu no funcionalismo público e trazer para o contexto atual que tal 
problemática, que já foi considerada o mal do século, seus impactos 
para a efetiva prestação do serviço público e quais os mecanismos 
que podem ser adotados para coibir ou minimizar seus reflexos; pes-
quisa documental elaboração de pesquisa para identificar quais os 
fatores (sociais/políticos) que levam o servidor à tal prática; portarias 
extraídas do diário oficial de licenciamentos, aposentadorias; cargo 
em comissão; estatutos da estrutura organizacional, dentre outros.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção serão apresentados os resultados obtidos pela ela-
boração do referencial teórico e pela realização do trabalho.

MUNICÍPIO ESTUDADO

O município está localizado na região metropolitana do Estado 
do Amazonas, a uma distância aproximada de 107 KM, tendo uma 
população estimada no ano de 2020 de 37.193 habitantes.

BREVE HISTÓRICO

As origens do município prendem-se principalmente aos muni-
cípios de Novo Airão e Itapiranga, dos quais foi desmembrada a maior 
parte do território que hoje constitui Presidente Figueiredo. 
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Em 10 de dezembro de 1981, pela Emenda Constitucional n. 
12, é criado o município de Presidente Figueiredo, com territórios 
desmembrados de Novo Airão (sua parte no extremo leste, limítrofe 
a Manaus) e de Itapiranga (Vila e arredores de Balbina), bem como 
áreas adjacentes de Silves e Urucará. 

A instalação do município efetivou-se com as eleições gerais 
de 1982 e consequentemente com a posse do prefeito e vereadores 
em janeiro de 1983.

PERFIL DA AMOSTRA

Desde a criação do município foram realizados 5 concursos 
públicos, tendo sido realizados nos anos: 1993, 1997, 2003, 2006 e 
2015, existindo atualmente o total de aproximadamente 1.127 servi-
dores estatutários. Serão considerados com vínculo estável com o 
município sendo eles:

a.	 servidores licenciados;

b.	 servidores aposentados;

c.	 servidores em cargo em comissão;

d.	 servidores temporários.

A realização da análise documental teve como objetivo iden-
tificar a existência de servidores com vínculo efetivo que estavam li-
cenciados e ocupando outro cargo público no âmbito municipal, bem 
como servidores aposentados e com vínculo ativo e os servidores que 
estavam respondendo processo administrativo disciplinar.

Em conjunto com a pesquisa bibliográfica realizada, foi possível 
identificar a existência ou não do acúmulo ilícito de cargos públicos. 
Abaixo serão apresentados e analisados os resultados encontrados.
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Ao realizar a análise documental, verifica-se muitos servidores 
que se encontram licenciados (Licença para Interesse Particular – LIP), 
mas que ocupam cargos temporários em outra função, prática vedada 
pela Carta Magna, sendo o maior tal quantitativo na área da saúde.

Verifica-se ainda, servidores que, estando aposentados, ocu-
pam um ou mais cargos públicos nos outros entes federados, o que 
também é vedado pela Carta Magna. Há de se ressaltar que no primei-
ro caso, a maioria dos servidores são do quadro mais baixo, ou seja, 
ocupantes do quadro de serviços gerais, os quais se qualificaram no 
decorrer dos anos com curso técnico ou mesmo graduações, que se 
inscrevem para participar de processos seletivos simplificados, sendo, 
após a análise, classificados para preencherem as vagas, e que por 
preferirem a estabilidade do serviço público, não abrem mão deste, 
requerendo assim seu licenciamento, ocupando assim, dois cargos 
públicos, ainda que um deles não seja remunerado.

No segundo caso é proibida a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria para os servidores civis, militares dos Esta-
dos, Distrito Federal e Territórios, militares das Forças Armadas com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma da Constituição, nos termos dos artigos 
37, inciso XVI; artigo 95, §único, inciso I; e artigo 128, §5º, inciso II, 
“d” (BRASIL, 1998), os cargos eletivos, artigo 38 (BRASIL, 1998) e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exone-
ração, conforme art. 37, §10º (BRASIL, 1998). Contudo, se torna um 
pouco mais complexo o cruzamento de informações na medida em 
que os sistemas não são informatizados/interligados, o que demanda 
um levantamento e pesquisa de forma individual ou mesmo quando há 
denúncias aos órgãos de controles internos e externos, sendo este o 
momento do levantamento e cruzamento das informações. 

Atualmente já firmou o entendimento que ao servidor aposentado 
somente é permitida a acumulação de proventos e vencimentos quando 
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se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na 
forma permitida na Constituição (Tribunal de Contas da União, 1995). 

A vedação ao servidor aposentado quanto ao enquadramento 
na acumulação ilícita reside na questão de que apesar de estar apo-
sentado ainda permanece na qualidade de servidor público. Contudo, 
a regra não alcança o contratado temporário com fundamento na Lei n. 
8.745/93 (BRASIL, 1993), conforme art. 37, inciso XVI, alínea “a”, com-
binado com o § 10º da Constituição Federal (BRASIL, 1998), vejamos 
o entendimento da AGU sobre o tema:

Administrativo. Servidor. Percepção Simultânea de remuneração 
de cargo emprego ou função pública e de proventos de apo-
sentadoria. Cargos acumuláveis na atividade. Compatibilidade 
de horários. Não há incidência. I – É vedada a percepção si-
multânea de proventos de aposentadoria… com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e 
os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração. (CF, art. 37, § 10). II – Para os cargos acumu-
láveis na forma do art. 37, XVI da Constituição, não se exige a 
comprovação da compatibilidade de horários quando o servidor 
está aposentado em um deles. Precedentes do STF e do TCU. 
III – Revisão parcial do Parecer n. AGU/GQ 145. (PARECER AGU 
n. AC-54, 27/09/2006 – DOU 25/10/2006, S.1 p. 5). 

Dessa forma podemos dizer que: é inviável a percepção de 
proventos de aposentadoria com dedicação exclusiva com remune-
ração de outro cargo de professor, seja em regime de dedicação 
exclusiva ou não, independentemente da data de ingresso. Já a acu-
mulação de proventos de aposentadoria com regime de dedicação 
exclusiva com atividade de professor substituto (contrato temporá-
rio), a regra geral de acumulação, não se aplica, significa dizer que 
não há impedimento quanto ao duplo ganho, vejamos 

É mister ressaltar que a problemática evidenciada é cultural, 
uma vez que ocorre há anos no município, tendo sido verificado que 
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o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, notificou os servido-
res no ano de 2020.

Os servidores entendem que pelo fato de não estarem sendo 
remunerados por um dos cargos, não há acúmulo ilícito de cargos, 
contudo, o Tribunal de Contas da União já pacificou tal entendimento 
de que ainda que um dos cargos não seja remunerado há o acúmulo 
ilícito de cargos públicos, uma vez que não se considera apenas o 
acúmulo de remuneração, mas de cargos ou funções públicas, tendo 
sumulado tal entendimento, vejamos:

O fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do car-
go público ou emprego que exerça em órgão ou entidade da 
administração direta ou indireta não o habilita a tomar posse 
em outro cargo ou emprego público, sem incidir no exercício 
cumulativo vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, pois 
que o instituto da acumulação de cargos se dirige à titularida-
de de cargos, empregos e funções públicas, e não apenas à 
percepção de vantagens pecuniárias (TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO, 2002, SÚMULA 246).

O Tribunal de Contas da União não admite a titularidade simul-
tânea de 2 (dois) cargos públicos não acumuláveis, mesmo estando 
o servidor licenciado de um deles e sem perceber vencimentos, pois 
a suspensão do contrato de trabalho e a licença para interesse par-
ticular não descaracterizam o regime acumulatório, pois permanece 
a titularidade dos cargos ou empregos públicos ocupados, uma vez 
que os afastamentos não acarretam a vacância dos mesmos, e dessa 
forma, não pode assumir outro cargo público que não seja acumulável 
na forma da Constituição Federal. Outra problemática evidenciada é a 
impossibilidade de no interstício de 2 (dois) de anos o mesmo servidor 
público ser contratado novamente pela Administração Pública. Contu-
do, pela falta de profissionais qualificados, distância do município da 
capital, faz com que não se atinja o número de vagas e os mesmos 
servidores sejam recontratados sem a observância do lapso temporal, 
outra falha por falta de informatização dos trabalhos.
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Verificou-se ainda que o município, instaura processo administra-
tivo disciplinar para apurar possíveis acúmulos de cargos, empregos e 
funções, além de acumulação de remuneração, através de denúncias 
ou requerimento de outras secretarias sendo dada a oportunidade aos 
sindicalizados, durante o processo administrativo, se manifestarem 
nos termos e prazos estabelecidos na legislação pertinente, quanto a 
possibilidade de pedir sua exoneração, no caso de o inquérito ainda 
não ter sido concluído. Se a providência não for tomada, o processo 
deverá seguir trâmite normal. 

Observou-se ainda que o último concurso realizado no Municí-
pio ocorreu no ano de 2015, não tendo sido ofertado a quantidade de 
vagas e cargos adequados à necessidade da população, bem como 
não foram chamados todos os aprovados. No ano de 2017 o município 
realizou processo seletivo simplificado de forma inadequada, o que fez 
com que os servidores fossem notificados no ano de 2020 diante da 
contratação irregular por parte da administração pública, uma vez que 
o município possuía até então concurso público válido.

Assim, ainda que sejam abertos processos seletivos simplifica-
dos não irá melhorar o serviço público, pois ainda haverá o acúmulo 
de cargos públicos de forma indevida. Dessa forma, verifica-se que os 
munícipes vêm há tempos sendo lesados quanto a prestação de servi-
ço de qualidade, uma vez que tais servidores acumulam de forma ilícita 
cargos públicos, não tendo o município como contratar novos servido-
res, uma vez que o cargo o qual se encontra licenciado está ocupado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática abordada no presente trabalho se trata de uma pro-
blemática remonta da época do Brasil Colônia. Apesar de ser uma 
prática proibitiva, tendo sido combatida por anos, torna-se quase 
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impossível sua extinção, pois a realidade de muitos municípios não 
é diferente do município de Presidente Figueiredo, seja pela falta de 
profissionais habilitados, seja pela localização geográfica, seja pela 
ausência de mecanismos de controles.

Dessa forma, verifica-se a necessidade de criação de mecanis-
mos eficientes de controles e de valorização do servidor público que, 
ao se qualificar, seja promovido na carreira e assim possa deixar de 
praticar o ilícito administrativo, pois visando auferir um maior ganho 
financeiro somado a estabilidade no serviço público faz com que mui-
tos servidores, mesmo cientes, permaneçam na ilegalidade quanto ao 
acúmulo de cargos públicos.

Verificou-se ainda a necessidade urgente de realização de con-
curso público para que aquele servidor que se qualificou, possa as-
sim concorrer à vaga e assim possa requerer sua exoneração daquele 
cargo o qual não se enquadra mais e liberar a outra vaga para que a 
Administração Pública possa preencher tais vagas, pois verifica-se au-
sência de servidores desses quadros mais baixos, pois encontram-se 
licenciados, trazendo caos ao serviço público que não pode contratar, 
pois não há justificativa para tanto, uma vez que não há vacância.

Verificou-se a existência de controles internos e externos para 
coibir tais práticas, mas em virtude da escassez de participantes em 
processos seletivos simplificados, faz com que não restem uma alter-
nativa, senão o chamamento daqueles que, já ocupantes de outros 
cargos públicos e que se encontram licenciados, sejam chamados 
para ocupar as vagas para que o serviço aconteça.

Por fim, conclui-se que o combate a acumulação de cargos, 
empregos e funções públicas não tem sido uma tarefa fácil ao longo 
dos anos, pois é uma prática que talvez nunca se consiga extinguir, 
pois apesar da existência dos controles internos e externos, há várias 
problemáticas em torno do tema, as quais não se esgotam, sugerindo 
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ainda como possível problemática para o tema a falta de valorização 
dos servidores públicos como ferramenta de combate ao acúmulo ilíci-
to de cargos, empregos e funções públicas, nos termos da súmula 246 
do Tribunal de Contas da União; sistemas de controle das atividades 
da administração pública e a deficiência da conexão de internet nos 
municípios longínquos; administração pública gerencial: é possível?
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RESUMO
O artigo tem como objetivo identificar as ações estratégicas que o poder pú-
blico vem adotando para promover o bem-estar psicológico da população; 
evidenciando a importância de tratar com seriedade políticas públicas voltadas 
à promoção da saúde mental. Antes da pandemia, as doenças mentais já eram 
“epidemias” que assolavam milhares de famílias no Brasil. Com a chegada do 
COVID-19, elas se tornaram uma preocupação ainda maior pelo elevado núme-
ro de pessoas acometidas. Neste sentido, cabe questionar: Quais as ações o 
governo vem realizando para enfrentamento das doenças mentais e promoção 
do bem-estar dos sujeitos na atualidade? A metodologia utilizada foi a pesquisa 
básica, com abordagem quantitativa e qualitativa sendo quanto aos procedi-
mentos de cunho documental. Algumas doenças mentais ganharam destaques 
nos últimos anos, como, por exemplo, a depressão, a ansiedade e a Síndrome 
de Burnout. Sabe-se que tais doenças produzem impactos diretos e indiretos 
na economia, no convívio social e no âmbito familiar. Os resultados encontrados 
nos mostram a urgência de se priorizar políticas públicas eficazes no combate 
e tratamento dessas doenças, para que o indivíduo possa exercer com autono-
mia seus direitos e deveres fundamentais. Foram analisadas leis e portarias que 
conduzem à aplicabilidade das ações por parte das autoridades competentes. 
O trabalho foi desenvolvido, também, a partir de estudos e pesquisas realizadas 
antes e durante a pandemia do COVID-19, que comprovam dados estatísticos 
sobre a procura por profissionais da saúde mental e por tratamento.

Palavras-chave: Políticas públicas; saúde mental; pandemia.



57s u m á r i o

INTRODUÇÃO

O objetivo da pesquisa foi identificar as ações estratégicas que 
o poder público vem adotando para promover o bem-estar psicoló-
gico da população frente às doenças e transtornos mentais e o nível 
de urgência dada à questão em tese, além de analisar leis e portarias 
em vigor que tratam do assunto, bem como fazer levantamento de 
estudos e pesquisas recentes que comprovam a disparidade pela 
procura por atendimento e tratamento dos distúrbios neurológicos.  
E, propor implantação de políticas adequadas, a partir da identifica-
ção dos gargalos encontrados, que retrocedam esses dados alar-
mantes, cujo impacto poderá favorecer o desenvolvimento do indiví-
duo e, consequentemente, do país. 

As doenças e transtornos mentais ainda são tratados com dis-
crição e afetam tanto adolescentes e adultos quanto crianças, inde-
pendente de raça, cor, sexo, religião e classe social. É um assunto que 
gera constrangimento, principalmente, aos indivíduos diagnosticados, 
que são tomados pela vergonha e pelo medo do julgamento, da dis-
criminação e do descrédito. Nessas horas o apoio dos profissionais e 
da família se torna essencial. A depressão é uma das doenças mais 
incapacitantes do século XXI, sendo reconhecida como um problema 
prioritário de saúde pública. Conforme informações da OMS, a depres-
são maior unipolar afeta cerca de 50 milhões de pessoas no mundo 
todo, sendo vista como a primeira causa de incapacidade entre todos 
os problemas de saúde (MURRAY; LOPEZ,1996 apud DALGALAR-
RONDO, 2000). Tem atingido um número exorbitante de pessoas nos 
últimos dois anos em decorrência do cenário de incerteza, do luto, do 
isolamento social, do desemprego e das sequelas provocadas pela 
infecção do COVID-19. Não só a depressão, como também outras 
doenças mentais merecem atenção especial neste momento.
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No dia 08 de outubro de 2020, intitulado como o Dia Mundial 
da Saúde Mental, senadores manifestaram apoio à população e pe-
diram políticas públicas em prol da saúde mental. O senador Romário 
Faria (PODEMOS-RJ) lembrou que durante muito tempo falar sobre 
saúde mental foi um tabu1. Segundo o parlamentar, hoje é mais com-
preensivo dialogar sobre doenças que afetam a mente. Com isso, 
Faria ressaltou a importância de campanhas informativas para pre-
venção de doenças mentais. “A depressão, por exemplo, tem atingi-
do um número bastante elevado de pessoas. Sendo fundamental que 
as pessoas procurem ajuda para ter uma vida mais saudável, tanto 
socialmente como fisicamente. Cuidar e prevenir são coisas que só 
podem ser feitas quando temos um nível de informação necessária 
sobre o problema, por isso, campanhas informativas e debates públi-
cos são fundamentais”, ressaltou. 

Para o senador Paulo Paim (PT-RS), a saúde mental é um com-
pleto estado de bem-estar físico, mental e social. “Se o indivíduo se 
apresenta de maneira estável e harmoniosa para a sociedade, ele 
pode aplicar individualmente valores e virtudes positivos na cons-
trução da coletividade. As políticas públicas para saúde mental têm 
que construir uma relação integrativa entre promoção, prevenção e 
tratamento da doença. E falar sobre o assunto ajuda a evidenciar e 
conscientizar”, declarou o senador. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 2022) pediu, recen-
temente, mais investimento em saúde mental, por reconhecer uma 
piora global com a pandemia, enfatizando que o “sofrimento é enor-
me”. Segundo relatório da Organização, menos de 1% de toda ajuda 
internacional é destinada à área e, o relatório pede ainda o fim da 
estigmatização2 associada à saúde mental. O documento da OMS 

1	 Algo que é considerado proibido, seja uma prática que é apontada como imoral, reprová-
vel ou mesmo que vai contra à cultura e à religião.

2	 Um dos elementos formadores do preconceito e das práticas de exclusão social.



59s u m á r i o

(2022) aponta que uma em cada vinte tentativas de suicídio leva à 
morte. Antes da pandemia, as doenças mentais já eram “epidemias” 
que assolavam milhares de famílias no Brasil. Com a chegada do CO-
VID-19, elas se tornaram uma preocupação ainda maior pelo elevado 
número de pessoas acometidas. 

Algumas doenças mentais ganharam destaques nos últimos 
anos, como, por exemplo, a depressão, a ansiedade e a Síndrome 
de Burnout3. Sabe-se que tais doenças produzem impactos diretos 
e indiretos na economia, no convívio social e no âmbito familiar. Hoje 
em dia, quando se fala em saúde, prevenção e tratamento, comu-
mente, pensa-se em saúde física. Os cuidados com a saúde mental, 
no entanto, são negligenciados por diversos fatores, como falta de 
informação; de conscientização; de diagnóstico e, também, pelo pre-
domínio da estigmatização. 

Embora o Ministério da Saúde (MS), no ano 2022, afirme em 
seu site oficial que “atua ativamente na prevenção de problemas rela-
cionados à saúde mental e dependência química, implementando, por 
exemplo, iniciativas para prevenção do suicídio, por meio de convênio 
firmado com o Centro de Valorização da Vida (CVV), através de ligação 
gratuita por meio do número 188”, foi possível comprovar mediante 
ligação que o número 188 encontra-se desativado no momento, que 
essa política pública, cujo órgão afirma promover, inexiste. 

O CVV, segundo o site, realiza apoio emocional e prevenção 
do suicídio, atendendo voluntária e gratuitamente todas as pessoas 
que querem e precisam conversar, sob total sigilo. Diante da ausên-
cia dessa política pública, surge então a importância de se aplicar 

3	 Também conhecido como Síndrome do Esgotamento Profissional, é um distúrbio emo-
cional com sintomas de exaustão extrema, estresse e esgotamento físico resultante de 
situações de trabalho desgastante, que demandam muita competitividade ou responsa-
bilidade. A principal causa da doença é justamente o excesso de trabalho.

http://www.cvv.org.br/
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e desenvolver medidas concretas para enfrentamento do transtor-
no depressivo. Conforme a Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), a depressão é um transtorno mental frequente e, estima-se 
que mais de 300 milhões de pessoas sofram com esse transtorno.  
O sofrimento é tanto que a procura por especialistas nessa área, 
como Psicólogos e Psiquiatras, cresceu consideravelmente desde 
o início de 2020, é o que aponta uma pesquisa da plataforma Doc-
toralia, a qual afirma que o agendamento de consultas com esses 
profissionais aumentou cerca de 155% entre 2020 e 2021. 

Um levantamento realizado pelo Conselho Federal de Farmácia 
(CFF), por meio da Consultoria IQVIA, apontou um crescimento de 17% 
nas vendas de antidepressivos e estabilizadores de humor em 2020, 
comparado a 2019. No ranking, de todos os estados brasileiros, em 
relação às vendas dos medicamentos, o Amazonas passou a liderar 
com aumento de 29%, seguido dos estados do Ceará e do Maranhão. 
No entanto, o estado de São Paulo continua sendo o que mais vende 
antidepressivos e estabilizadores de humor. A Figura 1 representa o 
crescimento das vendas entre 2017 e 2020.

https://digitalenvios.com/link.php?code=bDpodHRwcyUzQSUyRiUyRnd3dy5kb2N0b3JhbGlhLmNvbS5iciUyRjozOTk4ODQzODkyOmpyZGlhZGlhQHRlcnJhLmNvbS5icjo0OWIyMDc=
https://digitalenvios.com/link.php?code=bDpodHRwcyUzQSUyRiUyRnd3dy5kb2N0b3JhbGlhLmNvbS5iciUyRjozOTk4ODQzODkyOmpyZGlhZGlhQHRlcnJhLmNvbS5icjo0OWIyMDc=
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Figura 1 – Levantamento de Vendas de Antidepressivos 
e Estabilizadores de Humor
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Fonte: Conselho Federal de Farmácia (2021).

No primeiro ano da pandemia, o Ministério da Saúde atendeu 
ao pedido da Associação Brasileira de Psiquiatria e incluiu 22 (vinte e 
dois) novos medicamentos psicotrópicos no Sistema Único de Saúde 
(SUS) com a Portaria 2.516/2020, que dispõe sobre a transferência de 
recursos financeiros de custeio para a aquisição de medicamentos do 



62s u m á r i o

Componente Básico da Assistência Farmacêutica utilizados no âmbito 
da saúde mental em virtude dos impactos sociais ocasionados pela 
pandemia da COVID-19. Os repasses, porém, não foram citados no 
Relatório Anual de Gestão (RAG) de 2021, do Ministério da Saúde, 
compreendendo-se, portanto, que os investimentos ainda não estão 
disponíveis aos usuários do SUS. 

A partir do estudo, foi possível avaliar as diligências das autori-
dades frente às problemáticas. A OMS, durante a pandemia, afirmou 
que o aumento de recursos financeiros para tratar doenças e transtor-
nos mentais é indispensável, uma vez que destacou um salto relevante 
durante esse período. A Associação Brasileira de Psiquiatria, por sua 
vez, solicitou ao MS que disponibilizasse mais medicamentos para o 
tratamento de ansiedade, insônia, depressão, entre outras doenças. 

De acordo com o estudo realizado (OMS, 2022), mais pessoas 
estão buscando atendimento, e, em decorrência da vultosa demanda, 
algumas se deparam com determinados entraves. Foi avaliada tam-
bém a execução da Lei 10.216/01, lei federal que dispõe sobre a prote-
ção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais. Não 
obstante, infere-se que essas medidas carecem de execução de fato 
e necessitam de novas políticas públicas de urgência, que promovam 
mudanças repentinas no cenário atual. A ampliação no quantitativo 
de profissionais na rede pública, para acolhimento de pacientes com 
transtornos mentais, seria uma das alternativas. Avaliou-se que, com a 
implementação dessas novas políticas públicas, o paciente assistido 
teria uma melhora na qualidade de vida. E, como consequência de 
novos investimentos e aprimoramento na saúde, não só no tratamento 
como na conscientização da população com informações precisas, 
poderia possibilitar o surgimento de um novo cenário, de esperança.

Assim, a realização deste trabalho se justifica pela necessidade 
de se aplicar novas políticas públicas de prevenção do suicídio e tra-
tamento de doenças mentais, que vêm crescendo nos últimos anos, 
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priorizando e valorizando, dessa forma, o capital humano. A saúde é um 
dos direitos sociais reconhecidos pela Constituição Federal do Brasil de 
1988. Em 2020, devido à pandemia do coronavírus, a OMS juntamente 
com a Federação Mundial de Saúde Mental pediu aos governantes uma 
melhor atenção e um aumento nos investimentos em saúde mental. De 
acordo com dados da OPAS – 2020, o mundo atravessa, junto com a 
pandemia, uma crise generalizada de saúde mental, na qual quase um 
bilhão de pessoas vivem com algum tipo de transtorno mental, sendo 
que três milhões de pessoas morrem todos os anos devido ao uso noci-
vo de álcool e uma morre a cada 40 segundos por suicídio.

REVISÃO TEÓRICA

Políticas públicas são ações e programas que são desenvolvi-
dos pelo Estado para garantir e colocar em prática direitos previstos 
na Constituição Federal (CF/88) e em outras leis (MACÊDO, 2018). São 
medidas e programas criados pelos governos dedicados a garantir o 
bem-estar da população. Além desses direitos, outros que não este-
jam na lei podem vir a ser garantidos através de uma política pública. 
Isso pode acontecer com direitos que, com o passar do tempo, sejam 
identificados como uma necessidade da sociedade. 

O planejamento, a criação e a execução dessas políticas são 
feitos em um trabalho conjunto dos três Poderes que formam o Esta-
do: Legislativo, Executivo e Judiciário. O Poder Legislativo ou o Execu-
tivo podem propor políticas públicas. O Legislativo cria leis referentes 
a uma determinada política pública, e o Executivo é o responsável por 
aplicar essas políticas por meio de ações e programas do governo.  
Já o Judiciário avalia se a lei está sendo cumprida.

Com o aprofundamento e a expansão da democracia, as respon-
sabilidades do representante popular se diversificaram. Hoje, é comum 
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dizer que sua função é promover o bem-estar da sociedade. O bem-es-
tar da sociedade está relacionado a ações bem desenvolvidas e à sua 
execução em áreas como saúde, educação, meio ambiente, habitação, 
assistência social, lazer, transporte e segurança, ou seja, deve-se con-
templar a qualidade de vida como um todo (MACÊDO, 2018).

De acordo com estudiosos, não há uma melhor definição de Po-
lítica Pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo 
da política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas. 
A política pública é a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente ou através de delegação e que influenciam a vida dos ci-
dadãos (PETERS, 1986; LYNN, 1980). Dye (1984) sintetiza a definição 
de política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. 
A definição mais conhecida é a de Laswell (1936), o autor defende 
que decisões e análises sobre política pública implicam responder às 
seguintes questões: quem ganha o quê, por que e que diferença faz.

Segundo o Ministério da Saúde (2022), o Relatório Anual de Ges-
tão (RAG) é um dos instrumentos de planejamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS). É por meio deste documento que são demonstrados os 
resultados alcançados na atenção integral à saúde, verificando-se a efe-
tividade e eficiência na sua execução. Além de subsidiar as atividades de 
controle e auditoria, também se constitui como uma importante referên-
cia para o exercício do controle e participação social na gestão do SUS. 
Os quadros e demonstrativos que integram o RAG acompanham e ava-
liam as iniciativas operacionalizadas pela Programação Anual de Saúde 
(PAS) em consonância com o planejamento quadrienal expressado no 
Plano Nacional de Saúde (PNS), visando alcançar os objetivos do SUS.

A Política Nacional de Saúde Mental é uma ação do Governo Fe-
deral, coordenada pelo Ministério da Saúde, que compreende as estraté-
gias e diretrizes adotadas pelo país para organizar a assistência às pes-
soas com necessidades de tratamento e cuidados específicos em saúde 
mental. Abrange a atenção a pessoas com necessidades relacionadas  



65s u m á r i o

a transtornos mentais como depressão, ansiedade, esquizofrenia, trans-
torno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-compulsivo etc., e pessoas 
com quadro de uso nocivo e dependência de substâncias psicoativas, 
como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

O MS (2022) afirma que o acolhimento de pessoas com doen-
ças e transtornos mentais é uma estratégia de atenção fundamental 
para a identificação das necessidades assistenciais, alívio do sofri-
mento e planejamento de intervenções medicamentosas e terapêuti-
cas, se e quando necessárias, conforme cada caso. Os indivíduos em 
situações de crise podem ser atendidos em qualquer serviço da Rede 
de Atenção Psicossocial, formada por várias unidades com finalidades 
distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de saúde.

METODOLOGIA

A pesquisa foi desenvolvida por meio de minuciosa análise do-
cumental da Lei 10.216/01, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais, bem como estudo 
de artigos científicos e de Projetos de Lei de autoria de parlamenta-
res que tramitam no Congresso Nacional, investigação do índice de 
procura por ajuda nos últimos meses. Enquadrando-se nos métodos 
qualitativo e quantitativo, os quais possibilitaram extrair informações, 
permitindo maior clareza dos principais problemas psicológicos que 
acometem à população nos dias atuais e demonstram os índices de 
procura e tratamento da doença.

Uma abordagem que leva em consideração tanto os dados 
quantitativos quanto os dados qualitativos, é considerada por Cres-
well (2007), como abordagem mista, sendo o meio pelo qual o pes-
quisador realiza uma metodologia de investigação que combina ou 
associa as duas formas.
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Com o método qualitativo, identificou-se que o Amazonas é um 
dos estados que mais sofre as consequências psicológicas da pande-
mia, e, por meio do método quantitativo, o estado de São Paulo é o pri-
meiro com maior índice de pessoas depressivas e com transtorno bipolar. 

O trabalho teve finalidade exploratória, abordando um assunto 
de extrema relevância à sociedade. Reproduzido a partir de investi-
gação quali-quanti, é notória a preocupação das autoridades no que 
tange ao assunto, porém falta incentivo à implementação de novas 
políticas públicas. Com a coleta dos dados e a comprovação das in-
formações, afirma-se que alguns programas se encontram em funcio-
namento, enquanto outros não.

A pesquisa concentra-se nos limites territoriais do Brasil. Se-
gundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil 
possui pouco mais de duzentos e onze milhões de habitantes. Alguns 
dados foram fornecidos por instituições de pesquisas internacionais. O 
Doctoralia, uma plataforma de marketing digital para médicos e profis-
sionais da saúde, que conecta profissionais e pacientes e que atua no 
Brasil desde 2017, informou que houve um aumento de mais de 100% 
nos agendamentos de psicólogos e psiquiatras no país.

Levou-se em consideração dados e informações sobre leis, 
programas e ações de governo no combate e tratamento de doen-
ças mentais ocorridas no Brasil nos últimos anos, evidenciando as 
estatísticas atuais.

A pesquisa abarcou brasileiros e estrangeiros residentes e não 
residentes no Brasil, os quais utilizam serviços de saúde prestados a 
toda população sem distinção. É válido destacar que a Constituição 
Federal (CF/88) assegura a todos igualdade perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, estendendo aos imigrantes no Brasil direitos 
e deveres individuais e coletivos.
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Os dados foram coletados no período de 2021 e 2022 a par-
tir de análise documental, como leis, portarias e relatório de gestão 
administrativa; por meio de visita in loco; bem como por análise de 
pesquisas realizadas por plataformas digitais e por institutos de pes-
quisa, responsáveis por qualificar e quantificar as informações, me-
diante levantamento de dados antigos e recentes; foram avaliados, 
também, trabalhos de cunho acadêmico, que ajudaram a promover 
a construção do embasamento teórico; os noticiários contribuíram 
como instrumento de coleta de informações, que possibilitaram no-
vas buscas por dados científicos.

Os resultados da análise dos dados foram codificados e apre-
sentados em forma de texto, quadro e gráficos. Os dados codificados 
utilizados foram apresentados na sua literalidade pelos sites dos insti-
tutos de pesquisa. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O Instituto Ipsos4 realizou uma pesquisa, em abril de 2021, em 
que apontou que 53% dos brasileiros declararam que seu bem-es-
tar mental piorou um pouco ou muito neste ano. Um levantamento 
inédito do Consulta Remédios comprova esses dados e revela um 
aumento de até 113% na procura de medicamentos destinados ao 
tratamento de insônia, ansiedade e depressão, comparando os seis 
meses anteriores à pandemia (agosto de 2019 a fevereiro de 2020) 
com o respectivo período (agosto de 2020 a fevereiro de 2021).  
Os dados fornecidos pelo Consulta Remédios são relacionados à 
busca dos usuários por informações, em páginas web de bula, dos 
medicamentos infracitados, no Quadro 1.

4	  Terceira maior empresa de pesquisa e de inteligência de mercado do mundo.
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Quadro 1 – Consulta Remédios

Medicamento Finalidade 08/19 a 02/20 08/20 a 02/21 Crescimento

Hemitartarato
de Zolpidem Insônia 405.374 865.985 113,63

Cloridrato de
Fluoxetina Depressão 443.831 806.625 81,74

Oxalato de
Escitalopram Depressão 552.590 714.727 29,34

Sertralina Depressão 416.924 647.699 55,35

Clonazepam Transtorno
de humor 270.301 495.821 83,43

Fonte: Site Medicina S/A.

“Os dados sugerem que o brasileiro tem enfrentado problemas 
com depressão, insônia e ansiedade durante a pandemia”, avaliou 
Francielle, farmacêutica da plataforma Consulta Remédios, em 2021. 
Nesse sentido, o acompanhamento médico é de vital importância para 
que as pessoas tenham uma recuperação segura e eficaz. Todos es-
ses medicamentos só podem ser adquiridos com prescrição médica e 
acompanhamento de profissionais da saúde. 

Após análise de todas as pesquisas realizadas e de todos 
os dados, é possível identificar os principais transtornos mentais; e 
quais ações vêm sendo executadas pelas autoridades no âmbito da 
gestão pública. Os programas e as ações do governo no comba-
te, prevenção e tratamento de doenças mentais ainda são tímidos e 
necessitam de ajustes de melhoria o quanto antes. Deve-se aplicar 
novas políticas públicas no enfrentamento das doenças e enfrentá-
-las com seriedade e urgência, para que, então, haja transformação 
e evolução da humanidade e do país.

A Lei 10.216/01, que dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos mentais, surgiu da necessidade 
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de tratar com isonomia e liberdade os pacientes que até então eram 
assistidos em unidades hospitalares, longe de seus familiares e com 
total restrição. Embora a lei tenha sido tratada como avanço à época 
e oferecido tratamento em liberdade, houve redução dos incentivos 
financeiros para tratamento das doenças. Foi a partir da Lei 10.708/03 
que se constituiu o auxílio-reabilitação psicossocial, para pacientes 
acometidos por transtornos mentais egressos de internações, um be-
nefício pecuniário mensal como parte integrante de um programa de 
ressocialização denominado “De Volta Para Casa”. Até 2021, o progra-
ma contava com 4.307 beneficiários, conforme figura abaixo.

Figura 2 – Número de Beneficiários do Programa de Volta Para Casa

Fonte: Ministério da Saúde (2021).

O Ministério da Saúde, considerando a Lei 10.216/01 e a Lei 
10.708/03, instituiu, através da Portaria 3.088, de 23 de dezembro de 
2011, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), com a finalidade de 
criar, ampliar e articular pontos de atenção à saúde para pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do 
uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS. Os pontos 
de atenção da RAPS são os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
espalhados pelo país, contemplando todos os estados. 

Os CAPS são constituídos por equipes multiprofissionais – psi-
cólogos, psiquiatras, assistentes sociais, enfermeiros e outros – que 
atuam sob a ótica interdisciplinar e realizam atendimentos às pessoas 
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com transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com ne-
cessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em 
sua área territorial, em regime de tratamento intensivo, semi-intensivo 
e não intensivo. Esses serviços são especializados em saúde mental 
e têm caráter de base comunitária, que funcionam de “porta aberta”. 

 Figura 3 – Expansão dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)

 Fonte: Ministério da Saúde (2021).

Segundo dados do Ministério da Saúde, atualmente o Brasil 
conta com 2.742 (dois mil, setecentos e quarenta dois) CAPS habili-
tados, distribuídos em 1.845 (um mil, oitocentos e quarenta e cinco) 
municípios em todos os Estados e no Distrito Federal, totalizando um 
investimento de incentivo de custeio anual de R$ 1.234.308.138,00 (um 
bilhão, duzentos e trinta e quatro milhões, trezentos e oito mil e cento 
e trinta e oito reais) para essa modalidade e serviço.

Por meio de uma visita in loco em uma das unidades do CAPS, 
localizada no estado do Amazonas, comprovou-se o funcionamento 
do centro de apoio em horário comercial. Foi informado, no entanto, 
que pela falta de psicólogos as sessões de psicoterapia são realizadas 
em grupo. O referido CAPS atende crianças e adolescentes de 0 a 18 
anos com graves sofrimentos psíquicos, cuja severidade demandam 
um cuidado intensivo, incluindo os que apresentam problemas decor-
rentes do uso de álcool e outras drogas. 
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Conclui-se, a partir do estudo, que existem políticas públicas 
de amparo psicossocial no Estado Federativo, mas que não são im-
plementadas de forma eficaz e que fere alguns princípios fundamen-
tais do SUS, como, por exemplo, os princípios de universalidade e 
integralidade. A Lei 8.080/90, que define ações e programas do SUS, 
dispõe de alguns princípios, dentre eles o princípio da universalidade 
de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistên-
cia, bem como o princípio da integralidade de assistência, entendida 
como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventi-
vos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em 
todos os níveis de complexidade do sistema. 

Com isso, propõe-se a intervenção do poder público em exe-
cutar novas políticas públicas, como os devidos repasses e aplicação 
dos recursos orçamentários conforme Portaria 2.516/2020; a reativa-
ção dos serviços oferecidos pelo CVV e divulgação dos canais de 
atendimento; debates e campanhas frequentes de conscientização; 
investimento dos CAPS, com ampliação das equipes e da capacida-
de de serviços, estendendo atendimento às pessoas com transtornos 
mentais leves e moderados e funcionando também como centro de 
distribuição de medicamentos; divulgação dos atendimentos pelos 
CAPS; e/ou a criação de programa de auxílio-financeiro (assistencial) 
semelhante ao programa “De Volta Para Casa” aos que comprovarem 
possuir qualquer tipo de transtorno psíquico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o estudo, verificou-se a relevância do assunto no momento 
atual, uma vez que se trata de doenças que afetam seres humanos 
comuns em diversos contextos sociais. O problema deve ser abordado 
com máxima urgência pelo Poder Legislativo, Executivo e Judiciário, 
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no exercício de suas funções típicas e atípicas. Verificou-se também a 
necessidade de implementar novas políticas, capazes de levar infor-
mação a toda população. Tratar o transtorno depressivo com priorida-
de, passível de intervenção através de atendimento humanizado por 
profissionais qualificados, e por meio de medidas que assegurem o 
cumprimento e fiscalização dessas políticas.

Por tratar-se de um assunto pouco explorado e de utilidade pú-
blica, é importante que haja novas pesquisas exploratórias e informati-
vas de problemas relacionados às doenças e transtornos mentais, que 
visem à busca e o levantamento de novos dados comparativos e de 
novas políticas públicas implementadas. 

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Diário Oficial da União.  
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm.  
Acesso em: 24 out. 2022.

BRASIL. Lei no 10.216, de 06 de abril de 2001. Diário Oficial da União.  
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm. 
Acesso em: 20 fev. 2022.

BRASIL. Lei no 10.708, de 31 de julho de 2003. Diário Oficial da União. 
Brasília, DF, 2003. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/2003/l10.708.htm. Acesso em: 28 jul. 2022.

BRASIL. Portaria no 3.088, de 23 de dezembro de 2011. Diário Oficial da 
União. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/
prt3088_23_12_2011_rep.html. Acesso em: 16 mar. 2022.

BRASIL. Portaria no 2.516, de 21 de setembro de 2020. Diário Oficial da 
União. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.516-
de-21-de-setembro-de-2020-278695720. Acesso em: 15 jul. 2022.

BRASIL. Senador (2003-2026: Paulo Renato Paim). No Mês da Saúde Mental, 
senadores pedem políticas públicas para tratamento. Brasília, 8 out. 2020. 
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/09/
no-mes-da-saude-mental-senadores-defendem-politicas-publicas-para-
tratamento-de-transtornos-mentais. Acesso em: 19 ago. 2022.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.708-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.708-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.708-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.708-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.708-2003?OpenDocument


73s u m á r i o

BRASIL. Senador (2011-2026: Romário de Souza Faria). No Mês da 
Saúde Mental, senadores pedem políticas públicas para tratamento. 
Brasília, 8 out. 2020. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/
materias/2020/10/09/no-mes-da-saude-mental-senadores-defendem-politicas-
publicas-para-tratamento-de-transtornos-mentais. Acesso em: 19 ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde. Relatório Anual de Gestão (RAG) 2021. Diário 
Oficial da União Brasília, DF, 2022. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/
bvs/publicacoes/relatorio_anual_gestao_2021.pdf. Acesso em: 23 ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde. Dados da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) no Sistema Único de Saúde. 2021. Diário Oficial da União  
Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-
e-programas/caps/raps/arquivos/rede_raps_2021_modelo_saps_julho_2021.
pdf.eprogramas/caps/raps/arquivos/rede_raps_2021_modelo_saps_
julho_2021.pdf. Acesso em: 10, ago. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde. O que é a Política Nacional de Saúde Mental. 
2022. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-
z/s/saude-mental. Acesso em: 30 mar. 2022.

BRASIL. Ministério da Saúde. O que é a Rede de Atenção Psicossocial.  
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/conheca_raps_rede_
atencao_psicossocial.pdf. Acesso em: 10, ago. 2022.

BUSCA por ansiolíticos e antidepressivos cresce mais de 100% na pandemia. 
Medicina S/A, Brasil, 05, set. de 2021. Disponível em: https://medicinasa.
com.br/busca-ansioliticos-antidepressivos/. Acesso em: 05 ago. 2022.

CRESWELL, J. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e 
misto. Tradução Magda Lopes. – 2 ed. Porto Alegre: Bookman, 2007.

DALGALARRONDO, Paulo. Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos 
Mentais. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.

MACÊDO, Stephanie. Políticas Públicas: o que são e para que existem. 
Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe. Sergipe, 2018.  
Disponível em: https://al.se.leg.br/politicas-publicas-o-que-sao-e-para-
que-existem/#:~:text=Pol%C3%ADticas%20p%C3%BAblicas%20
s%C3%A3o%20a%C3%A7%C3%B5es%20e,o%20bem%20estar%20da%20p-
opula%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 10 jun. 2022.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE(OMS). World mental health report: 
transforming mental health for all. Geneva: World Health Organization, 2022.



74s u m á r i o

SOUZA, Celina. Políticas Públicas: uma revisão literária. Dossiê Sociedade e 
Políticas Públicas, Brasil, Volume 2, janeiro, 2008. Disponível em: https://www.
scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/. Acesso em: 01 ago. 2022.

VALENTE, Raquel. Com piora global da saúde mental, OMS pede mais 
investimentos no setor. Metrópoles, Brasília, 17, jun. 2022.  
Disponível em: https://www.metropoles.com/saude/com-piora-global-da-saude-
mental-oms-pede-mais-investimentos-no-setor. Acesso em: 22 jun. 2022.

VENDA de antidepressivos cresce 17% durante a pandemia, diz CFF.  
Correio Braziliense, Brasília, 02, mar. 2021. Disponível em:  
https://www.correiobraziliense.com.br/ciencia-e-saude/2021/03/4909784-
venda-de-antidepressivo-cresce-17--durante-a-pandemia-diz-cff.html.  
Acesso em: 03 abr. 2022.

https://www.metropoles.com/saude/com-piora-global-da-saude-mental-oms-pede-mais-investimentos-no-setor
https://www.metropoles.com/saude/com-piora-global-da-saude-mental-oms-pede-mais-investimentos-no-setor
https://www.metropoles.com/saude/com-piora-global-da-saude-mental-oms-pede-mais-investimentos-no-setor
https://www.correiobraziliense.com.br/ciencia-e-saude/2021/03/4909784-venda-de-antidepressivo-cresce-17--durante-a-pandemia-diz-cff.html
https://www.correiobraziliense.com.br/ciencia-e-saude/2021/03/4909784-venda-de-antidepressivo-cresce-17--durante-a-pandemia-diz-cff.html
https://www.correiobraziliense.com.br/ciencia-e-saude/2021/03/4909784-venda-de-antidepressivo-cresce-17--durante-a-pandemia-diz-cff.html


DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96115.IV

IV

Sustentabilidade  
na gestão pública 

Pricilane Zacarias de Aquino

Cyro José Jacometti Silva



76s u m á r i o

RESUMO
O presente trabalho abordou a importância de se desenvolver uma gestão 
sustentável, visando o bem-estar social e profissional dos colaboradores do 
setor público. Portanto, definiu-se como questão de pesquisa: Quais são os 
principais impactos ambientais e quais as ações consideradas importantes 
para a obtenção do desenvolvimento sustentável? Nesse contexto buscamos 
fazer uma revisão das ações da gestão pública ao meio ambiente, e reflexões 
sobre a sua importância. Aborda-se a importância da participação social e o 
aumento das potencialidades e qualidades das pessoas na construção de 
um futuro mais justo. Os resultados nos mostraram que trabalhar em um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, é um bem de uso comum do povo e 
fundamental para a qualidade de vida dos seres vivos do Planeta. Neste artigo 
buscou-se identificar e caracterizar, de forma sistematizada, a legalidade e as 
técnicas e procedimentos que os funcionários e dirigentes têm utilizado.

Palavras-chave: Gestão sustentável; setor público; meio ambiente. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como tema Sustentabilidade na Gestão 
Pública, é importante ressaltar que a ação da gestão pública é muito 
importante para a população, pois é ela quem define os caminhos a 
seguir, para que o município cresça e se desenvolva. O grande desafio 
para a administração pública está em desenvolver modelos de gestão, 
que alinhem suas missões e objetivos às responsabilidades em querer 
preservar o meio ambiente, fundamental por motivos tanto intrínsecos 
quanto instrumentais, por causa da perspectiva de tensão social que 
soa de forma ameaçadora sobre muitos lugares problemáticos do nos-
so planeta (MORALES; GOES, 2013). 

Em relação ao papel do administrador público, na evolução po-
lítica / administrativa histórica brasileira, sempre apresentou extrema 
relevância para o cenário socioeconômico, apesar dos regimes e mé-
todos de gestão adotados ao longo dos anos. Porém, em momento 
algum o papel do gestor público deixou de estar vinculado à participa-
ção da sociedade, à boa-governança e à ética. 

“A adoção do termo sustentável implica que as Autoridades 
Públicas na celebração de seus contratos se apoiem nos três pilares 
da sustentabilidade, ou seja, nos critérios ambientais, econômicos 
e sociais” (ALEXANDRE 2018, p.22). Com o objetivo de reduzir im-
pactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos, 
permitindo o atendimento das necessidades específicas dos consu-
midores oferecendo o maior número de benefícios para o ambiente e 
a sociedade. Em um contexto cada vez mais globalizado e marcado 
pela destruição do meio ambiente e pelo aumento das desigualdades 
sociais, observam-se os constantes protestos e manifestações das 
populações insatisfeitas com as relações entre as pessoas, os seres 
humanos e a natureza e com a distribuição desigual dos benefícios 
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decorrentes do capitalismo, a exigir do Estado, cada vez mais, uma 
postura adequada como agente regulador e promotor de estímulos 
necessários ao equilíbrio desse cenário conturbado. 

Segundo Schenini e Nascimento (2002) conceitualmente, o ter-
mo meio ambiente se refere apenas à biota, ao meio natural. Entretan-
to, a disseminação do conceito trouxe novas interpretações para os 
processos e os atores envolvidos nesse cenário ao acrescentar que os 
impactos causados pela nova postura ecológica ultrapassam o campo 
de exames do tema natureza, acrescentando os temas urbano, rural, 
econômico, cultural e político. Isso conduz a uma tendência atual na 
utilização do termo “ambiente”, por ser mais amplo do que o restrito 
termo meio ambiente. Dessa forma, obrigatoriamente, as análises e 
estudos que forem conduzidos na área da gestão pública deverão ser 
sistêmicos e holísticos, ou seja, devem contemplar todos os segmen-
tos, atores e instrumentos que participam do processo.

Nesse contexto político e gerencial, onde a imagem está cada 
vez mais atrelada à obtenção de resultados efetivos e à oferta 
de bens e serviços que possibilitem a melhoria da qualidade 
de vida, as ações dos dirigentes tendem a se orientar para 
a utilização de tecnologias limpas no suporte às suas opera-
ções. Cumpre ressaltar que este estudo se justifica pela opor-
tunidade pioneira de investigação e sistematização de um as-
sunto tão atual e de grande interesse acadêmico e profissional. 
(SCHENINI; NASCIMENTO, 2002 p.3). 

A administração pública está envolvida por muitos fatores de 
ordem econômica, política, cultural, social e ambiental, e a busca 
pelo bem-estar de sua população é o objetivo primordial do qual ne-
nhuma gestão deve se afastar. Porém, hoje os problemas são tantos 
que é difícil atender a todas as necessidades. Portanto, definiu-se 
como questão de pesquisa: “Quais são os principais impactos am-
bientais e quais as ações consideradas importantes para a obtenção 
do desenvolvimento sustentável? 
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O desafio da gestão pública está na visão estratégica do equilíbrio 
entre o atendimento das necessidades básicas e o seu potencial, sendo 
capaz de adequar crescimento urbano à demanda social por serviço pú-
blicos e fomentar uma consciência de corresponsabilidade da questão 
ambiental por parte da sociedade. Nesse contexto, com o aumento das 
pressões de todos os setores e na necessidade de uma gestão susten-
tável começa a despertar um interesse por parte dos administradores 
públicos por alternativas que orientem suas ações no âmbito público. 
Assim sendo, este trabalho visa mostrar alternativas sustentáveis, que 
acompanhadas de alguns pressupostos e medidas estratégicas, dão 
um caminho para a minimização dos problemas ao meio ambiente.

Compreende a preservação e manutenção do meio ambiente, 
cujo principal objetivo é garantir que as necessidades das gerações fu-
turas não sejam prejudicadas pelo uso indiscriminado dos recursos na-
turais na atualidade (FIA BUSSINESS SCHOOL, 2022). E contribuir para 
que a comunidade científica tenha uma boa percepção sobre a susten-
tabilidade no setor público, proporcionando uma possibilidade de afe-
rir os impactos advindos dessa atuação, envolvendo os atores sociais, 
com os quais as organizações se relacionam direta ou indiretamente, na 
realização diária de suas políticas públicas. Em termos específicos, pre-
tende-se atingir os seguintes objetivos: Descrever impactos ambientais; 
identificar a responsabilidade de um gestor público para a implantar a 
sustentabilidade; estimular a mudança prática de atitudes e a formação 
de novos hábitos com relação à utilização dos recursos naturais.

A gestão pública tem um papel fundamental em propor estra-
tégias que visem estimular o processo do crescimento econômico.  
A partir dessa ação, desenvolver a competência capaz de gerar retor-
no à qualidade de vida para a população. A partir do crescimento e 
da eficaz aplicação dos recursos sociais, surge por consequência o 
desenvolvimento social, porém. 



80s u m á r i o

Acima de tudo, para que seja um gestor público merecedor de 
credibilidade, precisa manter-se atento à conduta ética e a essência 
fundamental da esfera pública: Contudo, Cruz (2006, p.2) resume que 
“O exercício da governança consiste, em mobilizar e usar de modo 
virtuoso, os recursos humanos e financeiros, em benefício da coleti-
vidade”. A adoção de ações de sustentabilidade garante a médio e 
longo prazo um planeta em boas condições para o desenvolvimento 
das diversas formas de vida, inclusive a humana. 

O Ministério do Meio Ambiente desenvolve políticas públicas 
que visam promover a produção e consumo sustentáveis. Produção 
sustentável é a incorporação, ao longo de todo o ciclo de vida de bens 
e serviços, já o consumo sustentável pode ser definido, segundo o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), como 
o uso de bens e serviços que atendam às necessidades básicas, pro-
porcionando uma melhor qualidade de vida.

As transformações dos valores norteadores da ação pública exi-
gem não apenas a compreensão das mudanças internas no Estado, 
relativas ao seu modo de funcionamento, mas impõe outras profundas 
reflexões sobre os padrões de relação do Estado com a sociedade, 
especialmente nas formas pelas quais se promove a cidadania.

O Direito Econômico pode ser definido como uma política eco-
nômica normalizada, cuja função é coordenar a prática das mais di-
versas atividades econômicas, buscando a harmonização entre suas 
inúmeras finalidades, ainda que estas se mostrem conflituosas. No art. 
170 da Constituição Federal, que trata dos princípios das práticas eco-
nômicas, é possível constatar que a ordem econômica não deve estar 
fundada apenas na livre iniciativa, na livre concorrência, na proprieda-
de privada, mas também na defesa do consumidor e do meio ambien-
te, na busca do pleno emprego, na valorização do trabalho humano e 
na redução das desigualdades regionais e sociais. 
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Como no Brasil o modo de produção adotado capitalista, gran-
des são as dificuldades de conciliar tais interesses surgindo daí a im-
portância da denominada Constituição Econômica, atribuindo ao esta-
do a função de melhor organizar a produção e neutralizar as tensões 
inerentes ao processo produtivos, entre os que seja público e privado 
(DERANI, 2001, p.35).

Observa-se que a gestão pública se torna um guia conceitual 
por meio do qual se afrontam os objetivos de desenvolvimento econô-
mico e de organização territorial, e os relacionados à preservação da 
natureza e à conservação ou recuperação da qualidade ambiental. As-
sim, o conhecimento da gestão incidiu a ser aplicado de maneira am-
pla e normalmente generalizada: gestão ambiental integrada, gestão 
do equilíbrio natural, gestão dos recursos naturais, gestão do espaço, 
gestão dos recursos genéticos, gestão integrada dos recursos natu-
rais, gestão integrada das águas, entre outras (PINHO; ELOI, 2016). Os 
poderes públicos dedicam esse progresso da gestão em numerosos 
textos legislativos a partir dos anos 1980 (BRASIL, 1981).

REVISÃO TEÓRICA

Para possibilitar um entrosamento maior com o assunto gestão 
sustentável e também subsidiar o entendimento de como funciona a 
adoção de uma gestão politicamente e ecologicamente correta na 
gestão pública municipal, apresenta-se a seguir um resumo da revi-
são da literatura.

De acordo com Freire (2007) o dilema de sobreviver sem des-
truir-se a si mesmo, surgiram pontos de vista e proposições com intui-
to de encontrar melhores formas de trabalhar com qualidade de vida 
e desenvolvimento econômico ao mesmo tempo. Na Conferência de 
Estocolmo, na Suécia, de realizada em 1972, onde já predominava 
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uma visão mais precisa da atual conjuntura, foi redigida a Declaração 
sobre o Meio Ambiente Humano, documento onde é feito um alerta 
para que o desenvolvimento econômico se materialize através da ma-
nutenção da própria vida e da vida com qualidade. 

Por solicitação das Nações Unidas, no início da década de 1980, a 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD 
(1991) elaborou um estudo sobre a situação da qualidade ambiental 
mundial e apresentou seus resultados através do relatório intitulado Nos-
so Futuro Comum, que, sob uma ótica do desenvolvimento sustentável, 
mostra os indivíduos como responsáveis em manter a sustentabilidade 
do planeta em função de sua própria preservação. Numerosos autores 
têm emitido suas opiniões para tentar interpretar e facilitar o entendimen-
to e a absorção desses novos paradigmas apresentados ao mundo. 

Conforme Flores (1995), desenvolvimento sustentável (DS) tem 
por fim o desenvolvimento econômico lado a lado com a conservação 
dos recursos naturais, ecossistemas e com uma melhoria na qualidade 
de vida das pessoas. Para ele ocorrer é preciso que haja um controle 
no consumo e na renovação do bem natural, seja ele qual for. 

De acordo com Maimon (1992) é bastante esclarecedor quan-
do afirma que para se atingir o desenvolvimento econômico a prio-
ridade ambiental é fundamental e que desta depende, não somente 
a qualidade de vida, mas a própria vida humana. Em concordância 
com os mesmos princípios, porém em termos mais práticos, o que 
faz um desenvolvimento sustentável segundo Sachs (1986), um dos 
mais expressivos autores sobre ecodesenvolvimento, é que ele seja 
um caminho para o desenvolvimento concentrar espaços para har-
monização social e objetivos econômicos com gerenciamento ecoló-
gico sadio, num espírito de solidariedade com as futuras gerações. 
Mais recentemente, o mesmo autor, quando se referiu ao assunto, 
reafirmou que o desenvolvimento sustentado deve ser socialmente 
desejável, economicamente viável e ecologicamente prudente. 



83s u m á r i o

Em todas as publicações sobre DS há uma linha comum, um 
imparcial e consistente conjunto de características que aparecem para 
definir as condições para o Desenvolvimento Sustentável. David Pear-
ce, em seu livro Blueprint for a green economy, salienta a necessidade 
de o desenvolvimento econômico vir acompanhado da elevação da 
qualidade de vida, quando afirma:

Desenvolvimento é um conjunto de metas ou objetivos dese-
jáveis para a sociedade. Esses objetivos, indubitavelmente, in-
cluem as aspirações básicas para assegurar uma elevação do 
nível de renda per capita, o que em geral é denominado padrão 
de vida. Entretanto, numerosas pessoas já estão acreditando 
que nível de padrão de vida é mais do que crescimento econô-
mico com elevação da renda. Há agora uma ênfase na qualida-
de de vida, sob o enfoque de saúde da população, nos padrões 
educacionais e no bem-estar social geral (PEARCE, 1994, p.4).

Finalmente, noutras palavras, pode-se observar que a gestão 
empresarial deve adotar novas estratégias para obtenção de uma ad-
ministração adequada aos tempos atuais. De acordo com Hart, para 
obtenção do DS é necessário que: 

O imperativo na aplicação de atividade de DS está na identifica-
ção das oportunidades a serem aproveitadas, pois o perigo hoje 
está claro: crescimento explosivo da população com o rápido 
esgotamento dos recursos, juntamente com mais urbanização e 
industrialização, está criando um terrível fardo. Três estágios nas 
estratégias são identificados: prevenção da poluição, produtos 
planejados (stewardship), e o desenvolvimento de tecnologias 
limpas (HART, 1997, p.76).

Dessa forma, o conceito de Desenvolvimento Sustentável, que 
para efeito deste trabalho se considera como sinônimo de ecodesen-
volvimento e desenvolvimento sustentado, se firma em três pilares bá-
sicos que são o crescimento econômico, a equidade social e o equi-
líbrio ecológico, todos sob o mesmo espírito holístico de harmonia e 
responsabilidade comum. 



84s u m á r i o

Nesse sentido, para Schenini e Nascimento (2002) as ações e 
procedimentos sustentáveis que se oportunizam para a prática da ges-
tão pública sustentável são as seguintes: Conformidade à legislação 
e normas ambientais; Planejamento estratégico sustentável; Utilização 
de tecnologias limpas gerenciais; Utilização de tecnologias limpas 
operacionais; Infraestrutura básica e balanços energéticos; Prevenção 
e monitoramento; Gestão dos resíduos sólidos urbanos; Tratamento 
de água e esgoto; Gerenciamento de bacias hidrográficas; Paisagismo 
e urbanismo ecológico; Resíduos do meio rural; Ações de fomento e 
recuperação ambiental; Ações de controle e fiscalização. 

METODOLOGIA

Este trabalho tem por objetivo uma investigação, sistematizan-
do julgamentos baseados em critérios e padrões relacionados a uma 
situação geradora de aprendizagem e embasados em referenciais bi-
bliográficos. Os dados os quais se trabalhou nesta pesquisa, levanta-
dos por autores, pesquisadores e observadores (livros, revistas, artigo 
científico e entre outros) foram tratados de modo que trazem reflexões, 
argumentações, interpretação, análise e conclusões.

Este trabalho, em relação aos fins a que se propôs, foi de cunho 
exploratório e descritivo. Os resultados das pesquisas bibliográficas 
e de cunho qualitativo, pois visou levantar objetivos referente à sus-
tentabilidade na gestão pública. Quanto às pesquisas bibliográficas 
foram lidos livros eletrônicos, artigos e revistas que foram de gran-
de valia para o enriquecimento deste trabalho, elencados por autores 
conceituados que abordaram os conteúdos de forma peculiar onde se 
abordavam o mesmo assunto com características diferentes, levando 
a uma seleção de informações. 
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A pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, o aprimoramento de ideias ou a desco-
berta de intuições. Na maioria dos casos essas pesquisas envolvem 
levantamentos bibliográficos e análise de exemplos que estimulem a 
compreensão. (Gil,2022)

Conforme Vergara (1997), a pesquisa descritiva, expõe ca-
racterísticas de determinado fenômeno e pode também estabelecer 
correlações entre variáveis e definir a sua natureza, não tendo com-
promisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 
base para tal explicação.

Conforme os objetivos estabelecidos para este trabalho, foi rea-
lizado através de uma pesquisa bibliográfica, que consiste na revisão 
da literatura relacionada à temática abordada. Para tanto, foram utili-
zados livros, periódicos, artigos, sites da Internet entre outras fontes. 

Os dados levantados foram tratados de forma qualitativa e quan-
titativa. Neste trabalho, foi elaborada uma caracterização e contexto da 
administração pública, identificados os problemas ambientais e ações 
minimizadoras destes problemas para que se alcance uma sustentável.

Quanto ao método e forma de abordar o problema: pesquisa 
quantitativa (atribuir cientificidade a conhecimentos advindos do em-
prego de instrumentos estatísticos e tem por finalidade medir relações 
entre as variáveis) e qualitativa (atribui cientificidade a conhecimentos 
teórico-empíricos através da não utilização, em princípio, de instrumen-
tal estatístico na análise de dados);

Quanto aos objetivos: exploratória (sonda assunto em áreas que 
se tem pouco conhecimento acumulado e sistematizado), descritiva 
(descreve características de fatos e fenômenos, sem manipulação dos 
dados) e explicativa (identifica fatores determinantes ou contributivos 
ao desencadeamento dos fatos) 



86s u m á r i o

Quanto aos procedimentos adotados para coleta de dados: 
pesquisa bibliográfica (coleta dados em material impresso ou digital 
publicado), documental (coleta dados em documentos sem tratamen-
to analítico), experimental (visa testar variáveis das ciências naturais), 
ex-post-facto (analisa fatos do passado sem controlar variáveis), levan-
tamento ou survey (análise de dados sociais, econômicos e demográ-
ficos que se caracteriza pelo contato direto com as pessoas), estudo 
de campo (coleta dados no local dos fatos) e estudo de caso (estudo 
profundo de caso, fenômeno ou fato através do entendimento dos mo-
tivos pelos quais ocorreu). 

Não esgotamos o assunto aqui. você deve se apropriar de outras 
formas de classificação em livros de metodologia científica como o de 
Cooper e Schindler (2011) intitulado “Métodos de Pesquisa em Adminis-
tração”. Este mesmo livro faz uma análise bastante aprofundada sobre 
o processo de investigação em Administração. Apresenta o panorama, 
a pesquisa qualitativa, estudos observacionais, levantamentos e experi-
mentos em projetos de pesquisa. Apresenta também as fontes e a forma 
mais indicada de coleta de dados: mensuração, escalas de mensura-
ção, questionários e instrumentos. Ainda, clarifica a análise e apresen-
tação de dados com a preparação e descrição de dados, exploração, 
exibição e exame de dados, teste de hipóteses, medidas de associação, 
apresentação de resultados em relatórios escritos e orais.

Cumpre ressaltar que todas as ações são importantes para a con-
secução dos objetivos ecológicos, pois além do plano diretor norteador 
da vida urbana, a educação ambiental poderá dar suporte cultural para 
as mudanças desejadas, o SGA propiciar o suporte administrativo para 
gestão ambiental, e as informações de auditorias e finanças o respal-
do técnico-contábil. Como exemplo do uso de tecnologia de ponta, as 
informações geoespaciais do SIG digitalizadas em Banco de Dados e 
obtidas por sensoriamento de satélite ou aerofotogrametria permitirão 
compor inúmeros cadastros gerenciais multifinalitários. Inúmeras são as 
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possibilidades de uso da tecnologia limpas gerenciais, as apresentadas 
acima são apenas o começo de sua identificação e caracterização.

Este trabalho foi desenvolvido através de pesquisas bibliográ-
ficas, sites, revistas, artigos que vieram de encontro com a temática 
apresentada, e será de cunho qualitativo, onde Oliveira (2012 p.6): re-
lata que o pesquisador qualitativo pauta seus estudos na interpretação 
do mundo real, preocupando-se com o caráter hermenêutico na tarefa 
de pesquisar sobre a experiência vivida dos seres humanos. A preo-
cupação desse tipo de pesquisa é retratar a complexidade de uma 
situação particular, focalizando o problema em seu aspecto total. 

O desenvolvimento dessa temática foi fundamentado por al-
guns autores conceituados que abordaram o assunto de forma pe-
culiar: Bernardi (2012 p. 226) menciona que os objetivos dessas re-
formas foram aprimorar o gerenciamento, transformando o ambiente. 
Bergue (2010 p. 72) relata que a mudança organizacional é tomada 
como resultado do processo de apropriação de elementos exógenos 
por parte da organização. Oliveira (2012 p. 6): ressalta que o pesqui-
sador qualitativo pauta seus estudos na interpretação do mundo real, 
preocupando-se com o caráter hermenêutico na tarefa de pesquisar 
sobre a experiência vivida dos seres humanos. A pesquisa qualitativa 
faz com que o autor do trabalho tenha um diálogo com os autores 
da temática, enriquecendo seus conhecimentos e ressignificando os 
seus conceitos referentes aos conteúdos abordados.

Nas pesquisas foram utilizados artigos acadêmicos, livros que 
vieram de encontro com a temática apresentada, também foram reali-
zadas leituras de livros eletrônicos, livros do próprio curso, onde foram 
feitas análises de diversos autores que abordaram o tema, ressignifi-
cando os conhecimentos adquiridos durante o curso. Foram utiliza-
dos vários autores como (BERGUE. 2010, FERNANDES, 2012, BOFF, 
2004, JACOB, 2003.) Todos esses processos foram constituídos por 
uma metodologia de conhecimento e foram estruturados.



88s u m á r i o

O instrumento de pesquisa ocorreu de forma documental. Os 
documentos podem também ser classificados como primários, que 
são aqueles produzidos por pessoas que vivenciaram diretamente o 
evento que está sendo estudado (GODOY 1995, p.22). A natureza do 
trabalho refere-se aos conteúdos conceituais onde há os sistemas de 
interpretação ou esquemas que auxiliam no reconhecimento dos obje-
tos na compreensão de fatos e ações sobre a realidade, e são estrutu-
ras de conhecimento muito importantes que facilitam o processamento 
da informação na elaboração de julgamentos e na compreensão de 
fenômenos para suas ações num mundo que é amplo e complexo. As 
coletas de dados foram realizadas através de fontes secundárias que 
são as escritas como os livros, revistas, artigos ou periódicos.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados das pesquisas bibliográficas e de cunho qualitati-
vo, pois visou levantar objetivos referente à sustentabilidade na gestão 
pública. Quanto às pesquisas bibliográficas foram lidos livros eletrôni-
cos, artigos e revistas que foram de grande valia para o enriquecimento 
deste trabalho, elencados por autores conceituados que abordaram os 
conteúdos de forma peculiar onde se abordavam o mesmo assunto com 
características diferentes, levando a uma seleção de informações. Após 
toda essa explanação sobre os conteúdos que vieram de encontro com 
a temática apresentada, chegamos a um resultado que, para se fazer 
uma gestão de sustentabilidade ou vice versa, temos que estar sempre 
buscando melhorias à qualidade de vida e o bem-estar da população 
em geral, não se esquecendo que o mundo atravessa um período de 
rápidas transformações, como resultado do acelerado crescimento in-
dustrial e urbano em que se manifestam crises de nas esferas local e 
global, envolvendo aspectos socioeconômicos e ambientais.
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O acelerado processo de urbanização e o consequente cres-
cimento da demanda por serviços básicos, além da necessidade de 
ações rápidas da gestão pública, em parceria com a sociedade civil. A 
participação e o exercício do controle social por parte da população são 
essenciais para aumentar a eficácia dos governos e aprofundar a demo-
cracia. É importante que se desenvolva ações para futuras escolhas de 
rumos que tenham unidade e sejam bem-sucedidas ao longo dos anos. 

Visto que a necessidade de superar os entraves que comprome-
tem a eficiência e eficácia da gestão pública tem impulsionado a cria-
ção e disseminação de instrumentos destinados à aferição de desem-
penho. Os resultados esperados desta pesquisa estão relacionados 
com a formação continuada de servidores públicos comprometidos 
com o desenvolvimento sustentável, priorizando o serviço, contribuin-
do na busca de uma confiabilidade e transparência maior, ampliando 
assim, o bem-estar da comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar em equipe faz com que se cresça profissionalmente 
trocando conhecimentos fazendo com que o ambiente se torne favorá-
vel ao desenvolvimento de diversas atividades propostas pelo sistema, 
viabilizando as necessidades de cada cidadão. A responsabilidade pú-
blica está voltada ao respeito aos valores éticos, às pessoas, à comuni-
dade e ao meio ambiente e são fundamentais para compor estratégias 
que estabeleçam sinergia com o cidadão, consolidando e mantendo 
imagem e reputação de instituição cidadã e responsável.

É sabido que a Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
é um desafio da política pública que implica em uma ação participativa 
tanto do governo como da sociedade. Infelizmente, no Brasil o tema edu-
cação para sustentabilidade ainda é pouco explorado em âmbito educa-
cional, e em práticas concretas que relacionam a educação e a natureza. 
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A luta para implementar a Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável requer parcerias entre instituições acadêmicas e científi-
cas, professores, Organizações Governamentais e Não-Governamen-
tais, comunidades locais, entre outros. A presente década disponibiliza 
uma oportunidade para reorientar a educação em direção à conscien-
tização de que todos nós compartilhamos um destino comum e um 
compromisso de um futuro melhor para as pessoas e o planeta. Es-
pera-se, portanto, que a educação de fato se torne uma ferramenta de 
apoio ao desenvolvimento sustentável, assim como seja um processo 
de democracia, capaz de fazer o alicerce da cidadania através do sa-
ber e da reflexão do ambiente (do mundo) em que estamos inseridos. 

É a estrada perfeita para a aquisição da exatidão social, política 
e econômica de uma sociedade comprometida com a harmonia e a 
preservação do Planeta Terra. “Se a educação sozinha não transforma 
a sociedade, sem ela, tampouco, a sociedade muda.” (FREIRE, 2007, 
p. 112). De qualquer forma, considera-se este artigo como mais uma 
colaboração para alcançar-se uma gestão pública sustentável vincula-
da à sobrevivência e à melhoria das condições de vida dos brasileiros.
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RESUMO
Trata-se de um estudo que tem como objetivo conhecer as estratégias e de-
safios da gestão de conflitos na administração pública. Para que o alvo seja 
alcançado, foram traçados três objetivos específicos: O primeiro: Descrever o 
que são relações interpessoais e conflitos, o segundo: identificar os principais 
tipos de conflitos na administração pública, e o terceiro: Identificar os métodos 
usados para resoluções de conflitos na gestão pública explicitados nos arti-
gos selecionados. Sendo assim, o artigo possui como pergunta norteadora a 
seguinte questão: Como a administração pública é impactada diante de con-
flitos no ambiente de trabalho. A metodologia é uma pesquisa de revisão inte-
grativa pois este é um método que tem como finalidade sintetizar resultados 
obtidos em pesquisas sobre um determinado fenômeno a ser investigado, de 
maneira sistemática, ordenada e abrangente, buscou-se estudos sobre o tema 
abordado nos seguintes bancos de dados: Banco de Teses e Dissertações 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), Google Acadêmico. Os resultados 
foram apresentados em dois tópicos: (1) Relações interpessoais e conflitos 
(2) Principais tipos de conflitos na administração pública (3) Sugestões para 
resolução de conflitos na gestão pública. Como resultados, observou-se que 
conflitos geram resultados positivos e negativos, porém os resultados positivos 
só foram observados em ambientes onde a comunicação é clara e sem ruídos, 
assim como os resultados negativos dos conflitos geram perda de produtivida-
de, processos judiciais, sabotagens entre outros. 

Palavras-chave: Gestão de pessoas; gestão de conflitos; administração 
pública; conflitos. 
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INTRODUÇÃO

A administração pública é um campo da ciência política que pla-
neja, organiza, dirige, coordena e controla operações em organizações 
governamentais, públicas e sem fins lucrativos. O governo concede aos 
administradores públicos a autoridade para aconselhar os formuladores 
de políticas com base em observações de populações constituintes e 
da sociedade. Cada nação emprega alguma forma de administração 
pública dentro de seus sistemas governamentais (LIMA, 2013). 

Os gestores públicos coordenam com os funcionários públicos 
para elaborar políticas públicas e atingir objetivos políticos. Os profis-
sionais da área também trabalham para desenvolver fortes relações 
entre grupos públicos e privados, defendendo consenso e interesses 
por meio da política. Diferentes grupos têm desejos concorrentes, por 
isso é importante que os gestores públicos tenham as habilidades para 
mitigar conflitos na formulação de políticas (HEADLEY, 2013). 

O relacionamento interpessoal no ambiente organizacional, atual-
mente, requer das corporações uma reflexão sobre variáveis que podem 
influenciar no desenvolvimento do trabalho. As entidades públicas enfren-
tam diariamente inúmeros desafios, como o sucateamento do sistema, 
a falta de disponibilização de recursos, a burocratização excessiva dos 
processos, entre outros, neste meio, há um grande dilema, normalmente 
enfrentado pela equipe de trabalho que vivencia conflitos interpessoais. 

O conflito é uma realidade inevitável no local de trabalho. As or-
ganizações sabem disso e precisam preparar sua gestão com as habili-
dades adequadas para lidar e resolver embates no local de trabalho de 
forma rápida e pacífica.

A gestão de conflitos no ambiente trabalhista é uma arte que 
vem ganhando cada vez mais espaços na administração pública, 
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temos como chave principal para a sua resolução, a habilidade na 
comunicação, visto que saber se dialogar é uma característica de 
líderes de sucesso. 

Na perspectiva política, a gestão está voltada para o controle do 
conflito. O gestor interage com a equipe, com a finalidade de administrar 
os motivos que fizeram ocorrer os conflitos internos. Para que se tenha 
um bom resultado é necessário que o gestor conheça o seu ambiente de 
trabalho e as estruturas organizacionais (MARTINELLI; ALMEIDA, 2014). 

Neste ínterim, este artigo possui como objetivo geral conhecer 
os benefícios, estratégias e desafios da gestão de conflitos na ad-
ministração pública. Para que este alvo seja alcançado, foi traçado 
três objetivos específicos: O primeiro: Descrever o que são relações 
interpessoais e conflitos, o segundo: identificar os principais tipos de 
conflitos na administração pública, e o terceiro: Identificar os méto-
dos usados para resoluções de conflitos na gestão pública explicita-
dos nos artigos selecionados.

Isto posto, a pergunta que norteia este artigo é: Como a ad-
ministração pública é impactada diante de conflitos no ambiente de 
trabalho. Questão esta que será desvelada por meio de uma busca 
de revisão sistemática, de caráter qualitativo, descritivo e exploratório. 

Assim sendo, este estudo se justifica de maneira pessoal, acadê-
mico e profissional, pois como Administrador, entendo que preciso estar 
constantemente atualizado com as questões que envolvem a gestão de 
pessoas, já que, o setor público envolve um conjunto de procedimentos 
voltados ao atendimento das necessidades sociais, baseados nos pres-
supostos da lei e nos princípios da Administração Pública.

E é pelo fato de a gestão de conflitos ser o processo pelo qual 
as disputas são resolvidas, onde os resultados negativos são minimi-
zados e os resultados positivos são priorizados. Essa habilidade chave 
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de gerenciamento envolve o uso de táticas diferentes dependendo da 
situação, negociação e pensamento criativo, que para Martinelli & Al-
meida (2014), às organizações devem manter uma relação respeitosa 
com seus funcionários procurando proporcionar a eles o melhor 
ambiente de trabalho possível, obtendo colaboradores satisfeitos, o 
que é de extrema valia para a empresa. 

REVISÃO TEÓRICA

A fundamentação teórica deste artigo será apresentada por 
meio de um quadro teórico, que estabelecerá as coordenadas bási-
cas das quais se apropriou os conceitos de gestão de conflitos na 
administração pública, nele está contido o nome do estudo anali-
sado, os objetivos do estudo, a metodologia aplicada a ele, o autor 
e ano, visto que, procurou-se garantir a credibilidade e qualidade 
técnica do trabalho explanado.

Quadro 01 – Quadro Teórico 

Item
NOME DO ESTUDO 

ANALISADO
OBJETIVO DO ESTUDO

METODOLOGIA 
DO ESTUDO

AUTOR 
E ANO

01 Gestão de Pessoas: 
O Novo Papel dos 
Recursos Humanos 
nas Organizações. 

A obra parte dos novos desa-
fios da gestão de pessoas e 
direciona a atenção do leitor 
para seis ações que, inerente-
mente, se conectam em rede: 
agregar, recompensar, de-
senvolver, monitorar, manter 
e, por fim, aplicar pessoas. 

Esses tópicos 
constituem a base 
estrutural do livro e 
a base da gestão de 
qualquer equipe dentro 
de uma organização.

CHIAVE-
NATO, 
Idalberto. 
Ano: 2018

02 Gestão de conflitos 
em organizações 
públicas: uma 
análise em órgãos 
municipais

Identificar nos órgãos 
públicos municipais quais 
são os principais conflitos 
internos e suas possí-
veis consequências.

Revisão Bibliográfica 
Sistemática e de 
campo sobre gestão 
de conflitos na Ad-
ministração Pública. 

WITZEL. 
Ana. Ano: 
2020
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03 A gestão de 
conflitos no 
setor público

Descrever a importância 
da gestão de conflitos na 
administração pública

Pesquisa bibliográ-
fica, documental 
e de campo. 

GOMES  
et al. 
Ano: 2020

04 O gestor público 
e seu papel na 
gestão de conflitos: 
um estudo de caso 
no instituto federal 
de santa Catarina 
(IFSC) - campus 
Florianópolis

investigar a forma como as 
situações de conflitos são 
percebidas e gerenciadas 
pelo gestor público.

um estudo de caso no 
Instituto Federal de 
Santa Catarina, com a 
aplicação de questio-
nário, a partir dos es-
tudos de Torres (2012) 
para 35 gestores.

FERREIRA. 
Daiana 
da Rosa. 
Ano: 2018

05 Conflitos nas 
relações sociais 
de trabalho no 
contexto da nova 
gestão pública à 
luz da psicodinâ-
mica do trabalho

Compreender o fenômeno 
dos conflitos nas relações 
sociais de trabalho, em 
organizações públicas, no 
contexto da Nova Gestão 
Pública, sob as lentes da 
Psicodinâmica do Trabalho.

Metodologicamente, 
realizou-se uma 
pesquisa qualita-
tiva, com uso de 
entrevistas narrativas 
com 14 servidores da 
administração direta 
e da administração 
indireta de um estado 
do Nordeste brasileiro. 

AGUIAR  
et al. 
Ano: 2017

Fonte: realizado pelo autor (2022).

Todos os artigos entraram no crivo do critério de exclusão, com 
exceção da obra “Gestão de Pessoas: O Novo Papel dos Recursos 
Humanos nas Organizações” de CHIAVENATO (2018) e do artigo 
“Conflitos nas relações sociais de trabalho no contexto da nova gestão 
pública à luz da psicodinâmica do trabalho” (AGUIAR et al. 2017, p.15), 
estudo este utilizado na disciplina de Gestão de pessoas (IFAM, 2022) 
que é de suma importância para a composição deste artigo. 

RELAÇÕES INTERPESSOAIS E CONFLITOS

No dia a dia de trabalho, as pessoas compartilham experiências, 
realizações e costumes diferentes uns dos outros, o que pode afetar 
de forma significativa as organizações às quais se submetem, onde 
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os valores éticos, crenças, preferências e individualidades devem ser 
respeitados para que não desencadeia os citados conflitos.

As relações interpessoais entre as gerações no ambiente de 
trabalho e até mesmo fora da organização de trabalho oportunizam 
condições de avaliação do comportamento coletivo de uma equipe 
ou também de pessoas no contexto individual, pautados em mode-
los mentais de cada indivíduo. Dessa forma, a análise será realizada 
através de uma discussão fundamentada com bases de dimensões e 
categorias que podem ser extraídas do processo circular de pesquisa 
de gerações e de compreensão do conhecimento sobre conflitos inter-
pessoais de estudiosos do assunto.

O relacionamento interpessoal está pautado, conforme Gramig-
na (2017), em conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que 
contribui para o desenvolvimento das atividades, especialmente para 
os profissionais em cargos de liderança. Como já citado anteriormente, 
é a habilidade de interagir com as pessoas de forma empática, inclusi-
ve diante de situações conflitantes, demonstrando atitudes assertivas, 
comportamentos maduros e não combativos, afinal as habilidades 
pessoais representam a base para todo tipo de interação humana. 

Os seres humanos possuem opiniões, comportamentos e per-
cepções diferentes, e tais fatores estão ligados diretamente às rela-
ções interpessoais. Brondani (2010), enfatiza que além dos aspectos 
políticos, sociais e econômicos, os emocionais e psicológicos também 
exercem forte influência no relacionamento interpessoal. No ambiente 
de trabalho, local onde as pessoas costumam passar grande parte 
do seu dia, tais relações devem ser mais saudáveis, dando condições 
aos funcionários de visualizarem as organizações como um ambiente 
agradável, minimizando conflitos organizacionais.

Nas relações que os homens estabelecem com o trabalho e 
com as organizações, ainda conforme Brondani (2010), devem ser 
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considerados os seguintes aspectos: relação indivíduo-indivíduo, indi-
víduo-grupo, indivíduo-organização. Em todas as relações analisadas, 
são considerados os processos subjacentes aos comportamentos e 
influências dos indivíduos e grupos, com a finalidade de se entender de 
forma específica o comportamento organizacional, como determinado 
por múltiplos fatores, entre os quais, os sócio-econômico-culturais. 

Para o autor, processo de socialização, tende a direcionar a 
vontade e os valores intrínsecos do indivíduo, que desde sua infância 
incorpora normas e valores vigentes na família, com seus pares, na 
sociedade, enfim, estabelecendo funções instrumentais, consultorias, 
ajustadoras ou utilitárias, ego-defensiva, expressão de valores, de con-
trole e apropriando-se dos fatores condicionantes de uma sociedade.

Trabalhadores de diferentes categorias profissionais comumen-
te manifestam distintos graus de insatisfação diante do trabalho que 
realizam. Essas insatisfações denotam desajustes e até conflitos entre 
o homem e o resultado decorrente do trabalho.

As pessoas passam grande parte das suas vidas dentro da or-
ganização o que leva a se formar um elo de comprometimento entre os 
dois, que passam a ter o mesmo objetivo de alcançar o sucesso, uma 
dependendo da outra para funcionar bem. Por isso as organizações de-
vem manter uma relação respeitosa com seus funcionários procurando 
proporcionar a eles o melhor ambiente de trabalho possível, obtendo 
colaboradores satisfeitos, o que é de extrema valia para a empresa.

O conflito é uma atitude natural entre os seres humanos uma vez 
que, atualmente, o mundo tem 7 bilhões de pessoas e, dentre essas, 
nenhuma se torna igual à outra, gerando assim divergências entre elas 
seja por opiniões, gostos, jeitos, classes sociais, raça, etc. Por esse 
motivo, os conflitos são comuns nas organizações públicas ou não, 
que são compostas de diversas opiniões e personalidades.
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Segundo Berg (2012, p.10), “a palavra conflito vem do latim con-
flitos, que significa choque entre duas coisas, embate de pessoas, ou 
grupos opostos que lutam entre si, ou seja, é um embate entre duas 
forças contrárias”. Aplicando à realidade, conflito é um estado contrá-
rio de ideias, pessoas ou interesses é a existência de opiniões e de 
situações diferentes ou incompatíveis.

O comportamento improdutivo, surgirá em situações em que o 
indivíduo enfrenta conflitos que atuam como forma de enfraquecer sua 
predisposição para a realização. É complexo administrar esta situação, 
pois deve considerar que fatores ambientais, situacionais, interpes-
soais e intrapessoais podem interferir na ação e no comprometimento 
que o indivíduo apresenta no ambiente de trabalho (BRONDANI, 2010).

De acordo com Carnegie (2011), os profissionais que dominam 
as habilidades necessárias para o gerenciamento de conflitos internos 
e externos são destaques no mercado de trabalho e alcançam maior 
sucesso. Corriqueiramente, emoções e sentimentos se misturam no 
cotidiano no ambiente corporativo, e podem interferir no relacionamen-
to interpessoal, nos aspectos relacionados com: amor e ódio, alegria e 
tristeza, medo e coragem. 

Sendo assim, os estudos analisados demonstram que as com-
petências emocionais são exigências do mercado de trabalho atual, 
principalmente para os que ocupam posição de liderança. Portanto, é 
importante repensar comportamentos e atitudes, com vistas à melhoria 
da qualidade no relacionamento interpessoal e na dissolução de con-
flitos. No próximo tópico, será aprofundado acerca dos principais tipos 
de conflitos na administração pública. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, pois este é um 
método que tem como finalidade sintetizar resultados obtidos em pes-
quisas sobre um determinado fenômeno a ser investigado, de maneira 
sistemática, ordenada e abrangente. “É denominada integrativa por-
que fornece informações mais amplas sobre um assunto/problema, 
constituindo, assim, um corpo de conhecimento” (ERCOLE et al. 2014, 
p.04). Uma revisão integrativa é um método de revisão específico que 
resume a literatura empírica ou teórica do passado para fornecer uma 
compreensão mais abrangente de um determinado fenômeno ou pro-
blema de saúde (LAKATOS; MARCONI, 2001).

Respeitando as diretrizes metodológica de um estudo de revi-
são integrativa, este artigo foi produzido utilizando-se de seis etapas, 
a saber: 1ª) Delimitação do tema e da problemática; 2ª) escolha dos 
estudos que serão utilizados; 3ª) escola dos critérios de inclusão e 
exclusão; 4ª) Classificação da bibliografia; 5ª) Leitura dos textos esco-
lhidos; e 6ª) Escrita do trabalho acadêmico. 

Uma revisão integrativa é um método de revisão específico que 
resume a literatura empírica ou teórica do passado para fornecer uma 
compreensão mais abrangente de um determinado fenômeno ou pro-
blema de saúde (LAKATOS; MARCONI, 2001). Um método de revi-
são integrativa é uma abordagem que permite a inclusão de diversas 
metodologias (ou seja, pesquisa experimental e não experimental) e 
tem potencial para desempenhar um papel maior na prática de gestão 
pública baseada em evidências. 

A seleção da bibliografia foi realizada nas bases: Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS), Banco de Teses e Dissertações da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO), Google Acadêmico. Na estraté-
gia de busca foi utilizado os seguintes termos: “Gestão de pessoas 
e conflitos”, “Estratégias de gestão de conflitos”, “gestão pública e 
conflitos”, “gestão de conflitos”, “estratégias de liderança”, “gestão de 
conflitos na administração pública”. 

A coleta de dados foi realizada no período de maio a julho de 
2022. Os critérios para a inclusão foram: Livros de autores renomados 
que abordam o tema, estudos que abordassem o tema proposto, arti-
gos disponíveis on-line para download, tese de doutorado, mestrados 
e relatórios publicados a partir do ano de 2018 e que em sua compo-
sição metodológica, houvesse um estudo de campo. 

Foram excluídos para a utilização no estudo, arquivos em dupli-
cidade e que não corresponderam aos critérios de inclusão. Ao final 
foram selecionadas 06 (seis) produções para se fazer o levantamento 
de resultados desse artigo, que foram apresentados em na fundamen-
tação teórica um formato de quadro analítico. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

PRINCIPAIS TIPOS DE CONFLITOS  
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Após a análise os estudos mencionados no quadro 01, foi es-
quematizado uma tabela com os principais tipos e conflitos na admi-
nistração pública, para melhor visualização: 
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Tabela 01 – Resultado da análise realizada entre os artigos 
selecionados na revisão sistemática. N=04, Manaus, AM (2022)

Artigo, Autor e Ano 
de publicação

Local de pesquisa Tipos de conflitos 
identificados

Gestão de conflitos em organi-
zações públicas: uma análise 
em órgãos municipais. 
WITZEL. Ana. Ano: 2020

Funcionários da administração 
pública do município de São 
Carlos SP, Araraquara SP, Rio 
Claro SP, que atuam no abas-
tecimento da cidade com água, 
esgoto e asfaltamento.

Falha na comunicação.
Incapacidade de regulação e 
controle de seus líderes.
Ausência de Motivação.

A gestão de conflitos no setor 
público GOMES et al. Ano: 2020

Setor de recurso humanos da 
autarquia municipal de água 
e esgoto da cidade de Sete 
Lagoas RJ 

Políticas na empresa.
Falta de comunicação.
Escassez de recursos

O gestor público e seu papel na 
gestão de conflitos: um estudo 
de caso no instituto federal de 
Santa Catarina (IFSC) – cam-
pus Florianópolis FERREIRA. 
Daiana da Rosa. Ano: 2018

Instituto Federal de Santa Ca-
tarina – IFSC campus Florianó-
polis. Pesquisa realizada com 
gestores e lideranças. 

Discordâncias 
Falta de colaboração e com-
promisso 

Conflitos nas relações sociais 
de trabalho no contexto da 
nova gestão pública à luz da 
psicodinâmica do trabalho
AGUIAR et al. Ano: 2017

Servidores da administração 
pública de uma secretária de 
educação do nordeste brasilei-
ro (o artigo não especifica qual)

Medo das mudanças de gestão 
Falta de respeito às hierarquias 
Falta de comunicação 
Incapacidade de sintonia entre 
os setores 
Excesso de cobranças.
Falta de recursos. 

Fonte: autor (2022).

Dentre os conflitos pesquisados e com maior relevância estão: 
Falha na comunicação, Incapacidade de regulação e controle de seus 
líderes; Ausência de Motivação. Políticas na empresa; Falta de comu-
nicação; Escassez de recursos, Medo das mudanças de gestão, Falta 
de respeito às hierarquias, Incapacidade de sintonia entre os setores. 

O ruído na comunicação caracteriza-se por ser um conflito re-
lacionado a falta de informação ou pouca clareza nas informações, 
ordens, ou trabalho direcionados para determinada pessoa ou equipe, 
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que estes não sejam bem entendidos ou interpretados por eles de 
forma errônea (AGUIAR, 2017). Geralmente nesse caso, o conflito se 
inicia com a pessoa que transmite informações a serem feitas de modo 
superficial, por falta de didática ou até mesmo pressupondo que o 
indivíduo ou grupo designado já sabe o que fazer, podendo assim ter 
um resultado divergente do esperado pela falta de alinhamento do que 
deve ser executado e do que foi compreendido.

É nítida a relação entre a ausência de feedback e a falta de 
comunicação/ informação. Falhas de monitoramento sistemático dos 
afazeres de profissionais individuais ou equipes, e a inexistência de 
constantes pesquisas de satisfação internas, propiciam muitas vezes 
o descaso ou a execução equivocada de tarefas. (FERREIRA, 2018). 

A falta de disciplina é outro fator considerado, visto que a cultura 
brasileira tem seus vícios que se projetam no ambiente de trabalho, 
tais como não cumprimento de horário, metas ou entrega de relatórios, 
dentre outros. Sendo assim, utilizam-se de punições administrativas 
visando melhorar a vivência e cumprimento de normas e regras institu-
cionais das organizações.

Observa-se que trabalhadores de diferentes categorias profis-
sionais comumente manifestam distintos graus de insatisfação dian-
te do trabalho que realizam. Essas insatisfações denotam desajustes 
e até conflitos entre o homem e o resultado decorrente do trabalho.  
O trabalho como fonte de satisfação pouco tem atendido às expecta-
tivas e aos anseios de diferentes classes sociais, uma vez que se ca-
racteriza como uma relação utilitarista, mecanicista, unidirecional, com 
limitadas perspectivas de relações satisfatórias entre os envolvidos, 
que salientam o conflito entre o capital e o trabalho (ROBBINS, 2008).

Vale ressaltar, que após as leituras dos artigos selecionados, obser-
vou-se que a repartição pública com maior índice de conflito relacionados  
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à gestão interpessoal é a do servidores da educação, que em tese de-
veriam ser espelho de condução exemplar da disciplina, demonstrando 
mais uma vez o quanto nossos educadores não são valorizados e não 
receber o tratamento financeiro, social e mental que merecem. 

Por fim, entende-se que os conflitos têm mais chances de serem 
gerenciados com rapidez e sucesso quando uma organização pos-
sui uma equipe de liderança forte. Os líderes que permitem o mau 
comportamento dos funcionários ou ignoram os agressores no local 
de trabalho certamente terão relações com os funcionários prejudica-
das. Uma equipe de gerenciamento eficaz é fundamental para evitar 
a derrapagem no moral dos funcionários e aumentos na rotatividade 
(ROBBINS, 2008). No tópico a seguir, explanaremos sobre os métodos 
de resolução de conflitos na gestão pública. 

MÉTODOS PARA RESOLUÇÕES  
DE CONFLITOS NA GESTÃO PÚBLICA

Ao longo do curso de gestão pública, em especial na disciplina 
de gestão de pessoas, aprendemos diversas maneiras de resolução de 
conflitos tais quais: Facilitação na comunicação, identificação da raiz do 
problema, negociação de uma solução, estabelecimento de prazos para 
resolução do conflito, criação de um sistema de gestão de conflitos e até 
mesmo a realização de uma pesquisa de clima organizacional. 

Os primeiros passos para lidar com conflitos no local de traba-
lho pertencem, na maioria dos casos, aos funcionários que estão em 
desacordo uns com os outros. O papel do empregador exercido por 
gestores é significativo, no entanto, e baseia-se no desenvolvimento de 
uma cultura no local de trabalho projetada para evitar conflitos entre os 
funcionários na medida do possível. A base para tal cultura são as for-
tes relações com os funcionários, ou seja, justiça, confiança e respeito 
mútuo em todos os níveis (BERGAMINI, 2008).
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A escrita deste artigo surpreendeu ao apresentar como resultado 
que em todas as pesquisas incorporadas nesta revisão, deram como 
resposta que suas respectivas organizações públicas não possuem um 
plano ou estratégia para resolução de conflitos, e que os gestores jamais 
receberam um treinamento, capacitação ou quaisquer tipos de palestra 
sobre o assunto, demonstrando de uma certa forma que a ausência de 
políticas de gestão de conflitos é algo cultural do setor público. 

A cultura organizacional desempenha um papel importante no 
funcionamento geral de uma organização. É um importante parâmetro 
de desempenho e eficácia da organização. Em primeiro lugar, a cultu-
ra organizacional ajuda os membros de uma organização a obter um 
senso de identidade. Os funcionários entendem que pertencem a uma 
“empresa – comunidade ” que tem certos valores, crenças e ideolo-
gias. Assim, eles têm um senso de compromisso com algo maior do 
que seu interesse individual e eles entendem que a organização a que 
pertencem é diferente dos outros. A cultura organizacional cria distin-
ção entre uma organização e outras (ROBBINS, 2008).

Para Alcadipani e Crubellate (2003), a cultura organizacional no 
ambiente público é de suma importância, visto que enfatiza e evidencia 
os pontos chaves a serem ajustados na conduta do servidor público, a 
fim de que este forme uma identidade com a missão e com a visão da 
entidade em que atua, a fim de compreender melhor seu papel funda-
mental para o alcance das metas e objetivos com o intuito de atender 
às demandas da população.

O estudo realizado por Gomes (2020) em uma repartição públi-
ca de água, esgoto e asfaltamento, revelou que não há nenhum tipo 
de trabalho em relação aos conflitos existentes. Assim como no artigo 
apresentado por Witzel (2020), que também fez um aparato em uma 
autarquia distinta das que foram apresentadas por Gomes (2020) e 
que cuida das águas e esgoto de uma cidade no estado de São Paulo. 
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Ferreira (2018) relata que a instituição estudada, evita a reso-
lução do conflito, pois acreditam que nem todo embate é negativo, 
porém quando há necessidade, é realizada uma negociação entre as 
partes até se chegar a um denominador comum. 

Aguiar (2017), esclarece que na secretária de educação onde foi 
realizado o levantamento de dados, existe a prevalência do conformis-
mo, negação, passividade e que assim como nas outras produções, 
não existe um planejamento para resolução de embates, mesmo que 
estes atrapalhem a produtividade dos funcionários. 

Com base nos resultados dos estudos, foi criado um gráfico 
para explicar as consequências positivas e negativas de um conflito 
dentro das instituições públicas. 

Gráfico 1 – Consequências do conflito 

Fonte: elaborado pelo Autor a partir das narrativas dos 
artigos analisados e descritos no quadro (2022).



108s u m á r i o

É de grande valia, citar que conforme Ferreira (2018), os con-
flitos organizacionais podem resultar em pontos positivos para uma 
equipe que se comunica sem ruídos ou que não há ausência ou fa-
lhas na comunicação e há clareza nos processos que envolvem o 
trabalho em conjunto. 

Entretanto, Aguiar (2017), Gomes (2020) e Witzel (2020), de-
monstram que os conflitos, mesmo que gerem pontos positivos, ainda 
tem uma elevada características de pontos negativos, tais quais: piora 
na qualidade do trabalho; Problemas de relacionamento; Diminuição 
da produtividade; Processos judiciais; Sabotagem Licenças e afasta-
mento; Faltas; Boicote; Desânimo; Tensão; Ansiedade.

De acordo com Matias-Pereira (2010) é um fato incontestável 
que a cultura organizacional é responsável pela viabilização da trans-
formação do ambiente numa empresa ou entidade. Nesse sentido, os 
avanços sejam de âmbito econômico, social ou tecnológico só são al-
cançados quando existe uma sincronização da cultura organizacional 
com as metas e objetivos da organização, tornando a identificação, 
comprometimento e compreensão da importância de cada funcionário 
como peça-chave e fundamental para a assertividade das ações a se-
rem modificadas ou aperfeiçoadas.

Os funcionários devem entender como os conflitos no local de tra-
balho serão resolvidos. Uma organização comunica suas expectativas 
normalmente por meio de um manual do funcionário, políticas de gestão 
e contratos e acordos escritos com certos indivíduos de alto nível.

As políticas de gestão junto com a cultura organizacional são 
essenciais para fornecer orientação aos gerentes e funcionários sobre 
como os conflitos e outras questões devem ser tratadas. Essas polí-
ticas incluem quaisquer mecanismos formais em vigor para ajudar os 
funcionários a resolver diferenças e disposições para proibir retaliação 
contra funcionários que levantam preocupações (LACOMBE, 2010).
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Assim, a presença dos recursos humanos na empresa requer a 
análise das competências e das habilidades dos profissionais da área, 
em especial, o domínio das técnicas de gestão de pessoas, além do 
conhecimento da legislação trabalhista para que possa conduzir a admi-
nistração de pessoal dentro da legalidade exigida (CHIAVENATO, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em um sentido amplo e generalizado, pode-se entender como 
administração pública o desenvolvimento das atividades administra-
tivas, como a execução das decisões políticas e das resoluções le-
gislativas, por meio de serviços que visam beneficiar a população e 
estabelecer princípios pacíficos de convivência em sociedade.

Deste modo, pode afirmar que a gestão ou administração públi-
ca tem como principal objetivo gerir de forma inteligente, justa, ética e 
idônea os recursos existentes no país em favor da coletividade social, 
garantindo a que os princípios constitucionais sejam de fato vivencia-
dos por todos. As organizações precisam de líderes e administrações 
capacitados para que assim atinja um nível de eficácia. Esse trabalho 
não consiste em apenas motivar e sim em treinar. 

A Gestão Pública desde seu surgimento até a contemporanei-
dade passou por muitas transformações até assumir uma postura in-
terventiva e não somente executora mais tenta fazer a adaptações de 
melhoramento de sistemas em meio a realidade Pública, elabora, e ava-
lia programas sociais. E exerce seu papel de mediador das relações 
sociais, viabilizando as políticas públicas e os direitos do cidadão des-
de seu surgimento até a contemporaneidade onde passou por muitas 
transformações até assumir uma postura interventiva e não somente 
executora mais tenta fazer a adaptações de melhoramento de sistemas 
em meio a realidade Pública, elabora, e avalia programas sociais.
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Com isto, faz-se necessário com que a Administração Pública 
procure meios que venham a proporcionar ao funcionário meios de 
trabalho mais agradáveis, sempre com o intuito de que estes se sintam 
bem com o trabalho que desempenham.

Os gestores devem ter em mente que, se os funcionários não 
estiverem usando uma política de portas abertas para informá-los 
sobre conflitos, os conflitos ainda podem estar presentes. Isso pode 
significar que os funcionários pensam que não devem mais discutir 
conflitos com seus gerentes ou supervisores. 

Pode ser concluído assim que a Administração Pública deverá 
sempre procurar implantar planos de gestão que visem capacitar seus 
funcionários, bem como procurar realizar novas contratações para a 
perfeita fluidez dos trabalhos do ente. 

A Administração pública deve caminhar junto com as práticas 
de gestão de pessoas, para que dessa forma consiga fornecer servi-
ços de qualidade para seus usuários. É um ciclo contínuo de mudança 
e evolução de aprendizado contínuo. Estar sempre aberto às possibili-
dades e às mudanças. Sugere-se então, que as organizações públicas 
estejam sempre investindo e experimentando novos conhecimentos, 
novas ferramentas de gestão. 

Quando há um impasse na resolução de conflitos, é preciso que 
haja uma mediação, cujo objetivo está em facilitar o diálogo entre os 
grupos, para melhor administrarem seus problemas e conseguirem al-
cançar uma solução.
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RESUMO
Os conselhos deliberativos (CD) de áreas protegidas configuram-se pela 
pluralidade de atores e instituições envolvidas em seus processos decisó-
rios. Apesar dos inúmeros estudos sobre o funcionamento, os problemas e 
a importância dos CD das unidades de conservação, poucos se dedicaram 
a entendê-los como arenas sociais e como os seus participantes estabele-
cem redes de relações sociais que influem na tomada de decisão. Diante 
disso, esta pesquisa buscou preencher essa lacuna ao eleger como objetivo 
principal analisar a participação, o processo decisório e a política ambiental 
no Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Rio Unini (CDRRU). Para 
isso foi realizada pesquisa de campo junto aos conselheiros, utilizando como 
instrumento de coleta de dados a aplicação de formulários com perguntas 
abertas e fechadas, além de entrevistas semiestruturadas durante o período 
do encontro dos conselheiros no município de Novo Airão. Os resultados re-
velaram o processo de formação do CDRRU, marcado pela articulação dos 
moradores com a sociedade civil; os seus aspectos estruturais, a multiplicida-
de dos atores que o compõem e as demandas recorrentes; por fim, a pesqui-
sa apresenta a arena e as redes sociais do CDRRU, demonstrando a relação 
de cooperação e conflito como essencial para entender o processo de formu-
lação e implementação da política ambiental em unidades de conservação. 

Palavras-chave: Política ambiental; movimentos sociais; conselhos 
deliberativos; controle social.
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INTRODUÇÃO

Os movimentos sociais nascem a partir da articulação de grupos 
sociais como forma de resistência e luta por direitos, entre os quais: 
acesso à terra, à educação, à saúde, à questão ambiental, à demo-
cratização do Estado e liberdade política, entre outros. Para Loureiro 
(2009, p. 195), os movimentos sociais e os conflitos são “manifesta-
ções públicas da consciência de classe de um grupo que se sente 
lesado no interior da sociedade; como contestação ao Estado e a he-
gemonia dos grupos no poder; como uma manifestação que procura 
recriar formas mais justas na ordem social”.

 Esses espaços possibilitam a participação de milhares de cida-
dãos espalhados por todo território nacional, fiscalizando, discutindo 
e propondo políticas públicas. Um desses importantes canais de par-
ticipação são os conselhos, os quais se tornaram um dos importantes 
instrumentos de diálogos entre sociedade civil e o Estado. A partir da 
Constituição Federal de 1988, estes passaram a propor, legislar e fis-
calizar as políticas públicas. Teixeira (2005) pondera que os conselhos 
devem seguir parâmetros que assegurem sua efetividade, através das 
leis, criação de regimento interno, quem pode ou não participar, quais 
os ritos serão adotados durante as reuniões, como será a dinâmica 
durante o processo de decisão, entre outros. Essas diretrizes são fun-
damentais para a participação democrática de todos os conselheiros.

Os conselhos são vários e variam de acordo com a sistema-
tização e organização das políticas públicas. A literatura aponta a 
existência dos seguintes conselhos: Conselho de saúde, Conselho da 
Assistência Social, Conselho da Educação, Conselho da Previdência 
Social, entre outros. Neste trabalho, dar-se-á destaque aos Conselhos 
de Meio Ambiente em função do objeto de estudo em debate.
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REVISÃO TEÓRICA

No limiar do século XX e XXI o desenvolvimento do modo de pro-
dução capitalista desencadeou significativas mudanças no cenário mun-
dial. Novas ferramentas dinamizaram o processo de produção, as rela-
ções sociais sofreram transformações e consequentemente a dinâmica 
o homem-natureza foi impactada. As sociedades passam a adotar um 
modelo de exploração de recursos naturais cada vez mais predatório, o 
que nas palavras de Guimarães (2011, p. 55) é “socialmente perverso, 
politicamente injusto, culturalmente alienado e esteticamente repulsivo”.

O reflexo destas ações foi o esgotamento de muitos recursos 
naturais e o comprometimento da vida na terra, apontando a questão 
ambiental como problema de ordem estrutural, pois evidencia os limi-
tes destes recursos em função do processo de acumulação do capital, 
comprometendo as relações sociais, a construção de políticas pública, 
a organização política e econômica dos países. Para Diegues (2000), 
Bechker (2004), a crise ambiental passou a ser pauta de discussão em 
torno da necessidade de pensar alternativas para um desenvolvimen-
to, cujo desafio seria agregar a lógica capitalista aos processos de 
conservação e preservação do ambiente.

Villarroel (2012) destacam que a criação das áreas de prote-
ções ambientais só foram pensadas a partir de 1937, com a criação 
do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (1939), Floresta Nacional 
de Araripe-Apodi (1946), Parque Nacional do Araguaia (1959), entre 
outros, os quais estavam sob o cuidado do Serviço florestal Brasileiro 
pertencente a pasta do Ministério da Agricultura.

Em 2000 destaca-se a criação do Sistema Nacional de Conser-
vação da Natureza (SNUC) instituída pela Lei n. 9.985, de 18 de julho 
de 2000. O SNUC é o conjunto de normas e procedimentos que aju-
dam na gestão das unidades de conservação (UC) federais, estaduais 
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e municipais, desdobrando-se na criação de 193 unidades de Con-
servação de responsabilidade dos Estados e 146 unidades Federais, 
a exemplo, as Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro 
(2008) e a Reserva extrativista do Rio Unini (2006) (MMA, 2019). O Sis-
tema Nacional Unidades de Conservação tem os seguintes objetivos:

I – Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e 
dos recursos genéticos no território nacional e nas águas ju-
risdicionais; II – Proteger as espécies ameaçadas de extinção; 
III – Contribuir para a preservação e a restauração da diversida-
de de ecossistemas naturais; IV – Promover o desenvolvimento 
sustentável dos recursos naturais; V – Promover a utilização dos 
princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 
desenvolvimento; VI – Proteger as paisagens naturais de notável 
beleza cênica; VII – Proteger as características relevantes de na-
tureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural; VIII – Proteger e recuperar recursos 
hídricos e edáficos; IX – Recuperar ou restaurar ecossistemas 
degradados; X – Proporcionar meios e incentivos para ativida-
des de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental; 
XI – Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XII – Favorecer condições e promover a educação ambiental, 
a recreação e o turismo ecológico; XIII – proteger os recursos 
naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 
promovendo-as social e economicamente (BRASIL, 2000).

As Unidade de Conservação são importantes áreas de proteção 
ambiental elas poder ser de uso integral (Estações Ecológicas, Parques 
Nacionais, Monumento Natural, Refúgio da Vida Silvestre e Reservas Bio-
lógicas), onde a presença humana só é permitida para fins de pesquisa 
científicas, e as áreas de uso sustentável tais como: Área de Proteção 
Ambiental; Área de Relevante interesse Ecológico; Floresta Nacional; 
Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável; Reserva Particular do Patrimônio Natural.

O SNUC apresenta-se como um avanço na política ambiental 
brasileira, pois ajudou no fortalecimento ao desenvolvimento susten-
tável e na gestão compartilhada entre os múltiplos atores envolvidos, 
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tornando-se um espaço racional a partir do desenvolvimento de pes-
quisas realizadas nestas unidades.

Entre os anos de 2000 a 2009 foi desenvolvido o II e o III Pro-
grama Nacional do Meio Ambiente (PNMA), o que tinha a responsa-
bilidade realizar ações de identificação de Prioridades Ambientais e o 
Diagnóstico da Gestão Ambiental das Unidades da Federação, cujo 
os resultados seriam utilizados para respaldar o pedido de subsídios 
para a projetos estaduais, os quais desenvolvem ações voltadas para 
a preservação ambiental em áreas degradadas e a gestão comparti-
lhada entre os diversos atores envolvidos.

Em 2007 é criado o Instituto Chico Mendes para a conservação 
da Biodiversidade (ICMBIO), vinculado ao ministério do meio ambiente, 
tornando-se responsável pelo gerenciamento do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC). Cabe ao ICMBio gerenciar e fiscali-
zar as UCs federais, o que “compreende 887 unidades de proteção inte-
gral e de uso sustentável, as quais abrangem 754.854 km2 do território 
nacional. O instituto também fomenta e executa programas de pesquisa, 
proteção, preservação e conservação da biodiversidade” (MMA, 2019).

Diante deste cenário, o desafio posto é fazer com que a gestão 
dessas unidades ocorresse de forma horizontal, ou seja, um processo 
de gestão democrática onde a população não seja mero expectador, 
mas participe da gestão e fiscalização de suas unidades de conserva-
ção. Nesse sentido, as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desen-
volvimento Sustentável, o SNUC prevê a gestão compartilhada entre o 
Estado e sociedade civil, os quais através da participação comunitária 
elaboram o Plano de Gestão5 e criam conselhos para implementar e 
fiscalizar as políticas públicas.

5	 É um conjunto de orientações, regras e sugestões para o uso correto dos recursos existen-
tes em determinada área. No caso das Unidades de Conservação, o Plano de Manejo visa 
orientar quanto ao uso dos recursos naturais, para que estes possam ser estudados, visita-
dos e conservados de forma que o ambiente não sofra grandes alterações (FVA, 2003).
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Os conselhos podem ser de natureza consultiva (os membros não 
possuem direito a voto) e deliberativo (podem votar nas pautas apresen-
tadas). Nesses espaços há uma diversidade de atores tais como: repre-
sentantes do poder público, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais das UCs, de acordo com o Decreto 4340/2002, 
que regulamentou o Sistema Nacional de Unidade de Conservação.

Na Amazônia, a luta dos movimentos sociais pela permanência, 
gestão compartilhada e preservação de áreas ambientais também se 
intensificaram, desdobrando-se na criação de 193 UCs de responsa-
bilidade dos estados e 146 unidades federais, a exemplo, a Reserva 
Extrativista do Rio Unini (2006) (MMA, 2019).

A RESEX do Rio Unini expressa o processo de governança entre 
os múltiplos participantes envolvidos nas tomadas de decisões. Criada 
na década de 2000, a reserva apresenta em sua constituição a difusão 
política vertical (de baixo para cima), uma vez que que foi gestada no 
interior da sociedade e civil e em seguida incorporada pelo Estado, 
além da difusão horizontal, cuja característica é a forte mobilização de 
atores sociais em redes de aprendizado e influência (JACAÚNA, 2018).

A Resex do Rio Unini foi criada a partir do decreto S/N de 21 de 
junho de 2006, ocupando uma área de 849.684, 79 hectares, localiza-
da entre os municípios de Novo Airão (18.974 hab.), Barcelos (27.364 
hab.), distribuída em uma área de 849.684,79 hectares, abriga 9 co-
munidades e 150 famílias residem nessas comunidades. A principal 
via de acesso é fluvial, saindo de Novo Airão percorrendo o Rio Negro 
até chegar ao Rio Unini, pertence ao Corredor Central da Amazônia e 
o Mosaico de Áreas Protegidas do Baixo Rio Negro

Na busca pela efetivação de uma gestão compartilhada foi 
criado o seu conselho por meio da Portaria n. 87, de 6 de novembro 
de 2009, com a participação de 22 conselheiros e seus suplentes, re-
presentantes das comunidades e das instituições interessadas nos 
recursos e na gestão da UC. Por intermédio de consulta entre os 
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comunitários, o modelo de conselho adotado foi o deliberativo, ou 
seja, os membros têm direito a voz e a voto nas decisões.

 METODOLOGIA

No que se tange à metodologia, esta foi de natureza qualitativa, 
com a utilização de material bibliográfico e documental específicos que 
possibilitaram melhor compreensão em torno da temática. Utilizou-se 
ainda dados coletados no campo ocorridos nos anos de 2018 a 2019, 
com a participação de 20 conselheiros que estavam presentes no mo-
mento das reuniões. Esses conselheiros em sua maioria eram repre-
sentantes de comunidades e representantes de instituições estatais. 
Salienta-se que devido ao período pandêmico causado pelo vírus da 
COVID 19, não foi possível a realização das reuniões nos períodos de 
2020 a 2021, logo, foi inviável as entrevistas com os representantes da 
ONG Fundação Vitória Amazônia e a gestora do ICMbio.

As viagens até as comunidades e as reuniões do conselho per-
mitiram maior aproximação com a temática estudada, a criação de 
laços entre a pesquisadora e os comunitários, bem como, conhecer 
as particularidades dos desafios enfrentados pelos comunitários da 
RESEX do Rio Unini. Por fim, as observações do campo de pesquisa 
possibilitaram compreender como está organizada a gestão da política 
ambiental na RESEX do Rio Unini.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A pesquisa realizada entre 2018 e 2019, indicou que o conselho 
é composto por uma pluralidade de participantes, com idade entre 24 
a 65 anos, com a maior prevalência os conselheiros com idade entre 
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41 a 55 anos (58%), desenvolvem as seguintes atividades: agricultura, 
manejo de peixe, manejo de castanha, vereador, engenheiro, agente 
de saúde, aposentados e gestores. 

Os conselheiros do sexo masculino ainda são maioria (75%) e 
apenas 25% são mulheres. Para Lüchmann e Almeida (2009, p. 88), al-
guns fatores podem ajudar a entender a baixa participação feminina na 
vida política. Um dos pontos citados pelas autoras é o tempo. Muitas 
se desdobram entre a participação em atividades políticas e as ativi-
dades domésticas, pois nem sempre essas atividades são distribuídas 
igualmente entre os homens e mulheres, uma vez que se associa “o 
feminino ao espaço doméstico, e o masculino à grande política”. 

No que se refere à escolaridade, 42% possuem o ensino fun-
damental incompleto, 32% possuem o ensino médio completo, 16% 
possuem o ensino superior e 10% não tiveram a oportunidade de fre-
quentar uma sala de aula. Salienta-se que apenas os representantes 
do Estado possuem ensino superior, enquanto os representantes das 
comunidades o acesso a políticas educacionais fora limitado ou quase 
inexistentes, dificultando que pudessem terminar seus estudos. 

O reflexo dessa fragilidade no ensino é apontado pelos conse-
lheiros em razão das suas dificuldades em entender termos técnicos. 
45% dos entrevistados têm dificuldade em interpretar as documenta-
ções apresentadas nas reuniões, e não conseguem entender a lingua-
gem utilizada por alguns debatedores em suas exposições. De acordo 
com os entrevistados:

Minha dificuldade é no jeito que algumas pessoas quando vão 
se apresentar falam. Às vezes eu não consigo entender o que 
estão dizendo. Quando é assim eu presto atenção no que os 
outros colegas falam, eu quando tem o intervalo eu vou e per-
gunto pra alguém, aí tiro minhas dúvidas (Entrevistado 10, Pes-
quisa de Campo, 2018- 2019). 
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Para Tatagiba (2005), a formação continuada apresenta-se 
como uma importante aliada no processo de transmissão de informa-
ção entre os membros do conselho, tendo em vista a dinamicidade das 
legislações ambientais e as possíveis mudanças de representantes da 
sociedade civil. O acesso a seminários, palestras, cartilhas informati-
vas, entre outros, contribuiria para que os novos conselheiros tivessem 
maior domínio das temáticas apresentadas nas reuniões, além disso, 
permitiriam a quem já está há bastante tempo, atualizar seus conheci-
mentos em torno dos novos debates e legislações vigentes.

Quanto ao seu tempo como conselheiro, a pesquisa revelou que 
38% estão entre 1 a 5 anos exercendo a função, 29% estão entre 5 a 
10 anos como conselheiro e 33% estão desde o início da criação do 
conselho. Quando questionados o porquê de sua participação como 
conselheiro relataram que:

No início eu nem sabia que era conselho, quando falaram que 
precisava criar eu imaginei algo como se fosse pra dar conselho 
às pessoas. Então vieram as oficinas da FVA, eles explicaram por 
que a gente tinha que lutar, teve gente que viajou para outras uni-
dades e quando voltou vinha falando como era, e isso foi dando 
um outro sentido. Hoje eu vejo o quanto isso aqui é importante, 
o quanto nos ajuda aprender, que isso é a força da comunidade, 
se você for sozinho e falar eu sou da comunidade tal ninguém te 
dar importância, mas se você diz eu sou conselheiro as portas se 
abrem (Entrevistado 4, Pesquisa de Campo, 2018-2019)

Olha eu sou antes e depois do conselho, porque aqui a gen-
te aprende muita coisa, você aprende a questionar, a não ficar 
calado, então sem o conselho a gente ia ser obrigado a aceitar 
tudo, e a gente aprende que não é assim, que conselho é luta 
(Entrevistado 2, Pesquisa de Campo, 2018-2019). 

Destaca-se em meio aos relatos apresentados a importância 
da emancipação política dos indivíduos. Para os conselheiros o papel 
desenvolvido pela ONG Fundação Vitória Amazônia (FVA) foi impor-
tante no processo pedagógico da autonomia política, pois através de 
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oficinas, intercâmbio com outros movimentos, participações em con-
ferências, foram construindo um novo olhar em torno de sua realidade. 
Freire (2001) apresenta a educação como um ato político, sugerindo 
que é preciso romper com as ideologias, com o sistema dominante 
para ter acesso a igualdade, oportunidades e justiça social. 

Por outro lado, a pesquisa buscou conhecer como era realizada a 
escolha das pautas das reuniões. As pautas das reuniões são definidas 
pela presidente do conselho e apresentadas no início das reuniões. En-
tretanto, todos os conselheiros têm a oportunidade de apresentar pautas 
adicionais, bem como é reservado a eles um espaço no decorrer dos 
dias do encontro para que suas demandas sejam expostas. As palavras 
mais frequentes estão relacionadas com a temática ambiental, organi-
zação política, questão agrária, conflitos e as políticas sociais (Figura 1). 

Figura 1 – Pautas das reuniões do Conselho 
Integrado da Rio Unini e Parque do Jaú

Fonte: Pesquisa de campo, 2018-2019.

No ano de 2012 às reuniões do Conselho Deliberativo do Rio 
Unini passaram a ser integradas com as reuniões do Conselho Consul-
tivo do Parque do Jaú. Tendo em vista, que a maioria das comunidades 
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do Rio Unini estão localizadas em terras dentro dos limites do Parque 
Nacional do Jaú, e parte das demandas e informações trazidas impac-
tavam diretamente as duas Ucs, as reuniões passaram a ser realizadas 
em conjunto. Ambos os conselheiros podem apresentar pautas adicio-
nais à reunião, todavia apenas os conselheiros do Rio Unini possuem 
legislação que reconhece seu direito a voto.

Destaca-se a luta dessas famílias ao acesso a políticas so-
ciais como saúde, educação, saneamento básico, informação, entre 
outras, reflexos que não são exclusivos da Amazônia, mas refletem 
a fragilidade brasileira cujo governantes fecham os olhos para as 
necessidade de sua população, levando até mesmo na descrença 
de uma possível mudança na realidade destas famílias, como regis-
trado: “toda reunião a gente apresenta as mesmas pautas, saúde, 
educação, energia, INSS, e cadê que já mudou? Não mudou nada e 
pelo que vejo nem vai mudar” (ATA, 2011, s/p). 

Mesmo com as dificuldades registradas nas Atas do conselho, 
os comunitários o veem como seu principal porta voz, pois é através da 
articulação com outras instituições que suas demandas são atendidas. 
Entende-se que o conselho para estas comunidades é um importante 
instrumento de diálogo com o Estado e o terceiro setor, pois através 
dele o debate em torno de políticas públicas é construído, os quais im-
plementam essas políticas a partir do real e das redes sociais formadas 
por outros atores sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os conselhos que atuam no setor ambiental são importantes 
espaços para a participação e controle social sobre a implementação, 
fiscalização e deliberações das políticas ambientais. Nas UCs estes 
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espaços tornam-se importantes canais de participação popular e em-
preendimentos de implementação da gestão compartilhada, elemento 
essencial do sistema de UCs, ao mesmo tempo converte-se em seu 
mais desafiador papel, considerando os diferentes atores sociais que 
compõem os Conselhos de UCs estabelecidos em lei.

A pesquisa buscou contribuir para o entendimento do processo 
de participação e decisão no CDRRU, onde configura-se pela plurali-
dade de atores e instituições envolvidas em seus processos decisó-
rios. Neste sentido, a participação em reuniões e conversas com con-
selheiros foram importantes para perceber como a política ambiental 
vem sendo delineada nos rios da Amazônia.

Na Amazônia, visto sua imensa dimensão continental, há uma 
gigantesca precarização da operacionalização das políticas públicas. 
Deste modo, a pesquisa identificou que o Conselho é uma importan-
te instituição mediadora entre as famílias e outras autarquias estatais.  
É através das demandas apresentadas dentro das reuniões em con-
junto com setores que também compõem o conselho, que estas famí-
lias têm a esperança de serem atendidas. 

Por outro lado, a gestão compartilhada é um ponto significativo 
da Resex do Rio Unini, as famílias e os conselheiros deliberam, ques-
tionam e posicionam-se a favor ou contra as ações que são apresen-
tadas, de modo, que as decisões são tomadas em conjunto refletindo 
em um processo democrático.

Por fim, os conselhos na Amazônia são importantes instrumen-
tos de gestão democrática, para além disso, eles tornam-se a porta de 
entrada para o processo de formação política de homens e mulheres 
que lutam pela preservação da biodiversidade. O conselho Deliberati-
vo do Rio Unini apesar das dificuldades aqui apresentadas, tornou-se o 
porta voz de famílias que reivindicam o direito de ter acesso às políticas 
públicas; conquistaram seu espaço e trazem importante contribuição 
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de seu saber tradicional para o processo de formulação da política 
ambiental, deste modo, lutam para permanecerem em suas terras, so-
bretudo, lutam para preservar a sua identidade e modo de vida.
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RESUMO
A pandemia pelo novo coronavírus demandou que a máquina pública tomas-
se decisões rápidas, fazendo uso de estratégias e processos adaptativos 
que exigiam uma alteração da forma tradicional de organização e planeja-
mento governamental. Isto posto, este artigo tem como objetivo analisar as 
Estratégias governamentais de gestão pública adotadas no manejo da pan-
demia pela Covid-19 nos presídios femininos do estado do Amazonas. Para 
tanto, a metodologia utilizada tratou-se de um estudo transversal, explorató-
rio e descritivo, a partir da análise bibliográfica de artigos científicos, teses e 
dissertações que tratam sobre a gestão pública, sistema prisional feminino 
e pandemia da Covid-19, além do estudo de documentos oficiais (atos nor-
mativos, portarias, resoluções, sites oficiais e afins) publicados pela União e 
pelo Estado do Amazonas, referentes ao plano de enfrentamento direciona-
do à gestão pública no enfrentamento da Covid-19 em ambientes prisionais 
femininos. Os resultados apontam para a ausência de estratégias governa-
mentais específicas para o público feminino na mitigação dos impactos da 
pandemia de coronavírus, assim como a prevalência do endurecimento de 
penas e a priorização pelo encarceramento em massa. 

Palavras-chave: Gestão pública; administração; sistema prisional; Covid-19; 
amazonas. 
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INTRODUÇÃO

Os entraves encontrados em prisões femininas é um campo fér-
til para produção de conhecimento, visto que, historicamente, o tema 
“saúde da pessoa presa” tem sido abordado a partir de uma visão de 
redução de danos, restringindo–se a questões voltadas para o Vírus 
da Imunodeficiência Humana (HIV) e para as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST), contudo, os problemas de saúde da população 
carcerária abrangem altos registros de violências, pneumonias, der-
matoses, transtornos mentais, traumas, uso abusivo de álcool e de 
drogas, hepatites, diabetes, tuberculoses entre outros. 

E estas questões sociais tornaram-se ainda mais penosas em 
dezembro de 2019, quando o mundo entrou em alerta por causa do 
vírus SARS-CoV-2 (Coronavírus) identificado em Wuhan, na China, a 
qual tem o potencial de desencadear doenças respiratórias e sistêmica, 
conhecida popularmente como COVID-19. A pandemia alastrada pelo 
novo coronavírus chega ao Brasil colocando uma lupa sob todos os 
problemas da justiça criminal do país, o panorama carcerário brasileiro 
apresenta um dos quadros mais críticos do mundo, com características 
que incidem na altíssima taxa de mortalidade – 14,44 por cada 10 mil 
presos (DEPEN, 2022), e nas piores condições de subsistência humana. 

Segundo a prison population rates (WPB, 2021) no ano de 
2020 o Brasil contabilizava cerca de 773 mil pessoas em situação de 
privação de liberdade, este quantitativo coloca o país em primeiro 
lugar no que diz respeito a taxa de ocupação prisional na América 
Latina e em terceiro lugar em relação ao Mundo. Este é o resultado 
de uma extensa política de estado e de controle social que tem 
como fator principal o encarceramento em massa. Neste universo 
carcerário, as mulheres correspondem a 5% com cerca de 38 mil 
pessoas do sexo feminino encarceradas, e deste total, 252 estão 
em condição de gravidez e/ou puerpério, assim como, 12.821 são 
mães de crianças até 12 anos (INFOPEN MULHERES, 2022). 
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Os estabelecimentos penais no estado do Amazonas não se 
diferem do cenário encontrado nacionalmente. Marcado por chaci-
nas e rebeliões que entraram para a história de massacres brasileiros, 
o sistema prisional Amazonense registrou no ano de 2020 cerca de 
897 presas do sexo feminino custodiadas em unidades prisionais do 
Estado para 776 vagas disponíveis, apresentando um déficit de 121 
vagas (SEAP AM, 2020), é neste ambiente que presidiárias e funcioná-
rios carcerários compartilham de um espaço conhecido por amplificar, 
acelerar e atuar como reservatório de surtos de doenças respiratórias, 
dermatites, Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) dentre outras 
enfermidades, e que nas últimas décadas têm apresentado altos regis-
tros de mortalidade por doenças infecciosas potencialmente curáveis, 
como a tuberculose (SÁNCHEZ et al., 2020).

Diante do cenário apresentado, a problemática deste artigo pre-
tende responder a seguinte questão: Como a gestão pública, através 
de estratégias governamentais, atuaram na mitigação da pandemia 
pela Covid-19 e de suas consequências nos presídios femininos no 
Estado do Amazonas?

Para tanto, o objetivo traçado, versou sobre a necessidade de 
analisar as Estratégias governamentais de gestão pública adotadas no 
manejo da pandemia pela Covid-19 nos presídios femininos do estado 
do Amazonas. Os objetivos específicos são: (i) Descrever o que são 
estratégias governamentais em uma gestão pública; (ii) Explicar o que 
é a Covid-19 e quais seus impactos dentro de um sistema prisional 
feminino; (iii) Conhecer quais foram as medidas tomadas pelo governo 
do Amazonas na prevenção de agravos pela Covid-19 nos estabeleci-
mentos penais femininos do estado.

Este artigo se justifica pela primícia de que a pandemia pelo novo 
coronavírus demandou que a máquina pública tomasse decisões rápi-
das, fazendo uso de estratégias e processos adaptativos que exigem 
uma alteração da forma tradicional de organização e planejamento  
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governamental, assim como na atuação e estrutura do Estado. Se refor-
mular uma organização já é, administrativamente, uma tarefa intensa, 
gerir uma organização como o Estado, nesta situação pandêmica é 
ainda mais complexa. E a tarefa de reorganização e priorização da vida, 
torna-se menos complicada quando o gestor público é capaz de esta-
belecer estratégias claras de intervenção no modelo de administração 
pública e negociação com o Legislativo (CORREA, 2017).

REVISÃO TEÓRICA

O referencial teórico permite verificar o estado do problema a ser 
pesquisado, sob o aspecto teórico e de outros estudos e pesquisas 
já realizados (LAKATOS; MARCONI, 2010). Isto posto, será explanado 
nesta revisão teórica, conceitos de estratégia governamental, gestão 
pública, e planejamento, a fim de construir a base para a análise estra-
tégias governamentais de gestão pública adotadas no manejo da pan-
demia pela Covid-19 nos presídios femininos do estado do Amazonas. 

Segundo a concepção de Mintzberg (2007), A palavra estratégia, 
em grego “strategos”, está originalmente ligada ao uso no campo militar 
e ao planejamento de uma ação, que é determinada através de uma 
análise da situação atual e a visão de se chegar à situação desejada, 
isto envolve o bom emprego das oportunidades e o enfrentamento de 
desafios (Nogueira, 2015). Portanto, estratégias governamentais são 
demonstradas através de ações e serviços de um governo, que foram 
vislumbrados na teoria e aplicadas na prática, necessitam ser precedi-
das de um processo reflexivo e consciente anterior ao seu cumprimento. 

O termo gestão pública tem sido utilizado em grande escala, no 
sentido de substituir o conceito de administração pública, para além 
disso, ou por causa disso, tornou-se um termo polissêmico. Portanto, 
gestão pública é uma área diversa na qual entram os campos ligados 
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à Administração, Economia e Gestão para a sociedade, demonstran-
do-se como um elemento muito importante de investigação. E para 
que ela alcance os fins desejados (eficiência, eficácia, transparência 
entre outros), é preciso que exista uma união entre os quatro proces-
sos essenciais que a integram, a saber: planejamento, organização, 
direção e controle (PARANÁ, 2018), 

O planejamento é tido como o cerne principal da administração 
pública, ele está presente em toda e quaisquer legislações e norma-
tivas que integram a gestão pública, pois é uma ferramenta indispen-
sável para a concretização dos objetivos propostos por um governo.  
É importante destacar que o planejamento, determina com antecedên-
cia o que se deve e como se deve fazer, é um procedimento constante 
e sucessivo, que estabelece conexões e progressos nos conceitos e 
processos a serem seguidos, e deve ter a adesão absoluta entre todos 
os indivíduos que coordenam e colaboram com a organização gover-
namental. Portanto, para Paraná (2018) “o planejamento estratégico, é 
a capacidade de governar e de produzir governo”.

Na etapa de organização, o processo é cíclico, e é de suma 
importância reconhecer os limites e competências definidos no pla-
nejamento, além de estabelecer estratégias, que serão testadas ao 
longo do processo. A direção trabalhou diretamente com pessoas, e 
tem a sua essência na função humana, necessita ter habilidades de se 
reconhecer talentos e a habilidade de recrutamento dos esforços das 
pessoas, que irão se integrar as ações. Já o controle simboliza o moni-
toramento e a avaliação de desempenho do plano, seu foco é testificar 
se o que foi planejado alcançou o objetivo proposto. 

Em uma situação de pandemia mundial, e o alastramento de um 
vírus mortal, o planejamento governamental e a gestão pública compõem, 
duas dimensões cruciais e inseparáveis da ação efetiva dos Estados 
(IPEA, 2011) Malik (2021, p. 30) afirma que “Planejamento e gestão em 
saúde nunca podem ser encarados de maneira independente do contexto 
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em que são aplicados”. E o surgimento da pandemia da COVID-19 afetou 
profundamente a sociedade e os governos, impondo-lhes uma série de 
desafios que exigiam urgência em sua resolução (ZYMLER; ALVES 2021). 

Para auxiliar na tomada de decisão dos governantes e gestores pú-
blicos, normativas e legislações surgiram, e trouxeram consigo a incerteza 
quanto a sua aplicação frente aos direitos individuais (como por exemplo 
e direito o direito de ir e vir), uma dificílima tarefa entre escolher entre a 
tomada de decisão “ideal” e a possível. Conforme Neto (2021, p.325), 
“Administrar é fazer escolhas’’. Num ambiente cercado de dúvidas e incer-
tezas, como uma pandemia, as opções administrativas demonstram-se 
simultaneamente revestidas de maior importância e de maiores riscos”.

É nesse ambiente que os gestores enfrentam e ainda enfrentam 
a pandemia, Para Bisol (2021) a gestão de uma epidemia, principal-
mente de proporções pandêmicas, exige o manejo de instrumentos 
técnicos capazes de mitigar os impactos negativos de uma tomada 
de ação, e criar cenários de possibilidades em um ambiente de caos e 
incertezas. Assim, a realidade impôs que os administradores agissem 
de forma rápida, com eficiência e eficácia, diante de uma catástrofe 
iminente, que colocava em risco sua própria existência, com recursos 
humanos e materiais escassos, indisponíveis e precários. “No entanto, 
as incertezas não conferem uma ampla liberdade de ação, tampouco 
servirão para justificar omissões. Apesar do cenário, deverá o gestor 
agir com o dever especial de diligência, de modo a evitar a produção 
de lesão a terceiros” (NETO, 2021, p. 12). 

METODOLOGIA

A Metodologia de um projeto de pesquisa se configura nos 
passos por onde o pesquisador deve caminhar e conduzir as suas in-
vestigações científicas, inclui as concepções teóricas de abordagem,  
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“o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o 
sopro divino do potencial criativo do investigador” (MINAYO 2003, p.16).

Os bancos de dados bibliográficos consultados foram: A Biblio-
teca Virtual em Saúde (BVS), o Banco de Teses e Dissertações da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), o Oxford Academic (OXford 
– EBSCO), e o Google Acadêmico. Foram consideradas publicações 
realizadas entre os anos de 2019 a 2022 (anos com maiores índices de 
contaminação e óbitos pela Covid-19), sem distinção de idiomas. 

Na estratégia de busca utilizamos os seguintes termos: “Gestão 
Pública”, “prisões e Covid-19”, “Estratégia de Gestão Pública e Co-
vid-19” “Gestão Prisional e Covid-19” “Gestão Pública e prisões” “pri-
sões femininas e gestão pública prisional” utilizando o conector boo-
leano “AND”, com os descritores secundários “Prisões”, “.Covid-19” 
“Mulheres e prisões”. 

Os critérios para a inclusão foram: estudos que abordassem o 
tema proposto, textos completos disponíveis online gratuitamente para 
download, e em formato de artigo, tese de doutorado, relatórios, diretri-
zes governamentais, normativas da Organização Mundial da Saúde e 
da Organização das Nações Unidas, publicados entre os anos de 2019 
a 2022, sem restrições de idiomas. 

Foram excluídos do estudo arquivos em duplicidade e que não 
corresponderam aos critérios de inclusão. Após o recorte, foram sele-
cionadas 21 obras. 

Ao final da leitura dos títulos e resumos identificou-se 15 ar-
tigos/tese/diretrizes/normativas/relatórios e após a leitura integral e 
minuciosa destes, filtramos 8 produções bibliográficas para compo-
sição deste artigo. 
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Os documentos obtidos em âmbito Estadual foram disponibi-
lizados pela Secretaria de Administração Penitenciária do Estado do 
Amazonas – SEAP, já os documentos analisados em âmbito federal 
foram coletados nos sites do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, além 
do Departamento Penitenciário – DEPEN, fazendo uso da lei de aces-
so a informações (BRASIL, 2011). A triagem documental, seguiu as 
etapas de: pré-análise, análise, tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação (considerando conteúdos explícitos e implícitos nos re-
gistros) totalizando quinze recomendações/diretrizes/normativas/rela-
tórios que foram organizados e sistematizados em um quadro analítico 
demonstrando as tomadas de decisões da gestão pública Federal e 
Estadual em meio a uma pandemia mundial que afetou diretamente a 
população prisional feminina no Estado do Amazonas. 

Os resultados da pesquisa bibliográfica e documental foram 
apresentados em duas categorias: (01) O sistema prisional feminino 
no Amazonas e a pandemia da Covid-19; (02) Tomadas de decisões 
em Gestão Pública durante a pandemia pelo novo coronavírus e seus 
impactos no sistema prisional feminino do Estado do Amazonas. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O SISTEMA PRISIONAL FEMININO  
NO AMAZONAS E A PANDEMIA DA COVID-19

Ao abordar o tema “Mulheres no Sistema Prisional de Manaus” o 
primeiro desafio a se deparar é a dificuldade de se encontrar literaturas 
que abordem o contexto histórico das punições aplicadas neste esta-
do nos períodos que antecederam a Lei de execução Penal-LEP (LEI 
N.7210 / 84), pois assim como as outras unidades federativas do Brasil, 
Manaus possui singularidades na estruturação e aplicação das penas.
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Desde longa data, realizam-se pesquisas sobre a população 
carcerária brasileira, de forma generalizada, sem atentar para as pe-
culiaridades das mulheres nas prisões, talvez por ser um quantitativo 
praticamente inexpressivo, apenas 7% (sete) cerca de 41.384 (quaren-
ta e um mil, trezentos e oitenta e quatro) da população presa no Brasil 
são mulheres (INFOPEN MULHERES, 2019).

O cenário Amazonense apresenta uma população carcerária de 
14.335 (quatorze mil, trezentos e trinta e cinco) presos (a) para 8.534 
(oito mil, quinhentos e trinta e quatro) vagas disponibilizadas nos esta-
belecimentos prisionais do Estado, estando em maioria o sexo Mascu-
lino com 13.458 (treze mil, quatrocentos e cinquenta e oito) enquanto 
que o sexo Feminino registra 897 (oitocentos e noventa e sete) mu-
lheres para 776 (setecentos e setenta e seis) vagas, subdivididos em 
regime fechado, semiaberto, aberto e provisório (SEAP / AM, 2022).

No decorrer das leituras e da pesquisa bibliográfica, observou-
-se que o projeto de criação e estruturação das prisões femininas da 
capital do Amazonas, seguiu um parâmetro de abandono e invisibili-
dade. Os atravessamentos do encarceramento feminino sempre esti-
veram segmentados pelo necropoder, fazendo-os uma administração 
das mortes e transformando-as em uma indústria do espetáculo, uma 
gestão de governo das mortes em vida.

A primeira Casa de detenção do estado do Amazonas foi proje-
tada em 1904, popularmente conhecida como Cadeia Pública Desem-
bargador Raimundo Vidal Pessoa, desde sua criação, até o ano de 
2014, a cadeia pública de Manaus, foi o único estabelecimento penal 
destinado a acolher mulheres em situação de cárcere no estado do 
Amazonas, o Mutirão Carcerário realizado no ano de 2013 revela a falta 
de estrutura da Cadeia Pública que dificultava o tratamento para com 
os presos em geral, em especificidades com o gênero feminino. 
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Após 109 anos, e diversas recomendações do Conselho Nacio-
nal de Justiça, a cadeia pública foi desativada. As mulheres que ali se 
encontravam, são transferidas para a ala feminina do Complexo peni-
tenciário Anísio Jobim (COMPAJ). Por fim, o primeiro estabelecimento 
penal exclusivo para o público feminino, foi inaugurado em agosto de 
2014. Mesmo com os avanços nas políticas de saúde e nas políticas 
de segurança, durante muitos anos, as mulheres presas no estado do 
Amazonas, foram amontoadas em celas, ignorando suas várias espe-
cificidades como, a maternidade, higiene básica e o acesso à saúde, 
aos direitos humanos, deixando esquecida a questão de gênero tor-
nando o sistema prisional feminino inadequado para o recebimento 
desta, como consequentemente para a sua recuperação.

Para Thompson (1980), na cadeia tudo é organizado de forma a 
propiciar-lhes a nítida sensação de pertencerem à mais baixa camada 
social, evidenciando a desigualdade social. A prisão é uma instituição 
que não alcança o objetivo nela proposto desde sua criação e não 
atende às necessidades da sociedade. 

É diante deste cenário de tentativa de construção e implemen-
tação de políticas de saúde e da consolidação de unidades prisionais 
exclusivamente femininas na cidade de Manaus, que no ano de 2020 
o novo coronavírus é impetrado nos estabelecimentos penais do esta-
do do Amazonas, causando preocupação e pânico não somente nos 
apenados, mas em seus familiares e nos agentes prisionais que vivem 
essa realidade diariamente. 

O primeiro caso de COVID-19 nos presídios amazonense é sinali-
zado no dia 22 de abril de 2020, segundo a Secretaria de Administração 
Penitenciária do Amazonas (SEAP) o preso diagnosticado com a Co-
vid-19 deu entrada no sistema prisional no dia 25 de março, em cum-
primento a prisão temporária de 30 dias, recebeu o diagnóstico positivo 
para Sar-Cov-2 no dia 16 de abril, apresentando piora em seu quadro 
de saúde e necessitando de internação no dia 22 de abril de 2020. 
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Dados do DEPEN/2022 apontam que até em abril de 2020 ha-
via cerca de 106 mulheres que possuíam a condição de gestantes, e 
puérperas, ou que eram mães de crianças com até 12 anos de idade 
sob sua responsabilidade; que possuíam idade igual ou superior a 60 
anos; e que tinham alguma doença crônicas ou doenças respiratórias. 

Após estes primeiros levantamentos, dezenas de familiares de 
detentos procuraram a Defensoria Pública, o Mecanismo Nacional de 
Combate e Prevenção à Tortura (MNCPT) e a Pastoral Carcerária Na-
cional para formalizar denúncias sobre negligência no atendimento à 
saúde de detentos em situação suspeita de Covid-19 a qual “não se-
riam levados para a enfermaria”, “permaneceriam algemados no am-
bulatório”, “que estariam sofrendo desmaios e tremores” e “que não 
estariam recebendo remédios”. 

A desigualdade com que a doença acomete as populações re-
vela diferentes vulnerabilidades no que tange à exposição ao vírus, ao 
acesso aos serviços de saúde e, consequentemente, ao atendimento 
nos serviços de alta complexidade de saúde. Muñoz-Restrepo et al. 
(2020) constatou que o número de hospitalizações e mortes por CO-
VID-19 em pessoas pretas e pardas têm maior taxa de aumento do 
que o de pessoas brancas. A desigualdade latente se expressa quan-
do comparamos a incidência da doença entre a população geral e a 
população prisional. Segundo dados do Grupo de Trabalho Interinstitu-
cional de Defesa da Cidadania, formado pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e pela Fundação Oswaldo Cruz (2020), os coeficientes 
de incidência e de mortalidade por Covid-19 foram, respectivamente, 
38 vezes e 9 vezes superiores aos da população em geral.
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TOMADAS DE DECISÕES EM GESTÃO PÚBLICA 
DURANTE A PANDEMIA PELO NOVO CORONAVÍRUS 
E SEUS IMPACTOS NO SISTEMA PRISIONAL 
FEMININO DO ESTADO DO AMAZONAS

As prisões são epicentros para doenças infecciosas devido ao 
alto nível de fatores que corroboram para o risco dessas infecções, tais 
quais: instalações frequentemente superlotadas, mal ventiladas e insalu-
bres e o acesso precário aos serviços de saúde (AYRES, 2016). Doenças 
são transmitidas entre prisioneiros, funcionários e visitantes, entre pri-
sões por meio de transferências e distribuição cruzada de funcionários, 
assim como a elevada rotatividade entre os estabelecimentos penais e 
a comunidade. Como tal, as prisões e outros ambientes de custódia são 
parte integrante da resposta da saúde pública à COVID-19. 

O ambiente prisional não é um sistema completamente fecha-
do, de modo que apesar dos internos se manterem com a liberdade 
de ir e vir cerceada, o modelo como um todo é poroso pelas diver-
sas pessoas que circulam por ele: profissionais internos (psicólogos, 
assistente sociais, médicos, professores, policiais penais, diretores, 
prestadores de serviços), visitas aos internos, advogados e defenso-
res públicos, novos presos e egressos do sistema, juízes e promo-
tores em fiscalização, entidades de apoio cultural, social e religioso, 
etc. (QUARESMA; SOUZA, 2020).

Surgindo como um desafio para sistemas de saúde do mundo 
inteiro, a pandemia do novo coronavírus, cujo tratamento mais efetivo 
está na vacinação em massa, somada a prevenção da sua transmis-
são, higiene individual e de espaços coletivos, ambientes ventilados e 
isolamento social, expõe a precariedade das prisões globais (CARVA-
LHO, 2020) As respostas prioritárias para COVID-19 que foram imple-
mentadas na comunidade, a saber, medidas de distanciamento social 
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e acesso a produtos de higiene, foram severamente restringidas ou 
ausentes em muitos ambientes de detenção devido à superlotação 
das prisões, e um falta de recursos. Neste sentido, a OMS marcou 
instalações prisionais como centros de risco extremo.

Embora a Constituição de Federal de 1988 em seus arts. 6º e 196 
da CF/88, garanta o direito à saúde, cabendo ao Estado o dever de sua 
efetivação (BRASIL, 1988), igualmente, a Lei 8.080 de 1990, preconiza 
em seu art. 2º, § 1º, o acesso universal e igualitário as ações e serviços 
de saúde (BRASIL, 1990), no cenário da atual pandemia, tem ocorrido 
a inobservância de tais preceitos, isto é, a substituição instantânea dos 
artigos constitucionais e infraconstitucionais pela lógica utilitarista.

No Brasil, as necessidades de saúde das pessoas privadas de 
liberdade estão sob a responsabilidade do Estado, como previsto pela 
Lei de Execução Penal (LEP) (BRASIL, 1984), mas também têm sido im-
plantadas políticas para a inclusão da população prisional no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2014, foi instituída a Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade (PNAISP) 
(BRASIL, 2014), cujo objetivo está centrado na garantia do atendimento 
às pessoas privadas de liberdade em todos os níveis de complexidade.

Utilizando estratégias para a contenção do coronavírus dentro 
das prisões femininas no Amazonas, a 24ª Promotoria de Justiça da 
Capital instaurou um procedimento administrativo, com foco na im-
plementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade e, ao mesmo tempo, visando a impul-
sionar a estruturação das condições humanas, de material e estrutural 
das enfermarias das unidades prisionais de Manaus.

Nesse sentido, buscamos inicialmente, realizar o levantamento 
de dados documentais que orientaram o enfrentamento da Covid-19 
no Sistema Prisional do Amazonas, com enfoque nas unidades que 
atendem mulheres. Foram destacados onze (11), produções entre 
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elas legislações, decretos e normativas do governo federal e esta-
dual, sendo elas: uma legislação (01), três decretos (03), duas porta-
rias (02) uma portaria interministerial (01), uma nota técnica informa-
tiva (01), um plano de contingência (01), um protocolo operacional 
padrão (01), e uma recomendação (01). Dessas, cinco (05) foram 
expedidas por autoridades federais e seis (06) por autoridades esta-
duais, apresentadas no quadro abaixo:

O primeiro caso de Covid-19 registrado no país, ocorreu no dia 26 
de fevereiro de 2020, logo, o alerta de risco ao surto pela enfermidade 
nos presídios foram ligados, considerando as condições das prisões 
brasileiras, “uma pessoa privada de liberdade infectada pode contagiar 
até 10 pessoas, enquanto entre a população livre a estimativa é de que 
um caso contamine de 2 a 3 pessoas”. (SANCHES et al., 2020). 

Especialistas, entidades internacionais e nacionais recomenda-
ram fortemente a soltura de pessoas em privação de liberdade que es-
tivessem entre a população de risco para o agravamento da Covid-19. 
Conforme descrito no quadro 01, o Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ seguindo as recomendações internacionais, emitiu a Recomen-
dação n. 62/2020, contendo medidas alternativas que os magistrados 
poderiam adotar com o propósito de conter a propagação por corona-
vírus no sistema penitenciário e socioeducativo. 

Entre elas, está a de reavaliação de prisões provisórias e a 
“concessão de saída antecipada dos regimes fechado e semiaberto 
priorizando gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por 
crianças de até 12 anos, pessoas idosas, indígenas, portadoras de 
deficiência ou que se enquadrem no grupo de risco, além de pessoas 
privadas de liberdade em estabelecimentos com ocupação superior à 
capacidade ou que não disponham de equipe de saúde.

Entretanto, na prática, a recomendação do CNJ surtiu pouco efei-
to, visto que, a Gestão pública estadual não atendeu a recomendação e 
o sistema penitenciário continuou superlotado e os casos de COVID-19 
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nos estabelecimentos penais continuaram crescendo. Até junho de 2020 
havia 702.069 pessoas presas (6,7% a menos que a cotação do mesmo 
período em 2019), porém a superpopulação de 151,9% de déficit de 
vagas se manteve, impossibilitando quaisquer medidas de isolamento 
e distanciamento social. E mesmo diante da subnotificação de registro 
da COVID-19, em novembro de 2020, o Brasil era o segundo país com 
mais casos de coronavírus entre a população privada de liberdade do 
mundo, alcançando a marca de mais de 35 mil casos (INFOPEN, 2022).

Em tal contexto é comum sentir medo, irritação, ansiedade, tris-
teza e preocupação em se infectar e adoecer, assim como temer 
pela saúde e a subsistência de familiares, o que afeta inclusive 
trabalhadores (FIOCRUZ 2020) Em diversos países como a Tailân-
dia, Itália e Espanha por exemplo, foi registrado tumulto ou rebe-
liões tendo como razões a suspensão das visitas e de atividades 
educativas e recreativas devido às medidas de segurança para 
conter a contaminação pelo novo coronavírus (O GLOBO, 2020).

Respondendo à questão norteadora da pesquisa, as principais 
recomendações do Governo Federal por meio do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública e do governo estadual conforme constam no Quadro 
01, tendem para o endurecimento das penas, como a regressão do sis-
tema semiaberto para o fechado, a suspensão de visitas, suspensão de 
atividades educacionais, trabalhistas e religiosas, além de não promover 
de imediato a substituição destas atividades para o sistema remoto. 

É importante destacar que a pandemia aguçou a situação de 
precariedade sanitária já instalada nas penitenciárias brasileiras. O siste-
ma prisional possui histórico de violações do direito à saúde de pessoas 
presas e seus familiares, sendo um espaço de reprodução de condi-
ções que contribuem para a maior exposição a diferentes riscos à saúde.  
Um exemplo de vulnerabilidade física a que estão submetidas as pes-
soas presas é a alta incidência de tuberculose nos presídios. A doença, 
uma das principais causas de mortalidade relativas às doenças infeccio-
sas em países periféricos, incide desproporcionalmente em populações 
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vulnerabilizadas, como é o caso da população carcerária (VALENÇA  
et al., 2016), configurando um cenário epidêmico nos presídios brasileiros.

Além de que a pandemia de COVID-19 impacta fortemente os 
direitos humanos, seja em termos da doença em si, seja nas respostas 
à pandemia, acentuando vulnerabilidades já existentes, configurando 
o que se denomina como vulnerabilidades sobrepostas (GRAYSON, 
2019), ou criando categorias de pessoas vulneráveis. Este período de 
desafio global, ressaltou que as abordagens baseadas em direitos são 
um dos caminhos mais eficazes para alcançar saúde pública, e esta li-
gação inextricável entre saúde e direitos humanos fornece uma estrutu-
ra universal para o avanço global em saúde com justiça, transformando 
imperativos morais em direitos legais. 

Localizar a prisão como esse espaço intrinsecamente adoecedor 
é fundamental para iniciar uma análise sobre a saúde em tempos de 
pandemia, visto que a perda de liberdade, supressão da autonomia e o 
isolamento, conjuntamente com a reiterada violência e controle estatal, 
são anteriores ao estado quarentenário, e permanecerão após o seu 
fim. É preciso distinguir a peculiaridade da realidade das prisões para 
compreender a vulnerabilidade física e psicológica a que as pessoas 
presas estavam expostas antes mesmo da proliferação da COVID-19, e 
como esta situação somente se agrava com a pandemia atual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Organização Mundial de Saúde – OMS, em 11 de março de 2020, 
elevou o estado de contaminação à pandemia de Covid-19, doença 
causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), colocando o mundo em 
pânico. Autoridades de todos os países acenderam o alerta para a pre-
paração de seus órgãos reguladores, e de saúde para enfrentar este 
inimigo desconhecido e invisível, mas que dava sinais de devastação. 
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O Brasil, em contramão das recomendações internacionais, 
subestimou a gravidade da infestação. Em 26 de fevereiro de 2020 
– o país tem primeiro caso de coronavírus, e em 12 de março é regis-
trado o primeiro óbito das 700 mil vidas ceifadas, colocando o país 
em terceiro lugar em número de mortes no mundo, atrás apenas dos 
Estados Unidos e Índia, locais com uma população muito superior 
à brasileira-o Brasil tem 212,6 milhões de habitantes; os EUA, 329,6 
milhões; e a Índia, 1,38 bilhão (OMS, 2022). 

As estratégias utilizadas pelo Governo Federal para a mitiga-
ção do vírus nos presídios femininos, tendem para o endurecimento 
das penas como a regressão de semiaberto para o fechado, a sus-
pensão de visitas familiares e de seus advogados, suspensão de ati-
vidades educacionais, religiosas e trabalhistas. Além da suspensão 
de entrega de alimentos e produtos de higiene que normalmente são 
feitas por seus familiares.

A gestão pública da pandemia, em especial do sistema prisional 
feminino mostrou que o cenário caótico apresentado nos outros esta-
dos brasileiros, foram intensificados no Amazonas, prova disto que os 
dias 14,15 e 16 de janeiro de 2021 ficarão marcado para sempre na 
memória dos manauaras como o dia o pulmão do mundo sofreu com 
a ausência de oxigênio. 
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RESUMO
A proporção de crimes contra a mulher no estado do Amazonas, ocorridos 
dentro de casa, aumenta gradativamente. A avaliação faz parte do Monitor 
de Violência Doméstica durante o período do distanciamento social divulgado 
pelo Instituto de Segurança Pública (ISP) do Amazonas e o período coincide 
com o começo do isolamento social, e as limitações encontradas dentro do 
ambiente familiar e que se estende continuamente. Sabendo que este não é 
um fenômeno atual, a violência doméstica e familiar contra a mulher tem ga-
nhado notoriedade e visibilidade, desde a criação da Lei Maria da Penha. Este 
poderoso instrumento se deu a partir da sanção da Lei 11.340, de 7 de agosto 
de 2006. A fim de verificar aspectos da gestão pública e as estratégias de en-
frentamento à este tipo de violência no estado do Amazonas, utilizamos como 
metodologia um estudo transversal, exploratório e descritivo, a partir de revisão 
bibliográfica análise documental, autores, teses e dissertações que dialogam 
sobre gestão pública e seus princípios de administração pública, além do estu-
do das políticas públicas e de documentos oficiais (atos normativos, portarias, 
resoluções, sites oficiais e afins) trazemos, ainda, as legislações que se desta-
cam por garantirem os direitos das mulheres nessa situação de vulnerabilida-
de. Os resultados nos mostram que as estratégias governamentais de gestão 
públicas adotadas no Estado, no que tange a implantação do projeto Ronda 
Maria da Penha (PRMP), visa qualificar os serviços de atendimento, apoio e 
orientação, nas ocorrências policiais envolvendo mulheres vítimas, a título de 
prevenção e repressão dos atos que decorrentes de violações da dignidade do 
gênero feminino no enfrentamento da violência doméstica e familiar. 

Palavras-chave: Violência doméstica; violência contra a mulher; gestão 
pública; administração pública; estratégia de enfrentamento; políticas públicas.
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INTRODUÇÃO

A escalada da violência contra a mulher nas grandes cidades bra-
sileiras vem se agravando sobremaneira ao longo dos anos, ocasionada 
não somente pelo aumento da população, mas também pela falta de 
políticas públicas direcionadas ao segmento, voltada à proteção das víti-
mas, focando única e exclusivamente na responsabilização do agressor.

Várias questões têm alterado a rotina de grande parte das pes-
soas. A proporção de crimes contra a mulher no estado do Amazonas, 
ocorridos dentro de casa, tem aumentado. A avaliação faz parte do Mo-
nitor de Violência Doméstica durante o período do distanciamento so-
cial divulgado pelo Instituto de Segurança Pública (ISP) do Amazonas.

Isto posto, faz-se necessária uma maior atenção do Estado do 
Amazonas, na busca de soluções práticas ao enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a mulher no município de Manaus, como 
práticas de Gestão Pública, durante a Visando a política de segurança, 
como estratégia de Gestão Pública no Governo do Estado do Amazo-
nas através do Programa Ronda no Bairro, surgiu o RONDA MARIA DA 
PENHA, um projeto da Secretaria Executiva Adjunta do Programa Ron-
da no Bairro em parceria com os demais órgãos governamentais e não 
governamentais, que atua exclusivamente com mulheres em situação 
de violência e medida protetiva de urgência já concedida.

As mulheres ao longo da história vêm lutando por igualdade de 
gênero, por uma vida sem violência e já conquistaram muito, principal-
mente ao que se refere a medidas para coibir à violência de gênero no 
âmbito doméstico, apesar disso, a realidade de viver uma vida sem vio-
lência ainda está longe de ser alcançada até mesmo na garantia de di-
reitos já conquistados, portanto é de suma importância a criação de po-
líticas públicas que resguardem os direitos das mulheres e as protejam.
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Nesse sentido, a Secretaria de Segurança Pública do Estado 
do Amazonas decidiu desenvolver um trabalho voltado para o enfren-
tamento à violência doméstica e familiar promovendo estreito diálogo 
com seus órgãos vinculados para integrar ações, articular políticas e 
desenvolver projetos de combate a esses crimes. Este trabalho culmi-
nou com a apresentação do projeto Ronda Maria da Penha, dentro do 
Programa de Policiamento Comunitário Ronda no Bairro, operacionali-
zado pela Polícia Militar, que tem como finalidade o acompanhamento 
das medidas protetivas de urgência solicitadas ao Poder Judiciário e 
a proteção das mulheres em situação de vulnerabilidade. O projeto 
piloto foi inaugurado em setembro de 2014 abrangendo a área da 27ª 
CICOM e expandido no mês de maio de 2015 para a 13ª CICOM.

Registre-se que o Governo do Amazonas lançou, em 30 de se-
tembro de 2014, o Ronda Maria da Penha, e este projeto passou a fa-
zer parte dos procedimentos de segurança pública e que apresentam 
como objetivo proteger vítimas de violência doméstica que demanda-
rem à Justiça medida protetiva de urgência, comtemplada na Lei Maria 
da Penha (Lei 11.340/06). Ele apresenta um grupamento especializado 
e deu início em etapa piloto na área do 27º Distrito Integrado de Polícia 
(DIP), no bairro novo Aleixo (zona norte).

Não obstante as polícias, o Ronda Maria da Penha, que é coor-
denado pela Secretaria-Executiva Adjunta do Programa Ronda no Bairro 
(SEARB), associada à Secretaria de Estado de Segurança Pública (SS-
P-AM), dispõe do apoio das Secretarias de Assistência Social (SEAS), 
Executiva de Políticas para Mulheres (SEPM) e de Justiça e Direitos Hu-
manos (SEJUS), e ainda do Fundo de Promoção Social (FPS), Tribunal 
de Justiça do Amazonas (TJAM) e Ministério Público do Estado (MPE).

Diante do cenário apresentado, a problemática deste artigo pre-
tende responder a seguinte questão: Como a gestão pública, através 
de estratégias governamentais, atua no enfrentamento a violência do-
méstica e familiar contra a mulher no Estado do Amazonas?
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Para tanto, o objetivo traçado, versou sobre a necessidade de 
analisar as Estratégias governamentais de gestão pública adotadas 
no Munícipio de Manaus, especificamente, por ser onde o Programa 
Ronda Maria da Penha atua. Os objetivos específicos são: (i) descre-
ver o que são princípios da Administração e Gestão Pública e definir 
estratégias governamentais em uma gestão pública; (ii) caracterizar 
os conceitos de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher; (iii) 
conhecer a política e as estratégias de enfrentamento à violência do-
méstica e familiar contra a mulher no Amazonas.

Este artigo se justifica pelo pressuposto de que, como estratégia 
de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher na 
gestão pública do Estado do Amazonas, o Programa Ronda Maria da 
Penha tem por finalidade impedir ações repetitivas por parte da Polí-
cia, reduzindo a necessidade de retrabalho, viabilizando os recursos 
humanos e materiais e promovendo que outras ocorrências potenciais 
possam ser atendidas. Integração, especialização, aproximação entre 
o Estado e as vítimas e responsabilização do agressor consistem em 
princípios e Práticas de Gestão que têm sido apontados como essen-
ciais por quem atua no enfrentamento à violência contra mulher e o 
Ronda Maria da Penha, juntamente com toda rede de atendimento.

REVISÃO TEÓRICA

Essa sessão tem o escopo de apresentar uma revisão da litera-
tura sobre o tema, procurando, a princípio, apresentar uma abordagem 
sobre os conceitos de estratégia governamental, gestão pública e pla-
nejamento, violência de gênero, violência doméstica e familiar contra a 
mulher, abordando o contexto de segurança pública a fim de construir 
a base para a análise estratégias governamentais de gestão pública 
adotadas no enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a 
mulher no estado do Amazonas. 
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Para isso, é necessário quebrar antigos paradigmas existentes 
no seio da intervenção de Práticas da Gestão Pública dentro Estado. 
O maior deles e que merece destaque especial neste trabalho, é que 
queremos tratar de gestão pública com foco no enfrentamento à vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, que, por meio do Programa 
Ronda Maria da penha, atua de forma a não permitir que a ideologia 
reativa da polícia, força pública do Estado, seja o principal meio de 
finalizar o ciclo de violência.

Segundo Marcineiro e Pacheco (2005, p.61), esta ideologia tem 
por pressuposto básico a reação do aparato policial à quebra da or-
dem pública. Não há preocupação com a prevenção dos fatos que 
levam à quebra da ordem pública”. Em outras palavras, o aparato poli-
cial só age quando o crime já ocorreu. Contudo, conforme o § 5º do Art. 
144 da Carta Magna atual, cabem às polícias militares a preservação 
da Ordem Pública, assim, as polícias devem agir proativamente e não 
relativamente. Dessa forma, devem abandonar, por completo, a ideo-
logia reativa e buscar novas estratégias que possibilitem adequar suas 
ações ao novo texto constitucional.

A dinâmica da violência doméstica e familiar, apresenta-se por 
demais complexa, fundada em conflitos interpessoais que culminam 
na ocorrência do crime, independentemente da existência de vigilância 
próxima a fim de impedir a ocorrência, de modo que sua dissuasão 
independe de investimento em policiamento ostensivo.

A atuação do serviço de segurança pública de vigilância encon-
tra pouco ou nenhum efeito de dissuasão para evitar a prática de tal 
violência, isto porque esta modalidade de infração ocorre precedida de 
uma série de atos preparatórios ou de uma imediata reação instintiva, 
na maioria das vezes, dentro da própria residência das vítimas ou em 
situações de maior vulnerabilidade. 
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Nesse sentido, a fim de compreender o presente trabalho, é ne-
cessário passear sobre alguns conceitos.

 De forma geral a Administração Pública é Instrumento de ação 
do Estado, estabelecido com o propósito de possibilitar o cumpri-
mento de suas funções básicas, sobretudo as relativas à realização 
dos serviços indispensáveis à satisfação das necessidades coletivas. 
(BRASIL, 2012).

Devido à necessidade de um novo conceito de administrar, que 
expressasse as mudanças que aconteciam dentro da ação adminis-
trativa, que superasse a visão tecnicista da administração, que fosse 
além das tarefas: coordenar, planejar, organizar, dirigir e controlar, que 
incorpora um novo momento social, político e cultural. 

A Gestão pública refere-se às funções da gerência pública nos 
negócios do governo; mandato de administração (FERREIRA, 1999). As-
socia-se a um determinado período de mandato, porém, delimitada no 
tempo e no espaço. Referir-se ao tempo, aqui, significa analisar a ges-
tão pública de forma dinâmica e entendê-la como processo decisório, 
cujos princípios estáticos estão envolvidos por uma sociedade que se 
modifica, pois as regras mudam e as práticas no território administrativo 
alteram-se no tempo e no espaço. Então, podemos comparar mandatos 
diferentes, em territórios diferentes e modelos de gestão diferentes.

Santos (2014) em seus conceitos nos faz compreender que a 
formação do conceito de Gestão Pública leva em consideração os co-
nhecimentos das várias áreas da ciência que se agregam, rompem 
espaços da especificidade e aproveitam-se de espaços racionais para 
a construção de alternativas de respostas às contingências do setor 
público ou da singularidade de ações do gestor público.

Por retratar uma visão estratégica mais ampla, mais descentra-
lizada, um processo político-administrativo, com as ações mais inte-
gradas e contextualizadas, promovendo condições mais adequadas, 
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tanto materiais, quanto humanas, para promover o sucesso dos pro-
cessos social, cultural, educacional e político, o termo Gestão Pública 
e mais amplo do que Administração Pública, enquanto concepção 
mais democrática, mais participativa, e que suscita a colaboração 
dos sujeitos sociais envolvidos no processo.

No sentido operacional a Gestão pública e administração públi-
ca podem ser consideradas sinônimas em uma primeira abordagem, 
embora um olhar mais aprofundado mostre que existem diferenças. 
De uma forma geral, Neves (2012, p.235), afirma que “a administra-
ção Pública, tem um sentido mais amplo, mais genérico, mais abstrato 
indicando um instrumento do estado ou um conjunto de processos.  
A gestão pública é mais restrita, mais específica, mais concreta apon-
tando para o efetivo exercício de uma determinada atividade. 

De acordo com o Glossário da Câmara dos Deputados (BRA-
SIL, 2006) A Administração pública é um instrumento de ação do Es-
tado estabelecido com propósito de cumprir suas funções básicas, 
sobretudo as relativas aos serviços indispensáveis e a satisfação das 
necessidades coletivas. Gestão pública é a prática de atos fundados 
na competência legal para gerir uma parcela do patrimônio público sob 
responsabilidade de uma determinada unidade. Aplica-se o conceito 
de gestão a fundos, entidades supervisionadas e a outras situações 
em que se justifique administração distinta.

Segundo a concepção de Mintzberg (2007), A palavra estratégia, 
em grego “strategos”, esta originalmente ligada ao uso no campo militar 
e ao planejamento de uma ação, que é determinada através de uma 
análise da situação atual e a visão de se chegar à situação desejada, 
isto envolve o bom emprego das oportunidades e o enfrentamento de 
desafios (Nogueira, 2015). Portanto, estratégias governamentais são 
demonstradas através de ações e serviços de um governo, que foram 
vislumbrados na teoria e aplicadas na prática, necessitam ser precedi-
das de um processo reflexivo e consciente anterior ao seu cumprimento. 
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O termo gestão pública tem sido utilizado em grande escala, no 
sentido de substituir o conceito de administração pública, para além 
disso, ou por causa disso, tornou-se um termo polissêmico. Portanto, 
gestão pública é uma área diversa na qual entram os campos ligados à 
Administração, Economia e Gestão para a sociedade, demonstrando-se 
como um elemento muito importante de investigação. E para que ela al-
cance os fins desejados (eficiência, eficácia, transparência entre outros), 
é preciso que exista uma união entre os quatro processos essenciais 
que a integram, a saber: planejamento, organização, direção e controle.

No que concerne à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mu-
lher, sabe-se que os papéis sociais que homem e mulher exerceram ao 
longo da história influenciaram diretamente na construção da família e 
da sociedade, nesse meio destaca-se a sociedade patriarcal. 

De acordo com Carvalho (2018), na teoria do patriarcado, temos 
a dominação do homem e a subordinação da mulher: O patriarcado, 
compreendido como um sistema de organização de opressão da mu-
lher vem do latim patriarca que indica a absoluta autoridade do chefe 
de família sobre a vida e a propriedade de todos os seus membros. 
Empregado pelo feminismo, desde a década de 1960, se refere a certa 
dualidade da organização que de um lado, a supremacia masculina e, 
de outro, a subordinação feminina. (CARVALHO, 2018, p. 23)

De fato, como aponta Souza (2016) o conceito de violência apre-
senta um certo nível de dificuldade devido à polissemia do termo. Frei-
tas e Pinheiro mencionam que “a violência não é um fenômeno isolado, 
que irrompe de forma inesperada e abrupta. Ela faz parte de uma es-
trutura simbólica mais ampla e complexa” (apud SOUZA, 2016, p. 56). 
Assim, se relaciona com o direito penal, de acordo com a autora pois 
levando-se em conta ser o direito penal em si uma forma de violência, 
ele somente é utilizado nas situações mais gravosas, que seria a noção 
de subsidiariedade do direito penal, atuando como última ratio, res-
peitando a diversos critérios como culpabilidade, ilicitude, tipicidade, 
previstos no ordenamento jurídico. (SOUZA, 2016, p. 56)
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No Brasil o atual Código Penal Brasileiro (CPB) de 1940 levanta 
muitas questões sobre a aplicabilidade do direito penal nos conflitos 
familiares/ afetivos, visto que os sujeitos envolvidos, estão ligados, em 
muitos casos, por relações íntimas de afeto, seja marido e esposa, 
namorado e namorada, neto e avó. 

Quanto à tipificação da violência doméstica, Medeiros e Mel-
lo (2014) afirmam que o diferencial da lei Maria da Penha é que ela 
definiu as formas de violência doméstica, pois ela identificou o delito 
da violência doméstica, feito pela Lei n. 10.886/2004, que acrescentou 
parágrafos ao art. 129 do CPB criando o tipo especial denominado 
“Violência Doméstica”: 

art. 129 Violência Doméstica; § 9º Se a lesão for praticada contra 
ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou 
com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecen-
do-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano. 
§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as cir-
cunstâncias são as indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se 
a pena em 1/3 (um terço). (BRASIL, 1940).

A seguir, veremos as formas de violência doméstica que estão 
previstas no art. 7° da lei Maria da Penha;

I – A violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que 
lhe cause danos emocional e diminuição da autoestima ou que 
lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise 
degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, mani-
pulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação 
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sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação 
ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, 
de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar 
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimô-
nio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV – A violência patrimonial, entendida como qualquer conduta 
que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pes-
soais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluin-
do os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V – A violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2018 LEI  
n. 13.772 ART 7º) 

A violência doméstica e familiar contra a mulher consiste numa 
violação aos direitos humanos e diz respeito a um dos problemas 
mais graves que desafiam a sociedade brasileira. Para combatê-lo, 
é de mister relevância a união de esforços por parte dos três poderes 
(executivo, legislativo e judiciário). Com esse propósito, em 2006, foi 
criada a Lei n. 11.340, também denominada Lei Maria da Penha, que 
emergiu como um instrumento efetivo de proteção às mulheres, levan-
do em conta que determina maior efetividade e austeridade na pena 
dos agressores, não obstante incentivar o debate público objetivando 
conscientizar a sociedade quanto a necessidade de intensificação de 
combate contra esse tipo de violência.

METODOLOGIA

Os processos metodológicos utilizados nesta pesquisa estão 
amparados em uma perspectiva do desvelamento da realidade, de 
modo a captar a dinâmica social em uma perspectiva de permanente 
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transformação. Dessa forma a realização desta pesquisa, obedeceu 
aos procedimentos abaixo descritos.

A Metodologia de um projeto de pesquisa se configura nos pas-
sos por onde o pesquisador deve caminhar e conduzir as suas inves-
tigações científicas, inclui as concepções teóricas de abordagem, o 
conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o 
sopro divino do potencial criativo do investigador (MINAYO 2003, p.16).

Assim, a fim de verificar aspectos da gestão pública e as estra-
tégias de enfrentamento à essa violência no estado do Amazonas, utili-
zamos como metodologia um estudo transversal, exploratório e descri-
tivo, a partir de revisão bibliográfica análise documental, autores, teses 
e dissertações que dialogam sobre gestão pública e seus princípios de 
administração pública, além do estudo das políticas públicas e de do-
cumentos oficiais (atos normativos, portarias, resoluções, sites oficiais 
e afins) trazemos as legislações que se destacam por garantirem os 
direitos das mulheres nessa situação de vulnerabilidade.

Além disso, realizou-se uma revisão bibliográfica com as seguin-
tes discussões: (i) Administração e Gestão Pública; (ii) Violência Domés-
tica e Familiar contra a mulher, (iii) Programa Ronda Maria da Penha;

Os métodos de procedimentos são aqueles a serem adotados 
nas etapas concretas da investigação, com finalidade mais especí-
fica em termos de explicação dos fenômenos investigados. Nesse 
sentido, a pesquisa foi desenvolvida a partir da adoção do método 
monográfico/estudo de caso, visando demonstrar como o estado 
atua na política de enfrentamento à violência doméstica e familiar 
contra a mulher analisando o Programa Ronda Maria da Penha, en-
quanto questão de Gestão Pública.

Os bancos de dados bibliográficos consultados foram: A Bi-
blioteca Virtual em Saúde (BVS), o Banco de Teses e Dissertações 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  
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(CAPES), o Scientific Electronic Library Online (SciELO), o Oxford Aca-
demic (OXford – EBSCO), e o Google Acadêmico. Foram considera-
das publicações realizadas entre os anos de 2014 a 2022 (período de 
implementação e permanência do Programa Ronda Maria da Penha), 
sem distinção de idiomas. 

 Na estratégia de busca utilizamos os seguintes termos: “Gestão 
Pública”, “violência doméstica e familiar contra a mulher”, “Estratégia 
de Gestão Pública e violência doméstica” “Gestão Pública e violência 
contra a mulher” “utilizando o conector booleano “AND”, com os des-
critores secundários “violência”, violência doméstica e familiar contra a 
mulher” “ronda maria da penha”. 

Os critérios para a inclusão foram: estudos que abordassem o 
tema proposto, textos completos disponíveis online gratuitamente para 
download, e em formato de artigo, tese de doutorado, relatórios, dire-
trizes governamentais, normativas da Organização Mundial da Saúde 
e da Organização das Nações Unidas, publicados entre os anos 2016 
a 2022, sem restrições de idiomas. 

Foram excluídos do estudo arquivos em duplicidade e que não 
corresponderam aos critérios de inclusão. Após o recorte, foram sele-
cionadas 13 obras. Ao final da leitura dos títulos e resumos identificou-
-se 13 artigos, teses, diretrizes, normativas, relatórios, legislações vi-
gentes, que, após a leitura integral e minuciosa, filtramos 6 produções 
bibliográficas para composição deste artigo. 

Os documentos obtidos em âmbito Estadual foram disponibili-
zados pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Amazonas, 
na secretaria adjunta do Programa Ronda Maria da Penha, já os docu-
mentos analisados em âmbito estadual foram coletados nos sites do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, fazendo uso da lei de acesso a 
informações (LEI 12.527/2011). A triagem documental, seguiu as etapas 
de: pré-análise, análise, tratamento dos resultados, inferência e inter-
pretação (considerando conteúdos explícitos e implícitos nos registros) 
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totalizando quinze recomendações/diretrizes/normativas/relatórios e 
legislações vigentes que foram organizados e sistematizados em um 
quadro analítico demonstrando as tomadas de decisões da gestão pú-
blica Federal e Estadual em meio a uma pandemia mundial que afetou 
diretamente a população prisional feminina no Estado do Amazonas. 

Os resultados da pesquisa bibliográfica e documental foram 
apresentados em duas categorias: (01) Políticas Públicas de Proteção 
à Mulher; (02) Programa Ronda Maria da Penha como Estratégia de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no 
Estado do Amazonas.

Neste sentido, o presente trabalho pretende responder ao se-
guinte questionamento: Como o Estado do Amazonas tem atuado na 
política de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mu-
lher no município de Manaus?

Após análise documental e bibliográfica, a hipótese básica pau-
tou-se no pressuposto de que a implantação do projeto Ronda Maria 
da Penha (PRMP) visa qualificar os serviços de atendimento, apoio e 
orientação, nas ocorrências policiais envolvendo mulheres vítimas de 
violência doméstica, a título de prevenção e repressão dos atos que 
decorrentes de violações da dignidade do gênero feminino no enfren-
tamento da violência doméstica e familiar.

Dessa maneira, apresenta-se, por fim, a hipótese de que o Pro-
grama Ronda Maria da Penha (PRMP) vem não só atuar junto a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, mas também resgatar a confiança 
da comunidade nos serviços de segurança pública, promover a restau-
ração da família e prevenção de crimes através de policiamento de pro-
ximidade, bem como a diminuição da reincidência por parte do agressor.

Esclarece-se ainda que nessa pesquisa foram adotadas todas 
as disposições e normas preconizadas pela Associação Brasileira de 
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Normas Técnicas – ABNT, no que se à referenciação e retextualização 
das obras analisadas, bem como as devidas observações de citação 
e pensamento científico dos autores abordados.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO À MULHER

É sabido que tanto a sociedade brasileira como a global abar-
cam diferentes grupos, que por sua vez, se dividem e se formam 
através de critérios distintos. No Brasil, o Estado é o responsável 
por tratar dos interesses dessas coletividades por meio de políticas 
públicas, conceituadas como “demandas sociais de interesse da co-
letividade implementadas por meio de projetos e ações do governo 
voltadas para setores específicos’’.

Políticas públicas são ações e programas que são desenvolvi-
dos pelo Estado para garantir e colocar em prática direitos que são 
previstos na Constituição Federal e em outras leis. São medidas e pro-
gramas criados pelos governos dedicados a garantir o bem-estar da 
população. Além desses direitos, outros que não estejam na lei podem 
vir a ser garantidos através de uma política pública. Isso pode acon-
tecer com direitos que, com o passar do tempo, sejam identificados 
como uma necessidade da sociedade. 

O planejamento, a criação e a execução dessas políticas é feito 
em um trabalho em conjunto dos três Poderes que formam o Estado: 
Legislativo, Executivo e Judiciário. O Poder Legislativo ou o Executivo 
podem propor políticas públicas. O Legislativo cria as leis referentes a 
uma determinada política pública e o Executivo é o responsável pelo 
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planejamento de ações e pela aplicação da medida. Já o Judiciário faz o 
controle da lei criada e confia se ela é adequada para cumprir o objetivo.

As políticas públicas afetam a todos os cidadãos, de todas as 
escolaridades, independente de sexo, raça, religião ou nível social. 
Com o aprofundamento e a expansão da democracia, as responsa-
bilidades do representante popular se diversificaram. Hoje, é comum 
dizer que sua função é promover o bem-estar da sociedade. O bem-
-estar da sociedade está relacionado a ações bem desenvolvidas e 
à sua execução em áreas como saúde, educação, meio ambiente, 
habitação, assistência social, lazer, transporte e segurança, ou seja, 
deve-se contemplar a qualidade de vida como um todo.

E é a partir desse princípio que, para atingir resultados satisfa-
tórios em diferentes áreas, os governos (federal, estaduais ou munici-
pais) se utilizam das políticas públicas. 

Decorrente das políticas às mulheres, diversos autores mencio-
nam tanto a Rede de atendimento como a de enfrentamento à mulher.  
A rede de atendimento faz parte da rede de enfrentamento, efetivadas de 
acordo com a PNPM e suas políticas. A Rede de Enfrentamento envolve 
a atuação de instituições e serviços governamentais e não governamen-
tais, tendo por objetivo fiscalizar e executar as políticas que amparam 
as mulheres, dividida em quatro áreas: saúde, justiça, segurança e as-
sistência social, enquanto a Rede de Atendimento estaria mais ligada a 
ações que visam a ampliação e melhoria da qualidade de atendimento.

A Secretaria de Política para as mulheres aduz que a denomina-
ção correta desde 2010 é Rede de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher, devido às diversas parcerias dos serviços da rede de entendi-
mento, por isso, optou-se nesta pesquisa pela definição mais abran-
gente, ou seja, por rede de enfrentamento. 
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O documento da SPM denominado “Rede de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres” (2011), de modo geral arrola as se-
guintes instituições fazendo parte da rede de atendimento: Centros 
de Atendimento à Mulher em situação de violência (Centros de Refe-
rência de Atendimento à Mulher, Núcleos de Atendimento à Mulher em 
situação de Violência, Centros Integrados da Mulher), Casas Abrigo, 
Casas de Acolhimento Provisório (Casas-de-Passagem), Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (Postos ou Seções da Po-
lícia de Atendimento à Mulher), Núcleos da Mulher nas Defensorias 
Públicas, Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, Central de Atendimento à Mu-
lher – Ligue 180, Ouvidoria da Mulher, Serviços de saúde voltados para 
o atendimento aos casos de violência sexual e doméstica, Posto de 
Atendimento Humanizado nos aeroportos, tráfico de pessoas e Núcleo 
de Atendimento à Mulher nos serviços de apoio ao migrante.

PROGRAMA RONDA MARIA DA PENHA  
COMO ESTRATÉGIA DE ENFRENTAMENTO  
À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA 
A MULHER NO ESTADO DO AMAZONAS

Criado dentro do Programa Ronda no Bairro, o Projeto Ronda 
Maria da Penha (PRMP) é uma guarnição especializada da polícia militar 
regulamentada em Manaus por meio da portaria n° 0192/2014, fazendo 
o atendimento e visitas regulares às vítimas de violência doméstica. 

Manaus teve como modelo o programa Patrulha Maria da Penha, 
criado em 2012 no estado do Rio Grande do Sul, também dentro da po-
lícia militar. Acontece que diferentemente da Patrulha, que acompanhava 
a ofendida somente após a notificação do acusado, na capital, a Ronda 
inicia o acompanhamento assim que a medida protetiva é solicitada.
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O projeto teve início na área da 27° Companhia Interativa Comu-
nitária (CICOM) em setembro de 2014, localizado no bairro Novo Aleixo 
acompanhando mulheres daquele bairro, a partir do mês de maio de 
2015, a Ronda passou a acompanhar também as mulheres que resi-
diam na área da 13° CICOM no bairro Cidade de Deus.

O período de implementação se deu de 2014 a 2016. Em Manaus, 
o acompanhamento da Ronda é feito por meio de visitas na residência 
ou próximo a residência da vítima, a duração e frequência das visitas va-
riam de acordo com a gravidade de cada situação, sendo finalizada com 
o encerramento dos episódios de violência, ou ainda por solicitação das 
próprias mulheres atendidas, que já não se sentem mais ameaçadas. 
Vale lembrar que existe a rede de proteção e apoio às vítimas.

A lei n. 4.984, de 31 de outubro de 2019 dispõe sobre o PRMP 
no âmbito do Estado do Amazonas, prevê em seu artigo 1° que as be-
neficiárias da Ronda serão as mulheres vítimas de violência doméstica, 
devendo a Ronda ajudar no cumprimento de medidas protetivas e nas 
demais ações previstas da lei Maria da Penha. 

O Ronda pode intervir e acompanhar mulheres em situação de 
violência doméstica até à delegacia ou ao IML, uma vez que além das 
atribuições previstas em lei, a Ronda pode atender chamadas diretas 
da população, podendo ser caracterizada, também, como uma porta 
de entrada para os serviços da Rede. 

Em suma, o RMP funciona da seguinte maneira: A vítima entra 
em contato com o próprio RMP, ou através de BO realizado na dele-
gacia da mulher, inicia-se o atendimento. Em suma, o Ronda Maria da 
Penha busca acompanhar mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar, com medida protetiva de urgência concedida pelo judiciá-
rio. Atua no afastamento do agressor e na condução dos trabalhos 
realizados a partir do momento em que essa vítima, o agressor e 
sua família passam a fazer parte da rede de proteção e atendimento, 
visando cessar o ciclo de violência. 
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Além disso, destaca-se que o Programa atua levando educação, 
promovendo cursos, palestras e conscientização não somente dentro 
da Polícia, mas também em escolas e locais onde seja necessário. Cabe 
destacar ainda, para melhor aproveitamento do trabalho, legislações vi-
gentes que garantem direitos às mulheres em situação de violência:

Quadro 01 – Legislações vigentes que garantem direitos à 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar

Item Ano Legislação Providência

01 2003 Lei n. 10.778 Estabeleceu a notificação compulsória

02 2006 Lei n. 11.340 Lei Maria da Penha

03 2011 PNEVM

Política Nacional de enfrentamento à Violência contra a 
Mulher - constituir grupo de trabalho para a elaboração e 
construção das diretrizes e normatização dos serviços de 
responsabilização e educação dos agressores.

04 2015 Lei n. 13.104 Lei do Feminicídio

05 2017 –

Instituição de um novo princípio à Lei n. 8080 (lei orgânica 
da Saúde) “a organização de atendimento público especí-
fico e especializado para mulheres e vítimas de violência 
doméstica em geral.

06 2017 Lei n. 13.505

Determina, entre outras mudanças, que no atendimento à 
mulher vítima de violência doméstica deve ser prestado, 
preferencialmente, por servidoras do sexo feminino previa-
mente capacitadas.

07 2018 Lei n. 13.772

Altera o Código Penal para reconhecer que a violação da 
intimidade da mulher configura violência doméstica e para 
criminalizar o registro não autorizado de cena de nudez ou 
ato sexual íntimo.

08 2019 Lei n. 13871
Prevê a responsabilidade do agressor de ressarcir os gastos 
do Sistema Único de Saúde (SUS) com os serviços presta-
dos às vítimas de violência doméstica e familiar.

09 2019 Lei n. 13.827

Permitiu a adoção de medidas protetivas de urgên-
cia e o afastamento do agressor do lar pelo delegado.  
O dispositivo também determinou que o registro da medida 
protetiva de urgência seja feito em banco de dados mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2019/lei-13871-17-setembro-2019-789118-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2019/lei-13871-17-setembro-2019-789118-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2019/lei-13871-17-setembro-2019-789118-norma-pl.html
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10 2019 Lei n. 13.836 Tornou obrigatório informar quando a mulher vítima de 
agressão doméstica ou familiar é pessoa com deficiência.

11 2019 Lei n. 13.882 
Prevê a garantia de matrícula dos dependentes da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar em instituição de 
educação básica mais próxima de seu domicílio.

12 2019 Lei n. 13.880 Apreensão de arma de fogo sob posse de agressor em casos 
de violência doméstica.

13 2020 Lei n. 13.984
Estabeleceu obrigatoriedade referente ao agressor, que deve 
frequentar centros de educação e reabilitação e fazer acom-
panhamento psicossocial.

14 2021 Lei 14.188

Criou o programa Sinal Vermelho contra a Violência Domés-
tica e Familiar. O texto também inclui no Código Penal (De-
creto-Lei 2.848, de 1940) o crime de violência psicológica 
contra a mulher e prevê a pena de seis meses a dois anos e 
multa para o agressor responsável pela prática de violência 
psicológica.

Fonte: elaborado pela Autora, 2022.

Cabe dizer que há outros projetos de lei em análise, à exemplo: 
o Projeto de Lei 4462/21, que cria o Benefício de Proteção à Mulher e a 
loteria de prognósticos numéricos denominada Mulher-de-Sorte, para 
financiamento do benefício. Existe proposta em análise na Câmara dos 
Deputados, e o Benefício de Proteção à Mulher será de um salário 
mínimo mensal e será concedido, mediante decisão judicial fundamen-
tada, por até dois anos à mulher que cumprir os seguintes requisitos 
cumulativos: (i) risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou 
psicológica da mulher, ou de seus dependentes, em decorrência de 
violência doméstica e familiar; (ii) renda familiar per capita de até um 
salário mínimo; (iii) afastamento do agressor do lar, domicílio ou local 
de convivência com a ofendida. A renda do agressor não será consi-
derada para a apuração da renda familiar para fins de concessão do 
benefício. A medida é inserida na Lei Maria da Penha.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-norma-pl.html
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência e o crime no Brasil têm ganhado gradativamente 
mais espaço na sociedade, eles não mais se restringem a determina-
dos nichos sociais, econômicos ou geográficos e têm se transformado 
num fenômeno sem voz e sem rosto. Tal situação é reflexo, dentre ou-
tras questões, de uma desintegração social e ineficiência dos órgãos 
que compõem o sistema de segurança e saúde pública no Brasil. 

Todos nós conhecemos uma mulher vítima de violência. De 
acordo com o Ministério da Saúde, Núcleo de Estudos da Violência 
da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, bem como dados 
públicos da SSP/AM, o Amazonas teve alta no registro de casos de 
violência doméstica contra mulher. 

Sabe-se que a cada 4 min, há 1 caso de agressão cometida 
por homens contra mulheres; A cada 2h uma mulher morre vítima de 
violência; A cada 9 min uma mulher é estuprada; A cada 2 min uma 
mulher sofre agressões (físicas, verbais, psicológicas); A cada 2 seg 
uma mulher sofre algum tipo de violência.

Ainda é necessário observar que os casos de violência do-
méstica e familiar contra a mulher registrados pelo 180 do Estado 
do Amazonas, e divulgados pela Secretaria de Segurança Pública 
do Estado, aumentaram exponencialmente durante a pandemia: au-
mentou n. de agressões dentro de casa, que passaram de 42% para 
48,8%, diminuiu n. de agressões na rua, passaram de 29% para 19%, 
aumentou a participação de companheiros, namorados e ex-parcei-
ros nas agressões. Percebeu-se diminuição também em 2021, onde 
o “vizinho”, que em 2019 esteve em 2º lugar como autor das agres-
sões, neste ano sumiu das respostas. Em seu lugar apareceram pai/
mãe, irmãos (as), padrasto/madrasta e filhos(as).
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Entendemos que a implantação do projeto Ronda Maria da Pe-
nha – RMP, como prática de Gestão Pública em enfrentamento à violên-
cia Doméstica e familiar contra a mulher, visa qualificar os serviços de 
atendimento, apoio e orientação, nas ocorrências policiais envolvendo 
mulheres vítimas de violência doméstica, para prevenir e reprimir atos 
de violações da dignidade do gênero feminino no enfrentamento da 
violência doméstica e familiar, e que, durante a Pandemia, pode ser 
eficaz e um modelo de enfrentamento desse tipo de violência, se mol-
dado ao que de fato seria necessário: tratar a causa do problema e não 
somente punir ou destruir famílias inteiras.

É justamente porque houve essa mudança na rotina das 
pessoas, conforme supracitado, em termos de dificuldade circulação 
e muitas vezes também da dificuldade de realização dos registros, há 
o impeditivo de que essa mulher consiga notificar e de comunicar o 
que está acontecendo, que o combate do crime e da violência requer 
novas medidas e novas estratégias. 

Neste sentido, o que se propôs foi verificar aspectos relacionados 
à estratégias, gestão pública e administração pública, direitos humanos 
e a atuação do Estado do Amazonas em relação ao enfrentamento à 
violência doméstica e familiar contra a Mulher no Município de Manaus/
AM, enquanto questão de Gestão Pública, analisando as práticas, de-
mandas e usos do programa Ronda Maria da Penha e observando as 
categorias de análise, referencial bibliográfico, análise de casos e dados 
brutos obtidos junto à Secretaria de Segurança Pública – SSP/AM.

Abordamos o contexto de violência doméstica e familiar em 
que as mulheres estão inseridas nas últimas décadas no cenário bra-
sileiro, em que traz teoricamente elementos presentes no sistema le-
gislativo anterior e posterior à Lei Maria da Penha - Lei n. 11.340/2006. 
Esta, considerada um marco para o país referente ao enfrentamento 
da violência contra mulher em todas as instâncias, permitiu a crimina-
lização para essa grave violação dos direitos humanos das mulheres, 
retirando a violência da invisibilidade. 
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A dinâmica do crime de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, por seu caráter interpessoal, inviabiliza a vigilância isolada como 
meio dissuasivo. E por isso a necessidade de observar questões que 
são prévias e estão enraizadas no seio familiar, muitas vezes questões 
traumáticas de infância, de abusos, de falta de recursos dentre outros. 

Nesse contexto, os investimentos realizados pelo Ronda no 
Bairro, especificamente no Programa Ronda Maria da Penha, como 
práticas positivas enquanto Gestão Pública, são considerados abso-
lutamente essenciais, sob a hipótese de que, se os números de ocor-
rências dessa modalidade criminosa aumentaram durante à pandemia 
e, na maioria das vezes não são ser prevenidos pelo policiamento, ou 
por todos os órgãos do Sistema de Segurança Pública do Estado, a 
alternativa seria cuidar dos casos registrados e que se encontram sob 
tutela do Estado e tornar o enfrentamento não somente uma questão 
de justiça, mas de saúde pública.

Sabe-se que a Lei Maria da Penha, Lei n. 11.340, entrou em vigor 
em 22 de setembro de 2006 com o objetivo de estabelecer medidas 
de assistência e proteção às mulheres em situação de violência fami-
liar. O nome foi dado em homenagem à bioquímica Maria da Penha 
Fernandes, que foi vítima de duas tentativas de homicídio por parte de 
seu marido, ficando paraplégica. Ela estabelece que todo o caso de 
violência doméstica e intrafamiliar é crime, deve ser apurado através de 
inquérito policial e ser remetido ao Ministério Público. Esses crimes são 
julgados nos Juizados Especializados de Violência Doméstica contra a 
Mulher, criados a partir dessa legislação, ou, nas cidades em que ainda 
não existem, nas Varas Criminais.

A Ronda Maria da Penha - RMP como supracitado, visa qualificar 
os serviços de atendimento, apoio e orientação policial no enfrentamento 
à violência doméstica e familiar contra a mulher; dentre as ações garantir 
o cumprimento das Medidas Protetivas de Urgência; dissuadir e reprimir 
o descumprimento de Ordem Judicial e proceder encaminhamentos das 

http://www.cnj.jus.br/images/programas/lei-maria-da-penha/recomendacao.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/lei-maria-da-penha/recomendacao.pdf
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vítimas à Rede de Atendimento à Mulher Vítima de Violência Domésti-
ca que dão assistência à saúde da mulher. Integração, especialização, 
aproximação entre o Estado e as vítimas e responsabilização do agressor 
são princípios que têm sido apontados como essenciais por quem atua 
no enfrentamento à violência contra mulher e o Ronda Maria da Penha, 
juntamente com toda rede de atendimento. 

O diferencial do programa está na restauração da confiança e 
sensação de segurança através da presença da Ronda Maria da Penha 
e no tratamento psicossocial da mulher, filhos e agressor pela rede de 
Atendimento. O projeto em comento faz parte da Rede de Atendimen-
to que busca o desenvolvimento de ações transversais deste Órgão, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos, da Secretaria 
de Estado de Assistência Social e Cidadania, tendo como parceiros o 
Ministério Público Estadual, Secretaria de Saúde e o Poder Judiciário, 
priorizando desta forma a implementação de ações de equidade e gê-
nero e garantia dos direitos humanos das mulheres. 

Diante disso, a pesquisa dá ênfase a questão da violência contra 
mulher nos bairros da cidade de Manaus - AM, mais especificamente 
no intuito de compreender como o estado tem atuado no enfrentamen-
to, enquanto uma questão de saúde pública, e os fatores presentes 
na violência familiar e doméstica contra as mulheres atendidas pelo 
Projeto Ronda Maria da Penha.

É importante salientar que a violência doméstica e familiar contra 
mulher é um fenômeno bastante recorrente na sociedade mundial. Tra-
ta-se de um problema social que provoca danos físicos e psicológicos 
nas vítimas, atingindo pessoas de diferentes raças, cor, escolaridade 
e classe social. É um problema recorrente no mundo todo, e as repe-
tições desse tipo de violência em suas diversas formas e intensidades 
motivam crimes hediondos e graves violações de direitos humanos. 
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Nesse contexto de mudanças jurídicas, e em decorrência disso 
novas garantias sociais frente a esse tipo de violência, no ano 2014 o 
Estado do Amazonas implementou em sua capital, Manaus, o projeto 
Ronda Maria da Penha (RMP). Esse projeto nasceu inspirado no pro-
grama “Patrulha Maria da Penha”, em vigor no Estado do Rio Grande 
do Sul desde ano de 2012, operacionalizado pela Brigada Militar que 
tem como finalidade a fiscalização das medidas protetivas de urgência 
solicitadas ao Poder Judiciário e a proteção das mulheres em situação 
de vulnerabilidade, com viaturas identificadas e policiais capacitados. 

O Projeto Ronda Maria da Penha inicialmente foi sediado na 27ª 
Companhia Interativa Comunitária (CICOM), na Zona Norte de Manaus, 
atendendo especificamente às mulheres que estão sob medida proteti-
va, residentes nos bairros Novo Aleixo e Cidade de Deus.

Em última análise, entende-se que o Programa Ronda Maria da 
Penha é determinante como estratégia de enfrentamento a violência 
doméstica e familiar contra a mulher e na redução da reiteração crimi-
nosa pelos agressores.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo identificar os fatores que influenciam 
na falha de comunicação entre os setores da administração pública, visando 
a melhoria. indaga-se como a falha na comunicação interna reflete diretamen-
te na gestão municipal, quais os fatores que influenciam na falha de comu-
nicação entre os setores da administração pública municipal de Presidente 
Figueiredo/AM. Utiliza quanto ao método, e a forma a classificação qualitativa, 
descritiva e bibliográfica. Os resultados obtidos demonstram a importância do 
tema abordado, tendo por base a dificuldade e a demora no processamento 
de solicitações dos servidores públicos e do público em geral.

Palavras-chave: Comunicação; setores da administração; municípios do 
amazonas; presidente figueiredo.
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INTRODUÇÃO

A exigência na prestação do serviço público perfeito seja no 
âmbito federal, estadual ou municipal, é estabelecido pelos Princípios 
basilares da Administração Pública. Contudo, diante das dificuldades 
na gestão pública, de informações e sistemas presentes no cotidiano 
dos municípios do interior do Amazonas, a eficiência dos setores ad-
ministrativos é prejudicada.

A presente abordagem apresentará conceitos da Administração 
Pública, seus princípios e sua relação com a falha na comunicação 
entre os setores da administração municipal na comarca de Presiden-
te Figueiredo, interior do Estado do Amazonas. Será possível, a partir 
deste estudo, verificar os fatores de falhas na comunicação e os meios 
de ajuste, para viabilizar a melhoria na qualidade do atendimento aos 
servidores e cidadãos.

Dessa forma, indaga-se como a falha na comunicação interna 
reflete diretamente na gestão municipal, quais os fatores que influen-
ciam na falha de comunicação entre os setores da administração pú-
blica municipal de Presidente Figueiredo/AM, visando identificar os 
pontos de melhoria nos processos administrativos internos, além de 
reconhecer os fatores de falha que afetam diretamente a comunica-
ção entre os setores, determinar os procedimentos adotados desde o 
protocolo do requerimento ou abertura de processos administrativos 
internos e propor mudanças nos procedimentos internos nos sistemas 
de comunicação e controle de processos, visando o retorno eficaz e 
redução do prazo de resposta dos requerimentos protocolados.

A comunicação entre os setores é um elemento importante den-
tro de uma estrutura organizacional, seja da administração pública ou 
no setor privado, principalmente com a digitalização dos processos 
e procedimentos por meio da implementação de sistemas de gestão  
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de informações. Apesar de toda tecnologia envolvida no processo, 
importante observar que a maioria das repartições públicas dos muni-
cípios do interior do Amazonas ainda se usa o modelo de controle tra-
dicional, manual e sistemático, pois muitas vezes sequer há acesso à 
internet de qualidade ou um sistema interno de acesso e controle de in-
formações, situação prejudicada ainda pela troca de gestões políticas. 

Tomando por base esse cenário, a relevância do presente traba-
lho se baseia na dificuldade observada na comunicação interna entre 
os setores da administração pública municipal, prefeitura e secretarias, 
em obter informações acerca dos requerimentos protocolados pelos 
servidores municipais ativos e inativos, além do público em geral. Des-
sa forma, é necessário identificar os pontos falhos de comunicação, 
armazenamento e transmissão de informações que se dispensam com 
o passar do tempo e troca de gestões. 

Para elaboração do estudo relativo às falhas na comunicação entre 
os setores da administração pública do Município de Presidente Figueire-
do será necessário compreender os princípios basilares dos sistemas de 
gestão pública, identificar qual é o sistema utilizado pela referida gestão 
municipal, em que ponto na linha de comunicação ocorrem as falhas e 
o que as acarretam, causando ineficácia na comunicação entre os diver-
sos setores da administração pública. Diante dessas observações será 
possível sugerir melhorias para tornar eficaz e reduzir o tempo de res-
posta dos requerimentos protocolados, gerando um retorno positivo não 
apenas para os servidores, mas para todos os cidadãos figueiredenses.

REVISÃO TEÓRICA

A administração pública pode ser descrita como um conjunto de 
agentes, serviços e órgãos instituídos pelo Estado com o objetivo de 
fazer a gestão de certas áreas de uma sociedade, ou ainda, conjunto 
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de ações que compõem a função administrativa. Segundo Daft (2010) 
é preciso planejamento, organização, liderança e controle dos recursos 
organizacionais para que se tenha uma administração pública eficaz.

A partir da Constituição Brasileira de 1988, os municípios co-
meçaram a ter mais autonomia em sua gestão política e econômica, 
de modo a levantar questionamentos acerca de seu modelo de ges-
tão, abrangendo os problemas externos e internos da administração, 
em especial a comunicação interna, que conforme Lemos (2011 p. 18 
apud Matos, 1999 p. 2) é aquela “que envolveria o cidadão de maneira 
mais diversa, participativa, estabelecendo um fluxo de relações comu-
nicativas entre o Estado e a sociedade”.

Os Princípios da Administração Pública são um conjunto de 
normas fundamentais, estabelecidas pela Constituição Federal, que 
padronizam como todas as organizações administrativas, públicas ou 
privadas, e seus gestores devem seguir para funcionar de forma efe-
tiva. Dentre os Princípios encontrados no artigo 37º da Constituição 
Federal do Brasil de 1988, temos:

Princípio da Legalidade: Trata das diretrizes básicas de condu-
ta, que resulta no cumprimento rigoroso do administrador e de todos 
os agentes públicos com a lei, independente do cargo que ocupem. 
(BRASIL, 1988). 

Princípio da Impessoalidade: A Administração deve atender 
todos de forma igualitária, com fim de garantir o interesse público e 
igualitário aos interesses individuais e particulares.(BRASIL, 1988). 

Princípio da Moralidade: O administrador deve atuar de manei-
ra ética na Administração, não apenas pela conveniência, oportunida-
de e justiça, mas de forma honesta.(BRASIL, 1988). 

Princípio da Publicidade: Os atos e resultados da Administra-
ção Pública devem ter ampla divulgação para os seus administrados, 
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viabilizando o controle da legitimidade da conduta dos agentes admi-
nistrativos.(BRASIL, 1988). 

Princípio da Eficiência: Todo agente público deve exercer suas 
funções com agilidade e perfeição, visando a eficácia e eficiência para 
a Administração. (BRASIL, 1988). 

Ainda, há princípios não descritos explicitamente na C.F. que 
são estes:

Princípio da Motivação: Toda ação administrativa dos agentes 
públicos deve apresentar as razões de suas decisões para os seus 
administrados. (SIGNIFICADOS, 2022). 

Princípio da Razoabilidade e da Proporcionalidade: O princí-
pio da razoabilidade tem objetiva impedir a prática de atos que fogem 
a razão e ao equilíbrio do comum. O princípio da proporcionalidade 
funciona como marco de avaliação a adequação da necessidade de-
terminada tarefa. (SIGNIFICADOS, 2022). 

Princípio do Interesse Público ou Princípio da Finalidade: 
Trata dos interesses coletivos dos administrados, ou seja, interesses 
gerais, vedados a renúncia total ou parcial de poderes ou competên-
cia, exceto com autorização em lei (SIGNIFICADOS, 2022). 

Dessa forma, para uma administração pública municipal eficaz 
é necessário que o agente público observe os Princípios da Adminis-
tração Pública de forma a garantir sua aplicação. 

METODOLOGIA

Para Gil (2007, p.23), “o método científico é um conjunto de pro-
cedimentos intelectuais e técnicos utilizados para atingir o conhecimen-
to”. A presente pesquisa científica utilizará quanto ao método e a forma 
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a classificação qualitativa, pois irá se basear na real perspectiva dos su-
jeitos participantes da pesquisa, Segundo Triviños (1987), a abordagem 
de cunho qualitativo trabalha os dados buscando seu significado, tendo 
como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto.

Os objetivos desta pesquisa podem ser classificados em descri-
tiva buscando conhecer a realidade do funcionamento dos protocolos 
internos adotados pela administração pública do município de Presiden-
te Figueiredo, para entender suas características e os problemas que 
levam à falha da comunicação interna entre os setores, de acordo com 
Selltiz et al. (1965), a pesquisa descritiva busca descrever um fenômeno 
ou situação em detalhe, especialmente o que está ocorrendo, permitin-
do abranger, com exatidão, as características de um indivíduo, uma si-
tuação, ou um grupo, bem como desvendar a relação entre os eventos. 

Esta pesquisa será bibliográfica, pois ocorrerá um estudo atra-
vés de outros trabalhos científicos (artigos, teses), doutrinas sobre o 
tema, e estudo de caso, pois será feito um estudo dentro da Sede da 
Prefeitura de Presidente Figueiredo e das secretarias, para identificar 
os pontos de falhas e possíveis melhorias na comunicação entre os 
setores da administração municipal. 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para melhor compreensão do funcionamento da comunicação 
intersetores da administração pública, é necessário definir o que con-
ceito de comunicação e seus elementos. Segundo o site Educa mais 
Brasil (2022), pode-se definir comunicação como ação de transmitir 
uma mensagem para um ou mais interlocutores, podendo ou não rece-
ber outra mensagem em resposta. Nesse sentido, pode-se afirmar que 
por meio da comunicação há absorção de informações, divulgação 
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de novas perspectivas e ampliação da interação social do indivíduo, 
podendo assumir o papel de elevar ou derrubar uma instituição. Os 
elementos da comunicação são definidos da seguinte forma:

Quanto ao emissor: Refere-se àquele que propaga a mensa-
gem, responsável por escolher a codificação da mensagem (EDUCA 
MAIS BRASIL, 2022).

Quanto ao código: Refere-se à linguagem escolhida para pro-
pagação da mensagem, devendo ser compatível a linguagem do re-
ceptor para que a mensagem seja totalmente compreendida, seja ela 
escrita, oral ou por gestos (EDUCA MAIS BRASIL, 2022).

Quanto à mensagem: Refere-se ao conteúdo que se quer trans-
mitir ao receptor, seja uma ideia, uma ordem, um pedido, um resultado, 
uma instrução, entre outros (EDUCA MAIS BRASIL, 2022).

Quanto ao canal: Refere-se aos meios utilizados para propa-
gação da mensagem, ou seja, é o meio de ligação entre o emissor e 
receptor (EDUCA MAIS BRASIL, 2022).

Quanto ao receptor: Refere-se àquele que recebe a mensa-
gem, responsável por compreender a mensagem transmitida (EDUCA 
MAIS BRASIL, 2022).

Quanto ao decodificador: Refere-se ao ato de compreender 
a mensagem propagada, ato executado pelo receptor (EDUCA MAIS 
BRASIL, 2022).

Quanto ao ruído: Refere-se aos elementos que interferem na 
comunicação estabelecida entre o emissor e o comunicador (EDUCA 
MAIS BRASIL, 2022).

Estabelecidos os elementos da comunicação, importante des-
tacar que, no processo de comunicação, podem ocorrer falhas, essas 
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ocasionadas tanto por ato do emissor quanto por ato do receptor, ten-
do em vista que a escolha do código ou canal, por exemplo, podem 
interferir na decodificação da mensagem pelo receptor.

Ultrapassada a conceituação e identificação dos elementos da 
comunicação, destaca-se a importância da comunicação organizacio-
nal. No âmbito da administração pública, é de extrema importância que 
a informação seja corretamente transmitida e possa ser decodificada 
em diversos setores, para que se possa garantir máxima eficiência na 
prestação dos serviços. 

A comunicação organizacional é disciplina que estuda o pro-
cesso da comunicação dentro de organizações, engloba práticas que 
contribuem para a construção social de uma organização (KUNSCH, 
2006 apud KӦNIG, 2012). Diante da importância da comunicação 
dentro das organizações, pode-se determinar como um processo 
complexo, tendo em vista logística no repasse da informação, sendo 
necessário determinar quais informações transmitir, a forma e alcan-
ce da transmissão e se a informação foi corretamente codificada nos 
diversos setores da organização. Para os autores, a organização fun-
ciona com objetivos estabelecidos, sendo necessário o envolvimento 
de todos os seus membros, para isso é imprescindível uma boa co-
municação entre todos os seus setores.

Quanto à comunicação interna, KӧNIG (2012) entende que é 
uma ferramenta importante, pois é a base das relações sociais dentro 
de uma organização para que os servidores se engajem em atingir os 
objetivos propostos dentro da organização, assim, as interferências 
devem ser mínimas, para que todos os setores possam trabalhar de 
forma harmônica e eficiente ou que os ruídos e interferências sejam 
minimizados, para isso, os servidores emissores podem ser treinados, 
usar aplicativos de comunicação internos, e-mails, documentos oficiais 
digitais ou impressos, entre outras ferramentas tecnológicas.
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Assim, a comunicação interna é ferramenta para atingir eficiên-
cia dentro da organização em todos os níveis hierárquicos, devendo 
prevalecer a verdade com o intuito de aprendizado efetivo pelos indiví-
duos (MELO, 2006 apud KӧNIG, 2012)

Diante do avanço tecnológico criou-se a expectativa de proxi-
midade entre os entes da administração pública e a sociedade, na 
qual as informações seriam de livre acesso, possibilitando a interação 
entre os órgãos em forma de participação virtual e consequentemente 
a democracia virtual ou e-democracia.

Dias et al. (2019) afirma que o e-democracia é uma forma de 
participação da sociedade na gestão pública e nas políticas públicas 
de forma virtual. O acesso às informações ocorre através de platafor-
mas digitais, como aplicativos ou portais de transparência. Contudo, 
apesar de parecer simples, muitas vezes o órgão não consegue man-
ter a sincronização de informações, tendo em vista que algumas des-
sas são atualizadas de forma manual. 

Diante dos fatos, é necessário conceituar os termos governança 
e governança eletrônica. A governança engloba participação, trans-
parência, imparcialidade, eficácia, eficiência, dentre outras caracterís-
ticas, como forma da sociedade avaliar as políticas públicas. Ainda 
segundo Dias et al. (2019) a governança eletrônica é uma forma de 
interação entre a administração pública e a sociedade por meio do uso 
de tecnologia da informação.

Há ainda outras barreiras como a exclusão digital por falta recur-
sos de diversos municípios pequenos, desconhecimento da popula-
ção, falta de meios para acesso às plataformas online e à internet, além 
de falta de documentos, acesso a informações solicitadas quando da 
fiscalização, assessoria jurídica e de imprensa. Nesse sentido, a Lei 
de acesso à informação (BRASIL, 2011) e a Lei de responsabilidade 
fiscal (BRASIL, 2000), foram promulgadas para garantir o acesso às 
informações pela população e a fiscalização transparente.
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O acesso ao governo digital não se limita à transparência das 
informações prestadas pela administração pública, mas engloba a 
participação da sociedade no acesso aos serviços por ela prestados. 
A implementação de serviços online ocorre há algum tempo, porém, 
após a necessidade de isolamento ocasionado pela pandemia da Co-
vid-19 entre 2020-2022, a oferta de serviços online tornou-se essencial, 
criando outras perspectivas de atendimento em diversas áreas, mas 
principalmente para solicitação de documentos e serviços públicos.

Dessa forma, observa-se que a e-democracia oferece um novo 
ponto de vista acerca da relação entre governo e sociedade, na qual 
passa oferecer serviços de modo online, além do acesso às informa-
ções prestadas pelo governo.

DA COMUNICAÇÃO INTERNA NOS SETORES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM

O presente artigo tomou por base de pesquisa a observação 
dos protocolos seguidos em 04 (quatro) Secretarias Municipais e 01 
(uma) Comissão do Município de Presidente Figueiredo, quais sejam: 
Procuradoria Geral do Município – PGM, Secretaria Municipal de Ordem 
Pública e Integração – SEMOPI, Secretaria Municipal de Administração 
- SEMAD, Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – SE-
MASC e a Comissão Permanente de Sindicância Punitiva – CPSP.

O controle interno é feito por meio de uso de protocolos físicos 
e eletrônicos não complexos. A SEMAD faz uso de controle por meio 
de planilhas eletrônicas, as quais fazem o controle de numeração a 
serem designadas por meio de protocolo de solicitação do público 
externo. A PGM, por sua vez, faz uso de planilha eletrônica e controle 



185s u m á r i o

por aplicativos para processos administrativos e judiciais. A SEMOPI, 
SEMASC e CPSP fazem uso de livros de protocolos.

As solicitações externas, em maioria de servidores, são recebi-
das por meio de protocolo com data e hora de entrada. No ato do rece-
bimento, o protocolo recebe um número de processo interno, que varia 
de acordo com a ordem de recebimento e ano de entrada. Após a iden-
tificação, o processo passa por uma triagem, que o encaminha para o 
setor ou Secretaria Municipal competente, a depender da solicitação 
feita. Em regra, há o prazo de 15 (quinze) dias para encaminhamento.

Ao serem encaminhados, os processos são anotados em livro 
de controle, no qual se determina o dia de entrega ou devolução, a 
qual setor foi destinado e assinatura do recebedor. Todo procedimento 
realizado de forma manual.

Ao receber o processo, o setor competente, a depender do 
setor, não tem prazo determinado para dar andamento ou resposta, 
tendo em vista a necessidade de verificar o teor da solicitação. No 
caso da Comissão observada, os prazos para despacho de processos 
e demais procedimentos encontram-se descritos na Lei promulgada 
02/2007, Estatuto do Servidor Público de Presidente Figueiredo.

Como dito anteriormente, todo controle de movimentação de 
processos entre os setores da administração pública municipal ocorre 
por meio de livro de controle de protocolo. Apenas na PGM, SEMASC e 
CPSP os processos são digitalizados ou se tira cópia para arquivo, pois 
diante da ausência de sistema interno e equipamentos adequados, os 
processos são físicos, fato que pode acarretar extravios e perdas. 

As solicitações não realizadas por meio de protocolo geral ocor-
rem via ofício, destinados à autoridade competente em 02 (duas) vias. 
Contudo, semelhante aos processos físicos, estão sujeitos a erro de 
servidores, fato que pode acarretar prejuízo, pois é comum o reenvio 
de ofícios e reiterações solicitando respostas.
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A ausência de controle informatizado dificulta a organização e 
formação de arquivo permanente da administração, de forma que o 
acesso a uma ficha funcional de servidor deve ser solicitada com an-
tecedência, para que se possa procurar no arquivo morto de forma 
manual, afrontando os Princípios da Celeridade e eficiência.

No caso da CPSP, tendo em vista a necessidade do controle de 
prazos, todo o procedimento de controle é feito de forma manual, des-
de o recebimento, encaminhamento, solicitação de informações, inti-
mações, audiências e cargas do processo. Dessa forma, enfatiza-se 
que o risco de perda de prazo ou demais erros é maior, pois o controle 
e andamento dependem dos membros da comissão.

Diante dos pontos observados, constatou-se que as falhas de 
comunicação entre os setores da administração pública são: ausência 
de controle informatizado, ausência de sistema interno de comunica-
ção, ausência de protocolos preestabelecidos generalizados para a 
administração e específicos de cada setor, ausência de equipamentos 
adequados que viabilizem a execução dos serviços, demora no pro-
cessamento das informações, perda de documentos físicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acerca dos tópicos abordados neste artigo, considera-se a carên-
cia do Município escolhido quanto ao acesso de informações dentro dos 
setores internos. Diante da dificuldade da comunicação, no repasse de 
informações, sejam solicitações ou direcionamentos, há a necessidade 
de investimento não apenas em equipamentos, mas no aprimoramento 
dos servidores quanto à necessidade de melhorias na comunicação.

Após pesquisas a respeito dos principais pontos de falhas dentro 
do processo de comunicação entre os setores da Administração Públi-
ca de Presidente Figueiredo, verificou-se que os principais pontos falhos 
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prováveis são: ausência de controle informatizado, ausência de sistema 
interno de comunicação, ausência de protocolos preestabelecidos gene-
ralizados para a administração e específicos de cada setor, ausência de 
equipamentos adequados que viabilizem a execução dos serviços, de-
mora no processamento das informações, perda de documentos físicos.

Dessa forma, para melhorar a forma de processamento de 
requisições, poderia ser criado um controle informatizado dos pro-
cessos, de forma que esses fossem feitos por meio de protocolo 
eletrônico direto ou digitalizados por servidor e encaminhados aos 
setores competentes de apreciação, além de garantir a celeridade e 
autenticidade dos documentos.

Em face ao exposto, a administração pública do Município de 
Presidente Figueiredo deve viabilizar a melhoria dos pontos de falha 
com o intuito de oferecer retorno célere aos servidores e demais usuá-
rios de seus serviços. Após o aprimoramento dos pontos de falha in-
ternos, a administração municipal poderia investir em e-democracia e 
governança eletrônica.
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RESUMO
Os direitos dos brasileiros estão garantidos no texto constitucional, prevendo a 
livre manifestação cultural, a aceitação dos valores das comunidades e o direi-
to de participação social. O presente trabalho tem por objetivo a identificação 
dessa sociodiversidade e de normas de proteção da mesma, a fim de verificar 
sua efetividade. No que diz respeito à sociodiversidade, a legislação brasileira 
é uma das melhores a nível mundial. Quanto mais sociodiversificada for uma 
sociedade mais será rica culturalmente, pois se ganha muito ao se incluir e 
tolerar o diferente, seja ele índio, estrangeiro, negro. Independentemente disso, 
temos que proteger essa diversidade de culturas conforme previsto no texto da 
Carta Magna. Pelas diversidades e espaço territorial do Amazonas essa tarefa 
se torna um pouco mais complicada que em outros Estados, entretanto, tanto 
Estado quanto Município encontram-se empenhados em resguardar todos os 
movimentos culturais sob sua responsabilidade, auxiliando assim a manter o 
patrimônio cultural do Brasil. O objetivo deste trabalho é a verificação do que 
tem sido efetivamente feito a esse respeito. Para tanto, a metodologia utilizada 
foi a pesquisa bibliográfica, com base em diferentes autores. Os resultados 
apontaram que o Amazonas possui uma das melhores legislações, para essa 
finalidade, mas ainda não consegue sua aplicação mais efetiva.

Palavras-Chave: Cultura; Preservação; sociodiversidade; Amazônia.
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INTRODUÇÃO

Muito se tem falado em proteção do meio ambiente e, dentro 
desse contexto, da proteção do patrimônio cultural. Sabemos que 
é necessária tal proteção, tendo em vista tratar-se da história de um 
povo, de sua evolução e dos seus costumes. Falar isso de uma área 
onde se encontra uma mínima diversidade cultural é muito fácil, prin-
cipalmente no que diz respeito à sua regulação e proteção, entretanto 
quando se trata de uma área onde há uma grande diversidade social, 
as dificuldades de sua manutenção e preservação ganham propor-
ções muito maiores, demonstrando uma complexidade que, somente 
com uma repartição de competências poderemos superar.

Outra necessidade que se verifica é a criação de legislação es-
pecífica que atenda a todas essas nuances, considerando diversidade 
social, amplitude regional e efetividade das medidas preservacionistas.

Tudo isso só demonstra que antes de preservar temos a obriga-
ção de conhecer nossa diversidade a fim de que as normas criadas 
visando sua preservação, sejam efetivas e mantenham tanto a diversi-
dade quanto às culturas individuais, auxiliando a manutenção de todo 
um contexto cultural nacional.

O Amazonas com suas delimitações continentais e enorme di-
versidade cultural demonstra estar no caminho certo em sua caminha-
da rumo ao atendimento das determinações constitucionais de preser-
vação do meio ambiente.

Com o objetivo de verificar a efetividade e existência das normas 
e da preservação dessa cultura diversificada e sua amplitude é que se 
fez necessária a presente pesquisa, entretanto, pelas limitações geográ-
ficas e temporais optou-se pela pesquisa bibliográfica, com base em 
diferentes autores, esperando confirmar as ações estatais necessárias. 
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REVISÃO TEÓRICA

SOCIODIVERSIDADE AMAZÔNICA

Quando se pensa na Amazônia a imagem que nos vem à men-
te é a de uma imensa mata virgem ainda intocada, que aos poucos 
está sendo desmatada para a ocupação humana. Mas ao contrário 
disso, se olharmos para trás, verificaremos que a região abrigou e 
ainda abriga, numerosas populações, com a diferença que, as anti-
gas populações amazônicas, mesmo vivendo nele não denegriram 
seu território, nem tampouco a biodiversidade ali existente, ao con-
trário, utilizam a terra sem destruir seus componentes, ao contrário, 
conseguiram aumentar sua diversidade.

Esses povos existentes antes da colonização, são responsáveis 
por uma formação fértil da terra e da manutenção de uma grande diver-
sidade de plantas utilizadas na região. Com a colonização, a influência 
do homem civilizado alterou substancialmente o modo de vida dessa 
população, influenciando na cultura da então “sociedade dominante” 
naquela região, mas apesar disso, alguns povos amazônicos ainda 
tentam manter sua cultura, principalmente os mais afastados dos cen-
tros urbanos nascidos na região. (MANDARO; RAMOS, 2018 p. 13)

Essa grande diversidade de etnias indígenas, portadoras de cul-
turas específicas, múltiplas, fez com que, após estudos direcionados, 
fosse criado pela antropologia uma ideia e um conceito de sociodiver-
sidade. Um tema para favorecer a compreensão de uma sociedade 
com múltiplas formas de culturas, aberta, como a sociedade brasileira, 
a qual após estudo tem-se a compreensão de que esse conceito vai 
além das questões raciais ou étnicas.

Conforme ensina Ribeiro (2015), aesar da base da formação ét-
nica do nosso povo ser constituída de brancos, negros e índios, não 
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são compostos somente pelos seus costumes ou culturas, tendo em 
vista que também influenciam nesse processo as várias comunidades 
de imigrantes que adentraram ao território brasileiro, cada grupo com 
sua cultura e costumes próprios.

Conceitualmente, sociodiversidade é a posse de recursos so-
ciais próprios, de modelos diferentes de autoridade política, de acesso 
à terra ou de padrão habitacional, de hierarquias próprias de valores 
ou prestígio (DA SILVA, 2018).

Ao transferirmos esse conceito especificamente para a Amazô-
nia, encontraremos alguns grupos além dos indígenas, que comporão 
essa sociodiversidade, demonstrando uma grande heterogeneidade 
de populações nativas e tradicionais.

Isso deve-se, considerando que cada uma delas, exerce um 
impacto diferente sobre o meio ambiente, pela forma como exploram 
e como ocupam a Amazônia, mas também pelo seu relacionamento 
com a natureza, o que demonstra as características de sua formação 
social, produção econômica e a cultura ecológica.

Como exemplo dessa diversidade social, principalmente nes-
sa localização específica, podemos citar as populações indígenas, os 
produtores tradicionais, os latifúndios, os migrantes e os exploradores 
itinerantes conforme orientado por Lima e Pozzobon (2005). Longe de 
esgotar a variedade ou diversidade social da Amazônia, esses exem-
plos visam simplesmente permitir uma análise desta diversidade.

POPULAÇÕES INDÍGENAS

Os povos indígenas que ocupam as áreas menos acessíveis 
ainda mantêm seus conhecimentos sobre o meio ambiente natural. 
A localização e categorização dos recursos naturais, consideram 
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os laços sociais e de parentesco, também considerando sua mito-
logia, isso leva em consideração as aldeias, os dialetos regionais, 
as áreas sagradas, o que reduz suas relações comerciais a uma cir-
culação de recursos há uma determinada circunscrição geográfica, 
configurando um comércio autóctone.

Como a demanda de recursos naturais é baixa, por refletir as 
necessidades limitadas do grupo, há um elevado índice de sustentabi-
lidade ambiental, entretanto, apesar das tentativas de proteção, ainda 
ocorrem nessas áreas invasões de garimpos, madeireiras e posseiros, 
o que degrada consideravelmente o meio ambiente de suas áreas.

Há também aqueles povos indígenas que ocupam áreas próxi-
mas às principais vias de comunicação e que, em virtude disso, pos-
suem uma relação cultural já afetada pelo comércio e pelos produtos 
industrializados, ficando a cargo dos mais idosos o conhecimento na-
tivo, ainda não havendo a ocorrência de perda total do conhecimento 
nativo do grupo, entretanto, como o mesmo encontra-se restrito aos 
mais idosos e com a influência cada vez maior da utilização desses 
produtos industrializados e da escola, verifica-se uma contínua deca-
dência da transmissão desse conhecimento tradicional.

Ainda há aqueles povos que, por necessidade econômica, en-
contra-se totalmente dependente dos grandes centros urbanos próxi-
mos dos quais são localizados, tendo em vista que a extensão do seu 
território não é mais suficiente para sua manutenção, pois é elevada a 
demanda de consumo, não suportada por sua base de subsistência, 
como a caça e o extrativismo florestal, os quais encontram-se em fase de 
esgotamento, pelo crescimento dessa população indígena. Essa pres-
são no meio ambiente extingue a necessária sustentabilidade ecológica 
que manteria essa população em sua área, fazendo com que muitos se 
submetam ao trabalho assalariado nas cidades próximas para sua ma-
nutenção, colocando-os no dilema de manter-se no seu meio ambiente 
cultural que já lhe é desfavorável, mas que lhe garante o reconhecimento 
de sua etnia ou migrar para as cidades e perder esse benefício.
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PRODUTORES TRADICIONAIS

Produto do projeto colonial mercantil, esse indivíduo recebeu 
a imposição de um padrão cultural como requisito de civilidade, fa-
zendo-o procurar na localidade as mercadorias para comércio, tor-
nando-se coletor de produtos naturais como: drogas do sertão ou da 
floresta, borracha, juta ou malva, castanha ou também caçador ou 
pescador, dentre as várias ocupações exercidas, conforme os ciclos 
históricos da Amazônia.

Lima e Pozzobon (2005) ensinam que, chamados de popula-
ções tradicionais, receberam essa denominação pelas parcerias com 
ambientalistas quando se organizaram a fim de combater a compe-
tição contra extrativistas comerciais como madeireiros, pecuaristas 
e pescadores comerciais que se apresentaram em sua área de ex-
ploração tradicional, tendo isso lhe rendido a garantia de direitos por 
utilizarem de forma sustentável o meio ambiente, favorecendo sua 
conservação. Sua economia é doméstica e voltada para o sustento 
do grupo, mantendo a conservação dos recursos naturais e o modo 
de vida do grupo, entretanto há necessidade de apoio ao desen-
volvimento desse grupo, defendendo seu território e a aplicação de 
técnicas de manejo sustentável, atentando para o aumento popula-
cional e o consumo de mercadorias afim de evitar a redução da sus-
tentabilidade ecológica e da conservação do meio ambiente, o que 
acarretaria diretamente na modificação da cultura do grupo.

LATIFÚNDIOS

Na Amazônia surgiram em sua maioria por volta do sécu-
lo XVIII, nos campos naturais nas regiões de Roraima, Rondônia, 
Amapá, Marajó e Acre. Na sua totalidade exploradora da pecuária, 
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tem como empregados, em sua grande maioria, descendentes dos 
antigos escravos utilizados como mão-de-obra antes de 1888. In-
dependente de vários aspectos o latifúndio amazônico proporciona 
ao fazendeiro uma renda estável, sendo verificado não ser a acumu-
lação de capital e a expansão territorial sua orientação econômica, 
mas sim a manutenção de um conforto, sendo muito menos impac-
tante ao meio ambiente e mais sustentável que os recentes, que são 
provenientes de desmatamentos e queimadas.

As técnicas de baixo impacto ambiental pelos latifúndios “tra-
dicionais são associadas a cultura cabocla tradicional, sendo mais 
sustentável e mantendo suas pastagens pouco modificadas. Na déca-
da de 70 surgiu outro sistema pecuário com pastagens cultivadas em 
áreas desmatadas, o que proporcionou uma redução da participação 
do latifúndio tradicional na pecuária amazônica, pela sua menor pro-
dutividade e lucros, o que o coloca em desvantagem comparado ao 
recente (LIMA; POZZOBON, 2005).

Tal situação induz mudanças e consequente modificação de sua 
cultura, forçando-o a mudança e na tentativa de ampliação de suas 
pastagens, a adoção de técnicas e insumos, descredenciando sua cul-
tura tradicional de preservação ambiental, dando lugar a um processo 
de substituição ecológica, baseado no desmatamento e na formação 
de pastagens cultivadas, transformando-se assim em responsável pe-
las maiores taxas de desmatamento da Amazônia.

MIGRANTES

Vindos, em sua grande maioria do nordeste e do sul do país, 
seu objetivo era a aquisição de terras e a melhoria das condições de 
vida. Pela falta de conhecimento ecológico efetuam desmatamentos 
a fim de se estabelecerem, normalmente pela agricultura, entretanto 
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concentram-se no cultivo exótico, de seu conhecimento específico  
e intensivo, necessitando a renovação da cobertura florestal e extre-
mamente impactante para o ambiente tropical.

Como sua cultura e região são diferentes, não possuem a cultura 
ecológica específica da região, deixando de se beneficiar de uma va-
riada gama de recursos naturais amplamente utilizados pelos nativos. 
Depredador natural, por falta de conhecimento do ambiente florestal, 
não conhece as técnicas de manejo, utiliza-se da caça, pesca e abate 
de madeiras nobres sem qualquer preocupação com a preservação.

EXPLORADORES ITINERANTES

Nesta categoria podemos incluir todos aqueles grupos que 
executam as práticas extrativistas em áreas devolutas, propriedades 
alheias ou pertencentes à União, como por exemplo em Unidades de 
Conservação. Essa categoria é formada em sua grande maioria por 
grupos de madeireiros, garimpeiros e pescadores profissionais. Esses 
“predadores” ambientais, normalmente utilizam-se de instrumentos 
mecanizados para a realização de sua atividade. Com a sua neces-
sidade de recursos naturais, penetram nas áreas mais escondidas da 
floresta, permanecendo até o esgotamento dos recursos extraídos ou 
sua expulsão pelos órgãos fiscalizadores do Estado. Esse grupo de-
senvolve suas atividades impactando gravemente os locais onde se 
instalam, tanto pelo esgotamento dos recursos, como pela poluição e 
quebra do ecossistema ali existente. 

Esses grupos de extrativistas tem como seus mais eficien-
tes combatentes, a própria população local, ao perceber a redução 
dos recursos e apoiado nos movimentos sociais organizados, faz 
com que surjam vários projetos de conservação e desenvolvimento  
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sustentável, orientando quanto ao manejo comunitário desses re-
cursos. Esse interesse da população em contraposição à explo-
ração itinerante, além de conservar os recursos necessários à sua 
sobrevivência, reduzem o custo do Estado com a fiscalização, con-
forme confirmado por Lima e Pozzobon (2005).

Desta feita, demonstramos que, nessa breve e simples análise 
da sociodiversidade amazônica, ficam caracterizados vários grupos 
que vivem de forma diferente na mesma região, conservando a cada 
um determinadas características culturais, umas mais bem conserva-
das em seu grupo que as outras, mas que também são de importância 
para caracterização das populações amazônicas, demonstrando uma 
necessidade de sua manutenção para que também seja mantido o 
meio ambiente cultural diferenciado da Amazônia.

METODOLOGIA 

Lakatos e Marconi (2001) classificam a pesquisa de acordo com 
sua finalidade em: exploratória, explicativa e descritiva. Este trabalho é 
um estudo transversal, exploratório e descritivo, a partir da análise bi-
bliográfica de artigos científicos, teses e dissertações que tratam sobre 
a sociodiversidade amazônica e as políticas públicas de preservação 
do meio ambiente cultural, além do estudo dos documentos oficiais 
(atos normativos, portarias, resoluções, sites oficiais e afins) publica-
dos pela União, pelo Estado do Amazonas e município de Manaus, 
referentes às políticas públicas e estratégias governamentais direcio-
nadas à gestão pública da proteção do meio ambiente cultural em 
seus âmbitos de atuação.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

MEIO AMBIENTE CULTURAL

Conceituar meio ambiente demonstra ser uma tarefa difícil, ten-
do em vista o número de variantes apresentadas. Indevidamente po-
pularizada como sinônimo de ecologia ou de preservação do meio 
ambiente, agrega elementos como a flora, a fauna e os recursos na-
turais como um todo. Juridicamente seu conceito é determinado pela 
Lei n° 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, a 
qual dispões ser ele composto além das condições e interações físi-
cas, químicas e biológicas, existentes no meio, mas também todas 
as interações destas com outras que permitam a existência da vida 
em todas as suas formas, auxiliando na sua orientação e preservação. 
Considerando que na época de sua concepção essa lei era tida como 
avançada, na atualidade a doutrina demonstra que o significado de 
meio ambiente ultrapassa esse aspecto meramente naturalista, deven-
do ser considerado com uma maior abrangência.

Nessa proposta de especialização do tema e com o intuito de 
melhor estudo, tanto de métodos de preservação quanto da amplitude 
dos danos, o meio ambiente foi dividido em aspectos, permanecendo 
o primeiro como o natural e aproveitando assim as definições já exis-
tentes. Outro aspecto, conforme entendimento de Sirvinskas (2022), e 
Fiorillo (2021) é o meio ambiente urbano ou artificial, pois o ser humano 
não vive apenas nas áreas rurais, sendo nesse meio produzidas outras 
interações de grande importância para a manutenção dos demais as-
pectos. Temos o meio ambiente do trabalho, também de suma impor-
tância para a manutenção do ser humano, uma vez que, pelo menos 
um terço do dia o indivíduo executa sua atividade laboral, necessitando 
da manutenção das mínimas condições.
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Por último, propositalmente o meio ambiente cultural, um bem 
tutelado pela Constituição Federal em seu artigo 216, define o patrimô-
nio cultural brasileiro como sendo todos os bens de natureza material e 
imaterial, sejam considerados individualmente ou em conjunto, que se 
refiram à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos forma-
dores da sociedade, incluindo suas formas de expressão, seus modos 
de criação, fazer e viver, bem como as criações científicas, artísticas e 
tecnológicas, as obras intelectuais e de edificação, objetos, documentos 
e os espaços destinados às manifestações artístico-culturais, incluindo 
também os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

É, dessa forma, composto pela história do povo, sua forma-
ção, cultura, todos os elementos que o identificam. Fazem parte dele 
o patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico e turístico, 
essencialmente artificial, pois nasce do homem, sendo criado por ele, 
possuindo um valor especial por demonstrar a evolução daquela socie-
dade específica em seus diversos aspectos, conforme Tomaz (2010).

Visa garantir às futuras gerações a possibilidade do conheci-
mento do seu nascimento, desenvolvimento, evolução e manutenção 
de suas práticas culturais tradicionais. Na leitura do próprio texto cons-
titucional fica denotada a determinação do Estado em efetuar a prote-
ção de todas as formas de expressão da cultura de todas as popula-
ções existentes no território nacional, principalmente pela diversidade 
existente, pela extensão continental de nosso território.

POLÍTICAS PÚBLICAS

Para se falar sobre políticas públicas há necessidade de de-
monstrar uma pequena evolução histórica, visando fundamentar o 
entendimento das características das políticas públicas da atualidade 
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e suas especificidades. Segundo Pilagallo (2006), no início do século 
XX, menos de um terço da população brasileira vivia nas cidades, 
ficando o restante no campo, na segunda metade do mesmo século 
a realidade modificou-se consideravelmente, sendo invertidos esses 
valores, devendo-se isso à industrialização.

Tal mudança deveu-se pelo caráter desenvolvimentista do Esta-
do na época, que sem deixar de ser centralizador e autoritário, transfor-
mou uma economia eminentemente agrícola em uma crescente potên-
cia industrial, infelizmente não dando a importância ao bem-estar da 
maioria da população. Também contribuiu para a manutenção desse 
autoritarismo nas Políticas Públicas brasileiras o período que esteve 
sob a ditadura, mantendo a ideia do Estado determinador e não com 
a função reguladora, que negocie com a sociedade os espaços políti-
cos, que hoje encontra-se em aprendizado. 

Quanto à Política Ambiental Brasileira, sua primeira ocorrência foi 
verificada no governo de Vargas, com o Código das Águas, do Código 
de Minas e do Código Florestal de 1934, além da criação do Parque 
Nacional do Itatiaia e Legislação de Proteção ao Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional em 1937, sendo demonstradas as preocupações bási-
cas com a racionalização do uso e exploração dos recursos naturais, de-
finindo áreas de preservação permanente. Alguns anos mais tarde, essa 
política preservacionista teve um afrouxamento no controle da poluição, 
principalmente em 1964 quando os militares incentivaram a instalação 
das indústrias poluidoras com a finalidade de atrair grandes investimen-
tos com capital internacional. Adotando o crescimento a qualquer custo, 
defendeu na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, rea-
lizada em Estocolmo, o desenvolvimento, vendo a proteção ambiental 
como obstáculo a essa evolução (SALHEB et al., 2009). 

Cedendo às pressões sociais nacionais e internacionais, cons-
cientizando-se de que a reprodução da vida está diretamente ligada 
aos limites ecossistêmicos, sendo esse entendimento expandido cada 
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vez mais e culminando no advento da Constituição Cidadã de 1988, 
que formalmente prevê o direito à um meio ambiente saudável e eco-
logicamente equilibrado.

POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS

Ainda segundo Salheb et al. (2009) considerando todos os efeitos 
nocivos da expansão econômica e industrial, que acarreta várias degra-
dações ao meio ambiente, as Políticas Públicas Ambientais assumiram 
um papel fundamental na proteção do meio ambiente, bem como da 
vida em sociedade, corroborando o que ficou definido na Conferência 
organizada pelas Nações Unida sem Estocolmo ratificado por diversos 
documentos, dentre eles a Declaração do Rio e o Protocolo de Kioto.

Em face das pressões externas para a preservação do meio 
ambiente visando uma melhor qualidade de vida iniciada na década 
de 70, começaram a ser adotadas políticas de proteção e conserva-
ção, sendo utilizados diversos mecanismos e iniciando-se os estudos 
para o desenvolvimento sustentável, dentre esses mecanismos, um 
dos instrumentos implementadores dessas políticas no Brasil. Foi a Lei 
n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a Política Nacional do 
Meio Ambiente que criou oficialmente esses instrumentos, definiu obje-
tivos e princípios que passaram a nortear a política nacional ambiental, 
interagindo-a com as econômicas, sociais e culturais.

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo: a preser-
vação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar no país, condições ao desenvolvimento socioeco-
nômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da digni-
dade da vida humana. Tal objetivo foi corroborado pela Constituição 
Federal de 1988 em seu art. 225 que estabelece que o meio ambiente 
é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
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cabendo ao Estado e a todos a sua proteção e preservação para as 
presentes e futuras gerações.

A partir da Carta Magna de 1988, a amplitude de meio ambiente 
tem se expandido para assegurar a previsão do texto maior, sendo di-
vididos em aspectos para melhor estudo e avaliação dos danos e sua 
prevenção. Um dos aspectos que interessa no nosso caso, é o cultural, 
conforme explanado anteriormente, sendo necessário à manutenção 
da identidade de um povo, bem como de sua diversidade.

PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
CULTURAL NA AMAZÔNIA

Diante da grande diversidade cultural existente na amazônia, 
apesar da existência de várias legislações aprovadas sobre o assun-
to, ainda há necessidade de uma visão mais específica na criação 
de estudos e pesquisas que auxiliem o legislativo da região quanto à 
criação das leis necessárias à proteção mais abrangente de todo o 
patrimônio cultural da região.

A proteção prevista no texto constitucional diz respeito ao meio 
ambiente nos seus vários aspectos de forma abrangente, impondo 
tanto ao Poder Público, quanto à coletividade o dever de defesa e pre-
servação do mesmo, não definindo especificamente um só aspecto a 
ser protegido, mas o meio ambiente como um todo.

Na doutrina encontramos a divisão do meio ambiente em as-
pectos para um melhor estudo dos danos a eles causados e para me-
lhor implementar os mecanismos para a sua proteção. Utilizando-se 
desses estudos doutrinários que, tanto Estados, quanto Municípios 
procuraram adequar suas legislações para atendimento aos princípios 
asseguradores da manutenção e conservação desse meio ambiente.
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No Amazonas, quanto à preservação do meio ambiente cultural, 
já na sua Constituição fica determinado caber ao Poder Público Esta-
dual e Municipal garantir o pleno exercício dos direitos culturais de sua 
população, bem como o amplo acesso às fontes de cultura, sejam 
elas nacionais, estaduais ou municipais, devendo exercer o apoio e 
incentivo, tanto no que diz respeito à valorização quanto à sua difusão 
das diversas manifestações culturais através de vários mecanismos.

A grande maioria desses mecanismos, se utilizados de forma 
correta, podem e devem garantir uma mínima efetividade da preserva-
ção desse aspecto do meio ambiente, bem como projetos políticos e 
articulações governamentais, também são importantes as obras que 
visem a criação e a manutenção de espaços públicos que sejam des-
tinados às manifestações culturais, garantindo além da manifestação 
da cultura, também o reconhecimento e valorização dos profissionais 
daquele ramo conforme Da Cunha e Augustin (2014).

Tendo em vista a diversidade cultural amazônica, a Carta Magna 
estadual, em reconhecimento dessa amplitude, determina a expressa 
proteção das culturas populares, indígenas e afro, bem como de todos 
os grupos integrantes do processo cultural regional, o qual também faz 
parte do contexto nacional, para isso também determina que sejam iden-
tificados para que possam receber os mecanismos de proteção, conser-
vação e revalorização ou recuperação, conforme sua necessidade.

Com muita propriedade também caracteriza a constituição do 
patrimônio cultural do Estado, determinando a criação de norma legal 
que estabeleça tanto incentivo quanto sanções para auxílio da preser-
vação desse patrimônio.

Essa regulação no texto constitucional estadual é de extrema 
importância, principalmente no Estado do Amazonas que possui di-
mensões continentais, uma grande quantidade de municípios e di-
versidade cultural, pois isso faz com que todos tenham a obrigação  
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de regular a matéria e garantir a preservação do seu patrimônio cul-
tural e com isso preservando o de todo o Estado.

Acatando tal comando, o Município de Manaus em sua Lei Or-
gânica teve o cuidado de detalhar um pouco mais a proteção ao meio 
ambiente cultural. Garantiu a ordenação das funções necessárias ao 
desenvolvimento da qualidade de vida urbana, ressalvando a ma-
nutenção das identidades culturais, garantindo o patrimônio cultural 
material das áreas urbanas, preservando também a história da evo-
lução de seu grupo social.

Já no capítulo concernente à política urbana, estabelece como 
itens obrigatórios a serem observados no planejamento urbano; a fixa-
ção de reserva de interesse urbanístico, ecológico e turístico, a proibi-
ção de construção em áreas verdes e de preservação permanente, a 
delimitação de reservas e preservação de áreas verdes e a definição 
da coleta, tratamento e disposição final do lixo.

Todos os assuntos de máxima importância para a manutenção do 
meio ambiente urbano sob sua competência, conforme previsto no arti-
go 284 da sua Lei Orgânica, o foram por ser o Município órgão local do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente, sendo-lhe atribuída a fiscalização e 
controle da manutenção do meio ambiente através de órgão específico, 
por ele mantido, delimitando áreas de prioridade a serem consideradas.

Destina o Município capítulo exclusivo para as políticas culturais, 
educacionais, do desporto e do lazer, devendo garantir à população 
municipal o direito à cultura e a facilitação do acesso às suas fontes, 
sendo determinado o apoio, incentivo e valorização das manifestações 
culturais e sua difusão, determinando seus pontos de atuação.

Também cria a Lei Orgânica da Câmara de Cultura para apoio 
técnico, integrando-a no Conselho Municipal de Desenvolvimento So-
cial, visando a discussão e resolução das questões culturais suscita-
das na esfera municipal.
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Como órgão estatal diretamente ligado à coletividade, o municí-
pio deve, sempre que possível, efetuar o detalhamento mais minucio-
so da normatização sob sua competência visando a manutenção da 
previsão legal e programada nas políticas estaduais e federais, por ser 
um dos mais importantes segmentos no que diz respeito à efetividade 
dos direitos e garantias dos cidadãos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar da existência de legislações específicas e da preocupa-
ção do ente público com a preservação do meio ambiente, infelizmente, 
só isso não satisfaz a necessidade de efetividade da proteção desejada 
e regulada nesses diplomas. Há necessidade de trazermos tudo isso 
em uma ação mais efetiva, dando ênfase à fiscalização do cumprimen-
to das determinações legais, bem como uma delimitação mais especí-
fica das competências de cada um ente federativo, principalmente no 
que concerne à manutenção dos direitos de forma justa e equitativa a 
toda a população, tendo em vista as especificidades de cada um.

Esbarramos também em outras dificuldades, dentre elas a falta 
de pessoal. Tem-se o cuidado de criar a legislação, ajustá-la à realidade 
amazônica, criar os órgãos necessários à sua regulação e fiscalização 
da execução, os quais também serão os responsáveis pela assessoria 
dos órgãos do executivo e legislativo a fim de melhoria, adequação e 
aplicação das legislações necessárias à proteção cultural da maneira de-
sejada, entretanto necessita-se que tais órgãos sejam dotados do quanti-
tativo mínimo de pessoal para que possa realizar suas atividades correta-
mente, chegando assim à efetivação da proteção na amplitude legislada.

Com isso tudo, analisando-se uma das maiores diversidades 
culturais do país e as legislações criadas visando sua manutenção, 
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apesar de não se encontrar em sua total efetividade, o Estado do 
Amazonas encontra-se entre os que possuem uma das melhores le-
gislações de preservação ao meio ambiente cultural em aplicação, 
considerando suas particularidades de diversidades sempre traba-
lhando para manutenção e busca da efetividade da preservação de 
sua maior riqueza, seu patrimônio cultural.
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RESUMO
O presente trabalho trata de um estudo elaborado através de pesquisa biblio-
gráfica e tem como objetivo geral analisar de que forma ocorre a questão do 
atendimento ao cliente/cidadão nos setores públicos. Para desenvolvermos o 
trabalho iremos discorrer seguindo um parâmetro de três objetivos específicos, 
a saber: Analisar estudos e publicações existentes relacionadas a aplicação da 
Gestão de Relacionamento com o Cliente no setor público; comparar o modelo 
de gestão aplicada utilizado à definição de Gestão de relacionamentos com 
o cliente/usuário e identificar as possíveis melhorias nos serviços prestados 
através da aplicação da Gestão de Relacionamento com o Cliente. Sabemos 
que o atendimento ao cliente com ênfase na gestão pública é um assunto 
relevante, tendo em vista as mudanças introduzidas na Administração Pública 
pela Emenda Constitucional n. 19/98, implantando novos conceitos da noção 
clássica de serviço público, como eficiência na sua prestação, presteza e agi-
lidade, revertendo o foco para o usuário do serviço. A gestão pública vem 
sofrendo cada vez maior pressão por parte da sociedade organizada por seus 
direitos, no sentido de ter um atendimento de qualidade por parte do serviço 
público, que tem sido caracterizado pelos usuários pelo peso da estrutura, 
a morosidade, a indiferença, a inflexibilidade e o mau atendimento. Enfatiza 
ainda as abordagens e desafios da gestão pública, bem como pressupostos e 
ações que contribuem para o melhor atendimento dos usuários. 

Palavras-chave: Gestão Pública, atendimento; setor público; cliente; usuário.
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INTRODUÇÃO

Com o desenvolvimento cada vez mais acelerado da tecno-
logia, facilitando o acesso às informações de forma mais rápida e 
abrangente, os cidadãos tomam mais ciência dos seus direitos junto 
às instituições públicas e consequentemente passam a reivindicar 
de forma mais contundente por serviços de melhor qualidade tal qual 
ocorre na iniciativa privada.

Dentro desse cenário esta pesquisa busca através da análise 
da temática Gestão de Relacionamento com Cliente– CRM, enxergar 
a instituição pública como prestadora de serviços ao cidadão, que 
por sua vez passam a ser vistos como clientes da instituição e imple-
mentar o uso do sistema de CRM na gestão pública visando uma me-
lhoria no armazenamento e gestão de dados dos clientes (cidadãos) 
para que a instituição possa se antecipar às suas necessidades e 
anseios e desta forma melhorar seus serviços e o relacionamento 
entre cidadão e instituição pública.

Pretende-se a partir desta pesquisa abrir caminho para outros 
estudos que possam trazer melhorias para a Gestão Pública, no que 
tange às relações de atendimento ao cidadão por parte dos órgãos 
e instituições públicas. O trabalho foi desenvolvido norteado pela se-
guinte questão da pesquisa: Como se dá a relação entre os órgãos 
públicos e o cidadão no que se refere ao atendimento?

Como Objetivos Gerais têm-se: Analisar de que forma ocorre a 
questão do atendimento ao cliente/cidadão nos setores públicos. Já os 
específicos são: Analisar estudos e publicações existentes relaciona-
das à aplicação da Gestão de Relacionamento com o Cliente no setor 
público. Comparar o modelo de gestão aplicada utilizada à definição 
de Gestão de Relacionamentos com o Cliente, identificar as possíveis 
melhorias nos serviços prestados através da aplicação da Gestão de 
Relacionamento com o Cliente.
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O presente artigo justifica-se pela sua relevância social ao ver-
sar, através da temática Gestão de Relacionamento com o cliente no 
setor público, sobre a relação entre a instituição pública (prestador de 
serviço) e o cidadão (usuário). Relação está, tão relevante para que o 
cidadão possa desfrutar de seus direitos, tendo acesso a uma pres-
tação de serviços respeitosa por parte do estado e um atendimento 
de qualidade nas instituições públicas, resultando também no cumpri-
mento consciente e satisfatório de seus deveres, o que trará um ganho 
para a sociedade como um todo.

Justifica-se também pela contribuição que a temática trará para 
a melhoria desta relação através de uma implantação correta da Ges-
tão de Relacionamento e/ou atendimento ao cidadão e suas ferramen-
tas na instituição pública, a partir de então, fazendo com que o cida-
dão não se sinta percebido como mero beneficiário dos serviços que 
são prestados pela instituição e sim, que se sinta e passe a ser visto 
como um cidadão/usuário (tal qual, ocorre em uma instituição da ini-
ciativa privada), uma vez que ao cumprir com seus deveres de cidadão 
(pagando seus impostos), o mesmo perceba que suas contribuições 
estão retornando através de serviços que lhes serão prestados pelas 
instituições em momento oportuno e de necessidade.

Dessarte, ressalta-se ainda por buscar acrescentar novos co-
nhecimentos acerca da implantação da Gestão de Relacionamento 
e atendimento nas instituições públicas e seus benefícios, visto que 
ainda existem poucos trabalhos científicos publicados com essa te-
mática. Levantando-se ainda a necessidade de melhoria contínua nas 
políticas públicas voltadas aos atendimento ao cidadão tratando-o de 
forma adequada através da Gestão de Relacionamento com o Cliente 
que trará sinergia necessária para esta relação, que também pode ser 
percebida como uma relação de consumo.
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REVISÃO TEÓRICA

A ideia de entender o cidadão como usuário da instituição pública 
está atrelada ao conceito de cliente. Entende-se por cliente, aquele que 
é destinatário de um produto ou serviço adquirido de forma individual ou 
coletiva. (SILVA; ZAMBON, 2020). Nesse sentido, na Gestão Pública em 
sua perspectiva contemporânea de acordo com Gomes (2001, p. 14):

Na perspectiva prática, há pressões para mais e melhores ser-
viços e uma expectativa de solução imediata de problemas 
urgentes: o contribuinte espera da Administração Pública (AP), 
uma prestação de serviços de qualidade associado à respon-
sabilidade social, o uso eficiente dos recursos e a transparên-
cia na sua atuação.

Na busca do aumento do nível de satisfação do cliente e da re-
solução de forma adequada de suas necessidades é que se busca a 
aplicação da Gestão de Relacionamento com o Cliente – CRM:

O CRM diz respeito ao modo como as empresas gerem de 
forma sistêmica o conhecimento que obtêm dos seus clientes, 
de forma a entenderem as suas necessidades com o intuito de 
melhor os servir e, em conseqüência disso, levar a que os níveis 
de satisfação se traduzam em relacionamentos mais duradou-
ros e rentáveis com a empresa (VALSECCHI et al., 2007 apud 
PEREIRA, 2016, p. 9).

É mister entendermos que na Gestão pública, o sistema de Ges-
tão de Relacionamento com Cliente/cidadão, torna-se um arquivo de 
informações de cada cidadão com o objetivo de perceber e antecipar 
suas necessidades (GOMES, 2014).

É importante considerar, nos estudos organizacionais anali-
sando o setor privado, a perspectiva da competitividade. Junto com 
a globalização e as novas tecnologias, a competitividade é imperativa, 
resumindo, em sua essência, a busca incessante das organizações 
por alternativas de diferenciação competitiva (DEMO, 2014). 
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Neste contexto, para Mishra e Mishra (2009), o marketing de 
relacionamento ajuda as empresas a gerenciar de maneira efetiva as 
interações com os consumidores para melhor atendê-los e estabelecer 
relacionamentos de longo prazo com eles.

Já na visão de Payne (2006), o CRM provê oportunidades para 
utilizar informações, conhecer melhor os clientes, oferecer valor por meio 
de ofertas customizadas e desenvolver relacionamentos duradouros. 

Percebe-se, na visão do autor, o CRM, para ser bem-sucedido, 
precisa estar imbuído de visão estratégica através do desenvolvimento 
de relacionamentos com clientes estratégicos, unindo o potencial da 
tecnologia da informação (TI) às estratégias de marketing de relacio-
namento que resultarão no estabelecimento de relacionamentos lucra-
tivos de longo prazo.

Pensando assim, Rozzett e Demo (2010), Demo e Rozzett (2013) 
e Demo (2014) conduziram estudos no Brasil e nos Estados Unidos para 
desenvolver e validar uma escala para os clientes pessoa física, con-
templando o mercado B2C com o objetivo de avaliar a percepção dos 
clientes quanto aos seus relacionamentos com as empresas em geral. 

Tais trabalhos serviram de base para o desenvolvimento da Es-
cala de Relacionamento com o Cidadão proposta na presente pesqui-
sa. Em seus estudos, as autoras encontraram, como principal indica-
dor de um CRM efetivo, o reconhecimento da importância do cliente. 
Posteriormente, Demo e Rozzett (2013) defenderam como importantes 
indicadores o tratamento respeitoso aos clientes e a recomendação 
dos serviços a amigos e familiares.

Entretanto, a pouca ou nenhuma orientação para as demandas 
do cidadão começou a ser percebida no final do século XX, já que à 
época as funções do Estado eram reduzidas e restringiam-se basica-
mente a garantir os contratos e as propriedades, a administração da 
justiça e manutenção da ordem (MARE, 1995). 
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O serviço público orientado para o cidadão teve como fundamen-
to a descentralização para promoção das políticas públicas de modo 
igualitário. Além disso, trouxe consigo a percepção de que a relação 
com o cidadão é complexa por este não ser, apenas, um consumidor de 
serviços, uma vez que possui direitos e deveres (MARINI, 2003).

Nesse panorama, a sociedade está mais exigente em termos de 
direitos, qualidade de serviços e bom atendimento. Ademais, pretende-
-se a promoção da democracia por meio de ações voltadas para o aten-
dimento das necessidades dos cidadãos (GERZON; MÜLLER, 2009), pa-
norama que serviu de base para se entender o cidadão como um cliente.

No que tange à extensão do uso do termo cliente para os cida-
dãos, Peci e colaboradores (2008), alertam que no contexto da Nova 
Administração Pública, ou New Public Management, tais conceitos se 
confundem sob um enfoque distorcido, defendendo que uma reforma 
na administração pública deve focar os direitos inerentes à cidadania. 

Nesse sentido, Fleury (2005) propõe que “o papel da política 
pública tem sido crucial na expansão da cidadania e na construção 
de uma sociedade mais inclusiva”, ou seja, a cidadania manifes-
ta-se com integração e sociabilidade, não devendo ser guiada por 
fatores mercadológicos.

Não obstante, Peci e colaboradores (2008) argumentam que a 
associação entre mercado e sociedade, cliente e cidadão é possível, 
uma vez que a própria New Public Management propõe uma relação 
de prestação de serviços públicos entre Estado e sociedade, onde se 
faz presentes práticas de mercado tais qual foco na qualidade e de-
manda, porém a associação à lógica privada não pode se sobrepuser 
à pública, exercendo pressão na agenda pública e perdendo o foco em 
políticas preponderantes de justiça social, por exemplo. Assim, a acei-
tação do cidadão como cliente precisa ser utilizada com parcimônia.
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Ao estudar a adequabilidade do CRM tendo como foco o cida-
dão e os aspectos do CRM relacionados à responsabilização e con-
fiança no governo e sua efetividade, Fulla (2007) conclui que, com o 
CRM, canais de contato são criados com os cidadãos. Diversos auto-
res sublinham a importância de existirem diferentes canais de atendi-
mento ao cidadão, sendo exemplos de práticas comuns de CRM as 
centrais de atendimento, às ouvidorias e os portais governamentais 
(LEITE; REZENDE, 2010, SCHELLONG; LANGEBERG, 2007).

Essas interações permitem aos cidadãos exercitar sua cidada-
nia ao monitorar o próprio desempenho de ações e medidas governa-
mentais, o que repercute sobre sua satisfação e, em última análise, sua 
confiança no governo.

Partindo desses pressupostos, no âmbito do serviço públi-
co, entende-se que o CRM busca a união de informações dispersas 
sobre os cidadãos para melhor compreender suas necessidades e 
demandas, permitindo melhoria na qualidade das decisões, aumen-
to da qualidade dos serviços e personalização do atendimento (XA-
VIER; GOUVEIA, 2004). 

Evidencia-se também que o CRM é muito mais complexo do 
que o CRM, posto que o relacionamento do cidadão com o governo e 
vice-versa assume diferentes formas e modalidades em função do ci-
clo de vida do cidadão e em função da efetivação de políticas públicas, 
por parte do governo.

Nessa linha, Morgan e Hunt (1994) defendem a relevância de 
se investir em uma equipe atenciosa e prestativa que esteja atenta às 
sugestões, dúvidas e reclamações dos clientes, no caso do CRM, ou 
cidadãos, no caso do CRM. A partir daí, conforme os autores, será esta-
belecida uma relação de comprometimento e confiança entre as partes.
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Portanto, é preciso que as instituições públicas percebam a im-
portância do cidadão no sentido de se modernizarem e reformularem 
seus processos de trabalhos, e que universalizam a oferta de serviços 
de qualidade e que visam devolver ao cidadão/cliente/usuário serviços 
de qualidade “em troca” dos impostos pagos pelo mesmo, bem como 
é dever dos órgãos fiscalizadores garantir tais serviços.

METODOLOGIA

A análise da temática Gestão de Relacionamento com Cliente - 
CRM na Gestão Pública utilizar-se-á de uma abordagem qualitativa, por 
buscar mensurar o nível de conhecimento dos servidores que estão in-
seridos no objeto pesquisado acerca da temática e também compreen-
der a percepção dos mesmos quanto ao resultado final que se pode 
obter nas relações através de sua aplicabilidade, buscando ainda medir 
a satisfação dos cidadãos que são atendidos nas instituições objeto de 
pesquisa e seus anseios acerca desta relação com a instituição.

A pesquisa seguirá quanto aos fins de forma exploratória, objeti-
vando identificar o modelo de gestão voltada para o usuário (cidadão) 
utilizado no objeto da investigação e após análise profunda de bibliogra-
fias e outros trabalhos científicos já publicados que abordam a temática, 
levantar hipóteses de inovação e propor melhorias através da implanta-
ção das técnicas de Gestão de Relacionamento com Cliente – CRM nas 
relações entre instituição e cidadão usuário dos serviços públicos.

Para tal realização, utilizou-se de pesquisas bibliográficas, se-
jam em livros virtuais e via web. Desta feita utilizou-se notebook, livros 
físicos, “diálogos” teóricos com autores de outros artigos relevantes e 
de acordo com a temática.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Demonstrar-se-á a partir deste os resultados e discuti-los de ma-
neira que se consiga responder a indagação: Como se dá a relação 
entre os órgãos públicos e o cidadão no que se refere ao atendimento?

Apresentar-se-á um cenário geral das reações do cidadão quan-
to à qualidade do atendimento por parte de órgãos e/ou instituições 
públicas e em seguida, como propomos em nossos objetivos e intro-
dução, mostraremos três cenários distintos. O primeiro cenário geral, o 
segundo será Porto Alegre/RS, e o terceiro será Rio Branco/AC.

A escolha dos três cenários é mostra de que forma o estado 
devolve em forma de atendimento de qualidade ou não ao cidadão, 
o dinheiro pago pelo mesmo através de seus impostos em três cená-
rios distintos, levando-se em consideração a distância geográfica, bem 
como o nível do poder aquisitivo de cada população – sócio/econô-
mico.No quadro acima apresenta-se um panorama geral das reações 
do cidadão quanto ao atendimento recebido. A tendência da primeira 
é mostrar que quando o atendimento ao cliente alcança seu grau de 
expectativa, o mesmo retorna ao serviço. 

A segunda mostra que o cliente ou cidadão não ficou satisfeito 
com o atendimento prestado ao mesmo e por consequência torna-se 
um cliente perdido, já que a tendência é que o cidadão não retorne 
mais àquele órgão. No terceiro contexto o cidadão/usuário não se sen-
te satisfeito, porém, neste último caso, a Gestão Pública é consciente 
e trabalha com avaliações do atendimento e com planos de ações que 
visam à formação continuada de seus funcionários. O que proporciona 
ao cidadão uma volta ao ambiente já com um melhor atendimento.

Neste segundo contexto de comparações iniciaremos pelo qua-
dro de funcionários da OCA em Rio Branco – Acre onde detectamos 
que a má formação escolar e a falta de formação acadêmica, bem 
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como formações técnicas, profissionalizantes no sentido de atendi-
mento ao público prejudicam e muito o bom atendimento ao cidadão 
por parte do poder público. Já em Porto Alegre, se verificou que o grau 
de satisfação do público é grande e que estudos que nos amparam na 
construção deste artigo, demonstram uma formação mais qualificada 
por parte dos funcionários públicos da região sul como um todo.

 É evidente que o tratamento do estado quanto ao atendimento 
direcionado ao cidadão usuário dos serviços públicos têm peculiarida-
des dependendo de regiões, raça, poder aquisitivo, ou seja, a situação 
sócio/econômica como um todo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessarte pode-se perceber que o fracasso do poder público 
no que tange a gestão de atendimento ao cidadão/usuário, depende 
ainda da região e do poder aquisitivo da população, bem como ques-
tões como raça, cor entre outros. Necessário se faz então uma Gestão 
Pública séria, com responsabilidade e que devolva em forma de um 
bom atendimento ao cidadão, o dinheiro que o mesmo paga ao estado 
através de seus impostos.

É evidente perceber que a Gestão Pública, ao ser fiscalizada 
pelos órgãos credenciados e/ou quando o gestor tiver consciência e 
cognição para melhorar tal atendimento através de formações, capaci-
tações, entre outros, é possível sim melhorar e oferecer ao cidadão um 
atendimento digno e justo. Este artigo discute a problemática da quali-
dade do atendimento em ambientes públicos, procura mostrar a solução 
e apontar possíveis barreiras que ainda existem nesse tipo de relação. 

Vê-se que o Brasil não é incipiente no assunto. Contudo, ainda 
não se suscitou a vontade de ambas as partes, tanto da organização 
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quanto do profissional, em solucionar o problema. É importante consi-
derar também que os programas da qualidade existentes ainda têm uma 
amplitude reduzida, sendo implantados em poucas instituições públicas. 

Da mesma forma, muitas vezes não satisfazem as necessidades 
do serviço público por serem impostos, por não contarem com o apoio 
da alta administração e principalmente, em decorrência da desconti-
nuidade administrativa. 
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RESUMO
O presente artigo cumpre apresentar os impactos advindos com a Nova Ad-
ministração Pública diante da proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 
32/2020, encaminhada ao Congresso Nacional. Trazem em seu bojo mudan-
ças que possam viabilizar a reforma do Estado e da administração pública, 
em prol do cidadão, alcançando em si os altos índices de produtividade, 
serviços de qualidade e com baixo custo; e, ainda, conseqüentemente, a pro-
posta muda as regras para os futuros servidores públicos, alterando a orga-
nização da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e servidores dos 
três poderes como Executivo, Legislativo e Judiciário, uma das inovações, 
que restringe a estabilidade no serviço público quanto às carreiras típicas de 
Estado. Com seu advento, a (PEC) n. 32/2020, a Constituição Federal sofrerá 
alterações em 27 trechos e introdução de 87 novos dispositivos, dentre eles 
quatro artigos inteiros, que versam sobre a contratação, remuneração e do 
desligamento de pessoal, gerando efeitos futuros para quem ingressar no 
setor público, após a aprovação das mudanças. A real intenção da reforma 
administrativa quanto a equiparação dos servidores públicos com as loca-
ções da iniciativa privada, impactando diretamente na oferta dos mesmos. 
As consequências da flexibilização da estabilidade, a criação do vínculo de 
experiência, os cargos de liderança e assessoramento, os Instrumentos de 
cooperação, a Proposta de concentração de poderes em torno do chefe do 
Poder Executivo da União e a Importância do serviço público para as eco-
nomias locais. Em suma, caso aprovada significará o fim da estabilidade do 
servidor público, consequentemente a precariedade dos serviços oferecidos.

Palavras-chave: Servidor público; administração pública; estabilidade.
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INTRODUÇÃO

A Proposta de Emenda à Constituição n. 32/2020, versa sobre 
a Nova Reforma Administrativa e tem o intuito de modificar o funcio-
namento do Estado brasileiro com novos dispositivos, alterando os 
artigos 37 a 41 da atual Carta Magna definindo novas regras de con-
tratação, movimentação funcional e dispensa de servidores públicos 
federais, mas deixando de fora o Poder Judiciário. Reduzir o Estado 
ao mínimo existencial na administração pública, mas seu ímpeto, em 
conjunto com outras ações governamentais, propõe a reedição do sis-
tema de estabilização de longo prazo para servidores públicos que 
ingressam no serviço público a partir da data de promulgação. Reduzir 
os gastos com máquinas estatais e garantir que os funcionários funcio-
nem com mais eficiência, protegendo os privilégios dos servidores que 
ocupam cargos típicos do estado (BORTOLINI, 2020). 

Ainda assim, não há consenso sobre o real impacto fiscal que 
a proposta terá. A proposta não foi acompanhada de um estudo que 
fornecesse com precisão as implicações orçamentárias e financeiras.

Com base na experiência do setor governamental, no que 
diz respeito a cargos de livre nomeação, há preocupações de que, 
ao contrário do que vem sendo divulgado, a proposta possa ser 
uma ferramenta para aumentar a corrupção devido a processos 
incompatíveis de atividade inerentes à administração pública, os 
interesses privados apoderam-se do Estado, que é ineficiente Com-
pressão da remuneração da função pública por perda do poder de 
negociação e perda do direito à remuneração da função pública e 
às prestações de indenização. 

Diversas áreas do estado puderam ver mudanças significativas 
nesse cenário, inclusive na educação. A educação é um direito social 
consagrado no artigo 6º da Constituição Federal, que estabelece que 
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a educação deve ser promovida e incentivada visando o desenvol-
vimento integral do ser humano, com os seguintes princípios: Entre 
outras coisas: a valorização dos profissionais da educação escolar, 
a garantia legal do planejamento de carreira por meio de concursos 
públicos; a gestão democrática da educação pública, garantindo pa-
drões de qualidade; e a garantia do direito à educação e à aprendi-
zagem ao longo da vida (BRASIL, 1988).

Neste trabalho, portanto, recomenda-se estar atento ao impac-
to que a educação pública, como direito social dos brasileiros, en-
frentará após a ratificação do texto da PEC n. 32/2020. Vale ressaltar 
que essa definição do impacto na educação pública não significa 
que a proposta, conhecida como “reforma administrativa”, não tenha 
impactos preocupantes em outras áreas, como saúde e segurança 
pública, que também deve ser o assunto de estudo exaustivo e dis-
cussão por esses pesquisadores.

REVISÃO TEÓRICA

Este projeto de pesquisa tem como objetivo apresentar uma re-
visão da literatura sobre as questões apresentadas na reforma adminis-
trativa PEC 32/2020, a respeito das principais mudanças que ocorrerão 
em função de sua aprovação e implantação da Gestão Pública, resul-
tando nas organizações de interesse público. Essa pesquisa bibliográfi-
ca tem como principal função fundamentar as análises das percepções 
coletadas e assim viabilizar a construção das conclusões dessa dis-
sertação. A pesquisa possibilitará a formulação de 4 (quatro) Espaços 
Resultados, apresentados no capítulo 4, os quais indicaram a neces-
sidade de pesquisa bibliográfica sobre a Nova Reforma Administrativa 
com a PEC 32/2020, as teorias da administração pública, de mudança 
organizacional e gestão da mudança. O Referencial Teórico está orga-
nizado nas seguintes 5 (cinco) partes: Tanto no setor privado quanto no 
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setor público e nas entidades de interesse público, as metodologias e 
os objetivos de gestão, evoluíram significativamente e adequando às 
mudanças frequentes no ambiente de trabalho e no comportamento da 
sociedade em relação ao papel dos governos e das empresas.

Segundo Trosa (2001), no setor público, a exigência cada vez 
maior do cidadão por resultados concretos da aplicação dos escassos 
recursos públicos impulsiona a reforma do Estado, a reforma adminis-
trativa, a promoção da qualidade do serviço público e a modernização 
da gestão. Esse contexto de mudança com a nova reforma adminis-
trativa, exige uma nova forma de gerir as organizações públicas, com 
olhar na produção de benefícios efetivos à sociedade. 

Com a evolução da sociedade, aparece a necessidade da cria-
ção de outros tipos de organizações capazes de gerir a ordem entre os 
cidadãos (indivíduos) e impedir que os interesses pessoais sobressaiam 
ao interesse público. A nova reforma administrativa teve seu início com a 
precariedade dos serviços públicos, os chamados serviços administra-
tivos. Com a abertura política no Brasil, a chamada direita radical, ficou 
clara a exigência, pela população, de um Estado mais eficiente.

Segundo a Nova Administração Pública, encaminhada em 
forma de Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 32/2020 ao 
Congresso Nacional, tem como objetivo segundo eles, transformar a 
administração pública e alcançar altos índices de produtividade, ofere-
cendo serviços de qualidade aos cidadãos a um custo mais baixo. As 
alterações valem para todos os entes da Federação – União, estados, 
Distrito Federal e municípios – e servidores dos três poderes – Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário.

A linha central da proposta é a criação de novos vínculos com 
a administração. Deixa de existir apenas o Regime Jurídico Único e 
passam a coexistir cinco tipos distintos de vínculos: cargos típicos 
de Estado, vínculo de experiência, cargos com prazo indeterminado, 
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cargos com prazo determinado (em substituição à contratação tem-
porária) e cargos de liderança. Com a criação desses novos vínculos 
no serviço público inicia uma grande lacuna na prestação de serviços 
essenciais para o indivíduo.

A Nova Reforma Administrativa da forma que está sendo apre-
sentada no Congresso Nacional, visa ampliar as desigualdades exis-
tentes nos serviços públicos como também no funcionalismo público, 
além de permitir novas contratações de indivíduos em comissões e 
secretarias sem vínculo administrativo e com o cidadão no que diz res-
peito a seu atendimento. A estabilidade do servidor público é necessá-
ria para assegurar o funcionamento do bom atendimento nos serviços 
oferecidos ao cidadão, em prol de toda sociedade e que seja livre de 
interferências, somente o concurso público e a estabilidade podem 
melhorar os aspectos do bom exercício do cargo.

Para Lopez e Silva (2020, p.7) “Aumentar a estabilidade no 
exercício do cargo dirigente reduz as rupturas nas rotinas decisórias, 
as quais dissipam recursos públicos e reduzem a eficiência do ciclo 
das políticas” Nesse sentido, reduzir a estabilidade pode implicar em 
descontinuidade da prestação do serviço público, perda da memória 
técnica, dificuldade de planejamento a longo prazo, rompimento do 
fluxo de informações e, não menos importante, estímulo à patronagem 
política, ou seja, o uso indevido do poder político para fins particulares 
eleitoreiros e não para fins de interesse público (LOPEZ; SILVA, 2020).

METODOLOGIA

Para a realização deste projeto de pesquisa, inicialmente foi 
realizada uma fase de planejamento, que incluiu a determinação das 
etapas para a realização do estudo e um cronograma de atividades, 
seguido de aplicação prática por meio de questionários e discussão 
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dos resultados. Na abordagem de dados será qualitativo e quantitativo 
(CRESWELL, 2010). Na coleta de dados, são utilizados dois métodos 
que, embora semelhantes, possuem objetivos diferentes.

Por outro lado, a pesquisa bibliográfica baseia-se diretamente 
em fontes científicas, como livros, artigos, periódicos, teses, disser-
tações, ensaios (GIL, 2008) e contribui para a fundamentação teórica 
discutida na pesquisa. 

Na análise dos documentos deste estudo, são considerados o 
próprio texto da Proposta de Emenda à Constituição, emendas legais, 
pareceres técnicos e políticos, notas técnicas, entre outros.

A partir das informações obtidas na pesquisa documental, alia-
das aos fundamentos epistemológicos da revisão bibliográfica indica-
da, mostram-se as considerações que contribuem para o esclareci-
mento das implicações da referida proposta de reforma.

CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA

Por sua natureza, este projeto de pesquisa será aplicado, pois 
busca o conhecimento e aplicação em referenciais teóricos na busca 
de soluções de problemas existentes. Quanto à sua classificação, é 
empírica, pois envolve coleta de dados e depende do local específico 
em que a pesquisa foi realizada. Quanto ao método, trata-se de um 
estudo qualitativo e quantitativo, pois um método qualitativo buscará, 
por meio de sua implementação, uma compreensão profunda ou deta-
lhada do significado que envolve o fenômeno, e o método também se 
mostrou quantitativo, pois de acordo com Vergara (2011) na aborda-
gem quantitativa é feito o uso de procedimentos e análises de dados 
através de várias quantidades de sujeitos que se submetem a pesqui-
sa e são utilizados procedimentos estatísticos para coleta de dados. 
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Quanto ao tipo, este trabalho se enquadra, quanto aos objetivos, 
na pesquisa descritiva, pois de acordo com Silva e Menezes (2005) a 
pesquisa descritiva é responsável por identificar e descrever as ca-
racterísticas de determinada população ou de determinado fenômeno. 
Visto que a presente pesquisa buscará analisar o grau de satisfação 
dos servidores dentro de um órgão público. Trata- se também de um 
estudo de caso, pois conforme Yin (2005, p. 32 apud GIL, 2008) afirma 
que “o estudo de caso é um estudo baseado na experiência que inves-
tiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de realidade, quando 
as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente defini-
das e no qual são utilizadas várias fontes de evidência” 

CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA

A pesquisa será realizada com servidores efetivos do Estado do 
Amazonas. Para aplicação do questionário, será realizado o cálculo de 
amostra, a investigação se dará com estudos de análise de caso dos 
servidores de alguns setores dos serviços públicos estaduais, sendo 
alguns deles: servidores da secretária de licitação, de recursos huma-
nos, de tributos, de finanças, da administração, chefia de gabinete e 
funcionários da área de serviços gerais. 

O quantitativo de servidores que contribuíram para o desenvol-
vimento do projeto de pesquisa, teve o quantitativo de 23 servidores 
públicos de diferentes secretarias. A amostra para o desenvolvimento 
do estudo foi aplicada através de questionários respondidos de for-
ma aleatória, pelos usuários dos serviços públicos estaduais, do sexo 
masculino ou feminino, que participarão voluntariamente da pesquisa, 
sendo que o universo da pesquisa recai sobre as secretarias de licita-
ção, de recursos humanos, de tributos, de finanças, da administração, 
chefia de gabinete e funcionários da área de serviços gerais. 
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INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS

Neste estudo, os dados foram coletados a partir de um ques-
tionário contendo métodos sociodemográficos, percepções de clima 
organizacional e comunicação interna. Para coletar dados sobre a sa-
tisfação organizacional e percepção do clima, fizemos uma pergunta 
com opções de escolha: Excelente, Bom, Normal e Ruim. Com isso, é 
possível investigar o nível de satisfação percebido com o clima organi-
zacional no ambiente de trabalho. 

Visitas às Secretarias para apresentação do projeto de pesqui-
sa; encaminhamento de uma carta - protocolo pelo Instituto Federal do 
Amazonas - IFAM, as Secretarias do Estaduais, formalizando o pedido 
de autorização para a realização do estudo; escolha dos departamen-
tos do órgão estadual; apresentação do projeto aos secretários do 
departamento; aviso dos secretários de departamento aos servidores 
sobre a aplicação do estudo.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O presente artigo, de certa forma, aborda questões referentes 
à estabilidade do servidor público, principalmente a estabilidade dos 
cargos típicos de Estado pelos quais sua delimitação é remetida por 
lei complementar posterior. No entanto, o projeto da reforma adminis-
trativa prevista na PEC 32/2020, encaminhada ao Congresso Nacional 
não traz, em seu bojo, delimitação de qual carreira significaria típica de 
Estado, subtende-se que com sua aprovação, possivelmente alcança-
ria apenas aqueles cargos que não possuem similaridade na iniciativa 
privada e as terceirizações o que, em tese, mantém-se a prerrogativa 
da estabilidade aos demais.
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	 Cumpre destacar os pontos favoráveis mais relevantes à PEC 
32, são: i) suposta redução da folha de pagamento do funcionalis-
mo público – que conta com salários considerados altos em relação 
à iniciativa privada –, além da retirada das férias de 60 dias e outros 
benefícios tidos como “mamatas”; ii) necessidade de modernização 
da prestação dos serviços públicos, para que tenham mais qualidade; 
iii) busca de equilíbrio fiscal, de modo que os gastos com servidores 
sejam cabíveis ao “bolso” da população brasileira; e iv) diminuição de 
funcionários que cumprem funções já em desuso na Administração. 

Quanto às críticas mais acentuadas são: i) garantia de estabilida-
de apenas para os “cargos típicos de Estado” (magistratura, por exem-
plo); ii) fragilização da estabilidade, havendo permissão para o desli-
gamento do serviço público por decisão colegiada não transitada em 
julgado, ou com base em avaliações negativas, ou ainda por declaração 
de obsolescência ou desnecessidade; iii) ampliação das terceirizações, 
por meio dos acordos de cooperação com a iniciativa privada para a 
prestação de serviços públicos, sem que sequer haja menção ao con-
trole sobre esses instrumentos; iv) a existência de prejuízo ao princípio 
constitucional da impessoalidade, uma vez que o recrutamento contará 
com uma fase prática do concurso público em que os candidatos/servi-
dores estarão sujeitos à Avaliação do Período de Experiência e podem 
não ser efetivados; v) extinção do Regime Jurídico Único com a criação 
de 5 vínculos diferentes na administração (I – vínculo de experiência, 
como etapa de concurso público; II – vínculo por prazo determinado; 
III – cargo com vínculo por prazo indeterminado; IV – cargo típico de Es-
tado e V – cargo de liderança e assessoramento), havendo estabilidade, 
como já dito no item “i” desse tópico, para apenas um deles; vi) amplia-
ção das contratações temporárias, com seleção sem concurso público 
e sim por seleção simplificada, facilitando o direcionamento dos cargos; 
vii ) cortes de benefícios, como licença-prêmio, adicional por tempo de 
serviço, férias anuais superiores a 30 dias, direito à redução de jornada 
sem redução de remuneração e promoção por tempo de serviço.
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Veja-se que diante dos pontos destacados acima, não se de-
monstra promissor, principalmente ante o fato das evidentes facetas 
de retrocesso regulamentar propostas.

Não obstante o fato de verificar-se uma insegurança generaliza-
da nos mais diversos contextos da administração pública, a educação, 
sobremaneira, pode ser a vítima mais contumaz.

Os impactos na educação podem vir de diversas maneiras: 
diminuição ou extinção de concursos públicos, substituições de pro-
fessoras/es e funcionárias/os por cooperativas e/ou empresas tercei-
rizadas em um contexto de já intensa precarização da área, com por-
centagem importante das trabalhadoras e trabalhadores atuando sob 
contratos temporários.

Além de abrir um potencial para o setor privado lucrar com a 
educação pública, a proposta também pode estimular ainda mais a mi-
litarização das escolas. Verifica-se que o parágrafo 4º do Artigo 142 da 
Constituição Federal de 1988, ao autorizar militares da ativa a acumular 
o cargo militar com outro cargo ou emprego de profissional da saúde, 
ou do magistério, pode disseminar a presença militar de forma sem 
precedentes nas escolas. Isso permitiria a militares da ativa assumir 
cargos de docência ou gestão nas escolas públicas comuns, sem ne-
cessidade de afastamento ou desligamento do cargo militar de origem.

Ainda, a fragmentação do regime jurídico entre cargos típicos 
de Estado e cargos com vínculo por prazo indeterminado (sem estabi-
lidade) pode afetar a liberdade de cátedra dos servidores públicos da 
educação. A estabilidade é elemento central da realização do direito à 
educação de qualidade. É uma proteção não ao servidor estável, que 
hoje já pode ser demitido por desvios funcionais ou mal desempenho 
reiterado, mas ao serviço público de educação. E, em termos quantitati-
vos, são os servidores da educação o maior grupo a ser potencialmente 
impactado por esta mudança de regime e perda de estabilidade. 
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Outro ponto que merece destaque é que a proposta não foi 
acompanhada de estudos que ofereçam com precisão o impacto or-
çamentário e financeiro. Igualmente perigoso é haver uma larga depen-
dência tanto da regulamentação a ser posteriormente desenvolvida, 
quanto das formas com que o Estado poderá utilizá-la para selecionar 
e contratar novos servidores. A partir da experiência vivida no setor 
governamental, no que tange aos cargos de livre nomeação, teme-se 
que, ao contrário do que é divulgado, a proposta possa ser um ins-
trumento de aumento da corrupção por incompatibilidade em fluxos 
de atividades inerentes à administração pública, captura do estado 
por interesses privados, redução da eficiência em decorrência da de-
sestruturação dos órgãos públicos, compressão da remuneração dos 
servidores por perda de poder de barganha e perda de direitos de 
parcelas remuneratórias e indenizatórias dos servidores públicos como 
mostrou a Nota Técnica N. 69/2021 da Consultoria de Orçamentos, Fis-
calização e Controle do Senado Federal (SENADO FEDERAL, 2021).

A proposta de novas formas de contratação tende a enfraque-
cer as negociações entre servidores e o Estado, além de estimular 
contratações por demanda, com menor remuneração, implicando 
queda na qualificação da força de trabalho e, por consequência, 
queda na qualidade do serviço prestado à população. Esta queda 
de poder de negociação de remuneração poderá ter mais impacto 
em carreiras que tenham equivalentes próximas às do setor privado, 
pois os trabalhadores podem ser mais facilmente substituídos, como 
a educação. Além das consequências causadas pelas novas formas 
de contratação, somam-se a elas as perdas salariais causadas por 
extinção de férias em período superior a trinta dias por ano, adicional 
de tempo de serviço, perda da estabilidade, entre outras estabelecidas 
em Planos de Cargos, Carreiras e Salários.

Não por mesmo que se observa um clima de terror se espa-
lhando entre os servidores já atuantes, uma sensação de desestímulo 
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advindo as possíveis não reposições de quadros, levando ao suca-
teamento do pessoal, bem como as faltas de perspectivas de plane-
jamento futuro ante as incertezas que serão o mote corrente após a 
discutida mudança de paradigma legal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo visa demonstrar que a Nova Administração 
Pública, não tem somente a finalidade de transformar a administração 
pública, buscar alcançar altos índices de produtividade, oferecer ser-
viços de qualidade aos cidadãos a um custo mais baixo. Além disso, 
essa proposta atingirá os futuros servidores públicos das Federações 
– União, estados, Distrito Federal e municípios – e servidores dos três 
poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário e, inclusive, atingirá os 
aposentados, haja vista que o texto da PEC permite uma ruptura no 
sistema atual. Servidores públicos que ingressam no topo da pirâmide 
mantêm o equilíbrio atuarial do sistema de aposentados, mas com as 
mudanças trazidas pelas reformas administrativas, será possível con-
tratar trabalhadores terceirizados e temporários de forma indiscrimi-
nada ao invés de licitações ou concurso público. Estes não são con-
tribuintes para seu próprio sistema, mas contribuintes para o sistema 
geral. Se não houver mais um funcionário público estatutário válido no 
topo da pirâmide, pode surgir um desequilíbrio e afetar os pagamentos 
de pensões para funcionários aposentados e prestes a se aposentar.

Ademais, cumpre destacar que os chamados membros do Po-
der não serão submetidos às regras impostas pela PEC 32, como por 
exemplo: os deputados, juízes, juízes, ministros do Tribunal Superior, 
procuradores, procuradores e o exército. A justificativa para excluir es-
ses agentes da reforma, o governo alega não ter iniciativa para propor 
mudanças a esses agentes públicos pertencentes a outros poderes. 
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O que gera discordância, haja vista que não há iniciativa para a PEC 
(Projeto de Emenda Constitucional). 

De outro ponto de vista, a proposta permite ao Presidente da 
República alterar a estrutura do poder executivo através de decreto, até 
mesmo declarando extintos alguns órgãos ou ministérios. Autorizando, 
ainda, a cooperação dos entes públicos com entes privados, inclusive 
com o compartilhamento de estrutura física e utilização de recursos de 
particulares, com ou sem contrapartida financeira, exceto no tocante 
às atividades privativas de cargos típicos de Estado. Por outro lado, 
a PEC 32/2020 altera o art. 37 da Constituição Federal e acrescenta 
novos dispositivos bem como os seguintes princípios à administração 
pública: imparcialidade, inovação, responsabilidade, unidade, coorde-
nação, boa governança pública e subsidiariedade.

A proposta impactará no serviço público diretamente nos servi-
dores, empregados e principalmente na vida de todos os brasileiros. O 
governo apresentou os princípios da boa governança, mas suas pro-
postas de reforma não trouxeram mais sobre o propósito da boa go-
vernança, que pode ser alcançada por meio de indicadores, propostas 
de fortalecimento de medidas de governo digital, combinando avanços 
no planejamento, monitoramento, capacidade de prestar bons servi-
ços etc. Seria algo a ver com melhorias e reformas nos dias de hoje, 
exigindo investimentos e não apenas cortes, mas a proposta parece 
querer apenas cortar os vínculos legais na ocupação, colocando em 
risco o estado funcional dos futuros servidores. 

Por fim, a reforma, nada mais é do que um retrocesso e suca-
teamento do setor público e para a sociedade em geral, haja vista que 
passará a ter um serviço público de qualidade inferior. O texto, em si, 
permite que a administração pública seja composta, em sua maio-
ria, por funcionários temporários e terceirizados, abrindo espaço para 
que o gestor público não realize concursos públicos. Gerando falta de 
estabilidade a todos os servidores eficientes e hipótese de demissão 
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de servidores estáveis ​​por simples declaração de improdutividade ou 
obsolescência de suas estações.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo identificar a importância da Teoria 
Contingencial para a sobrevivência das empresas no atual cenário econô-
mico brasileiro, como alternativa para adaptação empresarial frente às mo-
dificações impostas pelo mercado. Em termos gerais o trabalho evidenciará 
teoricamente que existe uma relação funcional e sistêmica entre as condi-
ções do ambiente mercadológico e as técnicas administrativas apropriadas 
para o alcance dos objetivos das organizações. A pesquisa desenvolvida foi 
qualitativa, pois não foram utilizados dados matematicamente quantificáveis 
o tipo de análise realizado foi através de dados bibliográficos. Com base 
nas literaturas pesquisadas, constata-se que a aplicabilidade da teoria da 
contingência é uma grande ferramenta estratégica, pois ela proporciona à 
organização a capacidade de adequação ao seu ambiente externo. Além da 
adequação ao ambiente externo, os teóricos da teoria contingencial apontam 
que organização que faz uso deste modelo, está mais propensa a apresentar 
maiores chances de sucesso em mercados turbulentos e instáveis.

Palavras-chave: Teoria da contingência; teoria contingencial; gestão de empresas.
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INTRODUÇÃO

A depressão da economia, perda de investimentos, juros altos, 
crise política e depreciação da moeda brasileira criam um cenário de 
grande incerteza e dificulta a situação das organizações que atuam 
em diversos setores do país. Ocasionando que na atualidade um nú-
mero expressivo de organizações de todos os portes e segmentos 
acabam por encerrar suas operações com uma justificativa bem co-
mum chamada de crise.

No entanto, os encerramentos das operações de muitas em-
presas ocorrem não apenas por crise financeira e retração do merca-
do, mas por falhas existentes nos seus processos de gestão. Muitas 
empresas não conseguem se adequar às exigências mercadológicas 
e consequentemente perdem seu Marketshare6 reduzindo sua lucra-
tividade e inviabilizando sua continuidade. Diante disso, percebe-se 
que muitas empresas poderiam estar em situações mais confortáveis 
se utilizassem o conhecimento das teorias administrativas existentes, 
principalmente a teoria contingencial da administração que enfatiza 
que não há nada de absoluto nas organizações.

A Teoria da Contingência está relacionada com a Teoria Geral da 
Administração e, basicamente, trabalha em uma visão onde não existe 
uma única estrutura organizacional que pode ser aplicada a todas as 
organizações da mesma forma, pois as empresas, os ambientes e os 
fatores contingenciais são diferentes (CHIAVENATO, 2000). Beuren e 
Forentin (2014), afirmam que essa teoria procura compreender e expli-
car as mudanças que ocorrem no ambiente social, no mercado com-
petitivo ante aos avanços tecnológicos e ao aumento da globalização. 
Assim, as empresas podem utilizar a Teoria Contingencial para auxiliar 
nas tomadas de decisões e conduzindo a estratégia da organização.

6	 Marketshare:  é uma métrica de marketing que determina a participação da empresa em 
determinado segmento ou canal.
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Neste sentido, pode-se citar o exemplo Blackberry uma grande 
empresa que faliu recentemente, a saber: A real inventora do smart-
phone foi a RIM no começo dos anos 2000 a companhia chegou a ter 
mais de 50% do mercado de celulares nos Estados Unidos, em 2007, 
contudo, naquele mesmo ano, começou a sua derrocada. O primeiro 
iPhone foi lançado no dia 29 de junho de 2007 e a Blackberry ignorou 
as tecnologias que o iPhone estava trazendo, como o touch-screen 
e julgou que a empresa nunca seria capaz de se tornar o standard 
corporativo por não conseguir lidar com a segurança a nível de e-mail 
empresarial. Mas a Apple dominou o mercado de consumidores pes-
soas-físicas e promoveu o BYOD (Bring Your Own Device, traga seu 
próprio aparelho) dentro das empresas. Com isso, o mercado foi rede-
finido e a Blackberry perdeu quase todo seu Marketshare. A empresa 
faliu e atualmente tenta se reinventar lentamente, com aparelhos que 
usam o sistema operacional Android (STARTSE, 2021).

As grandes competições impostas pelo mercado globalizado 
em diferentes setores têm exigido de diversas organizações uma pos-
tura altamente dinâmica, com grande capacidade de adaptação. São 
diversos fatores que acabam por contribuir significativamente para a 
elevação do dinamismo dos mercados globalizados, entre eles pode-
mos citar: fusões de grandes corporações, oscilações frequentes de 
preços, escassez de matéria prima entre outros. 

O cenário é exigente e mudanças rápidas tornaram-se questão 
de sobrevivência para grande parte das empresas, dentro deste contex-
to as empresas precisam se ajustar estrategicamente diariamente para 
preservar seu lugar no mercado onde atuam. Portanto, cabe problema-
tizar: Como a Teoria da Contingência pode colaborar para a sobrevi-
vência das organizações? Para tanto, como objetivo geral buscar-se-á 
identificar a importância da teoria contingencial para a sobrevivência das 
empresas no atual cenário econômico brasileiro, como alternativa para 
adaptação empresarial frente às modificações impostas pelo mercado. 
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Apresentando como objetivos específicos da pesquisa: Mostrar 
como a teoria contingencial pode auxiliar as empresas a atingir seus 
objetivos em longo prazo; explicitar as dificuldades enfrentadas por 
empresas que não se ajustam internamente as exigências mercadoló-
gicas; demonstrar como a teoria contingencial pode contribuir para a 
tomada de decisões estratégicas das organizações.

A escolha do tema visou colocar em evidência as contribuições 
teóricas que a pesquisa pode deixar para as empresas com dificulda-
des gerenciais ocasionadas por falta de adequação às exigências do 
ambiente externo. A pesquisa terá um enfoque esclarecedor para ges-
tores e demais interessados na temática, buscando auxiliar empresas 
a interpretar melhor as variáveis do ambiente externo e aplicar estra-
tégias mais assertivas, elevando consideravelmente suas chances de 
sucesso no mercado onde atuam. 

No cenário atual brasileiro em que muitas empresas inauguram 
e encerram suas atividades no mesmo ano é imprescindível obter co-
nhecimento frente às teorias da administração para que na aplicação 
do trabalho cotidiano, sejam utilizados os meios mais adequados para 
seu melhor funcionamento.

REVISÃO TEÓRICA

ORIGENS DA TEORIA DA CONTINGÊNCIA

A Teoria Contingencial nasceu a partir de uma série de pesqui-
sas feitas para verificar quais os modelos de estrutura organizacio-
nais são mais eficazes em determinados tipos de indústrias. Essas 
pesquisas e estudos foram contingentes na medida em que procura-
vam compreender e explicar o modo pelo qual as empresas funcio-
navam em diferentes condições. 
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De modo geral as condições variam de acordo com o ambiente 
ou contexto que as empresas escolheram como seu domínio de opera-
ções, em outras palavras, essas condições são ditadas de acordo com 
o seu ambiente externo. As contingências externas podem ser consi-
deradas como oportunidades ou como restrições que influenciam a 
estrutura e os processos internos das organizações. 

A Teoria da Contingência está relacionada com a Teoria Geral da 
Administração e, basicamente, trabalha em uma visão onde não existe 
uma única estrutura organizacional que pode ser aplicada a todas as 
organizações da mesma forma, pois as empresas, os ambientes e os 
fatores contingenciais são diferentes (CHIAVENATO, 2000).

Sua origem data do final da década de 1950 e início da de 
1960, consolidando elevada amplitude de estudo das questões que 
foram iniciadas pela Escola Sistêmica (OLIVEIRA, 2008), estabele-
cendo um paradigma para a análise da estrutura das organizações a 
partir da premissa de que não há uma estrutura aplicável a todas elas 
em todas as circunstâncias.

O modelo teórico proposto para análise das variáveis contin-
genciais indica que as variáveis internas refletem a influência do am-
biente em que a organização está inserida, e seu teste empírico visa 
a validar modelos teóricos que propõem a adequação entre fatores 
contingenciais e estruturais para a maximização do desempenho or-
ganizacional. (DONALDSON, 2007)

O conceito de adequação (também denominado fit, ajuste, as-
sociação ou encaixe) é amplamente utilizado pela teoria da contingên-
cia, e as pesquisas no campo “têm procurado analisar a adequação 
entre os contextos ambientais e a estrutura organizacional tendo como 
premissa a ideia de que quanto maior a adequação, melhor será o 
desempenho” (GUERRA, 2007, p. 22).
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LINHAS CONCEITUAIS DA TEORIA DA CONTINGÊNCIA

Para Molinari e Guerreiro (2004), a Teoria da Contingência, ou 
Teoria Contingencial, aborda o comportamento organizacional por uma 
perspectiva teórica, ficando em como as contingências internas e ex-
ternas, como gestão, tecnologia e o ambiente, atingem o desenvolvi-
mento e o funcionamento das organizações. 

Segundo Caravantes, Panno e Kloeckner (2006, p. 166), “a 
Teoria da Contingência é como um rebento da Teoria de Sistemas”.  
O contexto central da teoria da contingência afirma: uma determinada 
forma de organizar não será igualmente eficaz em todas as situações. 

Essa linha de pensamento pode ser confirmada através da ideia 
de Chiavenato (2004, p. 22), quando afirma que “as empresas bem-su-
cedidas são aquelas que conseguem adaptar-se adequadamente às de-
mandas ambientais”. Segundo Caravantes, Panno e Kloeckner (2006), 
a preocupação centrada mais na situação ou contingência e menos em 
regras pré-elaboradas encontra suporte na obra The management of in-
novation, de Burns e Stalker (1961), onde os autores desenvolvem as no-
ções de sistemas gerenciais orgânicos e sistemas gerenciais mecânicos, 
estando sua diferenciação básica centrada na percepção de seu relacio-
namento maior ou menor com o ambiente e, portanto, variáveis depen-
dentes do maior ou menor ritmo de mudança desse mesmo ambiente. 

Na ótica destes autores o que decorre é a necessidade, de parte 
da gerência, em primeiro lugar, interpretar a situação de mercado e tec-
nológica, em termos de sua instabilidade ou da velocidade em que as 
condições externas estão mudando, e só então planejar o sistema ge-
rencial apropriado para o cenário atual. Caravantes, Panno e Kloeckner 
(2006), explicam que quanto mais incerto o ambiente, maior o grau de 
dificuldade entre as empresas, que e quanto mais dinâmico e incerto 
for o ambiente, maior é a necessidade de subunidades especializadas, 
cada uma lidando com a dinâmica de seu próprio subambiente. 
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De forma resumida, as pesquisas que contribuíram para a apre-
sentação e divulgação da abordagem contingencial apresentam como 
principais ideias (MORGAN, 2007, p. 63):

As organizações são sistemas abertos que precisam ser cuida-
dosamente administrados para satisfazer o equilíbrio das ne-
cessidades internas e se adaptar às circunstâncias ambientais;

Não existe uma melhor maneira de organizar a forma apropriada 
depende do tipo de tarefa e do ambiente em questão;

A administração precisa preocupar-se, acima de tudo, em atin-
gir alinhamentos e “bons ajustamentos”;

Abordagens diferentes da administração podem ser necessárias 
para realizar diferentes tarefas dentro da mesma organização;

Diferentes tipos ou “espécies” de organização são necessários 
em diferentes tipos de ambiente.

ESTUDOS REALIZADOS 

No estudo de Burns e Stalker (1961), foram examinadas cerca 
de vinte indústrias inglesas objetivando verificar a relação entre as prá-
ticas administrativas e o ambiente externo dessas indústrias. 

Os autores concluíram que as unidades empresariais eficientes 
que operam em condições estáveis do ambiente são mais altamente 
estruturadas/mais formais e as organizações mais dinâmicas do am-
biente são menos formais/mais flexíveis (LAWRENCE; LORSH, 1973).

Chandler (1962), realizou uma análise comparativa da histó-
ria de quatro firmas americanas pioneiras (Du Pont, General Motors, 
Sears e Standard Oil), concluindo que, na história industrial, a es-
trutura organizacional das grandes empresas americanas foi sendo 
gradualmente determinada pela sua estratégia de mercado, eviden-
ciando que a estratégia determina a estrutura. 
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Neste caso, constatou-se que a mudança ambiental é fator-
-chave na escolha da estrutura organizacional adequada (LAWREN-
CE; LORSH, 1972).

Motta e Vasconcelos (2006), acrescentam ainda, que segundo 
Lawrence e Lorsh (1972), o desempenho de uma empresa melhora à 
medida que suas estruturas e procedimentos internos levem em conta 
o equilíbrio entre diferenciação e integração, sendo assim, bem adapta-
dos às exigências do ambiente sociotécnico e econômico da empresa.

A pesquisa de Woodward (1965) envolveu uma centena de or-
ganizações industriais e teve como objetivo compreender se os prin-
cípios das empresas estabelecidos por teorias da administração se 
correlacionaram com o êxito do negócio quando postos em prática. 
Porém, logo no início, verificou-se que não havia uma associação signi-
ficativa entre as práticas administrativas dessas firmas e sua eficiência 
nos negócios e no seu tamanho (LAWRENCE; LORSH, 1973).

Momentos de crise sempre existiram e vão existir, eles permitem 
o saneamento do mercado, pois é na crise que desaparecem empre-
sas que não conseguem se adaptar, permanecem as que conseguem 
e surgem outras com inovações que vêm criar novos paradigmas de 
mercado. Para enfrentar as crises e mercados altamente competitivos 
as organizações precisam ter uma configuração altamente flexível: sa-
ber montar, desmontar e se adaptar segundo a necessidade. 

METODOLOGIA

A pesquisa desenvolvida foi qualitativa, pois não foram uti-
lizados dados matematicamente quantificáveis o tipo de análise 
realizado foi através de dados bibliográficos. Para Alves (1991), os 
estudos qualitativos proporcionam ao pesquisador três importantes 
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subsídios: visão holística, abordagem indutiva e uma investigação 
naturalística. Assim, utiliza-se da abordagem qualitativa para levantar 
dados relacionados à importância da teoria contingencial para a so-
brevivência das organizações. 

A pesquisa foi de caráter exploratório, pois sua principal função 
discorreu sobre a importância da teoria da contingência para a so-
brevivência das empresas. A pesquisa ocorreu através de material já 
publicado, constituído principalmente de: livros, revistas, publicações 
em periódicos e artigos científicos.

O universo, ou população, é o conjunto de elementos que pos-
suem as características que serão objeto do estudo, e a amostra, ou 
população amostral, é uma parte do universo escolhido selecionada a 
partir de um critério de representatividade (Vergara, 1997). O universo 
da pesquisa é composto por diversos teóricos que discorrem sobre a 
teoria da contingência dentro de periódicos e sites científicos 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi necessário consultar 
autores como: Burns e Stalker (1961), Chiavenato (2004, p. 22), Motta 
e Vasconcelos (2006), Chandler (1962) e outros que abordam sobre a 
temática da teoria da contingência.

Em relação ao período, a pesquisa foi realizada entre os meses 
de julho e agosto do ano de 2022.

A pesquisa bibliográfica utilizou-se da literatura disponível, tais 
como livros, artigos acadêmicos, revistas especializadas, jornais, revis-
tas, teses e dissertações que abordam o tema Teoria da Contingência 
e, mais especificamente, o processo de identificação de oportunida-
des. Todos os materiais utilizados foram extraídos de fontes nacionais.

Segundo Lakatos e Marconi (2003) A pesquisa bibliográfica, ou 
de fontes secundárias, abrange toda bibliografia já tornada pública 
em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, 
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jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material carto-
gráfico etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita 
magnética e audiovisuais: filmes e televisão.

Sua familiaridade é colocar o pesquisador em contato direto 
com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, 
inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcri-
tos por alguma forma, querem publicadas, quer gravadas.

O procedimento utilizado para coletar os dados foi realizado 
através de mecanismos de Busca em Periódicos como Google Acadê-
mico, Scielo e Periódicos da CAPS, para isso foi utilizado palavras-cha-
ves como: Teoria da Contingência, Teoria contingencial e importância 
da teoria da contingência para as organizações.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Com base nas literaturas pesquisadas, constata-se que a apli-
cabilidade da teoria da contingência é uma grande ferramenta estraté-
gica, pois ela proporciona à organização a capacidade de adequação 
ao seu ambiente externo. Além da adequação ao ambiente externo, os 
teóricos da teoria contingencial apontam que organização que faz uso 
deste modelo, está mais propensa a apresentar maiores chances de 
sucesso em mercados turbulentos e instáveis. 

Pois a alta capacidade de contingenciar os impactos externos 
a operação possibilita uma vantagem competitiva no posicionamento 
estratégico da organização. Para fundamentar os resultados da apli-
cação da teoria da contingência vamos usar os exemplos de duas 
grandes empresas globais. 
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Netflix e Blockbuster, as duas empresas atuavam basicamente 
seguimento de aluguel de filmes, com o passar dos anos a tecnologia 
impôs mudanças estruturais nesse mercado possibilitando excelentes 
oportunidades para as duas empresas, porém apenas a empresa Net-
flix optou por contingenciar as mudanças mercadológicas e moldou 
sua estratégia de acordo com as exigências mercadológicas. Em con-
trapartida a Blockbuster continuou a insistir na sua estratégia antiga de 
aluguel de filmes por locação física alegando que a onda de vídeos on 
demand era apenas uma fase passageira. 

Em uma comparação verificável é possível observar que o volu-
me de negócios da Netflix tendeu a crescer significativamente enquan-
to a empresa Blockbuster apenas reduziu. A exemplificação do caso 
das duas empresas confirma a visão de Thompson (1967), quando 
afirma que “a questão central está no modo como a estrutura organi-
zacional é modulada em suas diversas tarefas para satisfazer as ne-
cessidades do ambiente”.

Além disso, os autores demonstram que diferentes mercados e 
ambientes tecnológicos exigem diferentes estruturas organizacionais, 
que as empresas de sucesso empregavam diferentes formas de inte-
gração, consistentes com o ambiente de atuação das mesmas, e que 
as organizações que apresentavam melhor desempenho estavam com 
suas estruturas adequadas ao ambiente. Para Burns e Stalker (1961), 
está no entendimento de que diferentes ambientes demandam diferen-
tes tipos de estrutura organizacional. 

Portanto, a organização deve adaptar a sua estrutura às con-
dições ambientais por ela vivenciadas, sendo que, aparentemente, 
aquelas que se adaptarem mais rapidamente a essas mudanças 
terão maiores chances de sucesso. Por fim podemos compreender 
através das literaturas que a teoria da contingência é crucial para a 
sobrevivência das organizações que operam em mercados voláteis 
com níveis de mudanças elevados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo de revisão foi possível constatar como a teoria 
da contingência pode ser importante para as organizações de di-
versos segmentos.

Este trabalho teve como objetivo levantar os seguintes pontos 
positivos do uso da teoria da contingência nas empresas:

A teoria da contingência possibilita capacidade de adequação 
às organizações;

O sucesso das organizações está relacionado com a capaci-
dade de mudança e aplicação da teoria da contingência; as diversas 
abordagens contingenciais causam um efeito positivo no desempenho 
operacional e financeiro das empresas 

Nesse sentido, é recomendável que este inventário de pontos 
positivos possa orientar os administradores demais interessados 
na temática, a desenvolver estratégias adequadas e compreender 
através da teoria da contingência que o ambiente externo não está 
sob o controle da empresa e, portanto, a melhor opção é com-
preendê-lo ao máximo para que se saiba lidar com ele através de 
estratégias contingenciais.

Uma das limitações mais recorrentes neste trabalho refere-se 
à falta de análises quantitativas sobre os impactos do uso da teoria 
da contingência uma vez que não foram utilizados dados estatísticos. 
Outra limitação apontada neste trabalho foi a utilização do exemplo de 
apenas duas empresas para contextualização da teoria.
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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo abordar as práticas pedagógicas inclu-
sivas e as tecnologias inovadoras na perspectiva da educação especial em 
tempos de pandemia, a oferta de novas possibilidades por parte do profes-
sor e que o aluno consiga o desempenho escolar adequado. Sendo que es-
sas tecnologias vêm transformando as metodologias na oferta de acesso aos 
conteúdos curriculares no campo educacional, oportunizando a participação 
dos alunos público-alvo da educação especial aos conteúdos programáticos 
de cada ano e série. Observamos os desempenhos dos decentes para su-
perar os desafios impostos neste novo “normal”, sendo resilientes e criativos 
para uma melhor adaptação ao sistema educacional nesse período da CO-
VID-19. Abordar tal temática oportuniza analisarmos questões relevantes e 
como podemos melhorar no que tange a oportunizar os recursos específicos 
aos nossos alunos e o papal do professor e sua visão dessa dinâmica atual, 
interagindo e melhorando a aprendizagem e fazendo os ajustes necessários. 
Nossa pesquisa é de cunho bibliográfico.

Palavras-chave: Educação inclusiva; pandemia; tecnologias.
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INTRODUÇÃO 

O contexto histórico internacional da educação especial é mar-
cado pelas mudanças de paradigmas político-pedagógicos. Em mea-
dos do século XIX até o início do século XX, predominou hegemonica-
mente o paradigma com viés clínico, enquanto, nas primeiras décadas 
do século XX, dá-se início o paradigma socioantropológico, e o fato 
de, no século XX, haver uma visão inicial de segregação (SILVA, 2020) 
precisamos conviver dentro de uma sociedade diversificada e justa, 
aceitando as diferenças. 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação (BRASIL, 1996) aborda a 
categoria necessidades especiais inclusivas, sendo um marco impor-
tante e legal nas políticas e no que tange ao pedagógico na consoli-
dação do direito da pessoa deficiente, a ser realizado na comunidade 
escolar. No que se refere aos direitos das pessoas com deficiência, 
a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) tem como 
objetivo proteger e garantir o total e igual acesso a todos aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência e 
promover o respeito à sua dignidade. 

A partir das transformações, surgiram as primeiras preocupa-
ções do docente, em relação à concepção da integração do discente 
com deficiência, neste contexto, em virtude da pandemia COVID-19, a 
lei estabelece as diretrizes e bases da educação nacional do Parágrafo 
4, Artigo 32 da Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, condiz: “§ 
4º o ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais” (BRASIL, 1996).
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Em situação de emergência, os governantes das federações, 
diante da situação, iniciaram em acordo com o Conselho Nacional de 
Educação que os estados têm autonomia para definir a forma como 
vão organizar os calendários e repor as atividades. A comunidade es-
colar deve participar da elaboração do novo cronograma, incluindo 
pais e alunos, passando a utilizar aulas on-line ou remotas, em período 
emergencial, conforme a Lei 9.394 de 1996, em grande parte do país, 
para garantir o direito dos alunos de estudarem em casa.

O objetivo é a equidade social e educacional, em que a Lei 
9.394/96 coloca à disposição ao cidadão discente em sua deficiência, 
mas também construíram soluções de ensino e aprendizagem para 
trabalhar na modalidade remota ou educação a distância com práticas 
pedagógicas e tecnologias, são, portanto essenciais para o desenvol-
vimento cognitivo, com perspectiva da inovação do docente e a equipe 
pedagógica na educação especial e inclusiva. 

No que se refere ao docente, o mesmo se confronta com os 
novos desafios e das limitações que o momento apresenta, da forma 
de organizar a dinâmica atual, os métodos de ensino e aprendizagem 
que favoreçam o aluno, gerando reflexão sobre o novo momento e das 
propostas inovadoras, sendo o ator principal nesse caminhar pedagó-
gico, diante de situação atípica, neste cenário do Covid-19.

A educação especial, sempre algo inovador, fator de grande ex-
pectativa na comunidade escolar, no qual proporciona um desafio pro-
fissional, o elo e as lacunas nesse caminhar pedagógico, compartilha-
da com a sociedade sobre as práticas de aprendizagens e adaptações, 
pelos docentes, na esfera acadêmica, primordial no desenvolvendo e 
formação dos discentes. Contribuindo em um olhar crítico, inovador e 
de inclusão social humanitária na formação do cidadão especial.
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REVISÃO TEÓRICA

REFLEXÃO SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A educação sempre foi algo de grande controvérsia na socie-
dade, tanto de cunho político, social e econômico, essa trajetória de 
inovações e amadurecimento, constitui nosso arcabouço principal, na 
Constituição Federal de (1988), em seu art. 205, afirma-se que:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com colaboração da sociedade 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988 p. 208). 

No que tange ao desafio do profissional da educação especial, 
o mesmo tem um longo caminho de desafios, Rocha (2017, p.20) 
afirma que:

É um grande desafio aos professores o processo de inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais, pois 
cabe a eles construírem novas propostas de ensino, atuar com 
um olhar diferente em sala de aula, sendo o agente facilitador 
do processo de ensino-aprendizagem. Muitas vezes os profes-
sores apresentam resistência quando o assunto é mudança, 
causando certo desconforto.

Sendo que a inclusão significa, que a sociedade deve adaptar-
-se às necessidades da pessoa com deficiência para que esta possa 
desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida (SASSAKI, 1997).

No que se refere a escola, Dewey (1916 apud, Silva, 2011), con-
siderou a escola como espelho da sociedade deveria refletir os princí-
pios democráticos desta, ou porque foi fundamental para a integração 
de alunos com deficiência.



260s u m á r i o

Sendo assim a reflexão de educação inclusiva, nos leva a um 
raciocínio claro, perante a lei, em uma sociedade que pode moldar e 
estruturar valores mais justos, nesse contexto de inclusão social.

PRÁXIS TECNOLÓGICAS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Representante de 80 país, em 10 de junho de 1994, assinaram 
Declaração de Salamanca, na Espanha, documento importante na ga-
rantia dos direitos educacionais, proclama às escolas regulares inclu-
sivas como o meio mais eficaz de combate à discriminação.

O Ministério de Educação (MEC) empenha-se em uma política 
de atendimento Educacional Especializado (AEE), o qual é um serviço 
da Educação Especial que, corrobora e identifica, elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de acessibilidade, que elimina as barreiras 
para a plena participação dos estudantes, considerando suas neces-
sidades específicas (SEESP/MEC 2008).

Quando abordarmos sobre inclusão, a sociedade analisa o pro-
cesso, por outro parâmetro, o do discente especial passa a ser o que 
não se adapta a sociedade, quando na verdade, é a sociedade que 
tem que se adaptar-se a inclusão, vivenciando o momento de respeito 
à diversidade, temos como principal foco as práticas tecnológicas e pe-
dagógicas, como essencial nesta mudança de valores (PEREIRA, 2016).

Legitimando, tais contextos na educação inclusiva, o ensino tec-
nológico passa a agregar as práxis pedagógicas, integra-se para se 
reinventar e inovar, em todas as dimensões no ensino-aprendizagem, 
trazendo a educação inclusiva, e novas ações e estratégias.

A evolução tecnológica só é benéfica se for acompanhada de 
inclusão social e não de desigualdades sociais. Daí a necessi-
dade de desvelamento das contradições sociotécnicas e dos 
ingredientes endógenos da tecnologia no contexto escolar,  



261s u m á r i o

e de que os conhecimentos supostamente neutros e autônomos 
deixem de ser prioritários, dando ênfase à realidade dos alunos, 
às suas vivências cotidianas, o que possibilita a transformação 
de sua realidade local (BATISTA; FREITAS, 2018, p. 28).

Frente aos novos desafios, eficaz e de melhor qualidade de vida, 
buscando ideias norteadoras no processo do ensino, abordaremos 
abaixo a pandemia e a educação, as transformações ocasionadas e a 
busca pela adequação às metodologias diferenciadas.

PANDEMIA E EDUCAÇÃO

O impacto da pandemia do novo coronavírus teve como plano 
de ação para maioria dos países a adoção de estratégias temporá-
rias de isolamento social, repercutindo assim em um quadro majori-
tário de fechamento presencial das unidades escolares ao longo do 
tempo, o qual atingiu o pico de 4,7 bilhão de estudantes afetados 
(90% de todos os estudantes no mundo), de diferentes níveis e faixas 
etárias em até 193 países no período entre 28 de março e 26 de abril 
de 2020, perante a Organização das Nações Unidas para Educação, 
a Ciência e a Cultura. (UNESCO, 2020).

Em cada lugar do mundo houvesse medidas diferentes no 
âmbito educacional, com a disseminação da COVID-19 os esforços 
para desacelerar por meio de intervenções preventivas para o dis-
tanciamento social e o isolamento, ao qual levaram ao fechamento 
dos serviços não essenciais e de alguns serviços essenciais como o 
fechamento das escolas do ensino fundamental, médio e superior. 
Através do fechamento das escolas eles propuseram que a transmis-
são do surto do novo Coronavírus SARS COV-2, poderia se atrasar, 
mas que a eficácia só funcionaria dependendo muito de como as 
crianças se mantêm fora da escola.
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Conforme a Pandemia avançar as escolas pode continuar com 
o aprendizado à distância ou decidir reabrir, estratégias como horá-
rios alternados, minimizar o contato próximo dentre outras medidas, 
a vida durante a Covid-19 está sendo difícil para os educadores, pais 
e filhos, pois a mesma está tendo impacto duradouro no cenário edu-
cacional, as tecnologias educacionais têm seus pontos positivos: au-
las híbridas e oportunidades de aprendizagem mais adaptáveis para 
o futuro, porém também tem seus pontos negativos: a pandemia está 
exagerando a divisão socioeconômica e colocando todos os alunos 
em risco de perda de aprendizagem.

A integração ao mundo tecnológico, midiático e informacional 
impõe-se como uma exigência quase universal, embora venha 
se realizando de forma desigual, até mesmo marginal, conforme 
as diferenças sociais, econômicas, políticas e culturais entre as 
regiões do planeta e do país, entre os grupos sociais e entre os 
indivíduos (ALVES et al, 2012, p. 309).

A educação pode mudar para sempre pós pandemia do Corona-
vírus, as autoridades da saúde estão tomando medidas de prevenção 
para a introdução e disseminação da Covid-19 em todo o mundo. A 
vida de muitos está sendo afetada, todos estão em busca de soluções 
para melhor atender os alunos, nesse tempo difícil é preciso ter ferra-
mentas, recursos e dicas para que realmente funcione a educação.

Uma das soluções neste momento é os educadores incentivam 
o compartilhamento dos recursos do ensino doméstico, apoiando os 
pais para que apoiem seus filhos para terem uma aprendizagem de 
forma remota, pois com a cascata da Covid-19 as escolas se fecha-
ram e os métodos de quarentena foram ordenados para lidar com a 
pandemia global. Enquanto os governos e autoridades de saúde estão 
fazendo o possível para desacelerar o surto, os sistemas de educação 
estão colaborando para responder coletivamente e fornecer educação 
de qualidade para todos durante esses tempos difíceis. Lepeitak e Ver-
linden (2005, p.218) ressalta desafios impostos aos docentes:
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Os professores podem ver nisso um enorme desafio ou, ao con-
trário, uma nova fonte de grandes frustrações, sobretudo quando 
lhe pedem que faça coisas impossíveis na conjuntura atual (co-
nhecimento insuficiente das tecnologias da informação, organiza-
ção escolar rígida, falta de equipamento, integração insuficiente 
dessas tecnologias no programa de estudos, poucas perspecti-
vas de progresso ou de especialização, etc.). Em outras palavras, 
toda pressão resultante da inadequação entre a demanda da so-
ciedade e dos alunos e a oferta de ensino real sobre o professor.

Neste período da pandemia podemos observar a transição edu-
cação com o uso das nativas tecnologias, de início meio perturbador, 
pois para muitos seria um ensino de curto prazo, mas a mudança está 
sendo em longo prazo, e as expectativas é de que essas novas fer-
ramentas persistiram para o futuro. Professores navegam através de 
infinidades de desafios enfrentados na educação durante esse perío-
do da COVID-19, mas muitos vêm criando conexões fortes com os 
pais, alunos (especialmente alunos com deficiência) para superarem 
as necessidades emergentes. As instituições educacionais estão se 
esforçando, se reinventando a maneira de como trabalhar com seus 
alunos (e sua família) que também desempenham seus papéis nesse 
momento difícil para todos nós.

ENSINO HÍBRIDO E ADAPTAÇÕES 
CURRICULARES E METODOLÓGICAS

As escolas entraram em um novo “normal” durante a pandemia 
da Covid-19, o ensino híbrido se tornou a chave para a escolarização. 
Muitos tem curiosidade sobre o ensino ao qual está sendo como o 
novo modelo de aprendizagem ao qual vem sendo usado para melhor 
servir nossos alunos. O ensino híbrido é um modelo educacional em 
que os alunos assistem às aulas pessoalmente, enquanto outros in-
gressam na aula virtual em casa, os educadores ensinam alunos remo-
tamente e pessoalmente ao mesmo tempo, usando ferramentas como 
software e videoconferência hardware.
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Para Adell (2012), um número maior de educadores vislumbra 
as tecnologias como elemento-chave para educação e, sobretudo, 
para o preparo de jovens que buscam enfrentar os desafios da nova 
sociedade da informação.

Não há dúvida de que a enxurrada sobre o novo “normal” tem 
sido difícil para todos, afinal muitos se encontram desfavorecidos e 
mantém dificuldades para manter contato com os alunos e suas famí-
lias. Os educadores entendem que trabalhar com a tecnologia é ótimo, 
mas sabem que não se pode sobrecarregar os alunos com ferramen-
tas de tecnologias durante o ensino híbrido, milhões de estudantes 
agora que passaram a ter clareza e se familiarizar com conceitos bási-
cos como Google e dentre outros.

Para Santos (2020), A educação online é concebida para promo-
ver a (co) autoria do aprendente, a mobilização da aprendizagem crítica 
e colaborativa, a mediação docente voltada para interatividade e parti-
lha, traz a cibercultura como inspiração e potencializadora das práticas 
pedagógicas, visa a autonomia e a criatividade na aprendizagem.

Para liderar uma experiência de aprendizagem híbrida bem-su-
cedida requer um conjunto diferente de estratégias para que o ensino 
seja mais produtivo possível, é uma tarefa difícil, mas que os educa-
dores vêm provando ser resilientes, adaptáveis e criativos durante a 
pandemia da Covid-19.

Em aulas híbridas em alguns casos incluem elementos como exer-
cícios online, instruções em vídeo para o suporte das sessões presenciais 
em sala de aula, quando se tem uma metodologia planejada o ensino de 
aprendizagem torna-se mais acessível para muitos alunos, para que o 
ensino híbrido funcione é preciso ser ajustado ao formato de aprendi-
zagem seja presencial ou online. Para Silva (2011), suas preocupações 
com o foco na aprendizagem ao provocar uma participação ativa por 
meio de aprendizagem por descoberta, porém essa prática somente será 
possível quando alternativas forem disponibilizadas aos alunos de forma 
orientada, sendo esse gatilho para o aluno ir além da informação dada.
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O ensino híbrido permite que todos os alunos podem obter as 
mesmas informações apresentadas pelos educadores ao mesmo tempo, 
todos os alunos têm a mesma oportunidade de participar das discussões 
da classe, esse novo momento se faz essencial para os alunos aprende-
rem a pensar criticamente e a comunicar suas ideias de maneira eficaz 
,com essa realidade professor pode fazer um grupo de discurso onde os 
alunos trabalhem juntos para resolver problemas, discutir suas tarefas, 
explanar a leitura das literaturas que estão fazendo e concluir trabalhos.

É responsabilidade e direito do corpo docente da escola forne-
ce todas as instruções necessárias sobre todos os formatos de apoio 
para aprendizagem tanto em sala de aula quanto online. Na maioria 
dos casos o corpo docente tem mais experiência no ensino em sala 
de aula do que no ensino online, assim muitos vêm se esforçando 
para o necessário ser desenvolvido e facilitado de um modo igual. 
Muitos professores assumem o desafio educacional do ensino híbri-
do, na sala de aula, o instrutor planeja o compartilhamento de todos 
os recursos usados na sala de aula com os alunos online, além disso, 
o professor registra e arquiva as atividades da sala de aula para os 
alunos revisarem posteriormente.

Podemos observar que o desafio do ensino híbrido é contínuo, 
pois os educadores precisam se certificar que os alunos estejam en-
volvidos em uma única sintonia de aprendizagem independente do 
seu modo de participação, os esforços são diários para a construção 
de adaptações curriculares e metodológicas para que esse modo de 
ensino tenha alta qualidade, para maior apoio aos alunos atendendo 
às necessidades emergentes. É necessário avaliar a aprendizagem e 
adaptar instruções para atender as necessidades dos alunos, apoiar 
autoavaliação do aluno quando apropriado.

É preciso estar ciente das melhores adaptações curriculares e 
metodológicas para que o ensino tenha conforto do aluno e dos níveis 
de habilidades com as tecnologias juntamente com o suporte técnico, 
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com técnicas de avaliação eficazes, mecanismo de avaliação de qua-
lidade e políticas claras de ética. O ensino híbrido segue uma aborda-
gem integrada ao ensino que combina a personalidade e os interesses 
educacionais com as necessidades de alunos e métodos adequados 
ao currículo, na educação inclusiva esse ensino permite que os profes-
sores ajustem seus estilos as necessidades dos alunos ao conteúdo 
apropriado, mas, o ensino híbrido tem seus contras também pois corre 
o risco de tentar ser demais para todos os alunos, levando professores 
a se espalharem demais e diluíram o aprendizado.

Nessa nova realidade os alunos acabam sendo incentivados a fa-
zer perguntas e ajuda a desenvolver habilidades para encontrar respostas 
e soluções por meio de explorações. Porém desafia o professor interagir 
com os alunos e levá-los a descoberta, o ensino nessa qualidade é um 
modelo ao qual todos estão enquadrado com chegada da Pandemia, ele 
é aceitável por muitos e outros não, pois é um modelo questionável para 
ensinar crianças do ensino fundamental, já que afirmam ser uma aborda-
gem melhor para alunos mais velhos e maduros, porém, com todos os 
contras e prós essa é a medida necessária nesse momento tão difícil , 
esse modo diferenciado significa manter todos os alunos ativos para uma 
melhor aprendizagem se comprometendo com o apoio dos educadores.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

PROFESSOR MEDIADOR DA TECNOLOGIA INOVADORA

O professor passa ser o foco na mediação, se insere e viabiliza 
dentro deste contexto da tecnologia e educação inovadora, acolhe e de-
senvolve um leque de conhecimento pedagógico e ético, com olhar crítico 
e uma perspectiva eficiente da tecnologia. No que diz, Silva (2011, p. 539):
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As novas tecnologias estão influenciando o comportamento da 
sociedade contemporânea e transformando o mundo em que 
vivemos. Entretanto, é fato já comprovado que elas, desconec-
tadas de um projeto pedagógico, não podem ser responsáveis 
pela reconstrução da educação no país, já que por mais con-
traditório que possa parecer, a mesma tecnologia que viabiliza 
o progresso e as novas formas de organização social também 
tem um grande potencial para alargar as distâncias existentes 
entre os mundos dos incluídos e dos excluídos.

A tecnologia desenvolve um papel e desempenha desafios, nes-
te caminho modificados para inovação, voltado para um potencial de 
superação e limites, neste novo olhar, com modificações de estratégias 
pedagógicas nesse contexto de pandemia. Segundo Gimenes (2001), a 
evolução da educação, a qual não pode se estagnar, deve trabalhar no-
vos paradigmas que provoquem mudanças tão intensas na sociedade.

Todas essas estratégias estão sendo ainda mais utilizadas por 
exercer um papel muito importante para as práticas de ensino do qual 
exigem do mediador uma boa formação para acompanhar seus alunos 
mesmo que remotamente tornando-se um grande desafio. Desafios 
esses enfrentados, tais como: a falta de capacitação na área de tec-
nologia, inviabilidade de investimentos para a formação do mediador, 
manutenção e aquisição de equipamentos. 

A tecnologia é considerada um recurso que facilita a aprendiza-
gem, mas exige dos docentes uma fundamentação teórica e metodo-
logia para trabalhar no ambiente informatizado, Teruya (2006). A falta 
de compromisso, em uma sociedade que precisa estar introduzida 
nestes novos rumos, vítima de uma política pública sem caminhos tri-
lhados para a inovação, onde o professor e aluno especial se excluem 
traçando labirinto de diferenças sociais e econômicas. 

Iremos abordar a inclusão especial do discente, nas práticas 
tecnológicas, realizando um inovar na mediação do docente, suas 
dificuldades, suas competências, suas habilidades e suas incertezas 
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neste caminhar para um novo paradigma da pedagogia da inclusão. 
Podemos ver os esforços que vêm sendo trabalhados para a prepara-
ção dos três planos potenciais para o ano letivo, o modelo presencial, 
o modelo remoto e o modelo híbrido, consistindo em instrução remota 
e presencial. É importante enfatizar três valores essenciais que estão 
orientando todo o processo de planejamento, os três valores são: se-
gurança, equidade e consistência.

Perante a esse momento difícil para o mundo podemos ver e 
compreender que a segurança é um esforço que vem sendo mediado 
para garantir que os prédios escolares sejam higienizados regularmente, 
as escolas precisam estar em dias para fins de sanitização , aqui alguns 
exemplos de equipamentos que devem ser usados nas unidades esco-
lares: dispensadores de desinfetantes para as mãos em todos os luga-
res necessários, máscaras adicionais para funcionários e alunos, len-
ços desinfetantes, pulverizadores eletrostáticos com agente significante 
biodegradável verde que mata vírus no ar. Seguindo a linha dos valores 
quando dizemos consistência queremos dizer um planejamento como 
um todo para a reabertura das escolas, em cada nível os planos estão 
focados em dar aos alunos uma experiência educacional eficaz para 
esse método seria necessário que todos os níveis tivessem uma expe-
riência de alta qualidade seja no modelo presencial, remoto ou híbrido.

Sabemos que a pandemia teve um impacto profundo em to-
dos os alunos ao mesmo tempo, entendemos também que em alguns 
alunos os impactos foram desproporcionais e que é preciso priorizar 
suas necessidades. O processo de planejamento para a volta às aulas 
precisa garantir que todos os alunos recebam o suporte acadêmico, 
social e emocional ao qual necessitam.

Nessa volta às aulas em meio a Covid-19 será ainda mais alta a 
oportunidade de as escolas fazerem parcerias com os pais na medida 
em que os alunos continuam a aprender em casa, os pais não são 
apenas os adultos para os quais os filhos vão para casa no final do dia, 
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eles agora são a extensão da sala de aula de uma forma nunca vista 
antes. É de suma importância a parceria com os pais para que o ensino 
em meio a esta crise do coronavírus funcione.

É importante ressaltar que os educadores e os pais estão pas-
sando por um estresse inimaginável agora, muitos lidando com os 
efeitos da pandemia, outros passando por traumas, todos estão en-
frentando a escola de uma nova maneira, ao mesmo tempo em que 
cumprem outras responsabilidades. Precisa haver paciência e humil-
dade, pois qualquer trabalho feito agora para se restabelecer a educa-
ção, se pagará ao longo do ano é além.

Os pais juntamente com os educadores são os parceiros essen-
ciais para os estudantes nesse momento, eles serão a ponte de apoio 
para mostrar aos alunos a importância de cada prevenção, muitas famílias 
não são a favor do retorno das aulas e muitas já apoiam, porém entende-
mos ambas as partes pois o medo da superlotação é grande já que as 
escolas já estão chegando em seus limites com a quantidades de alunos.

Mas, aos poucos estamos vendo um número crescente de 
crianças retornando à sala de aula, quando decidem reabrir escolas 
os governantes estão cientes dos benefícios e riscos em educação, 
saúde pública e fatores socioeconômicos, no contexto local. O objetivo 
de longo prazo é voltar para as escolas em um momento ao qual todos 
possam se sentir seguros.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, documental de caráter 
exploratório. Para o desenvolvimento da pesquisa foram realizados le-
vantamentos bibliográficos, leituras de dissertações, artigos, revistas 
científicas, de cunho para o esclarecimento e fechamento de lacunas, 
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levando a exposições e posições qualitativas. Tais leituras nos levaram 
a um conjunto de conhecimento e ideias, e foram utilizados dentro de 
um contexto sobre a área da educação inclusiva. Pois de acordo com 
Gil (2008, p.56) “Pode-se definir como o processo formal e sistemático 
do desenvolvimento do método científico as pesquisas documentais” 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os docentes da área de inclusão especial, gestores, funcioná-
rios, alunos e pais vêm buscando uma forma para lidarem com essa 
pandemia (COVID-19) do momento. O sistema educacional busca 
tranquilizar de forma emergencial todas as estratégias e práxis na edu-
cação, nota-se as dificuldades enfrentadas no cotidiano, ansiedade, 
a falta de se nortear a comunidade escolar, nesta tarefa árdua, para 
desenvolver a docência, com novas práticas pedagógicas. 

A euforia desta emergência, na educação remota, por questões 
de saúde pública, integra a família, no acompanhamento do discente, 
essa geração atual, sabe lidar com as tecnologias, consegue captar-se 
neste novo caminhar, caminhando junto em direção ao aprendizado, 
mas as diferenças sociais e econômicas, nos é insuficiente, o relapso 
das políticas públicas da educação no país, forma um elo de distancia-
mento no concluir deste caminhar.

Almeja-se um patamar equidade de anseios, neste letramento 
de ideias, com propostas de práticas pedagógicas, mas há uma in-
satisfação por grupos de educadores intelectuais e críticos, nos faz 
repensar em outros rumos da educação remota, bem engajados em 
suas práticas, fazendo o docente, mais ávido e dinâmico, no processo. 
O docente pode e deve ser o facilitador das ideias, o que agrega os 
conhecimentos, o que transmite a ciência do saber, o acontecimento 
de todas as estratégias e práticas pedagógicas. 
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RESUMO
A modificação global nas relações interpessoais e a relação da coabitação 
obrigatória, por conta do distanciamento social, são alguns dos diversos fato-
res colocados durante a pandemia e que impactaram muito os números e as 
expressões da violência doméstica. O artigo tem como objetivo refletir sobre 
alguns aspectos que compõem o campo da violência doméstica na Pandemia 
do Coronavírus, analisando a aplicação das práticas da Justiça Restaurativa 
enquanto política pública, utilizando como metodologia, assim, a pesquisa se 
caracteriza como estudo transversal, de caráter exploratório e sistêmico, tendo 
em vista que propõem a analisar os fatos que podem contribuir com o aumento 
da violência doméstica contra mulher durante o primeiro ano da pandemia.  
Os resultados da adoção das práticas restaurativas apresentam dois aspectos 
centrais. O primeiro é a mudança no procedimento de lidar com o conflito/
crime, para que o processo penal não promova a exclusão e a estigmatização, 
mas, pelo contrário, que seja um instrumento de inclusão e empoderamento 
da vítima, sempre atento às garantias e direitos fundamentais. O segundo im-
plica na alteração dos valores que fundamentam o sistema penal, para que 
ele não seja conduzido pelo desejo de vingança e retribuição do mal, porém 
pelo anseio de reconciliação e reparação. Trazendo a compreensão da Justiça 
Restaurativa, como instrumento de combate à violência doméstica praticada à 
mulher no âmbito familiar, no que tange a prevenção, responsabilização e efe-
tivação dos direitos das mulheres, fundamentada na escuta ativa dos sujeitos, 
tornando uma forma eficaz para o rompimento do ciclo da violência.

Palavras-chave: Violência doméstica; justiça restaurativa; Covid-19.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo apresenta algumas reflexões resultantes da 
minha pesquisa do doutoramento em Saúde Pública, pela Escola Na-
cional de Saúde Pública – FIOCRUZ-RJ. A violência doméstica vem 
sendo um tema de pesquisa escolhido por inúmeros pesquisadores 
mesmo antes do cenário pandêmico eclodido pelo Coronavírus (SAR-
S-Cov-2). As formas das relações interpessoais e a relação da coabita-
ção obrigatória, por conta do distanciamento social, são alguns dos di-
versos fatores cotidianos que foram modificados durante a pandemia.

A pandemia da COVID-19, provocada pelo vírus SARV-COV-2 e 
as medidas tomadas para conter a disseminação do vírus trouxeram 
importantes desafios para toda a população mundial. 

A violência doméstica contra as mulheres vem sendo conside-
rada problema de saúde pública, uma violação dos direitos huma-
nos uma questão social de grande magnitude no Brasil, se configura 
como uma das principais causas de morbidade e mortalidade femi-
nina (SAGOT, 2000).

A análise e o estudo da violência doméstica importam na com-
preensão de que tal problemática independe do nível de violação a 
qual está inserida. Ademais, por se tratar de ações facilmente es-
cusas pelas paredes onde acontecem, exige muito mais que leis e 
sanções penais. Seu combate é um desafio jurídico, social, cultural 
e estrutural que necessita de um olhar especial acerca desse tipo de 
violência e sua prevenção, visto que, a violência é um fenômeno com-
plexo, sistêmico, produto da sociedade e abrange fatores individuais, 
relacionais, comunitários e sociais.

O que torna cada vez mais necessária a intervenção estatal no 
âmbito dessa problemática. Na grande mídia, crimes de feminicídios e 
lesões corporais, vitimadas por mulheres durante o isolamento social, 
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infelizmente, encontram-se constantes, surgindo um grande alerta no 
início da pandemia. Isto porque, estima-se que no ano de 2020, duran-
te a pandemia da COVID- 19, apontou-se um expressivo aumento no 
número de casos de violência doméstica. 

De acordo com os dados lançados pelo Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos humanos, foram registrados pelos canais disque 
100 e ligue 180, 105.671 denúncias de violência contra a mulher, sendo 
que 72% dessas denúncias foram de violência doméstica e familiar 
(AGÊNCIA BRASIL, 2021).

A violência contra as mulheres, no âmbito doméstico, visivel-
mente atrelada a outros fatores, potencializou seus efeitos pela con-
vivência aumentada de maneira forçada aliada, ainda, a problemas 
como desemprego; a fome; entre outros.

Como isso, as redes de enfrentamento para as mulheres em 
situação de violência, cujo objetivo é desenvolver estratégias e cons-
truir políticas em conjunto para a prevenção de violências, objetivando 
o empoderamento da vítima, a garantia de direitos, a assistência de 
qualidade e a responsabilização dos agressores. 

Isto porque, no cenário atual, políticas de conscientização con-
tra a violência doméstica tornam-se um atributo muito importante, visto 
que a violência doméstica extrapola também as paredes da casa, no 
sentido de que aquele caso envolve toda uma rede de apoio. A pes-
quisa voltada para a temática de violência doméstica contra a mulher 
é imprescindível para reflexão diante dos indicadores, a condição de 
vulnerabilidade e o risco social a que a mulher foi exposta. 

A discussão acerca do assunto sempre contribuiu para se po-
litizar a violência contra a mulher e se tentar protegê-la desse tipo de 
agressão, muitas vezes velada, que advém dos homens, tanto no am-
biente privado quanto público (TIBURI, 2019). Assim, a pesquisa tem 
por objetivo, analisar os impactos da violência doméstica na pandemia 



277s u m á r i o

pela COVID-19, a justiça restaurativa como instrumento de pacificação, 
compreendendo a complexidade do período de isolamento social.

Para isso, a compreensão da Justiça Restaurativa, como instru-
mento de combate à violência doméstica praticada à mulher no âmbito 
familiar, traz à baila uma nova perspectiva no que tange a prevenção, 
responsabilização e efetivação dos direitos das mulheres, fundamen-
tada na escuta ativa dos sujeitos, tornando uma forma eficaz para o 
rompimento do ciclo da violência.

Diante disso, a pesquisa se justifica, pois está voltada para a 
temática de violência doméstica contra as mulheres é imprescindível 
para reflexão diante dos indicadores, da condição de vulnerabilidade 
e do risco social a que a mulher é exposta. Fato que ao longo do iso-
lamento social, no portal TJRJ, do Poder Judiciário do Rio de Janeiro, 
publicou um dado estrondoso, onde em apenas 01 dia, foram concedi-
das 62 dias medidas protetivas de urgência, registrando essa escalada 
nos números do Observatório Judicial da Violência contra a Mulher7.

Diante disso, a pesquisa busca revelar se o distanciamento so-
cial, proveniente da pandemia da Covid-19, contribuiu para o aumento 
da violência doméstica e se houve a inserção de medidas efetivas para 
minimizar esse problema.

REVISÃO DE LITERATURA 

Esta pesquisa teve a intenção de buscar por maior aprofundamen-
to investigativo e analítico do tema estudado. Buscando demarcar os es-
tudos mais recentes sobre violência doméstica, realizei um levantamento 

7	 O Observatório Judicial da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, é um banco de 
dados do Poder Judiciário Fluminense, que constitui uma valiosa ferramenta de análise e 
pesquisa, reunindo uma diversidade de informações sobre a matéria, em especial dados 
estáticos referentes aos processos judiciais em trâmite no estado, estudos a acerca da 
sua evolução histórica, legislação temática, notícias e orientações de utilidade pública.
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da literatura em 2 (dois) diretórios de revistas científicas, sendo estes: 1- 
Capes Periódicos (CAPES); 2- Scientific Electronic Library Online (SciELO). 

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA PANDEMIA DA COVID-19

A pandemia de Covid-19, estabelecida pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), ficou conhecida pelo seu alto índice de contágio, 
por causar milhares de mortes em todo mundo e por impactar muito as 
condições de vida e a relação interpessoal. 

A doença se propagou de forma agressiva ao redor do mundo 
e se manifestou por sintomas como febre, tosse, perda do paladar e 
olfato, em estágios mais leves; e, em estágios mais graves, na síndro-
me respiratória aguda grave, pneumonia e insuficiência renal (BRASIL, 
2020) e face à acentuada disseminação do vírus, decretou-se estado 
de quarentena no Brasil, a exemplo de outros países, visando reduzir a 
velocidade de contágio com a implementação da medida de isolamento 
social, que consiste em evitar a circulação das pessoas e, consequente-
mente, o deslocamento do vírus, assim como a rapidez de contágio em 
diversos territórios durante o período de incubação da doença. 

De acordo com dados iniciais da segurança pública e de servi-
ços de linha direta8, a violência doméstica aumentou em muitos paí-
ses, pois as medidas que impuseram isolamento obrigavam muitas 
mulheres a se manterem em casa sob o mesmo teto com os agres-
sores, agravando assim sua vulnerabilidade à violência doméstica, 
incluindo os feminicídios. 

O “ficar em casa”, orientação unânime de médicos e espe-
cialistas para conter a disseminação do Coronavírus, apesar de ser 
uma medida de proteção, representou perigo para muitas mulheres, 

8	 https://brasil.un.org/pt-br/85571-relatora-da-onu-recebe-informacoes-sobre-violencia-con-
tra-mulheres-durante-crise-de-.Covid-19, pesquisa realizada em 22 de maio de 2022.

https://brasil.un.org/pt-br/85571-relatora-da-onu-recebe-informacoes-sobre-violencia-contra-mulheres-durante-crise-de-covid-19
https://brasil.un.org/pt-br/85571-relatora-da-onu-recebe-informacoes-sobre-violencia-contra-mulheres-durante-crise-de-covid-19
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vulnerabilizando as e expondo-as à violência doméstica9, o que preo-
cupou e reacendeu um “alerta” para as redes de enfrentamentos à 
violência contra as mulheres.

De acordo com a Lei 11.340/2006, a violência doméstica é qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero que cause à mulher morte, le-
são, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial 
no âmbito da unidade doméstica, no âmbito da família ou em qualquer 
relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido 
com a ofendida, independentemente de coabitação10 (BRASIL 2011).

O termo utilizado “violência contra as mulheres” é correntemen-
te utilizado para designar práticas como as do uso da força física, psi-
cológica ou intelectual para obrigar o sujeito do sexo feminino a fazer 
algo contra sua vontade. Em outras palavras, significa constranger, 
tolher a liberdade, incomodar ou impedir o outro de manifestar seu 
desejo e sua vontade, sob pena de viver gravemente sob ameaça ou 
sob violência física (ALMEIDA; MELO, 2002). A convivência prolongada 
com relações de violência e a legitimação social configuram um campo 
propício para banalização da violência sofrida pela mulher.

Para Saffioti (2004), a violência tem raízes no modelo de socie-
dade patriarcal e é uma ação que visa eliminar as preferências, julga-
mentos, opiniões e sentimentos com relação à pessoa na concepção 
do outro, nascendo no instante em que o sujeito agressor percebe que 
está perdendo o poder, ou mesmo quando verifica sua impotência.

O tema se insere e é pauta importante do movimento feminista e 
de mulheres, que chama atenção para a necessidade de instâncias de 
apoio e proteção para mulheres em situação de violência, de estratégias 

9	 https://saudebrasil.saude.gov.br/eu-quero-me-exercitar-mais/coronavirus-como-se-man-
ter-saudavel-quando-ficar-em-casa-e-a-sua-unica-opcao, pesquisa realizada em 02 de 
agosto de 2022.

10	 Política Nacional de enfrentamento a violência contra a Mulher, 2011.

https://saudebrasil.saude.gov.br/eu-quero-me-exercitar-mais/coronavirus-como-se-manter-saudavel-quando-ficar-em-casa-e-a-sua-unica-opcao
https://saudebrasil.saude.gov.br/eu-quero-me-exercitar-mais/coronavirus-como-se-manter-saudavel-quando-ficar-em-casa-e-a-sua-unica-opcao
https://saudebrasil.saude.gov.br/eu-quero-me-exercitar-mais/coronavirus-como-se-manter-saudavel-quando-ficar-em-casa-e-a-sua-unica-opcao
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educativas para conscientização e prevenção, bem como de responsa-
bilização dos autores, na maioria homens.

O discurso que coloca a mulher como sujeito inferior ao homem 
foi desenvolvido durante muito tempo e vem sendo reiterado ao longo 
dos séculos em decorrência de uma cultura de desigualdade de gênero, 
que subjuga a mulher como um ser dominado pelo homem e responsá-
vel, exclusivamente, pelas atividades domésticas e o cuidado dos filhos. 

Simone de Beauvoir (1972) afirma que em uma sociedade pa-
triarcal, firmada historicamente na dominação e submissão da mulher 
ao homem em quesito de gênero, o papel feminino na sociedade é 
muito calcado nos preconceitos sociais e desrespeitos impostos ao 
dito “sexo frágil”.

Adeodato et al. (2005) explicam que a violência doméstica con-
tra as mulheres é um problema de saúde pública, uma violação dos 
direitos humanos, que não respeita fronteira de classe social, raça, 
etnia, religião, idade e grau de escolaridade, sendo um fenômeno so-
cial com manifestações de natureza física, patrimonial, moral, sexual e 
psicológica. Envolve não apenas as vítimas, mas toda a família. 

E, dentre os estopins para o agravamento da violência contra a 
mulher no período da pandemia estão o aumento do nível de estresse 
do agressor gerado pelo medo de adoecer, a incerteza sobre o futuro, 
a impossibilidade de convívio social e a iminência de redução de ren-
da, especialmente nas classes menos favorecidas, em que há grande 
parcela que sobrevive à custa do trabalho informal, com uma grande 
dependência financeira do parceiro.

 Desta maneira, a pesquisa pretende saber como foi a atuação 
da Justiça Restaurativa nos casos de mulheres vítimas de violência 
doméstica durante a pandemia pelo novo Coronavírus (SARS-Cov-2).
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Para isso, cabe enfatizar o papel do judiciário diante dessa 
prática no enfrentamento a violência doméstica, visto que a temática 
merece espaço de discussão no enfoque das ações que ampliam a 
prevenção e fomentam a criação de políticas públicas específicas.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, exploratória e descritiva. 
Nestes diretórios, busquei selecionar para análise: artigos científicos 
dos últimos 2 anos (2022-2022); descritores no título ou nas palavras-
-chave para o cruzamento dos dados, foram utilizadas como descrito-
res as seguintes palavras: mulheres, ou gênero, violência doméstica, 
ou violência contra as mulheres, ou violência conjugal, ou violência fa-
miliar, ou agressão, pandemia, COVID-19 e justiça restaurativa. E como 
critérios de exclusão: aqueles que não estavam dentro dos critérios de 
inclusão. A coleta de dados foi realizada no período de julho a setem-
bro de 2022, abrangendo publicações entre os anos de 2020 a 2022.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

DESAFIO DA APLICABILIDADE DA 
JUSTIÇA RESTAURATIVA NA PANDEMIA: 
POSSIBILIDADES E LIMITES

A compreensão do papel da mulher na sociedade, bem como so-
bre as formas de violência doméstica e como elas se evidenciam na pan-
demia do coronavírus permitem abrir uma outra discussão acerca das 
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possibilidades e limites da aplicação Justiça Restaurativa como proposta 
de enfrentamento da questão, mesmo com o distanciamento social. 

Para tanto, faz-se necessário abordar o conceito da Justiça Res-
taurativa trazido pela Resolução 225 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), que é um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, méto-
dos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização sobre 
os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos 
e violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto 
ou abstrato são solucionados de modo estruturado. (BRASIL, 2015).

Desta forma, a Justiça Restaurativa permite discutir possibilida-
des e limites da proposta de enfrentamento da questão, mesmo num 
cenário de distanciamento social. Pois, caracteriza-se pelo conjunto de 
práticas que dialoga com a proposta de promover entre os protagonis-
tas do conflito traduzido em um tipo penal, iniciativas de solidarieda-
de, de diálogo, de entendimento, programas de reconciliação, dentre 
outros, na expectativa de restaurar as relações sociais rompidas pela 
ocorrência criminosa (SICA, 2007, p. 10).

Contudo, diante do cenário pandêmico vivenciado, há inquieta-
ções acerca da análise da técnica de solução de conflitos e violência 
da Justiça Restaurativa no que se trata de sua utilização e como méto-
do de resolução de danos de modo a identificar se houve a implemen-
tação do modelo restaurativo, in loco, diante do cenário de violência 
doméstica contra a mulher. 

Faz um contraponto ao sistema tradicional (modelo retributivo) 
de justiça criminal e tem a finalidade de restauração as marcas deixa-
das pelo crime, compreendido como um dano causado a uma pessoa 
e não mais como uma mera violação à lei. 

Por se tratar de uma intervenção relativamente nova e ainda em 
construção, não há definição consolidada a respeito da justiça restaurativa, 
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assim, nesse cenário, de busca por modelos alternativos, se deve ter em 
mente, para além da ideia de aplicação de novos paradigmas.

Como advento da Lei n° 11.340/2006, o trâmite acerca da re-
solução dos crimes praticados no âmbito doméstico mudou, sendo 
estabelecida uma abordagem retributiva. Contudo, considera que, se 
por um lado a Lei Maria beneficiou a vítima, por outro lhe concedeu-se 
uma proteção que a vulnerabilizou ante a diferença de gênero já natu-
ralizada pela sociedade.

Nesse contexto, a Justiça Restaurativa, traz, como objetivo prin-
cipal, a mudança dos paradigmas de convívio entre as pessoas, para 
construir uma sociedade em que cada qual se sinta igualmente res-
ponsável pelas mudanças e pela paz, ou seja, instituindo a ideia da 
corresponsabilidade e de um poder com o outro, de forma a deixar de 
lado esse poder sobre o outro, que é causa de tanta insatisfação e, por 
conseguinte, de violência. (BRASIL, 2016).

 Portanto, a Justiça Restaurativa abarca relações do crime e da 
delinquência, procurando compreender, reconhecer e reparar danos e 
ofensas. E, para chegar a compreender, reconhecer e reparar, é preci-
so que haja participação direta de vítimas, ofensores e das comunida-
des afetadas no processo judicial (ZEHR, 2008). Uma vez que o dano 
é o problema central dessa estrutura, a justiça restaurativa requer uma 
mudança, um novo paradigma, onde a responsabilidade mútua é o 
tear sobre o qual o tecido da comunidade se forma.	

Dessa forma, observamos que essa proposta (ZEHR, 2008) 
busca o entendimento a partir do diálogo nos processos restaurati-
vos, que se opõe à punição pretendida pelo sistema retributivo, per-
meada pelo sofrimento da segregação e da estigmatização do sen-
tenciado para punir e coibir novas infrações. Nessa ótica, o elemento 
social está no sentido de que o crime não pode ser visto apenas 
como o descumprimento de uma regra, mas como um desequilíbrio 
nas relações entre as pessoas da sociedade.
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Assim, para a Justiça Restaurativa, o processo deve ser um ins-
trumento de empoderamento das partes, acreditando-se que os envol-
vidos não devam apenas assistir a dinâmica do processo penal, como 
ocorre no sistema da justiça retributiva, mas que seja dada oportunidade 
para uma participação mais ativa, dando a eles o devido protagonismo.

Tais procedimentos restaurativos necessitam de orientação me-
todológica para desenvolver os processos de comunicação, que se 
objetivam nestes encontros. Sendo assim, existem algumas possibili-
dades metodológicas, entre as quais está a Comunicação Não Violen-
ta (CNV), como descreve Marshall Rosenberg, como um processo po-
deroso para inspirar conexões e ações compassivas. Essa estratégia 
oferece uma estrutura básica e um conjunto de habilidades para abor-
dar os problemas humanos, desde os relacionamentos mais íntimos 
até conflitos políticos globais. Marshall Rosenberg (2006), afirma que:     

A Comunicação não violenta pode nos ajudar a evitar conflitos, 
bem como a resolvê-los pacificamente, fazendo com que auxilie 
a clarear o fato ocorrido, a desvelar os sentimentos e necessi-
dades que estão por trás do aparente, e a fazer pedidos claros 
para atender as necessidades, modificando a possibilidade de 
pensar e falar conforme os rótulos desumanizadoras e padrões 
dos quais se utiliza habitualmente (ROSENBERG, 2006, p. 284).

Com isso, as práticas da justiça restaurativa vêm ganhando no-
toriedade e sendo um grande suporte nos sistemas de administração 
de conflitos dentro do Judiciário, podendo-se constituir um importante 
instrumento para a construção de uma justiça participativa em solu-
ções compartilhadas e para uma nova forma de promoção dos direitos 
humanos e da cidadania, da inclusão e da paz social.

A Resolução n. 225/2016 do CNJ (Conselho Nacional de Justi-
ça) disciplina princípios e fluxos da Justiça Restaurativa no âmbito do 
Poder Judiciário. Todavia, dentro dessa visão ampla e integrativa da 
Justiça Restaurativa, a Resolução determina aos Tribunais observância 
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de diretrizes voltadas à articulação interinstitucional e sistêmica com 
a Rede de Garantia de Direitos e com redes comunitárias e, ainda, 
o apoio à expansão das ações, dos princípios e dos procedimentos 
restaurativos para outras ambiências institucionais e sociais, como um 
verdadeiro irradiador dos valores e princípios restaurativos.

Art. 1º. A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto or-
denado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades 
próprias, que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, 
institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência, e por 
meio do qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, 
são solucionados de modo estruturado na seguinte forma: 

I – é necessária a participação do ofensor, e, quando houver, da 
vítima, bem como, das suas famílias e dos demais envolvidos 
no fato danoso, com a presença dos representantes da comuni-
dade direta ou indiretamente atingida pelo fato e de um ou mais 
facilitadores restaurativos; 

II – As práticas restaurativas serão coordenadas por facilitado-
res restaurativos capacitados em técnicas autocompositivas e 
consensuais de solução de conflitos próprias da Justiça Restau-
rativa, podendo ser servidor do tribunal, agente público, voluntá-
rio ou indicado por entidades parceiras;

III – as práticas restaurativas terão como foco a satisfação das 
necessidades de todos os envolvidos, a responsabilização 
ativa daqueles que contribuíram direta ou indiretamente para 
a ocorrência do fato danoso e o empoderamento da comuni-
dade, destacando a necessidade da reparação do dano e da 
recomposição do tecido social rompido pelo conflito e as suas 
implicações para o futuro (BRASIL, 2016). 

Portanto, segundo a Resolução supracitada, a tratativa que se 
deu à Justiça Restaurativa, nacionalmente, é de um conjunto ordenado e 
sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias. Dessa 
forma, se pode dizer que não se trata de um único viés, mas sim um 
conjunto de fatores que devem, conjuntamente, ser considerados, para 
se chegar à solução pacífica de um determinado conflito. Isso corrobora 
o já exposto, que cada realidade possuirá sua própria justiça restaurativa.
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A aplicação da Justiça Restaurativa no trato da violência contra 
as mulheres, se apresenta como um importante instrumento na busca 
da restauração dos laços afetivos fragilizados pela violência e a possibi-
lidade de oferecer condições adequadas de segurança, bem como na 
condução do procedimento de resolução de conflitos (FABENI, 2013).

A compreensão do papel da mulher na sociedade, bem como 
as formas de violência doméstica e como elas se evidenciaram na 
pandemia do Coronavírus permitem abrir uma outra discussão acerca 
das possibilidades e limites da aplicação Justiça Restaurativa como 
proposta de enfrentamento do tema. 

Nesse caminho, há espaço, apesar do distanciamento social, 
para que sejam promovidos encontros virtuais, voluntários, entre víti-
ma-ofensor, ou mesmo, separadamente, entre os autores da violência 
contra mulher e até entre as próprias vítimas. Para tanto, faz-se neces-
sário abordar o conceito da Justiça Restaurativa trazido pela Resolu-
ção 225 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e, consequentemen-
te, a respeito da inclusão da vítima e do autor da violência doméstica 
em um processo penal mais humano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência contra as mulheres vem sendo um tema de pesquisa 
que tem recebido atenção de estudiosos, mesmo antes do cenário 
pandêmico eclodido pelo Coronavírus (SARS-Cov-2), colocando-se 
como um problema de Saúde Pública. 

A modificação global nas relações interpessoais e a relação 
da coabitação obrigatória, por conta do distanciamento social, são 
alguns dos diversos fatores colocados durante a pandemia e que im-
pactaram muito os números e as expressões da violência doméstica. 
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Ações de prevenção e efetivas devem ser enfocadas e voltadas às 
vítimas, seus familiares e ao agressor, em especial, após a ocorrência 
da violência. A Lei Maria da Penha vem sendo uma legislação com 
extrema relevância para o enfrentamento da violência contra a mulher, 
sendo eficaz na proteção e acolhimento emergencial à mulher vítima 
da violência doméstica e familiar, e criou mecanismos para garantir a 
assistência jurídica e psicossocial à ofendida.

E, em razão do forte fator social da violência contra as mulhe-
res e das suas danosas consequências, torna-se fundamental que o 
âmbito jurídico se volte para a proteção dos direitos a partir da con-
cretização de uma norma específica que proteja integralmente essas 
vítimas. Isso dá sentido às redes de enfrentamento à violência contra 
as mulheres, pois a articulação entre os serviços depende de um olhar 
sistêmico e da interdependência das ações, buscando fortalecer cone-
xões e redes entre políticas públicas.

Com isso, a adoção das práticas restaurativas parece interes-
sante neste contexto. Isto porque, dois aspectos centrais estão presen-
tes na Justiça Restaurativa. O primeiro é a mudança no procedimento 
de lidar com o conflito/crime, para que o processo penal não promo-
va a exclusão e a estigmatização, mas, pelo contrário, que seja um 
instrumento de inclusão e empoderamento da vítima, sempre atento 
às garantias e direitos fundamentais. O segundo implica na alteração 
dos valores que fundamentam o sistema penal, para que ele não seja 
conduzido pelo desejo de vingança e retribuição do mal, porém pelo 
anseio de reconciliação e reparação.

É preciso pensar num processo penal mais humano e que, efe-
tivamente, sirva para atender às necessidades da vítima. Desse modo, 
torna-se praticamente indissociável a utilização de diversos mecanismos 
distintos como os que foram supramencionados com a finalidade de 
oferecer a vítima, a família e ao próprio ofensor, possibilidades de ressig-
nificar o problema da violência doméstica. É preciso enfrentar as causas 
e os efeitos dentro da complexidade inerente a esse tipo de conflito.
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RESUMO
O planejamento orçamentário e financeiro é fundamental para execução de 
políticas públicas e, no período pós-pandemia, torna-se essencial para as po-
líticas socioassistenciais, que darão o apoio necessário aos cidadãos que se 
encontram em vulnerabilidade social. A responsabilidade de uma boa utiliza-
ção ficou ainda mais evidente neste período pós-pandemia, pois os recursos 
se tornaram escassos. Contudo, o que se observou são gestores desprepa-
rados e com dificuldades em exercer sua função. Diante disto, esta pesquisa 
busca identificar e analisar as transferências dos recursos federais no período 
da pandemia. Como foram utilizados? Qual a melhor utilização para estes re-
cursos? E assim, com base na análise dos repasses dos Recursos Federais 
do Sistema Único da Assistência Social – SUAS do município de Presidente 
Figueiredo/AM. no período de 2020 a abril de 2022 (período de pandemia), 
possa-se nortear a aplicação destes recursos conforme normas e tipificações 
das Políticas Públicas, uma vez que a Escola Nacional de Administração Pú-
blica – ENAP define orçamento público no ato de planejar a arrecadação e 
os gastos públicos para um período preestabelecido, enquanto, as despesas 
públicas podem ser entendidas como o conjunto de gastos do Estado para o 
funcionamento dos serviços públicos autorizados.

Palavras-chave: Repasses Federais; sistema único da assistência social; 
coronavírus; pós-pandemia.
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INTRODUÇÃO

A Gestão Pública é fundamentada pelos princípios constitucio-
nais, principalmente no que tange o planejamento e execução finan-
ceira dos governos. Porém, são notórias as dificuldades encontradas 
nestas execuções, fazendo com que as políticas públicas se tornem 
ineficientes na solução dos problemas da sociedade.

No período de pandemia mundial do coronavírus, verificou-se 
que a Administração Pública se encontra despreparada para gerir com 
eficiência os recursos disponíveis. Diante disto, as políticas de assis-
tência social tornaram-se atividades essenciais para o enfrentamento 
da pandemia e suas consequências, principalmente para que o serviço 
público seja eficiente e cumpra a legalidade na execução orçamentária 
e a utilização adequada dos recursos públicos para que tenha real-
mente o objetivo do bem comum.

Para isto, é necessário conhecimento e reflexão dos gestores 
que executam as funções do Poder Público, mas é mais essencial que 
o órgão fiscalizador, exerça suas atribuições para que os princípios 
constitucionais sejam cumpridos. Neste sentido, esta pesquisa busca 
identificar através do repasse dos recursos federais ao Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS do município de Presidente Figueiredo, 
Amazonas, no período de pandemia, a fim de que esta análise sirva de 
norte para a utilização eficiente destes recursos.

A aplicação dos recursos públicos no cumprimento das leis e 
a responsabilidade de uma boa utilização, ficou ainda mais evidente 
neste período pós pandemia, uma vez que os recursos se tornaram 
escassos. Contudo, o que se verificou são gestores despreparados 
e com dificuldades em exercer sua função com eficácia e eficiência.

Diante disto, esta pesquisa busca identificar e analisar as trans-
ferências dos recursos federais no período da pandemia. Como foram 
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utilizados? Quais suas dificuldades em utilizá-los? Qual a melhor utili-
zação para estes recursos?

Esta pesquisa tem por objetivo identificar, descobrir e analisar 
os repasses dos recursos federais do Sistema Único da Assistência 
Social do município de Presidente Figueiredo no período de pandemia 
do Coronavírus, a fim de que seja um norte na melhor aplicação destes 
recursos, para isto, tem-se por Objetivos a seguir:

Com base na análise dos repasses dos Recursos Federais do 
Sistema Único da Assistência Social - SUAS do município de Presiden-
te Figueiredo no período de 2020 a abril de 2022 (período de pande-
mia), pode-se nortear a aplicação destes recursos conforme normas 
e tipificações das Políticas Públicas. Esta pesquisa tem por objetivos 
específicos conforme abaixo:

•	 Realizar levantamento dos repasses dos Recursos Federais do 
SUAS para o município de Presidente Figueiredo no período de 
pandemia do coronavírus.

•	 Descrever e Analisar os recursos.

•	 Subsidiar a Gestão Pública para melhor aplicação destes recur-
sos no período pós-pandemia.

A boa Gestão Pública é essencial para democracia, contudo o 
que se verifica são gestores que não apresentam eficiência em suas 
administrações, fazendo com que a sociedade pague alto preço.

A Política de Assistência Social de Presidente Figueiredo possui 
como órgão gestor a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cida-
dania – SEMASC que conta com Centro de Referência da Assistência 
Social – CRAS e Centro de Referência Especializado da Assistência 
Social – CREAS. Assim, executa os serviços, programas e benefícios 
socioassistenciais, visando o enfrentamento da pobreza, à garantia 
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dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender con-
tingências e a universalização dos direitos.

Na pandemia do coronavírus, a assistência social e o atendi-
mento à população em estado de vulnerabilidade tornou um serviço 
público essencial através do Decreto n. 10.282, de 20 de março de 
2020, que regulamenta a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, aque-
les indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da co-
munidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, colo-
cam em perigo a sobrevivência a saúde ou a segurança da população.

Diante do que passou no período de pandemia coronavírus 
e do impacto nas relações sociais, é fundamental que a se discuta 
e estude esse tema, a fim de que a Gestão Pública seja gerida nos 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência, e assim, otimizar a aplicação dos recur-
sos financeiros públicos.

Para isto, este trabalho terá por objeto de estudo os repasses 
federais no período de pandemia a fim de servir como norte as to-
madas de decisões na boa utilização na pós-pandemia na execução 
dos serviços ofertados nos equipamentos sociais, considerando-se as 
notas técnicas que disciplinam esta execução.

REVISÃO TEÓRICA

O planejamento orçamentário e financeiro é fundamental para 
execução de qualquer gestão e, para o período pós-pandemia, torna-
-se essencial para as políticas socioassistenciais, que darão o apoio 
necessário aos cidadãos que se encontram em vulnerabilidade social. 
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A Escola Nacional de Administração Pública – ENAP define or-
çamento público no ato de planejar a arrecadação e os gastos públi-
cos para um período preestabelecido, enquanto, as despesas públicas 
podem ser entendidas como o conjunto de gastos do Estado para o 
funcionamento dos serviços públicos autorizados (ENAP, 2014).

Ferreira (2012) conceitua Gestão Pública como um termo usado, 
de forma ampla, para definir o conjunto de atividades que envolvem a 
aplicação dos conhecimentos teóricos da Administração e das Ciências 
Gerenciais no setor público ou no processo de interação com esse setor.

Em estudos recentes, com base em desastres verificou-se que 
mesmo que a gestão pública buscasse agir com uso de recursos 
de autoridade, formalidade, burocratização, protocolos, manuais e 
técnicas, ainda assim, a existência de subjetividades, incertezas, 
coexistência e conflito de emoções e desafios, bem como decisões 
súbitas, com informações limitadas em um contexto de incertezas 
(SANTOS; SERAFIM, 2022).

As decisões dos gestores precisam estar pautadas em conhe-
cimentos técnicos para que não tenha prejuízos como nos repasse da 
saúde do mesmo período em estudo, como detectado por Mendes; 
Melo; Carnut (2022, p. 9):

[...] se pode observar, a prorrogação das medidas de transição 
resultou em grande impacto para que o Município de Manaus 
não tivesse prejuízos financeiros em comparação aos recebi-
mentos de 2019 na linha de transferência que substituiu o PAB 
Fixo, os recebimentos da ESF, a linha de transferência dos Ge-
rentes de Unidades Básicas de Saúde e as transferências pelos 
NASF habilitados. Porém, esse não foi o caso de São Paulo que, 
mesmo assim, teve prejuízos. O Cenário 1, que consolida os 
recebimentos efetivos de 2020, demonstra que houve prejuízo 
financeiro em comparação ao exercício de 2019 para São Paulo, 
de R$ 10,5 milhões, e apenas um incremento para Manaus de 
R$ 10,3 milhões. No entanto, é nítido o impacto do incentivo per 
capita de transição (uma das medidas de transição publicadas 
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para 2020), que para o caso de Manaus foi responsável por 
cobrir na totalidade o possível prejuízo que haveria em relação 
aos recebimentos de 2019.

Desta forma, é importantíssimo conhecimento técnico dos Gesto-
res Públicos para realizar planejamento orçamentário/financeiro com ob-
jetivo de otimizar a aplicação dos recursos federais de acordo com que 
preconiza a legislação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 195º, definiu que 
todas as ações governamentais na área da assistência social devem 
ser realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, e 
esta será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

As políticas de Assistência Social estão regulamentadas pela Lei 
Federal n. 12.431 de 6 de junho de 2011 que altera a Lei n. 8.742 de 7 
de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência 
Social, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS. Contudo, as Tipifica-
ções e Especificações possuem atos normativos próprios, principalmen-
te com o que rege a utilização dos recursos oriundos de repasse federal.

A LOAS em seu Art. 30 prever que o cofinanciamento dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios eventuais e o aprimoramento da 
gestão da política de assistência social no SUAS, se efetuam por meio 
de transferências automáticas entre os fundos de assistência social e 
mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) 
esferas de governo. Também prever a manutenção do pacto federativo 
e oferta da seguridade social.
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Para essas transferências acontecerem é necessário a existên-
cia do Conselho de Assistência Social instituído e em funcionamento, 
o Plano de Assistência Social elaborado e aprovado pelo Conselho de 
Assistência Social e, que o Fundo de Assistência Social seja criado 
em lei e implantado, conforme o que determina a Norma Operacional 
Básica – NOB SUAS/2012 que ratifica o art. 30 da Lei Orgânica da As-
sistência Social – LOAS (BRASIL, 1993).

O cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência So-
cial - SUAS e a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo 
está regulamentado pela Portaria MDS n. 113, DE 10/12/2015, tratando 
de todas as fases da execução dos serviços socioassistenciais, pro-
gramas e projetos cofinanciados pela União.

A aplicação desses recursos e execução terá como norte os 
Princípios Orçamentários definidos pela Lei Federal n. 4.320 de 1964, 
através de instrumento de planejamento onde se formulam as regras 
gerais de operacionalização de receitas e despesas, conforme critérios 
eficientes de priorização, portanto envolve decisão técnica para execu-
ção da Política de Assistência Social.

Todo o processo orçamentário tem sua obrigatoriedade estabe-
lecida na CF de 88, art.165, que determina a necessidade do plane-
jamento das ações de governo. O executivo elabora o projeto da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), de acordo com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA) e envia ao Legislativo para 
discussão, proposta de emendas e votação (aprovação). Desta forma, 
o ciclo orçamentário se define conforme abaixo:

O Plano Plurianual – PPA que estabelece as medidas, gastos e 
objetivos a serem seguidos pela administração ao longo de um período 
de quatro anos (BRASIL,1988 art. 165); A elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentária - LDO que tem por finalidade a orientação e elaboração 
dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de investimentos das 
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empresas estatais, além de promover a integração da LOA, com as di-
retrizes, objetivos e metas estabelecidas no PPA, conforme os princípios 
do sistema orçamentário (BRASIL, 1988, art. 165, parágrafo 2º); 

E a Lei Orçamentária Anual - LOA que proverá recursos para a 
execução das ações necessárias para cada ano, sendo definidos nes-
ta as prioridades de investimento de determinado governo. Esse instru-
mento que materializa as previsões orçamentárias funciona através de 
classificação orçamentária por meio de códigos numéricos que iden-
tificam quais são os recursos e sua destinação, bem como quais os 
órgãos ou as entidades responsáveis por sua execução. QDD (quadro 
de detalhamento de despesa) – Detalhando as finalidades e a natureza 
dos gastos da política de assistência social.

METODOLOGIA

Os dados coletados e analisados utilizaram a metodologia quali-
quantitativa, pois o objetivo é identificar os repasses do recurso federal 
ao SUAS de Presidente Figueiredo e analisar os valores coletados para 
serem alocados de acordo com as normas de utilização e necessida-
des dos usuários destas políticas, conforme metas do porte do muni-
cípio. Quanto à pesquisa documental, terá por base os sites de trans-
parência do governo, atos oficiais e demais base que leve a analisar 
e comparar o repasse em estudo, sendo uma pesquisa secundária. 
Assim, poderá se detectar problemáticas no repasse e utilização de tais 
recursos, norteadas nas normas vigentes de utilização de modo a suprir 
a necessidade dos usuários do SUAS para uma boa Gestão Pública.

Quanto ao tipo de pesquisa foi descritiva, pois observa, registra 
e descreve as características do repasse dos recursos federais ao mu-
nicípio de Presidente Figueiredo no período da pandemia coronavírus, 
observa-se os resultados de acordo com as metas quali- quantitativas.
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O município de Presidente Figueiredo tem uma população esti-
mada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 37.193 
pessoas em 2020. É um município do estado do Amazonas pertencente 
à Mesorregião do Centro Amazonense e Microrregião de Rio Preto da 
Eva, localiza-se ao norte de Manaus, capital do estado, a 107 km da BR 
174. Ocupa uma área de unidade territorial de 25.459,099 km 2. junta-
mente com outros sete municípios, integra a Região Metropolitana de 
Manaus, a maior região metropolitana brasileira em área territorial.

A pesquisa contemplará os repasses dos recursos federais da 
Política de Assistência Social de Presidente Figueiredo que possui como 
órgão gestor a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
– SEMASC que conta com Centro de Referência da Assistência Social 
– CRAS e Centro de Referência Especializado da Assistência Social – 
CREAS, e oferta os seguintes serviços e programas, dentre outros:

1.	 Proteção e Atenção Integral à Família - PAIF

2.	 Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
– PAEFI

3.	 População em Situação de Rua

4.	 Convivência e Fortalecimento de Vínculos

5.	 Equipes Volantes

6.	 Abordagem Social

7.	 Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos 
e suas Famílias

8.	 Serviços de Acolhimento

9.	 Medidas Socioeducativas

10.	 Situação de Calamidade Pública

http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/paif
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/paefi
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/paefi
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-para-populacao-em-situacao-de-rua
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servicos-de-convivencia-e-fortalecimento-de-vinculos
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/servicos-de-protecao-social-basica-e-acoes-executadas-por-equipe-volante
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-especializado-em-abordagem-social
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-de-protecao-social-especial-para-pessoas-com-deficiencia-idosas-e-suas-familias
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-de-protecao-social-especial-para-pessoas-com-deficiencia-idosas-e-suas-familias
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/servicos-de-acolhimento
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/servico-de-protecao-social-a-adolescentes-em-cumprimento-de-medida-socioeducativa-de-liberdade-assistida-la-e-de-prestacao-de-servicos-a-comunidade-psc
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/situacao-de-calamidade-publica-e-emergencia
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11.	 BPC na Escola

12.	 BPC Trabalho

13.	 Acessuas Trabalho

14.	 Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

15.	 Criança Feliz

16.	 Brasil Amigo da Pessoa Idosa

A análise dos repasses dos recursos federais ao SUAS do mu-
nicípio de Presidente Figueiredo-AM, será do período de pandemia 
dos anos de 2020 a abril de 2022. O instrumento de coleta de dados 
terá como base o relatório detalhado do Ministério da Cidadania, de 
repasse fundo a fundo para o município de Presidente Figueiredo. Na 
sequência, terá a análise dos dados.

A análise dos dados terá como parâmetro os valores dos re-
passes e suas oscilações para fundamentar a aplicação destes re-
cursos, a fim de que sejam, de acordo com as normas de utilização, 
alocados para execução da política de maior necessidade da popu-
lação, gerando resultados para uma Gestão Pública eficiente e parti-
cipativa e, os dados estatísticos de atendimento cumpram as metas 
do município – Pequeno Porte II.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os Repasses Federais ao Sistema Único da Assistência Social 
– SUAS do município de Presidente Figueiredo a serem analisados 
será do período da pandemia do Coronavírus, ou seja, dos anos de 
fevereiro de 2020, 2021 e, até abril/2022.

http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/bpc-na-escola
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/bpc-trabalho
http://mds.gov.br/assistencia-social-suas/servicos-e-programas/acessuas-trabalho
http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/servicos-e-programas/peti
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Em 3 de fevereiro de 2020, através da Portaria GM/MS n. 188, 
o Ministério da Saúde declara Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus (2019-nCoV). O encerramento desse período veio 
pela publicação da Portaria GM/MS n. 913, de 22 de abril de 2022. Com 
base nos relatórios em anexos do período vigente do Coronavírus, dos 
repasses fundo a fundo temos:

Quadro 1 – Repasse Federal a Presidente Figueiredo/
AM. Período da Pandemia Coronavírus

Ord. Ação Orçamentária
Elemento de 

Despesa

Valor Transferido

2020 2021 2022

01
219E - ACOES DE PROTECAO 
SOCIAL BASICA 41 – Contribuições

R$ 
187.302,51

R$ 
144.123,56

R$ 
39.549,59

02

8446 - SERVIÇO DE 
APOIO A GESTAO 
DESCENTRALIZADA DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

41 – Contribuições
R$ 

111.363,14
R$ 

116.907,93
-

03
217M - DESENVOLVIMENTO 
INTEGRAL NA PRIMEIRA 
INFÂNCIA - CRIANÇA FELIZ

41 – Contribuições
R$ 

103.938,00
R$ 

90.478,50
R$ 

35.547,00

04
219F - AÇÕES DE PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL 41 – Contribuições

R$ 
66.486,03

R$ 
45.852,29

-

05
219F - AÇÕES DE PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL

92 – Despesas 
de Exercícios 

Anteriores
- -

R$ 
11.453,32

06

8893 - APOIO À 
ORGANIZAÇÃO, A GESTÃO 
E A VIGILÂNCIA SOCIAL NO 
TERRITÓRIO, NO ÂMBITO 
DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS

41 – Contribuições -
R$ 

10.314,00
-

07

21 CO - ENFRENTAMENTO 
DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 
INTERNACIONAL DECORRENTE 
DO CORONAVÍRUS

41 – Contribuições
R$ 

334.269,88
- -
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08

8446 - SERVIÇO DE 
APOIO A GESTAO 
DESCENTRALIZADA DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

92 – Despesas 
de Exercícios 

Anteriores

R$  
502,08

- -

09

21 DR - APOIO AOS ENTES 
FEDERADOS POR MEIO 
DO INDICE DE GESTAO 
DESCENTRALIZADA DO 
PROGRAMA AUXILIO 
BRASIL - IGD – PAB

- - -
R$ 

29.226,96

10

219G - ESTRUTURACAO 
DA REDE DE SERVIÇOS 
DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

- - -
R$ 

54.560,61

Repasse total anual
R$ 

803.861,64
R$ 

407.676,28
R$ 

170.337,48

Fonte: adaptado e tabelado pelos dados obtidos no 
Relatório do Portal de transparência (2022). 

Verifica-se que os repasses Federais do SUAS a Presidente 
Figueiredo no ano de 2020, totalizou R$ 803.861,64 (oitocentos e três 
mil, oitocentos e sessenta e um reais e sessenta e quatro centavos), 
com o maior valor do Programa para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coro-
navírus no valor de R$ 334.269,88 (trezentos e trinta e quatro mil, 
duzentos e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos), sendo 
uma parcela de 41,6% do valor total.

Em 2021 o repasse total foi de R$ 407.676,28 (quatrocentos e sete 
mil, seiscentos e setenta e seis reais e vinte e oito centavos), com uma 
queda de 50% referente ao ano de 2020, isso porque em grande parte, 
a ação orçamentária de enfrentamento ao coronavírus não se manteve.

No ano de 2022 é importante ressaltar que o período de pande-
mia foi até o mês de abril, tendo em análise 1/3 dos repasses. Com isso 
o valor dos repasses foi de R$ 170.337,48 (cento e setenta mil, trezen-
tos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos) que comparando  
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a 1/3 do valor do ano de 2020 sofreu déficit de 63,6% e com relação ao 
ano de 2021 teve um superávit de 25% comparado ao mesmo período.

Contudo, os fatores de destaque do período em análise ao ano 
2022 é que a ação orçamentária de ações de proteção social especial 
ainda não teve repasse referente a este ano, contudo, teve o valor de 
R$ 11.453,32 (onze mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta e 
dois centavos) de Exercícios Anteriores.

O Serviço de apoio à gestão descentralizada do programa bolsa 
família foi substituído pela ação orçamentária de Apoio aos entes fede-
rados por meio do índice de gestão descentralizada do programa auxílio 
Brasil – IGD – PAB e, aparece nova ação orçamentária que é a Estrutura-
ção da rede de serviços do sistema único de assistência social (SUAS). 

Apesar das variantes consideradas acima o que se constata é um 
déficit nos repasses federais do SUAS ao município de Presidente Figuei-
redo no período de pandemia do coronavírus, conforme gráfico abaixo:

Figura 1 – Repasses Federais a Presidente Figueiredo (2020-2022)

Fonte: própria, dados obtidos no Relatório do Portal de Transparência (2022). 
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Com a constatação do déficit nos repasses federais sobrecar-
rega a utilização dos recursos ordinários, pois o que levou ao muni-
cípio a arcar com Sistema Único de Assistência Social - SUAS em 
Presidente Figueiredo.

Se comparar os Repasses Federais do SUAS com as Leis Mu-
nicipais de Orçamento Anual – LOA do município e os Demonstrativos 
de Despesas do período de pandemia em estudo, temos:

Quadro 2 – Repasse Federal, LOA e Despesas - Presidente Figueiredo/AM

2020 2021 2022

Repasse Federal  R$  803.861,64  R$  407.676,28  R$  170.337,48 

LOA  R$ 5.047.100,00  R$ 6.792.300,00  R$ 5.996.130,00 

Despesas  R$ 1.733.572,85  R$  211.715,92  R$  48.747,49 

Fonte: adaptado e tabelado pelos dados obtidos no Relatório, Leis 
e Balancetes de Despesas do Portal de transparência (2022).

Com base na tabela acima com valores coletados dos Relató-
rios de Portal de Transparência do Governo, Portal de Transparência 
do município de Presidente Figueiredo, valores estes do SUAS, apre-
senta-se os gráficos abaixo, com percentuais de comparação com os 
repasses federais.

Quando comparamos os repasses aos valores orçados para 
aplicação às políticas de Assistência Social, esses repasses com-
preendem a uma pequena parcela, conforme demonstra os gráficos 
acima tem 16% em 2020, 6% em 2021 e 3% em 2022. 

Ao comparar os repasses as despesas liquidadas do Balancete 
de Despesas temos um aumento dos impactos destes repasses no 
SUAS, ficando 46% em 2020, 52% em 2021 e 71% até abril de 2022.

Depois do levantamento dos repasses dos Recursos Fede-
rais do SUAS para o município de Presidente Figueiredo no período  
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de pandemia do coronavírus e, descrever e analisá-los, este trabalho 
tratará de subsidiar a Gestão Pública para melhor aplicação destes 
recursos no período pós-pandemia.

Então, com base nas normas de utilização dos recursos repas-
sados pelo Governo Federal, de acordo com o Ministério da Cidadania, 
com base em estudo técnico e governo participativo, podem alocar 
estas verbas para estarem atendendo a necessidade real do cidadão.

A Nota Técnica Conjunta SNAS/SGFT n. 1/2020, aprovada pela 
Secretaria nacional de Assistência Social pela Portaria Conjunta n. 1, 
de 2 de abril de 2020, dispõe da utilização de recursos do Cofinan-
ciamento Federal para o enfrentamento ao Coronavírus (.Covid-19) 
no âmbito do SUAS.

Com o término do período de pandemia, volta-se a utilização com 
base na legislação de acordo com tabela abaixo e demais normatização:

Quadro 3 – Legislação para utilização do Cofinanciamento SUAS

Ord. Programa Norma Ato Oficial

01 Todos
os recursos repassados na modalidade fun-
do a fundo podem ser gastos no cofinancia-
mento dos serviços de caráter continuado

Decreto n. 7.788/2012

02
Bloco de Finan-
ciamento, Pro-
grama e Projeto

Devem ser aplicados exclusivamente nas 
ações e finalidades originariamente defini-
das para estes. O Guia Rápido de Orien-
tação, publicado em 2014, exemplifica 
como material de consumo que poderia 
ser comprado com o recurso do cofinan-
ciamento federal, a aquisição de materiais 
de higiene pessoal.

Portaria n. 113/2012
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03

Índice de Gestão 
Descentralizada 
do SUAS - 
IGD-SUAS

sua utilização é bastante flexível, permitindo 
sua utilização em atividades de gestão, ges-
tão de serviços e monitoramento e avalia-
ção, dentre outras. Significa que Materiais, 
Infraestrutura, material permanente e de 
consumo estão incluídos nessa lista. Exceto 
gasto com pessoal permanente, despesas 
relativas a pessoal concursado, nem com 
auxílios diretos aos beneficiários, que in-
cluem a oferta de benefícios eventuais.

Caderno de Orientações 
sobre o Índice de Gestão 
Descentralizada do Sis-
tema Único de Assistên-
cia Social - IGD-SUAS

04 Recursos 
Humanos

Os recursos do cofinanciamento federal de 
que trata o Artigo 6°-E Day LOAS podem 
ser utilizados para o pagamento dos profis-
sionais das equipes de referência respon-
sáveis pela gestão e oferta dos serviços 
socioassistenciais, que, por seu caráter 
público e de continuidade, devem ser efe-
tivados por Servidores Públicos, conforme 
estabelecido pela NOB-RH/SUAS.

Caderno De Orientações 
Técnicas Sobre Os Gas-
tos No Pagamento Dos 
Profissionais Das Equipes 
De Referência Do Suas

05 Veículos

Estabelece o rol pa-
dronizado de veículos, 
equipamentos e mate-
riais permanentes que 
podem ser adquiridos 
com recursos

Fonte: adaptado e tabelado pelos dados obtidos em pesquisa aos sites (2022).

O quadro acima apresenta um norte para utilização dos recur-
sos federais de acordo com análise da gestão em suas necessidades.

Vale ressaltar que é necessário aprovação total dos gastos dos 
recursos transferidos do Bloco de Financiamento da Gestão SUAS, 
pelo Conselho de Assistência Social, conforme Portaria n. 113 de 10 
de dezembro de 2015. Outro aspecto importante a considerar é o cál-
culo dos repasses de acordo com a Portaria n. 754, de 20 de outubro 
de 2010, que é feito de acordo com taxas e execução dos programas 
auferidos com base nos Relatórios Mensais de Atendimentos – RMA 
dos técnicos da Assistência Social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas de Assistência Social tornaram-se essenciais as 
pessoas que se encontram em vulnerabilidade social, principalmente 
por causa do impacto socioeconômico, consequência da pandemia 
do coronavírus. Assim, é essencial a utilização eficiente dos recursos 
destinados à aplicação destas políticas.

Verificou-se neste estudo um déficit nas transferências dos re-
cursos federais ao SUAS de Presidente Figueiredo, fazendo com que 
o município se responsabilize da maior parte dos recursos destinados 
a estas políticas públicas.

Entretanto, este trabalho não contemplou especificações nas 
despesas e não abrange um estudo técnico das reais necessidades da 
população local para direcionar a alocação destas verbas com base 
em suas normas de utilização. É importante acompanhar as alterações 
na legislação, bem como propor aos interessados, um estudo mais 
específico de uma melhor alocação destes recursos.

Desta forma, esta pesquisa identifica os recursos repassados 
pelo governo federal e demonstra sua utilização no período de estu-
do, apontando um norte destes repasses para que a gestão planeje o 
pós-pandemia.
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RESUMO
O artigo examina a gestão pública de recursos ambientais em demandas es-
truturais, partindo da análise do paradigma da sustentabilidade em face do 
enfrentamento dos novos problemas advindos da crise climática e da neces-
sária superação do paradigma antropocêntrico – sob o qual a natureza se 
constituiria em fonte inesgotável de recursos à disposição do homem –, a ser 
substituído pela concepção da ética ecológica, analisando a inserção desses 
conceitos em recentes manifestações do Poder Judiciário que promovem um 
redesenho do debate jurídico-político em face da ausência de consenso políti-
co, apesar do consenso científico sobre as questões ambientais, cenário este 
em que fica evidente o papel contramajoritário da atuação do Poder Judiciário, 
recorrendo às modernas técnicas de governança judicial ecológica para bem 
cumprir o novo papel a ser desempenhado pelas cortes, em conformidade 
com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 e do di-
reito humano fundamental ao meio ambiente sem riscos, limpo, saudável e 
sustentável, recentemente reconhecido pela Assembleia Geral da ONU.

Palavras-chave: Gestão ambiental na amazônia; demandas estruturais; 
governança judicial ecológica.
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INTRODUÇÃO

Naomi Oreskes em sua obra Porque confiar na ciência aponta 
que, entre os cientistas, há um consenso da ordem de 97% (noventa 
e sete por cento) no sentido de que as mudanças climáticas existem 
de fato e provêm de causas humanas, tendo como principal razão 
de sua ocorrência a concentração de gases na atmosfera; consenso 
científico esse que, todavia – conclui, citando Ottmar Edenhofer e 
Martin Kowarsch –, não se transformou em um consenso político, 
observando-se sérias divergências entre os gestores públicos nesse 
tema (ORESKES, 2021, p. 221-223).

Registros na estação de pesquisa do Observatório de Mauna Loa, 
no Havaí, apontam que a concentração de CO² (dióxido de carbono) na 
atmosfera ao longo dos últimos quatrocentos mil anos se manteve pra-
ticamente inalterada, passando a aumentar ao longo do processo de 
industrialização, e somente ultrapassou a marca de 300ppm (trezentas 
partes por milhão) em 1950, chegando a 403,83ppm (quatrocentos e 
três, vírgula oitenta e três partes por milhão) em 17 de outubro de 201611.

Eventos climáticos extremos12 como secas, inundações, ondas 
de calor, tempestades de areia seguidas de chuva ácida, furacões cada 
vez mais intensos e tempestades mais frias, entre outros, são cada vez 
mais comuns e caracterizam o período geológico atual, denominado 
Antropoceno, em razão da mudança na crosta terrestre causada pela 
inferência humana, nome dado pelo químico holandês Paul Crutzen.13

11	 Conforme a palestra Litigância climática proferida por Gabriel WEDY, em 01 jul. 2019, no 
Instituto Clima e Sociedade (YouTube). Disponível em https://www.youtube.com/watch?-
v=6LyZuRdB0ig. Acesso em: 09 set. 2022.

12	 São praticamente diárias as notícias relacionadas a eventos climáticos extremos, cada 
vez mais comuns no Brasil, como se pode constatar em: https://noticias.uol.com.br/meio-
-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2021/10/07/com-secas-e-degradacao-caatinga-per-
deu-40-de-agua-original-em-35-anos.htm; https://horacampinas.com.br/tempestade-de-
-areia-volta-a-assustar-paulistas-no-final-de-semana/; e também em https://noticias.uol.
com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/10/08/cientistas-registram-chuva-toxica-apos-
-tempestade-de-areia-em-sp.htm. Acesso em: 09 set. de 2022.

13	 Vencedor do Prêmio Nobel de Química de 1995.

https://www.youtube.com/watch?v=6LyZuRdB0ig
https://www.youtube.com/watch?v=6LyZuRdB0ig
https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2021/10/07/com-secas-e-degradacao-caatinga-perdeu-40-de-agua-original-em-35-anos.htm
https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2021/10/07/com-secas-e-degradacao-caatinga-perdeu-40-de-agua-original-em-35-anos.htm
https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2021/10/07/com-secas-e-degradacao-caatinga-perdeu-40-de-agua-original-em-35-anos.htm
https://horacampinas.com.br/tempestade-de-areia-volta-a-assustar-paulistas-no-final-de-semana/
https://horacampinas.com.br/tempestade-de-areia-volta-a-assustar-paulistas-no-final-de-semana/
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/10/08/cientistas-registram-chuva-toxica-apos-tempestade-de-areia-em-sp.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/10/08/cientistas-registram-chuva-toxica-apos-tempestade-de-areia-em-sp.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2021/10/08/cientistas-registram-chuva-toxica-apos-tempestade-de-areia-em-sp.htm
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O recente reconhecimento da Organização das Nações Unidas 
à existência do direito ao meio ambiente sem riscos, limpo, saudável 
e sustentável14, denota a transnacionalidade do direito estabelecido 
no art. 225 da Constituição da República de 1988, reunindo em um 
mesmo direito os conceitos de direito humano e direito fundamental 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, em momento de ex-
trema fragilidade da atuação da política interna e externa do governo 
brasileiro, mantendo a negação da existência de desmatamento e 
das mudanças climáticas, enquanto no plano externo, contraditoria-
mente, tenta convencer a comunidade internacional das suas boas 
intenções em combater o desmatamento.

A declaração desse direito internacional na crista do agravamento 
da crise ecológica e mais recentemente da crise climática evidencia o 
esgotamento do modelo econômico prevalente no país no último quadriê-
nio, na contramão da comunidade internacional, que já admite e propõe 
a alteração do modelo social vigente e a superação do paradigma an-
tropocêntrico, cujo modelo econômico busca a satisfação imediata das 
necessidades humanas ilimitadas sem levar em conta os danos e riscos 
que tal proceder pode produzir nos delicados ecossistemas terrestres.

No entanto, esse ideal ainda vige e predomina em algumas re-
giões do país e do mundo, caso do Estado de Rondônia em que se 
observa a vertente econômica e política no sentido da modificação do 
uso da terra e supressão de unidades de conservação para amplia-
ção de áreas para a agropecuária, levando o debate para o âmbito 
do Poder Judiciário, onde entram em pauta a ética ecológica, os Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU e os  

14	 A aprovação da declaração a esse direito é um fato histórico, porque no contexto atual 
do Direito das Mudanças Climáticas, em especial após o Acordo de Paris, as obrigações 
de redução de emissões são cogentes e homogêneas para todos os países. Disponível 
em: https://www.dw.com/es/la-onu-reconoce-el-derecho-a-un-medioambiente-limpio-sa-
no-y-sostenible/a-59453973 e também em https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-cha-
de/2021/10/08/onu-cria-o-direito-ao-meio-ambiente-saudavel-brasil-fracassa-em-minar-
-acao.htm. Acesso em: 09 set. 2022.

https://www.dw.com/es/la-onu-reconoce-el-derecho-a-un-medioambiente-limpio-sano-y-sostenible/a-59453973
https://www.dw.com/es/la-onu-reconoce-el-derecho-a-un-medioambiente-limpio-sano-y-sostenible/a-59453973
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2021/10/08/onu-cria-o-direito-ao-meio-ambiente-saudavel-brasil-fracassa-em-minar-acao.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2021/10/08/onu-cria-o-direito-ao-meio-ambiente-saudavel-brasil-fracassa-em-minar-acao.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2021/10/08/onu-cria-o-direito-ao-meio-ambiente-saudavel-brasil-fracassa-em-minar-acao.htm
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princípios da proibição de retrocesso ambiental e da proteção suficien-
te, entre outros, para garantia da efetividade da realização dos coman-
dos constitucionais de preservação e restauração do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado através da governança judicial ecológica.

O presente artigo aborda, em seu suporte teórico, a sustenta-
bilidade como novo paradigma do Direito e o fenômeno da transna-
cionalidade que envolve a declaração do meio ambiente sem riscos, 
limpo saudável e sustentável pela ONU, analisando a (má) gestão de 
unidades de conservação e (des) governança ambiental e os aspec-
tos de sua submissão ao controle judicial, com destaque para auto-
res que defendem essa solução, teoricamente falando; em seguida, 
parte-se para a análise, um a um, do conteúdo de julgamentos do Po-
der Judiciário, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia em ações 
diretas de inconstitucionalidade que permeiam a gestão ambiental de 
11 (onze) unidades de conservação do Estado, garantindo a manu-
tenção dessas áreas protegidas, assumindo condição de demandas 
estruturais que ensejam verdadeira governança judicial ecológica, 
seguindo-se, ao fim, as considerações finais.

REVISÃO TEÓRICA

Conforme Cruz, a proteção do ambiente deixou de constituir 
mero valor jurídico imposto aos estados nacionais, para assumir a con-
dição de paradigma de aplicabilidade global, não somente no contexto 
geográfico, mas também para atingir os diversos setores na ativida-
de humana, passando de um desafio exclusivo da Ciência Jurídica a 
uma busca de efetividade complexa e intersistêmica de relações bens  
e valores, dada sua importância nas perspectivas ecológica, social, 
econômica, cultural e tecnológica (CRUZ, 2014, p. 90).
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Ao apontar as lacunas na operacionalização da efetiva proteção 
ecológica, Cruz delineia um quadro desafiante que impõe a necessida-
de não apenas de ações locais ou nacionais isoladas, mas também de 
intensas sensibilizações transnacionais, que adicionem novas práticas 
e atitudes, principalmente nas condutas dos Estados no plano interno 
e internacional, com novas estratégias de governança transnacional 
ambiental que tornem possível a construção de um compromisso glo-
balmente solidário em prol do ambiente para assegurar, inclusive de 
maneira preventiva, a melhoria contínua das relações entre os seres 
humanos e a natureza (CRUZ, 2014, p. 91-92).

Em um cenário de severas violações ao quadro institucional de-
senhado pela Constituição, interpostas ações judiciais em que se im-
põe aos magistrados uma atuação proativa, altera-se o seu papel para 
ingressar no quadro da gestão ambiental e da governança, interagindo 
com as demais instituições governamentais e a sociedade para além 
dos recursos da Ciência do Direito, devendo se valer da interseccio-
nalidade das ciências humanas, ambientais, tecnológicas e filosóficas, 
medidas indispensáveis à concretização dos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável da Agenda 2030 estabelecidos pela Organização 
das Nações Unidas, determinantes para a proteção do meio ambiente 
e sua utilização racional, em prol da humanidade e do planeta.

Nesse contexto, ainda que o sentimento geral seja de desalento 
em relação ao modelo atual de sistema político-jurídico, seja no âm-
bito local, com a atuação dos poderes políticos estaduais e federais, 
seja no âmbito global, em que o sistema de governança internacional 
têm sido incapaz de deter o avanço da deterioração do meio ambiente 
equilibrado, o recente compromisso internacional pela implementa-
ção meio ambiente sem riscos, limpo, saudável e sustentável é um 
alento para a garantia da dignidade humana, na perspectiva de que 
toda a comunidade global – governos, pessoas organismos e empre-
sas – se convença da indispensabilidade da adoção do paradigma da 
sustentabilidade em todos os níveis.
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Ora, conforme Sarlet e Fensterseifer, a própria existência da hu-
manidade, e não apenas a dignidade humana, encontra-se ameaçada 
pela atual crise ecológica, como decorrência direta da atuação antropo-
gênica predatória na Natureza (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019, p. 67).

No estudo do paradigma da sustentabilidade releva elucidar as 
suas três dimensões clássicas: ecológica, econômica, social – e para 
Férrer, de forma transversal às três primeiras, a dimensão tecnológica 
(FERRER, 2015, p. 299). Conforme Freitas seriam pelo menos cinco as 
dimensões da sustentabilidade, acrescentando-se às três primeiras, 
as dimensões ética e jurídico-política (FREITAS, 2011, p. 55).

Para Cruz, a sustentabilidade constitui o paradigma que preva-
lece na sociedade na era da pós-modernidade, sob o qual o Direito 
e a Política devem se reestruturar (CRUZ, 2014, p. 90). Assim, seria 
improdutivo atribuir-lhe dimensão ético-jurídica, que constituiria, mo-
to-contrário, submeter a sustentabilidade aos paradigmas superados 
do Direito e da Moral, que admitem interpretações ao bel-prazer do 
intérprete, enquanto o que se defende é que o Direito encontre na sus-
tentabilidade a mudança indispensável de valores a fim de que afastar 
a humanidade de seu resoluto caminhar para a autodestruição.

Ademais, nenhuma das novas dimensões apontadas por Frei-
tas alberga o aspecto tecnológico, fenômeno sociológico inerente ao 
quadro atual da sociedade humana que não apenas se mostra exter-
no às clássicas dimensões, como as influencia transversalmente, a 
merecer toda atenção da comunidade científica, sobressaindo como 
dimensão interdependente das clássicas ambiental, econômica e so-
cial, conforme abaixo.

Na dimensão ecológica da sustentabilidade se destaca a im-
portância da proteção do ambiente, tendo como finalidade precípua 
garantir a sobrevivência do planeta através da preservação e melhora 
dos elementos físicos e químicos que a fazem possível, tudo em função  
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de uma melhor qualidade de vida. Conforme Garcia, é a dimensão dire-
tamente ligada à sobrevivência do planeta (GARCIA, 2016, p. 138).

Para Foladori, impõe-se proteger a natureza o máximo possível 
da exploração dos recursos, em prol da sustentabilidade ecológica:

A sustentabilidade ecológica refere-se a um certo equilíbrio e 
manutenção dos ecossistemas, à conservação e manutenção 
de um fluxo genético das espécies que asseguram a resistência 
aos impactos externos. (.) Assim, quanto mais próximos de uma 
‘natureza intocada’ ou ‘primitiva’, mais sustentabilidade ecoló-
gica temos; quanto mais os seres humanos modificarem a na-
tureza, menos sustentabilidade ecológica haverá. Finalmente, 
apesar das diferentes posições, a ‘medida’ é sempre natureza 
não-humana e, portanto, a posição dos ‘preservacionistas’, que 
defendem uma menor transformação da natureza, se constitui 
em bússola orientadora (FOLADORI, 2002, p. 623-624).

A dimensão econômica da sustentabilidade pressupõe o de-
senvolvimento da economia com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida das pessoas, reduzindo as desigualdades sociais e regio-
nais. Derani defende que a política econômica, para minimizar a ten-
são potencial entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade 
ecológica, seja assentada nos pressupostos do desenvolvimento 
sustentável (DERANI, 2008, p. 121).

A dimensão social da sustentabilidade, por sua vez, apresenta 
maior amplitude, pois como apontam Garcia e Garcia, baseia-se na 
melhoria na qualidade de vida da sociedade, através da redução das 
discrepâncias entre a opulência e a miséria, fixação de padrão de 
renda, acesso à educação, moradia e alimentação (GARCIA; GAR-
CIA, 2014, p. 44-45).

Pilau Sobrinho adverte que a escassez dos recursos do planeta 
não impede a sua acumulação, gerando muitos pobres e poucos ricos; 
todavia – conclui –, sem o cuidado com o planeta, nem os mais ricos 
poderão usufruir de sua riqueza (PILAU SOBRINHO, 2017, p. 29).
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Pereira de Freitas assevera a capacidade da sustentabilidade, 
enquanto paradigma, de gerar sinergias entre as três dimensões com 
o objetivo de atingir um estado de homeostase (PEREIRA DE FREI-
TAS, 2014, p. 140). Em verdade, somente a gestão adequada dessas 
dimensões, através de corretos planejamento e execução de políticas 
públicas, pode tornar efetivos seus resultados, como aponta Moura 
(MOURA, 2016, p. 13-43).

Por fim, se a ciência e a tecnologia trouxeram benefícios e fa-
cilidades para a humanidade, elas geram também danos e riscos ao 
meio ambiente, seja pela produção em escala industrial, seja pela ex-
ploração desenfreada dos recursos, em escala transnacional. Ferrer 
aponta, todavia, que se a ciência a serviço do mercado conduziu a hu-
manidade ao panorama desolador da poluição e aquecimento global, 
somente ela pode revertê-lo (FERRER, 2015, p. 299-327).

Jessup aponta a dificuldade em lidar com determinados concei-
tos e problemas de origem transnacional, em um mundo que as auto-
ridades públicas se pautam por critérios de delimitação clara de sobe-
ranias e fronteiras, ampliada pela globalização, cujos efeitos eclodem 
e cada vez mais se acentuam em toda parte, a exigir do aplicador do 
Direito, novas soluções capazes de elucidar dúvidas complexas (JES-
SUP, 1965, p. 89). A partir da Constituição de 1988, que instituiu o meio 
ambiente equilibrado como direito fundamental, a questão ambiental se 
tornou tema crescente no âmbito das discussões jurídicas, trazido para 
o epicentro dos direitos humanos na efetividade da garantia do direito 
à vida. O reconhecimento do direito a um meio ambiente sem riscos, 
sadio e sustentável como direito humano fundamental pelas Nações 
Unidas traz um novo ingrediente ao debate, uma vez que instaura a 
nova questão relacionada à transnacionalidade desse direito, deixando 
de ser reconhecido como tal tão só nas constituições nacionais.

Sobre esse debate acerca da categorização entre direitos fun-
damentais e direitos humanos, Fernandes observa que a diferenciação 
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reside apenas na sua localização (i) no plano de exigência, os primei-
ros exigíveis no plano interno das nações, e os segundos no âmbito do 
Direito Internacional, e (ii) da topologia normativa, cada um positivado 
no instrumento de normatividade respectivo: constituições nacionais 
ou tratados e convenções internacionais (FERNANDES, 2013, p. 311).

METODOLOGIA 

Para entender o papel do Judiciário quando chamado ao palco 
da gestão ambiental nesse contexto complexo da sociedade atual, exi-
ge-se um esforço científico mais amplo que o da ciência jurídica, agre-
gando o panorama das ciências sociais, da filosofia e da sociologia, 
livrando-se do superado paradigma clássico da pura aplicação da lei e 
envidando, além da abordagem sistêmica e multidisciplinar, a adoção 
da nova ética jus-ecológica transnacional.

Nesse contexto, a realização do trabalho exigiu uma abordagem 
científica adequada à obtenção dos resultados esperados, uma vez 
que somente se pode concretizar a produção científica, através da uti-
lização de adoção de rigorosa metodologia.

Dessa forma, a metodologia utilizada na realização do pre-
sente trabalho é de caráter indutivo, partindo da pesquisa bibliográ-
fica necessária ao aporte teórico, para a documental, indispensável 
à demonstração (ou não) da existência dos resultados esperados. 
Para a obtenção e análise dos dados, valeu-se a pesquisa ainda do 
método cartesiano, através do qual se busca apreender e analisar 
as partes do problema visando apresentar considerações sobre o 
todo do objeto em estudo.
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ANÁLISE DOS RESULTADOS

Sarlet e Fensterseifer observam que, passado um longo percur-
so de significativa evolução que se iniciou no país após a Conferên-
cia de Estocolmo, dando origem à Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente (6.938/1981), o Direito Ambiental chegou à Constituição de 
1988, ou melhor, essa Carta promoveu a constitucionalização do meio 
ambiente, instituindo o direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, fazendo com que o tema ingressasse na centralidade no sis-
tema jurídico brasileiro (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019, p. 42-110).

No entanto, a só constitucionalização da matéria ecológica não 
produziu de imediato uma revolução na forma de atuar dos magistra-
dos em relação aos recursos ambientais, até porque sequer os outros 
poderes, mais afetos ao ativismo político, tiveram de imediato tal preo-
cupação; no entanto, permitiu que aos poucos se construísse uma 
ética da responsabilidade do Poder Judiciário na tutela do meio am-
biente. Para Staffen:

O Poder Judiciário desempenha um papel cada vez mais rele-
vante na concretização dos Direitos Fundamentais em busca 
de um meio ambiente saudável e equilibrado, papel este que 
deve ser realizado com idealismo, criatividade e responsabi-
lidade social, nos ditames do Estado Democrático de Direito 
(STAFFEN, 2014, p. 118).

Com efeito, a busca de uma governança tendente à adequada 
gestão pública dos recursos ecológicos permanece constituindo um 
dos mais difíceis desafios a concretização dos comandos constitucio-
nais do art. 225 da Constituição, pois como adverte Moura, há desafios 
específicos a serem enfrentados no campo da governança ambiental, o 
qual, em termos simples, diz respeito aos processos e instituições por 
meio dos quais as sociedades se organizam e tomam decisões que 
afetam o meio ambiente (MOURA, 2016, p. 9-10). Para essa autora:
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Os referenciais para a boa governança são complementares en-
tre si e incluem, entre outros: accountability (responsabilização, 
transparência e prestação de contas), legalidade, equidade e 
inclusão, processo decisório participativo e a tríade (eficiência, 
efetividade e eficácia). Estes princípios aplicam-se ao processo 
de governança das capacidades estatais e das políticas públi-
cas como um todo. Ou seja, o avanço em cada um deles tende 
a se refletir de forma simultânea em todas as políticas públicas 
e na responsividade por parte dos governos, isto é, na capaci-
dade de dar resposta aos problemas e prover os bens públicos 
necessários para a sociedade. Contudo, o avanço pode ser assi-
métrico em cada política e apresentar especificidades, como no 
caso das políticas ambientais. (.) Além de seguir princípios orien-
tadores, uma governança bem-sucedida deve cumprir algumas 
funções fundamentais: o estabelecimento de objetivos e metas, 
a coordenação das metas, a implementação das ações neces-
sárias para atingir as metas e a avaliação. A identificação destas 
funções permite compreender as origens de possíveis falhas no 
processo e orientar os mecanismos para aperfeiçoar a qualidade 
do desempenho da governança (MOURA, 2016, p. 13-43).

Em sociedades mais evoluídas, os grupos civis atingiram maior 
participação e poder de influenciar o processo decisório. Conceder 
esse tipo de reconhecimento tem sido uma constante na atuação do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, através 
dos instrumentos da audiência pública e da figura do amicus curiae, o 
que coincide com o pensamento de Moura, para quem a governança 
compreende a participação de uma multiplicidade de atores sociais 
que abarca atuação de governos, setor privado, organizações não 
governamentais (ONGs), instituições de financiamento e consumido-
res (MOURA, 2016, p. 13-43).

Com efeito, Monkelbaan defende que o poder crescente dos 
grupos civis e da classe média global em sociedades democráticas e 
participativas promove transparência e participação popular que au-
mento a confiança dos cidadãos na política e nas instituições judiciais, 
como uma espécie de círculo virtuoso, enquanto nas democracias 
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meramente formais, a confiança nos políticos declina na medida em 
que a crise financeira afeta a confiança dos cidadãos nos sistemas 
políticos, ou porque os efeitos das mudanças climáticas já estão mais 
latentes, e dessa forma, impactam a vida das pessoas décadas à 
frente de modo severo (MONKELBAAN, 2019, p. 139).

Acerca da importância da instituição de um novo processo demo-
crático-participativo no âmbito do sistema de justiça, Sarlet e Fenstersei-
fer apontam o protagonismo do STF, promovendo a abertura democrá-
tica do Poder Judiciário, através da realização de audiências públicas 
judiciais e da participação de amicus curiae – ou amigo da Corte, pes-
soas ou instituições que por sua especialidade ou expertise, possam co-
laborar na solução do litígio. (SARLET; FENSTERSEIFER, 2019, p. 93-95.

A legislação ambiental adequada é fundamental à correta ges-
tão e governança ambiental. No entanto – apontam Leite e Ayala –, a 
concepção da legislação atual, forjada na era do carbono, promove 
abordagem compatível com a estrutura econômica vigente:

O direito ambiental vigente possui uma abordagem reducionista 
ao seu objeto ambiente ou a relação humano-natureza, con-
cebida erroneamente por meio da dominação antropocêntrica 
ocidental. Em decorrência, a legislação moderna de proteção 
do ambiente é compartimentalizada, fragmentada, economi-
cista e antropocêntrica. São características ainda do Direito 
Ambiental vigente a falta de fundamentos éticos; o legado da 
cosmologia europeia, com suas noções de dualismo, antropo-
centrismo, materialismo, atomismo, ganância e economicismo; 
e manifestações do reducionismo ambiental, a partir de noções 
compartimentadas, fragmentadas e antropocêntricas utilitaris-
tas do ambiente (LEITE; AYALA, 2020, p. 21-22). 

Assim, faz-se necessária uma reconstrução do Direito para dire-
cioná-lo à garantia dos direitos aos recursos ambientais não só às pre-
sentes gerações, mas também às futuras. Na realização desse mister, 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 podem 
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constituir-se em um norte para a elevada missão do Poder Judiciário na 
garantia da conservação do meio ambiente durável, pois a sociedade 
da globalização, da revolução tecnológica e da informação apresenta 
um quadro de redistribuição das responsabilidades entre os poderes, 
aumentando a importância do Poder Judiciário na concretização da 
igualdade social e mesmo da construção de um mundo melhor, com 
o oferecimento de oportunidades para a generalidade da sociedade.

Os ODS’s de números 13 a 17 tem relação direta com a atua-
ção do Poder Judiciário – sendo os de número 13 a 15 relacionados à 
mudança climática, vida na água e terrestre, respectivamente –, mas 
a atuação desse Poder é indispensável na realização de todos os de-
zessete objetivos, já que se constitui em um dos três pilares que sus-
tentam o Estado Democrático de Direito.

A respeito, o Conselho Nacional de Justiça instituiu entre 
as metas nacionais do Poder Judiciário a de número 9, que visa 
integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário, realizando ações de 
prevenção e desjudicialização de litígios voltadas aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável.15

No entanto, avisam Sarlet e Fensterseifer, à falta de atuação 
dos demais poderes para proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e sadio, permitindo cenário institucional omissivo e viola-
dor de direitos fundamentais em escala massiva, ao Judiciário cumpre 
exercer seu papel de guardião da Constituição, exercendo a coorde-
nação das políticas públicas, por meio, inclusive, do que denominam 
governança judicial ecológica (SARLET; FENSTERSEIFER, p. 390-393).

Considerando a declaração, pela Organização das Nações Uni-
das da existência de um direito humano fundamental à fruição de um 
ambiente sem riscos, limpo, sadio e sustentável, reforçando o caráter 

15	 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Disponível em: https://www.cnj.jus.br/
programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-judiciario/. Acesso em: 09 set. 2022.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-judiciario/
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transnacional desse direito e empoderando, no plano internacional, 
pessoas e associações defensoras do meio ambiente e de populações 
vulneráveis, cumpre lembrar que quando um direito humano é violado 
no âmbito interno de um país que faça parte do sistema Nações Uni-
das, uma vez provocado o Poder Judiciário, caso este não faça cumprir 
as medidas necessárias a assegurar a plenitude do direito, o órgão 
competente no plano internacional pode ser instado a se manifestar.

Por outro lado, em razão do protagonismo cada vez maior 
do Supremo Tribunal Federal no plano interno e internacional, surge 
a possibilidade que o mesmo venha a adotar, a fim de evitar que o 
país seja instado no plano internacional por violação ao direito huma-
no fundamental ao ambiente sem riscos, limpo, sadio e sustentável, 
considerando o encaminhamento insatisfatório da gestão ambiental, 
promovendo verdadeiro desgoverno ambiental e climático, medidas 
mais enérgicas e interventivas na administração pública federal, com 
determinações diretas, típicas da expressão de soberania próprias do 
Chefe de Estado, a órgãos do Poder Executivo subordinados direta-
mente ao Presidente da República, no sentido de garantir a efetividade 
da governança ambiental e climática constitucionalmente pretendida.

O exemplo mais concreto no momento é a Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n. 708, de relato-
ria do Ministro Luís Roberto Barroso, que consistia em Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade por Omissão ajuizada pelos Partidos 
Socialista Brasileiro (PSB), Socialismo e Liberdade (PSOL), dos 
Trabalhadores (PT) e Rede Sustentabilidade, e fora recebida como 
ADPF pelo relator, em que se destaca não só o despacho de desig-
nação de audiência pública, com o convite de autoridades e organi-
zações não governamentais (ONG’s) interessadas, como a admissão  
do Observatório do Clima como amicus curiae e de inúmeras pessoas, 
autoridades, ONG’s, empresas e instituições na audiência para expor 
sua posição sobre a questão. 
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A finalidade precípua da ADPF, malgrado sua natureza de ação 
de controle abstrato, tal não impede que no seu âmbito se adote 
medidas estruturantes para tornar efetivo preceito fundamental cons-
titucional, que possa estar sendo violado no plano da execução de lei 
ou ato normativo, de modo a complementar, com caráter subsidiário, 
o sistema de controle de constitucionalidade, preenchendo espaço 
vago de controvérsias importantes, no âmbito próprio do controle 
concentrado de constitucionalidade de competência do Supremo Tri-
bunal Federal (MENDES, 2007, p. 2).

Um fato digno de nota é que o Alto Comissariado de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, ao anunciar a consecução do direito 
humano fundamental ao ambiente limpo e sustentável, por meio da 
Chanceler Michele Bachelet, manifestou ao mundo que a intenção do 
organismo é ir além do plano da declaração, instando os Estados a 
adotar medidas para garantir ampla efetividade.

Vale dizer, neste trabalho pretendeu-se demonstrar como tem 
sido cada vez mais comum a intervenção do Poder Judiciário na gestão 
ambiental, por meio da governança judicial ecológica, em que os pode-
res responsáveis pela política ambiental propõem uma gestão temerária, 
descurando dos princípios constitucionais da proibição do retrocesso e 
da proteção suficiente, em violação ao direito humano fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, sadio e sustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A humanidade vivencia um momento crucial para sua sobre-
vivência e sobrevivência das demais espécies, em que se desenha 
a exigência de uma mudança radical de paradigma econômico, in-
dispensável para enfrentar os efeitos das mudanças climáticas que 
ameaçam o equilíbrio do Planeta.
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Essa mudança consiste na adoção do paradigma da sustenta-
bilidade, como novo modelo de existência insofismável da manuten-
ção da vida e do homem na Terra, ante a constatação da limitação 
dos recursos naturais disponíveis que são a mola do funcionamento 
da economia e da distribuição – que se pretende equitativa – das 
condições indispensáveis à efetividade do direito transgeracional à 
fruição dos bens da vida, tendo erigido o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e sadio, na era das mudanças climáti-
cas, ao epicentro dos direitos humanos.

Para que se possa garantir a efetividade do comando consti-
tucional da proteção do ambiente e do clima nessa difícil equação, 
impõe-se ao Estado promover adequada gestão ambiental através 
de uma fina governança, ajustada nos planos global, nacional, sub-
nacional e local, com a participação efetiva de comunidade, pessoas, 
empresas, organizações governamentais (e não governamentais), res-
ponsáveis pelas políticas públicas em cada esfera de poder. Efetiva 
governança exige participação democrática e pluralismo político, isto 
é, os não-alinhados não podem ser alijados do processo.

Em se constatando um cenário institucional omissivo e/ou 
violador da gestão adequada dos recursos ambientais, para que se 
retome a governança climática pretendida constitucionalmente, pre-
venindo danos ou ameaça de danos ao meio ambiente sadio e equi-
librado de espaços territoriais com coberturas florestais destinadas à 
conservação, impõe-se ao Poder Judiciário assumir o papel de guar-
dião da Constituição e do direito fundamental à vida em ambiente 
sem riscos, limpo, sadio e sustentável, assumindo a coordenação 
das políticas públicas necessárias à correção de tal cenário violador 
de direitos, por meio, inclusive, do que se poderia denominar de uma 
governança judicial ecológica, no âmbito de ações judiciais denomi-
nadas demandas estruturais.
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RESUMO
Este estudo discute o uso do planejamento estratégico na gestão educacional, 
e busca compreender essa temática nas escolas públicas de Ensino Funda-
mental no Município de Manaus-AM. Procurou-se ampliar a reflexão sobre a 
eficácia dessa ferramenta de gestão que vem sendo utilizada nas instituições 
educacionais públicas e privadas. Neste estudo, procurou-se compreender até 
que ponto o planejamento estratégico é eficaz quando utilizado como instru-
mento para realização de um trabalho de gestão escolar com foco na melho-
ria dos indicadores finalísticos - aprovação, permanência na escola, distorção 
idade-série, alunos alfabetizados e desempenho no SAEB[1] - nas Escolas 
Municipais de Manaus. Metodologicamente, a pesquisa desenvolveu-se atra-
vés de uma abordagem qualitativa; a coleta de dados foi realizada por meio de 
documentos e fontes secundárias, via revisão integrativa da literatura e subme-
tidos à análise de conteúdo. O referencial teórico utilizado nesta pesquisa está 
ancorado nos autores: Guimarães (2017), Godoy (2015), Chiavenato (2010), 
Perfeito (2007), Parente Filho (2003) e outros. A análise possibilitou concluir 
que, por meio do Planejamento Estratégico, é possível envolver toda a equipe 
escolar nas análises estratégicas, na identificação correta e precisa dos fato-
res que influenciam negativamente os resultados da escola, permite também 
envolver a todos na elaboração e execução do planejamento, alcançar suas 
metas melhorando os resultados em seus indicadores finalísticos.

Palavras-chave: Planejamento estratégico; educação; ensino fundamental; 
indicadores finalísticos.
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INTRODUÇÃO

O planejamento estratégico se constitui como uma função ge-
rencial relevante em que a instituição se projeta para o futuro, estabele-
cendo objetivos e definindo maneiras de alcançá-los. (MAXIMINIANO, 
1995; OLIVEIRA, 2007; CHIAVENATO, 2010). O estudo descreve a ex-
periência na implementação do Planejamento Estratégico nas escolas 
Municipais de Manaus/AM, que, a princípio, não dispunham de uma 
organização sistemática, de estratégias bem definidas, nem clareza 
de onde queriam chegar. Durante o processo de implementação, ge-
renciamento e a avaliação desse planejamento junto às escolas de 
Ensino Fundamental no Município de Manaus-AM, emergiu o seguinte 
questionamento: o planejamento estratégico é eficaz quando utilizado 
como instrumento para realização de um trabalho de gestão escolar 
com foco na melhoria dos indicadores finalísticos - aprovação, perma-
nência na escola, distorção idade-série, alunos alfabetizados e desem-
penho no SAEB - nas Escolas Municipais de Manaus?

Entendemos que este estudo é relevante, não apenas por pos-
sibilitar avaliar a eficácia do uso do planejamento estratégico como 
ferramenta de gestão das unidades educativas, em sentido lato, como 
também para compreender até que ponto a adoção de seus fluxos, 
ferramentas e indicadores de resultados se adequam à atividade ge-
rencial dos processos educativos no que se refere aos indicadores 
finalísticos propostos para escolas públicas do Ensino Fundamental. 
O estudo é importante por demonstrar que, se observado o proces-
so como proposto, pode garantir a qualidade da educação por meio 
da otimização dos fluxos e das tarefas, tendo como foco a melhoria 
dos resultados no processo de ensino-aprendizagem, direcionando o 
trabalho para o crescimento da instituição de maneira que as ações 
possam ir ao encontro dos objetivos e das metas estipuladas.
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Essa pesquisa fundamenta-se nos estudos de Guimarães (2017), 
para quem o planejamento estratégico pode auxiliar a gestão da escola 
na construção de objetivos e metas a fim de conquistar a sua missão e 
envolver todos os interessados neste processo; de Chiavenato (2010), 
que defende a ideia de que o planejamento estratégico acompanha as 
novas tendências e prepara o caminho para as mudanças; de Godoy 
(2015), que trata da priorização de causas fundamentais para atingir ob-
jetivo desejado, tendo uma forte conexão entre a ação a ser conduzida e 
a sua efetividade no combate aos maus resultados, entre outros. Os au-
tores acima relacionados trataram da temática, mas não responderam 
ao tema proposto neste artigo, o que justifica a importância do mesmo.

O objetivo principal da pesquisa é identificar a eficácia dos 
processos de utilização do planejamento estratégico como tipo de 
gestão adotado, especificamente quando utilizado como instrumento 
para realização de um trabalho de gestão escolar com foco na melho-
ria dos indicadores finalísticos – aprovação, permanência na escola, 
distorção idade-série, alunos alfabetizados e desempenho no SAEB, 
pelas escolas municipais de Manaus. Como objetivos específicos, 
verificar como o planejamento estratégico auxilia o gestor escolar na 
organização dos planejamentos para obter os resultados esperados 
e descrever como acontece o acompanhamento das ações e avalia-
ção dos resultados que foram planejados.

REVISÃO TEÓRICA

Foi analisada as ferramentas utilizadas no Planejamento estra-
tégico, que também são implementadas efetivamente na SEMED Ma-
naus, com auxílio do assessor de gestão (profissional com formação 
em planejamento estratégico proporcionada pela alta direção), esse 
profissional visita às escolas um dia da semana para auxiliar a equi-
pe diretiva e docente na aplicação das ferramentas de gestão voltada 
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para resultados. Dentre as ferramentas utilizadas estão o PDCA que é 
um método gerencial de solução de problemas e conquistas de metas.  
O PDCA, constituído das iniciais PLAN (Planejar), Do (Executar o plane-
jado), Check (Verificar planos e resultados) e Action (Tomar ações corre-
tivas quando necessário e/ou padronizar o que deu certo).

Tem também a Matriz Swot que é uma análise estratégica das 
forças e fraquezas do ambiente interno, as oportunidades e ameaças 
do ambiente externo. Utilizou-se também o Diagrama de Ishikawa (Dia-
grama de Causa e Efeito), que tem como objetivo ajudar a equipe a 
chegar nas causas reais de problemas que acometem nos processos 
organizacionais, descobrindo os fatores que resultam em uma situa-
ção indesejada dentro da realidade específica de cada escola.

É nesse momento que é utilizado o Brainstorming, dinâmica uti-
lizada para elaboração dos planos de ação, em que representantes da 
comunidade escolar se reúnem para analisar as causas dos problemas 
da escola e propor contramedidas para combater essas causas. O con-
junto de contramedidas e seu detalhamento compõem o plano de ação.

Depois de todas as análises é utilizada a ferramenta para cons-
truir os planos, a 5W2H que é um checklist administrativo de ativida-
des, prazos e responsabilidades que devem ser desenvolvidas com 
clareza e eficiência. Tem como função definir o que será feito, porque, 
onde, quem irá fazer, quando será feito, como e quanto custará. A sigla 
é formada pelas iniciais, em inglês, das sete diretrizes que, quando 
bem estabelecidas, eliminam quaisquer dúvidas que possam apare-
cer ao longo de um processo ou de uma atividade. São elas: Os 5W: 
What (o que será feito?), Why (por que será feito?), Where (onde será 
feito?), When (quando será feito?), Who (por quem será feito?) e os 2H: 
How (como será feito?) e How Much (quanto vai custar?). A ferramenta 
5W2H é formada pelas respostas para essas sete perguntas essen-
ciais de qualquer planejamento.
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Através das Ferramentas de Gestão a SEMED Manaus, gera 
estratégias, ações de médio e longo prazo, necessárias para alcan-
çar metas satisfatórias nos seus indicadores finalísticos, que são eles: 
Aprovação, Permanência na escola (abandono), Alunos alfabetizados, 
Distorção idade-série e Desempenho no SAEB e assim, atingir sua Vi-
são de Futuro. Para aprofundar a compreensão da temática, proce-
deu-se a uma revisão integrativa da literatura atinente, resultando no 
quadro de amarração teórica abaixo.

Quadro 01 – Quadro de amarração teórica da literatura nacional

Título e Autor Problema 
investigado

Objetivos do estudo Resultados 
alcançados

O planejamento 
estratégico e 
a missão da 
escola: um 
estudo de caso. 

Silviany da Silva 
Coutinho Guimarães

De que maneira 
as participantes 
compreendem 
e respondem à 
missão da escola?

Investigar as impressões 
da Gestora e das profes-
soras da escola Maria 
Rita sobre a missão da 
escola e o uso do pla-
nejamento estratégico.

Os resultados do 
trabalho apontam, que 
embora os planeja-
mentos da escola em 
estudo não sejam 
orientados pela sua 
missão, o trabalho 
realizado na escola 
pode ter resultados 
melhores caso possa 
ter o planejamento 
estratégico aplicado 
pela equipe escolar.

Planejamento 
estratégico na ges-
tão educacional: 
uma ferramenta 
importante no 
processo decisório 
da instituição de 
ensino superior. 

Valdir Alves de 
Godoy e Marcos 
Machado

Quais os desafios na 
gestão educacional 
na instituição de 
ensino superior e 
quais competências 
são necessárias para 
atuar de maneira 
competitiva e diferen-
ciada em relação aos 
seus concorrentes?

destacar a importân-
cia do planejamento 
estratégico como 
instrumento de gestão 
escolar que capacita 
o gestor educacional 
em seus processos de-
cisórios a realizar um 
trabalho sistematizado, 
direcionado, na busca 
de objetivos efetivos 
para a instituição de 
ensino superior.

O planejamento 
estratégico, quando 
bem utilizado, poderá 
trazer enormes contri-
buições e benefícios 
tanto nos processos 
do dia-a-dia, quanto 
até mesmo no proces-
so pedagógico (ensi-
no-aprendizagem).
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Melhorar resulta-
dos da educação: 
será que os gesto-
res sabem? Maria 
Helena Pádua 
Coelho de Godoy

Melhorar resultados 
da educação: será que 
os gestores sabem?

Aplicar a metodolo-
gia GIDE – Gestão 
Integrada da Educação 
Avançada, que integra 
os aspectos pedagó-
gicos, estratégicos 
e gerenciais.

O único caminho, 
comprovadamente 
eficaz é trabalhar 
sistematicamente 
com ações gerenciais 
focadas e consistentes 
para cobrir as lacunas, 
ou seja, as causas 
dos maus resultados.

Planejamento 
estratégico como 
instrumento de 
gestão escolar. 
Cátia Deniana 
Firmino Perfeito

Qual a importância 
da elaboração e da 
implementação do pla-
nejamento estratégico 
como instrumento de 
gestão escolar, capaz 
de orientar o gestor 
na realização de um 
trabalho sistemati-
zado, direcionando a 
instituição a efetivar 
seus objetivos?

Examinar a importância 
da elaboração e da 
implementação do 
planejamento estraté-
gico como ferramenta 
gerencial, para que as 
instituições de ensino 
destaquem-se no am-
biente dinâmico e com-
petitivo em que atuam.

A gestão centrada 
na competência 
técnica e teórica do 
gestor constitui fator 
determinante para que 
a instituição escolar 
possa oferecer uma 
educação de quali-
dade, comprometida 
com a formação de 
homens e mulhe-
res competentes, 
capazes de intervir 
positivamente na 
sociedade na qual 
estão inseridos.

Fonte: Portal Periódicos da CAPES, sistematizado pelos autores, 2022.

Guimarães (2017) realizou sua dissertação de Mestrado bus-
cando investigar as impressões da Gestora e professoras sobre a mis-
são da escola e o uso do planejamento estratégico. As participantes do 
estudo foram cinco professoras de escola pública, sendo uma delas a 
gestora da escola, de um município do interior da região sudoeste de 
Goiás. Os pressupostos teóricos do trabalho foram os estudos sobre 
planejamento estratégico e missão da escola, na área de Administra-
ção, modelos de planejamento existentes e pesquisas realizadas so-
bre a aplicação desses conceitos e ferramentas na área da Educação. 

O estudo de Godoy e Machado (2011) visa destacar a impor-
tância do planejamento estratégico como instrumento de gestão esco-
lar que capacita o gestor educacional em seus processos decisórios  
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a realizar um trabalho sistematizado, direcionado, na busca de objeti-
vos efetivos para a instituição de ensino superior. Nessa perspectiva, 
torna-se mister para o gestor educacional transpor os vícios empre-
sariais praticados por dirigentes desatualizados, que se baseiam em 
conceitos e experiências, não aplicados à gestão moderna, de modo 
a maximizar as possibilidades de satisfação nos resultados obtidos no 
processo de gestão educacional. 

Godoy (2015) escreveu um livro demonstrando sua experiência 
de duas décadas, levando práticas gerenciais de sucesso para mais 
de 5000 escolas em 10 estados do Brasil. Perfeito (2007) apresenta sua 
tese de Mestrado em Educação sobre a origem e a evolução do concei-
to de planejamento, expõe definições e esclarece acerca dos aspectos 
fundamentais do planejamento estratégico. Destacar sua importância 
evidenciando-o como uma ferramenta útil à gestão das instituições.

METODOLOGIA

O estudo é de caráter descritivo e abordagem qualitativa. Ele 
apresenta o processo de implementação do planejamento estratégi-
co da SEMED Manaus, suas etapas, seus resultados mensuráveis e 
o entendimento dos atores envolvidos no processo acerca desse fe-
nômeno. As pesquisas qualitativas caracterizam-se, segundo Minayo 
(2008, p. 57), por serem “adequadas aos estudos da história, das re-
presentações e crenças, das relações, das percepções e opiniões, ou 
seja, dos produtos das interpretações que os humanos fazem durante 
suas vidas, da forma como constroem seus artefatos materiais e a si 
mesmos, sentem e pensam”

Foi realizado um estudo de caso tendo como locus escolas pú-
blicas municipais de Manaus-AM. Os dados empíricos foram coletados 
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nos documentos disponibilizados pela SEMED Manaus. Também foi 
realizada uma revisão bibliográfica integrativa sobre o estado da arte 
acerca do planejamento estratégico direcionado à educação. Foram se-
lecionados os principais artigos e livros que tratam do assunto, a partir 
de critérios e bases de dados previamente estabelecidos.

Para a escolha das bases de dados, inicialmente buscou-se no 
portal periódicos da CAPES, acesso aberto, usando as palavras cha-
ves “Planejamento Estratégico” AND “Educação”, os critérios utiliza-
dos foram a relevância que atendia aos anseios de respostas para a 
pergunta inicial desta pesquisa e em Língua Portuguesa, nessa busca 
apareceram 90 artigos, 3 dissertações e 60 periódicos revisados por 
pares. Também foram feitas buscas no google acadêmico, usando as 
palavras-chave “Planejamento estratégico na educação”. Ressalte-se 
a centralidade para este estudo a obra de Godoy (2015), também usa-
do como referência básica pela SEMED Manaus.

O estudo tem também como base, análise dos resultados dos in-
dicadores finalísticos – aprovação, permanência na escola, alunos alfabe-
tizados, distorção idade-série e resultados no SAEB – da SEMED Manaus 
que trabalha com planejamento estratégico, tendo uma gestão direcio-
nada pela metodologia GIDE Avançada (Gestão Integral da Educação 
Avançada) que tem como método o PDCA que é um método gerencial de 
soluções de problemas e conquistas de metas (GODOY, 2015).

A SEMED Manaus atende nas modalidades de Educação In-
fantil (fase creche e pré-escola), Ensino Fundamental I e II e Educação 
de Jovens e Adultos. Tem como Missão “Garantir Educação Básica 
de qualidade, assegurando o acesso, a inclusão, a permanência e a 
formação dos estudantes, desenvolvendo competências e habilida-
des adequadas às transformações sociais, bem como, a valorização 
dos profissionais de educação”. Como visão: “Ser uma instituição 
comprometida com a qualidade da Educação Básica, visando o de-
senvolvimento pleno do estudante e a transformação da sociedade”.  
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E, tem como valores a Ética, transparência, comprometimento, inova-
ção, respeito e excelência. 

ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nos dias atuais não causa espanto o estabelecimento de metas 
na educação, pois o próprio MEC (Ministério da Educação e Cultura) 
já lida com o conceito e estabeleceu metas para todos os Estados/es-
colas públicas do país. É preciso reforçar sistematicamente a ideia de 
que a meta é fundamental, pois ela indica o Norte, mobiliza as pessoas 
e as motiva a analisar o caminho, ou as práticas a serem adotadas para 
chegar ao resultado almejado (GODOY, 2015).

Guimarães (2017) ressalta que para o desenvolvimento do pla-
nejamento estratégico é muito importante ter objetivos bem definidos. 
Para isso é necessário que toda a equipe escolar conheça a Proposta 
Curricular da instituição, o projeto político pedagógico e as orienta-
ções da gestão da escola, assim como sua missão, visão e valores. 
Conforme Parente Filho (2003, p.51), a missão significa “estabelecer 
o destino, a identidade, os critérios e balizamentos que orientarão os 
comportamentos e atitudes de uma organização”.

Para o trabalho com o Planejamento Estratégico é importante 
que todos os gestores tenham o conhecimento de todo o processo 
e suas ferramentas, devem tratar como uma ferramenta determinan-
te para os resultados positivos da instituição, no qual, pensando e 
agindo estrategicamente, poderá tomar decisões cada vez mais efi-
cientes e eficazes, obtendo assim, melhores opções para conduzir 
os interesses da instituição. Para pensar estrategicamente deve ter 
o conhecimento da realidade da escola, deve acompanhar o avanço 
dos seus indicadores e isso deve ficar claro para a equipe diretiva  
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e docente que faz parte do trabalho gerencial e não de fiscalização, 
pois ainda existem grupos que questionam equivocadamente o tra-
balho de planejamento estratégico nas escolas municipais de Ma-
naus porque ainda tem uma visão errônea de fiscalização.

Ao iniciar o ano todas as escolas realizam uma reunião es-
tratégica, onde revisam o marco referencial da escola, suas metas, 
objetivos, fazem a análise estratégica usando a Matriz Swot, através 
de um brainstorming, fazem análise dos seus resultados com rela-
ção ao ano anterior, levantando as possíveis causas de problemas 
e então passam a construir o Plano Pedagógico e Ambiental da es-
cola, utilizando a ferramenta 5W2H. Conforme Chiavenato (2010), o 
planejamento ajuda o gestor a focar seu esforço, a dar um sentido de 
direção aos membros da instituição, a reduzir o impacto das mudan-
ças do meio externo, maximizar a eficiência, definir os parâmetros de 
controle e no próprio autoconhecimento da instituição e das forças 
que a cercam no seu campo de atuação.

Ao término de cada bimestre, nas escolas da SEMED Manaus, 
são realizadas reuniões, chamadas de RADM – Relatório de Análises 
de Desvio de Metas, onde as equipes escolares se reúnem para aná-
lise de resultados dos indicadores finalísticos, levantam as causas de 
problemas, planejam ações corretivas e, também comemoram seus 
bons resultados com socialização de boas práticas.

Vale ressaltar que todas as ferramentas são aplicadas no mes-
mo período em todas as escolas municipais de Manaus.

Godoy (2015) aborda sobre como atuar no gerenciamento 
para elaborar um bom plano de ação que deve ter claro o que fazer, 
ter definido a pessoa que deve liderar a ação, o prazo, onde é o 
porquê da execução de determinada ação. Além disso, Godoy, orien-
ta a escola para que, focada nos resultados históricos e nas metas 
definidas, identifique as causas prioritárias, aquelas que têm mais 
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impacto nos resultados, de posse dessas causas, basta desenvolver 
um bom plano de ação que possa bloquear as causas identificadas, 
implementá-lo sistematicamente, tomando ações corretivas, se ne-
cessário, e registrando as práticas de sucesso para posterior difusão 
nas escolas e redes de ensino.

Segundo Guimarães (2017) “O planejamento escolar consiste 
numa atividade de previsão de ação a ser realizada, visando a alcançar 
determinados objetivos, dentro das possibilidades, dos procedimentos 
e dos recursos a serem empregados, prevendo um tempo de execução 
e formas de avaliação. O exercício de planejar refere-se a uma antecipa-
ção da prática, uma previsão do que se quer alcançar, constituindo-se 
numa atividade necessária à tomada de decisões. Sem planejamento, 
a gestão corre à mercê dos acontecimentos diários; as ações são im-
provisadas e os resultados não são avaliados”. Para cada decisão que 
pretendemos tomar, há que se pensar em uma ação e estratégia para se 
atingir os objetivos elencados. O planejamento é instrumento de acom-
panhamento e tem caráter processual, no decorrer de sua aplicação, 
às ações planejadas devem ser repensadas e retomadas conforme os 
objetivos atingidos, ou a fim de rever metodologias aplicadas.

Seguindo o giro do PDCA, depois do (P) planejar, ao longo do 
bimestre vem o (D) a execução das ações, o (C) que é o acompanha-
mento sistemático das ações dos planos, para saber se estão aconte-
cendo, quais as dificuldades, é o momento da gestão apoiar a equipe 
para impulsionar a execução das ações, em seguida vem o (A) que é 
o momento em que a equipe se reúne ao final do bimestre para ava-
liar seus resultados do período, tomar ações corretivas para os maus 
resultados e compartilhar as boas práticas das ações bem sucedidas. 
A dinâmica de levantamento de dados e análise dos mesmos não é 
forma de opressão e de fiscalização, como muitos profissionais defi-
nem, mas um acompanhamento necessário às atividades voltadas a 
atender objetivos, metas e visão de futuro.
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Conforme Sobral e Peci (2013), “não basta construir bons pla-
nos em boas bases técnicas, o planejamento precisa ter um ambiente 
participativo para garantir a sua permanência e reavaliação constante, 
conforme as mudanças que ocorrem”, assim, para Perfeito (2007), não 
se pode deixar de mencionar a grande importância que a comunidade 
escolar tem perante o sucesso dessa ferramenta, pois é a participação 
das pessoas que dará vida aos planos estratégicos, que se consolida-
ram com o tempo, reforçando a cultura do planejamento.

No Estudo de Caso de Guimarães (2017) chegou-se à conclu-
são de que com a visão sistêmica do Planejamento Estratégico, a es-
cola terá maior compreensão da sua participação como formadora do 
indivíduo e da sociedade onde está inserida, pois as constantes mu-
danças de ordem social, econômica e tecnológica exigirão cada vez 
mais das instituições educacionais que se organizem e se estruturem 
com instrumentos que ajudem na gestão escolar.

A SEMED Manaus, antes da implementação do planejamen-
to estratégico, ocupava a 20ª posição no ranking entre as capitais 
do Brasil no IDEB[2]. A gestão voltada para resultados começou em 
2014, quando saíram os resultados do IDEB 2015, Manaus ocupou a 
13ª posição nos anos iniciais e 17ª posição nos anos finais no ranking 
entre as capitais do país, sendo destaque por ser o terceiro maior 
percentual de crescimento. Com o passar dos anos Manaus cresceu 
nos seus resultados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o novo modelo de gestão na SEMED Manaus, em um pri-
meiro momento, houve resistência das equipes diretivas e docentes du-
rante o processo, mas percebeu-se evolução nos resultados finalísticos. 
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Por meio do Planejamento Estratégico é possível envolver toda a equipe 
escolar nas análises, a identificação correta e precisa dos fatores que 
influenciam negativamente os resultados da escola, permite também 
envolver a todos na elaboração e execução do planejamento, alcançar 
suas metas e melhorar os resultados em seus indicadores finalísticos.

Por meio desse estudo foi possível identificar a eficácia dos pro-
cessos de utilização do planejamento estratégico como tipo de gestão 
adotado, pelas escolas municipais de Manaus uma vez que a aplica-
bilidade se dá de forma efetiva junto às equipes escolares através do 
assessor gestão que acompanha todo o giro do método PDCA, utili-
zando as ferramentas de gestão já descritas nas análises dos dados 
da presente pesquisa, apoia no levantamento dos dados, nas análises 
estratégicas, no acompanhamento dos planos e na avaliação dos re-
sultados junto à equipe. Foi possível verificar também que o planeja-
mento estratégico auxilia o gestor escolar na organização dos planos, 
planeja ações para bloquear as causas que têm impacto negativo, 
buscando assim alcançar os objetivos das escolas, as metas estipula-
das, alcançando a visão de futuro.

Considerando o planejamento estratégico, modelo de gestão 
para resultados, adotado pela Secretaria Municipal de Educação de 
Manaus/Amazonas, considerando que a alta direção dá suporte para 
as escolas quanto ao modelo de trabalho, uma vez que envia para 
as escolas o assessor de gestão para dar todo o apoio quanto a sua 
implementação, considerando que todas as etapas do PDCA giram 
de forma eficiente e que todas as ferramentas gerenciais são utiliza-
das efetivamente, considerando o ranking de Manaus no IDEB entre 
as capitais do país depois da implementação da metodologia, con-
siderando outras pesquisas realizadas com relação a aplicabilidade 
do planejamento estratégico, conclui-se que, na prática, na situação 
concreta, o planejamento estratégico é eficaz quando utilizado como 
instrumento para realização de um trabalho de gestão escolar com 
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foco na melhoria dos indicadores finalísticos – aprovação, permanên-
cia na escola, distorção idade-série, alunos alfabetizados e desem-
penho no SAEB – nas Escolas Municipais de Manaus. 
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